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RESUMO 

CHRISPINO, Renata Pereira. Através de Olhos Formadores: em busca de Práticas Inclusivas 

de Alfabetização. 2025. 295 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de 

Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

Esta dissertação apresenta um Estudo de Caso desenvolvido em duas instituições públi-

cas de referência — o Colégio de Aplicação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (CAp-

UERJ) e o Colégio Pedro II (campi Tijuca e Realengo) — com o objetivo geral de problematizar 

práticas inclusivas de alfabetização capazes de contemplar a diversidade dos estudantes e favo-

recer a formação de leitores e produtores de textos. Partindo da compreensão de que a escola-

rização brasileira tende a homogeneizar métodos e percursos de aprendizagem, o estudo inves-

tiga como princípios, concepções e práticas docentes se articulam (ou se desarticulam) no coti-

diano pedagógico, especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em contextos mar-

cados por pluralidade cultural, social, biológica e linguística. A pesquisa ancora-se em referen-

ciais teóricos da Educação Inclusiva, da alfabetização discursiva e das críticas à medicalização 

do fracasso escolar, buscando compreender as disputas que atravessam o campo da alfabetiza-

ção. A abordagem metodológica é qualitativa e combina Análise de Conteúdo (Bardin, 2020), 

metodologia indiciária (Ginzburg, 1989) e microgênese (Goes, 2000), permitindo a leitura mi-

nuciosa de narrativas docentes, produções escritas dos estudantes e materiais pedagógicos co-

letados durante as entrevistas semiestruturadas. Os resultados indicam que princípios como di-

versidade, equidade, autoria e coletividade estruturam concepções e ações docentes, embora a 

coerência entre eles dependa de múltiplos fatores institucionais e contextuais. O Estudo de Caso 

permitiu mapear tanto práticas inclusivas de maior visibilidade — como Plano Educacional 

Individualizado (PEI), Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI), salas de recurso, en-

sino colaborativo, bidocência e Desenho Universal da Aprendizagem (DUA) — quanto práticas 

miúdas, microgestos cotidianos de escuta sensível, reorganizações e adaptações materiais que 

revelam a potência ética e política do trabalho docente. Conclui-se que a alfabetização inclusiva 

não é resultado de técnicas isoladas, mas da articulação viva entre princípios, concepções e 

práticas. Tal articulação exige reflexão contínua, responsividade e criação, de modo que a di-

versidade dos estudantes se torne potência para a aprendizagem e condição para a construção 

de uma escola democrática e equitativa. 

Palavras-chave: alfabetização; inclusão; práticas docentes; diversidade; estudo de caso; educação básica. 



ABSTRACT 

CHRISPINO, Renata Pereira. Through Educators’ Eyes: In Search of Inclusive Literacy 

Prac-tices. 2025. 295 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, 

Universi-dade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

This dissertation presents a Case Study conducted in two renowned public educational 

institutions — the Colégio de Aplicação of the State University of Rio de Janeiro (CAp-UERJ) 

and Colégio Pedro II (Tijuca and Realengo campuses). The research is guided by the general 

objective of problematizing inclusive literacy practices capable of addressing student diversity 

and promoting the formation of readers and writers. Grounded in the understanding that Brazi-

lian schooling often homogenizes teaching methods and learning trajectories, the study inves-

tigates how teachers’ principles, conceptions, and practices are articulated (or not) within 

everyday pedagogical contexts in the early years of elementary school. Drawing on theoretical 

frameworks from Inclusive Education, discursive perspectives on literacy, and critical approa-

ches to the medicalization of school failure, the study reveals the tensions and disputes that 

shape the field of literacy education. The methodological approach is qualitative and integrates 

Content Analysis (Bardin, 2020), the indiciary method (Ginzburg, 1989), and microgenetic 

analysis (Goes, 2000), enabling a detailed examination of teacher narratives, student produc-

tions, and pedagogical materials collected through semi-structured interviews. The findings 

show that principles such as diversity, equity, authorship, and collectivity structure both tea-

chers’ conceptions and their pedagogical actions, although coherence among these dimensions 

is influenced by institutional constraints, curricular demands, and contextual factors. The Case 

Study made it possible to map a wide range of inclusive practices, from broader institutional 

actions — such as Individualized Educational Plans (PEI, PDI), multifunctional resource ro-

oms, collaborative teaching, co-teaching, and Universal Design for Learning (UDL) — to mi-

cro-practices, subtle gestures of attentive listening, immediate adaptations, classroom reorgani-

zations, and material adjustments that embody the ethical and political dimensions of teaching. 

The study concludes that inclusive literacy does not emerge from isolated techniques but from 

the dynamic articulation between principles, conceptions, and practices. Such articulation de-

mands continuous reflection, responsiveness, and pedagogical creativity, enabling student di-

versity to become a source of educational potential and a foundation for building democratic, 

equitable, and meaningful learning environments. 

Keywords: literacy; inclusion; teaching practices; diversity; case study; basic education. 
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INTRODUÇÃO 

Tema geral e problema de pesquisa 

A diversidade é uma característica essencial e inseparável da condição humana, manifes-

tando-se de forma única em cada indivíduo e constituindo-se como um dos elementos centrais 

para a compreensão dos processos educacionais. Cada pessoa traz consigo um conjunto singular 

de experiências, habilidades e tempos de aprendizado, o que faz com que a Educação seja um 

campo inevitavelmente marcado pela pluralidade. No entanto, o sistema educacional, ao privi-

legiar metodologias e métodos de ensino padronizados, muitas vezes ignora essa diversidade 

intrínseca à natureza humana. A estandardização das práticas didático pedagógicas, com sua 

tentativa de homogeneizar a aprendizagem, desconsidera as necessidades particulares de cada 

estudante, assim como o fato de que qualquer pessoa, em diferentes momentos da vida, pode 

não se enquadrar no perfil definido como “aluno ideal”1, que essas metodologias e métodos 

tradicionais valorizam. Essa imposição de normas rígidas, além de ser restritiva, limita o po-

tencial de desenvolvimento dos estudantes em todos os níveis e deixa de reconhecer a diversi-

dade humana como um aspecto dinâmico e inalienável do ser humano. 

O contexto educacional brasileiro tem sido marcado por desafios significativos, mas é na 

alfabetização que a questão parece se tornar mais aguda, visto que, em geral, se desconsidera 

essa perspectiva de diversidade e de diferenciação dos processos de aprendizagem de um indi-

víduo para o outro. Dessa forma, aqueles que não se enquadram nos moldes convencionais de 

desenvolvimento, aprendizagem e comportamento previstos e esperados por parte significativa 

dos agentes escolares ou não acompanham a linearidade curricular proposta pelas políticas pú-

blicas educacionais, como a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), são 

rotulados como sujeitos problemáticos, dentro do sistema educacional estabelecido. Ainda que 

essas políticas tenham o objetivo de oferecer uma educação de qualidade para todos, a rigidez 

curricular e a falta de flexibilidade em sua aplicação dificultam a adaptação pedagógica neces-

sária para atender à variedade de perfis educacionais. Assim ressalta-se que a rigidez dessas 

propostas, ao pressupor um padrão de ensino e de aprendizagem, negligência a possibilidade 

1 O aluno ideal, segundo Machado e Senna (2012), se refere a um sujeito abstrato, com propriedades sociais e 

cognoscentes idealizadas, aos moldes do sujeito cartesiano, definido a partir de padrões ditados pela teoria racio-

nalista de Descartes.   
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de que qualquer estudante, em algum momento de sua trajetória educacional, possa necessitar 

de uma abordagem diferenciada.  

Para além das restrições impostas pelas políticas públicas educacionais, observa-se que 

práticas pedagógicas tradicionais, centradas na memorização e repetição mecânica, permane-

cem prevalentes em muitos ambientes escolares, especialmente naqueles que seguem estrita-

mente, e de forma acrítica, a BNCC (Brasil, 2018). Essas metodologias, ao não contemplarem 

as especificidades de cada estudante, inibem o desenvolvimento de um ambiente de aprendiza-

gem verdadeiramente inclusivo e acolhedor. Essa abordagem curricular rígida, aproximando-

se, de certa forma, do que Lopes (2006) chama de homogeneização curricular, representa uma 

limitação ainda mais significativa para aqueles que não conseguem acompanhar a linearidade 

curricular imposta por tais políticas, criando barreiras que prejudicam seus percursos educaci-

onais e seus desenvolvimentos como sujeitos autônomos e críticos. A alfabetização, em espe-

cial, requer abordagens que respeitem e valorizem os contextos e experiências de vida únicos 

dos estudantes, elementos que são essenciais para a construção de uma aprendizagem signifi-

cativa e transformadora. 

Em contrapartida, alguns educadores têm se destacado ao desenvolver práticas pedagógi-

cas diferenciadas, que rompem com o modelo tradicional e propõem abordagens mais inclusi-

vas, alternativas e adaptativas às necessidades individuais dos estudantes. Entre essas práticas, 

destaca-se a alfabetização discursiva que, para Smolka (2012), é uma abordagem educacional 

que se baseia na ideia de que o processo de alfabetização transcende a mera decodificação de 

letras e sons, integrando-se a práticas comunicativas e contextos significativos para os estudan-

tes. A autora adverte que: 

 

A alfabetização, na escola, contrasta violentamente com as condições de leitura e es-

crita, movimentação e saturação de estímulos sonoros e visuais fora da escola. A lei-

tura e a escrita produzidas pela/ na escola pouco tem a ver com as experiências de 

vida e de linguagens das crianças. Nesse sentido, é estéril e estática, porque baseada 

na repetição, na reprodução, na manutenção do status quo. Funciona como um empe-

cilho, um bloqueio à elaboração do conhecimento crítico. (Smolka, 2012, p. 65) 

 

Em posição contrária, na perspectiva discursiva de alfabetização, o ato de aprender a ler 

e a escrever não é visto apenas como um processo mecânico, mas como uma construção social, 

em que o estudante se envolve ativamente em práticas discursivas que fazem sentido dentro de 

seu ambiente e refletem suas experiências de vida. Assim, a alfabetização discursiva fornece 

elementos que permitem aos estudantes relacionarem a leitura e a escrita com situações reais e 

relevantes para sua vida. Ao participar de contextos comunicativos que utilizam a oralidade, a 
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escrita e a leitura para interagir, expressar, interpretar e construir significados, o estudante vai 

se constituindo como sujeito e como cidadão. 

Essa abordagem concebe o estudante como um sujeito ativo e coautor dos processos de 

aprendizagem, em oposição à visão tradicional que o coloca como receptor passivo de informa-

ções. O diálogo e a interação são, portanto, essenciais para essa construção colaborativa do 

conhecimento, pois permitem que o estudante se constitua enquanto leitor e produtor de textos, 

desenvolvendo uma compreensão efetiva da língua escrita, relacionada às suas práticas sociais 

e culturais. Dessa forma, a alfabetização discursiva torna-se uma prática inclusiva, que respeita 

as singularidades dos estudantes e contribui para a formação de sujeitos críticos e participativos. 

Em vista de tal contexto, esta pesquisa é motivada pela observação de que alguns profes-

sores, mesmo diante do engessamento de políticas educacionais vigentes, que defendem uma 

perspectiva de currículo fechado, conseguem driblar as limitações de tais regulações para im-

plementar abordagens pedagógicas autorais e mais inclusivas. Esses educadores, ao implemen-

tarem de forma crítica as políticas curriculares de alfabetização, exemplificam uma resistência 

construtiva às limitações institucionais impostas pelo sistema, demonstrando que é possível 

obter processos educacionais efetivos, ao adaptar suas práticas às realidades e contextos varia-

dos dos estudantes. Dessa forma, ao promover metodologias contextuais, esses professores não 

apenas contribuem para a efetividade dos processos de alfabetização, como também asseguram 

o respeito e a valorização da diversidade. Esse compromisso com a inclusão contribui para a 

construção de uma Educação que acolha e potencialize cada indivíduo, independentemente de 

sua condição atual, e que esteja preparada para responder à diversidade dinâmica das trajetórias 

de aprendizagem de todos. 

Deste modo, o tema desta pesquisa é a alfabetização nos anos iniciais do Ensino Funda-

mental, considerando-se a diversidade dos processos de ensino e de aprendizagem. Especifica-

mente, as ações e estratégias contextuais e autorais dos professores alfabetizadores, adotadas 

para promover a participação ativa de todos os estudantes, em especial aqueles que apresentam 

ritmos e estilos de aprendizagem que demandam uma atenção diferenciada, são o objeto desse 

estudo.   

A questão a ser respondida é: que tipo de práticas e ações curriculares, desenvolvidas por 

professores alfabetizadores, podem efetivamente contemplar a diversidade dos estudantes e 

contribuir para os processos de aprendizagem? 
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Justificativa 

 

 

Segundo Nascimento e Souza (2015) a justificativa de uma pesquisa “[...] contém a defesa 

da pesquisa, em que é demonstrada a relevância do trabalho para a sociedade, para a organiza-

ção ou comunidade em que se realiza o estudo, bem como para o autor ou para todos esses 

atores sociais de forma conjunta” (Nascimento e Souza, 2015, p. 207). 

A pesquisa proposta tem como foco as práticas de alfabetização relacionadas aos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Machado e Lopes (2019) sinalizam que as práticas de alfabe-

tização, inicialmente, baseadas majoritariamente em abordagens mecanicistas, vêm buscando 

um enfoque discursivo mais inclusivo ao longo do tempo. Essas práticas, embora promissoras, 

ainda não são predominantes no conjunto de métodos e metodologias utilizados nos contextos 

educacionais.  

Spala, Machado e Lopes (2018) também sinalizam que, historicamente, a alfabetização 

esteve fortemente vinculada a métodos tradicionais, que priorizam a repetição e a memorização 

de unidades da língua isoladas do contexto discursivo, não atendendo às necessidades indivi-

duais dos estudantes, especialmente aqueles que não se encaixam no perfil padrão de aluno 

ideal. Esses métodos, muitas vezes, focam mais na execução de habilidades técnicas do que na 

compreensão e elaboração de conceitos da língua escrita, o que pode prejudicar o desenvolvi-

mento de indivíduos com diferentes trajetórias e ritmos de aprendizado. 

Smolka (2012) sinaliza que, com a transição para abordagens mais pluralistas e discursi-

vas, iniciadas nas décadas de 1980 e 1990, surgiu uma demanda por metodologias de alfabeti-

zação que reconhecessem e valorizassem as experiências únicas de cada estudante. Esse movi-

mento pedagógico visava romper com a homogeneidade das práticas de ensino mecanicistas 

tradicionais e trouxe à tona a importância de estratégias educacionais que dialogassem com as 

realidades sociais, culturais e cognitivas dos sujeitos. No entanto, apesar dessas mudanças teó-

ricas e metodológicas, ainda existem muitos desafios na prática educacional, especialmente 

aquelas pensadas para os estudantes que não conseguem seguir a linearidade curricular proposta 

pelas escolas, porém apresentam necessidades educacionais que não se enquadram nos critérios 

da Educação Especial. Ou seja, são sujeitos que estão num entrelugar, cujas demandas educa-

cionais, muitas vezes, são invisibilizadas.   

Muitos estudantes continuam enfrentando dificuldades significativas em seus processos 

de alfabetização, frequentemente por conta de um modelo educacional que, embora mais flexí-

vel, em teoria, ainda apresenta barreiras, na prática. O sistema não foi elaborado para haver 
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adaptações às particularidades de cada sujeito, o que acaba gerando lacunas no aprendizado. A 

experiência educacional da autora deste projeto pode exemplificar tal problemática, o que cons-

tituiu motivação para a presente pesquisa. 

Durante minha infância, fui diagnosticada com múltiplas dificuldades, incluindo transtor-

nos de escrita e leitura, que impactaram profundamente meu processo de alfabetização. Essas 

diferentes demandas, que iam além do que o sistema tradicional de ensino estava preparado 

para lidar, tornaram o ambiente escolar desafiador para mim, em vários momentos. Contudo, 

tive a sorte de encontrar professores que souberam enxergar meu potencial e, para além das 

limitações impostas pelos métodos convencionais, utilizaram práticas diferenciadas e acolhe-

doras, a partir das quais conseguiram transformar minha experiência de aprendizado escolar. 

Esses educadores não apenas adaptaram suas abordagens pedagógicas para atender às minhas 

necessidades específicas, como também criaram um ambiente mais inclusivo e acessível, o que 

foi essencial para o meu desenvolvimento. 

 Essa vivência pessoal é uma das principais razões que motivam investigação de como 

outros professores estão encontrando maneiras de apoiar estudantes que enfrentam desafios se-

melhantes, mas que muitas vezes ficam à margem quando lhes são impostas metodologias tra-

dicionais de ensino.  

Acredita-se que essa pesquisa possa contribuir para a reflexão e, quiçá, chamar a atenção 

para estratégias pedagógicas que favoreçam a construção de um sistema educacional mais sen-

sível e adaptado às necessidades de todos os estudantes, independentemente de suas dificulda-

des ou particularidades. Todos os estudantes têm o direito de serem vistos como sujeitos singu-

lares no planejamento das políticas educacionais e dos planos de aula, independentemente de 

suas diversidades e momentos de vida. A prática pedagógica precisa ser inclusiva para todos, 

não somente para aqueles com diagnósticos laudados. Todos os sujeitos devem ser vistos para 

que seus processos de alfabetização efetivamente aconteçam. Assim sendo, esse trabalho dis-

põe-se a mapear algumas das práticas já existentes que busquem atender às necessidades indi-

viduais dos estudantes, favorecendo uma Educação Inclusiva.  

Segundo Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008), do Ministério da Educação (MEC) do Brasil a Educação Inclusiva é aquela que: 

 

A Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas 

e modalidades, que disponibiliza recursos e serviços para apoiar, complementar, su-

plementar e, em alguns casos, substituir o ensino comum, de forma a atender às ne-

cessidades educacionais específicas de estudantes com deficiência, transtornos glo-

bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. (Brasil, 2008. p.15) 
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De acordo com o Censo Demográfico de 2022, realizado pelo IBGE, a taxa de analfabe-

tismo entre pessoas com 15 anos ou mais caiu para 7,0%, representando uma redução em rela-

ção aos 9,6% registrados em 2010. No entanto, ainda há 11,4 milhões de pessoas analfabetas 

no país (Brasil, 2023). Esse dado evidencia a persistência de desigualdades regionais e sociais 

no acesso à educação, o que reforça a necessidade de políticas públicas mais eficazes para er-

radicar o analfabetismo e melhorar a qualidade do ensino básico. 

Além do analfabetismo tradicional, o Brasil também enfrenta desafios quanto ao analfa-

betismo funcional, que se refere à incapacidade de compreender e interpretar textos e informa-

ções básicas. Segundo o Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF), a taxa de analfabetismo 

funcional caiu de 40% para 30% ao longo de 20 anos, mas a maioria dos avanços ocorreu apenas 

nos níveis elementar e intermediário, sem um aumento significativo na parcela da população 

considerada plenamente proficiente (Instituto Paulo Montenegro; Ação Educativa, 2022). Esses 

resultados se refletem no desempenho dos estudantes brasileiros em avaliações internacionais, 

como o PISA 2022, no qual o Brasil obteve uma média de 410 pontos em leitura, ficando atrás 

de países como Chile (448 pontos) e Uruguai (430 pontos), mas à frente da Argentina (401 

pontos) (OCDE, 2023).  

Desse modo, ao abordar práticas alfabetizadoras que buscam atender às necessidades es-

pecíficas de estudantes, especialmente aqueles que, por algum motivo, não acompanham a li-

nearidade curricular prevista pela escola, a pesquisa visa contribuir para a busca de respostas 

para uma demanda urgente por uma Educação mais equitativa2 e adaptada às diversas realidades 

e ritmos de aprendizado. Tais práticas podem contribuir para a formação de cidadãos mais crí-

ticos e conscientes de sua capacidade de participação ativa no meio em que vivem, bem como 

influenciar positivamente a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, em que todos 

os indivíduos têm acesso a oportunidades de desenvolvimento, independentemente de suas par-

ticularidades cognitivas e sociais. 

Assim, a pesquisa visa trazer benefícios não apenas para os estudantes, mas também para 

a prática docente, uma vez que pode ajudar aos professores a repensarem suas práticas e a apri-

morarem suas estratégias pedagógicas para incluir diferentes perfis de aprendizagem. A cons-

cientização e formação dos professores para identificar e atender a essas necessidades 

 
2 Uma educação equitativa pressupõe garantir que todos os indivíduos tenham acesso às mesmas oportunidades 

educacionais, reconhecendo e atendendo às necessidades específicas de cada estudante para assegurar que todos 

possam alcançar seu pleno potencial (Lemos, 2013). 
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específicas resultam em uma prática educativa mais eficiente e humanizada, contribuindo para 

a redução das desigualdades educacionais. 

Observa-se uma ausência na produção acadêmica sobre as práticas de alfabetização de 

crianças e adolescentes que não se encaixam no perfil idealizado de aluno. Muitos estudos fo-

cam em métodos e metodologias convencionais, que partem da ideia equivocada de contextos 

homogêneos, negligenciando a diversidade real das salas de aula e a necessidade de práticas 

pedagógicas mais flexíveis e inclusivas.  

Ao investigar como os professores adaptam suas práticas pedagógicas para atender de 

forma mais abrangente e inclusiva as demandas educacionais dos diferentes estudantes, a pes-

quisa poderá trazer contribuições para a melhoria das estratégias de ensino. Acredita-se que a 

investigação de práticas pedagógicas empregadas por professores, muitas vezes desenvolvidas 

de maneira intuitiva e criativa, poderão oferecer insights relevantes para ajudar a outros docen-

tes a aprimorarem suas metodologias de ensino, considerando sempre os contextos diversos. 

Ao documentar algumas práticas e estratégias pedagógicas e discutir os contextos e in-

fluências que levam os professores a desenvolverem tais abordagens, a pesquisa pretende enri-

quecer o debate sobre a Educação Inclusiva e práticas pedagógicas autorais e contextuais. As-

sim, almeja-se que os resultados desta pesquisa possam inspirar não apenas professores e pes-

quisadores, como também aqueles que formulam as políticas educacionais de modo a favorecer 

um ambiente escolar mais acolhedor e adaptativo, que valorize a diversidade e esteja alinhado 

com os princípios de uma Educação Inclusiva e democrática.  

 

 

Objetivo Geral 

 

 

Problematizar práticas inclusivas de alfabetização, que possam contemplar a di-

versidade dos estudantes, de modo a garantir a formação de leitores e produtores de 

textos. 

 

 

Objetivos Específicos  
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1- Discutir a concepção de aluno/estudante e investigar sua relação com a constituição do 

conceito medicalizante de fracasso escolar. 

2- Definir a alfabetização como processos de ensino e de aprendizagem individuais, con-

textuais e inclusivos, de modo que possa atender às diferentes demandas dos estudantes. 

3- Problematizar os conceitos de princípio, concepção e prática docente, bom como suas 

inter-relações, no campo da alfabetização.  

4- Realizar um Estudo de Caso a fim de verificar como os professores descrevem e apre-

sentam os princípios, concepções e práticas que embasam o seu trabalho na alfabetiza-

ção de crianças do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental. 

5- Identificar as relações existentes entre os princípios, as concepções e as práticas relata-

das pelos sujeitos da pesquisa.  

6- Mapear ações e estratégias didático-pedagógicas inclusivas, desenvolvidas no cenário 

de alfabetização pesquisado. 

 

 

Procedimentos Metodológicos 
 

  

Essa é a parte que abrange “[...] o delineamento da jornada de pesquisa, indicando as caracterís-

ticas da investigação quanto à natureza, quanto aos objetivos, quanto aos métodos (ou abordagem) e 

quanto aos procedimentos de pesquisa” (Nascimento e Souza, 2015, p.192). 

 

 

Sujeitos / Participantes  

 

 

Os sujeitos participantes dessa pesquisa são professores, regentes de turma ou professo-

res/agentes do atendimento educacional especializado (AEE), do primeiro ao terceiro ano do 

Ensino Fundamental I, que lecionam em um dos três colégios públicos selecionados para a 

pesquisa. Foram escolhidos esses anos específicos da escolaridade por serem aqueles em que 

os processos de alfabetização estão se consolidando, conforme já apontava os Parâmetros Cur-

riculares Nacionais – PCNs (Brasil, 1997). 
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Cenário  

 

 

O local escolhido para que a pesquisa seja realizada são duas escolas/colégios públicos, 

com alta procura, por serem considerados de excelência, além de apresentarem Projetos Político 

Pedagógicos diferenciados e defenderem, em seus princípios, uma Educação Inclusiva. As tur-

mas nestas escolas são compostas por crianças com diversas características – culturais, sociais, 

econômicas e biológicas -, cujo acesso para o primeiro ano do Ensino Fundamental se dá por 

meio de sorteio, de modo a garantir a heterogeneidade natural dos sujeitos numa mesma faixa 

etária. Assim, as instituições selecionadas foram o Colégio de Aplicação da Universidade Es-

tadual do Rio de Janeiro - Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira – CAp-UERJ 

- e o Colégio Pedro II, campus Tijuca – CPII Tijuca – e o campus Realengo – CPII Realengo - 

3, na cidade do Rio de Janeiro.  

O CAp-UERJ, segundo o site oficial4, é uma escola pública tendo por finalidade a for-

mação docente inicial e continuada, em parceria com outras unidades acadêmicas da Universi-

dade e a promoção de educação básica de qualidade, de atividades de pesquisa em ensino e 

educação, da extensão universitária e da cultura na cidade e no estado do Rio de Janeiro. 

Por sua vez, o Colégio Pedro II é descrito, em seu meio de divulgação oficial5, como 

uma instituição de excelência na educação brasileira, integrando a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. Com 14 campi e um Centro de Referência em Educação 

Infantil no Rio de Janeiro, Caxias e Niterói, atende cerca de 13 mil alunos da Educação Infantil 

à Pós-graduação. O ingresso ocorre por sorteio público ou processos seletivos, conforme o nível 

de ensino. Além disso, a instituição se destaca na pesquisa e extensão, promovendo iniciativas 

que articulam ensino e investigação científica, reafirmando seu compromisso com a formação 

de qualidade. 

 

 

Metodologia de pesquisa  

 

 

 
3 Nas próximas seções deste Projeto e na Dissertação, foram utilizadas as siglas CAp UERJ, CPII Tijuca e CPII 

Realengo ao fazer referência aos colégios em que foi desenvolvido o Estudo de Caso.  

 
4 É possível acessar o site oficial do CAp UERJ pelo endereço eletrônico: https://www.cap.uerj.br/  
5 É possível acessar o site oficial do Colégio Pedro II pelo endereço eletrônico: Colégio Pedro II - Sobre o CPII 

https://www.cap.uerj.br/
https://www.cp2.g12.br/using-joomla/extensions/components/content-component/article-categories/9971-o-cpii-em-libras.html
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A natureza de uma pesquisa refere-se, fundamentalmente, à sua finalidade e à aborda-

gem principal adotada, que indicam se o objetivo central é ampliar o conhecimento teórico ou 

aplicar esse conhecimento para a solução de problemas práticos. No caso da pesquisa aplicada, 

conforme Nascimento e Sousa (2015), sua essência reside na investigação de questões concre-

tas, com o intuito de desenvolver soluções que possam ser diretamente implementadas em con-

textos reais. Plomp, Nieveen e Nonato (2018) sinalizam que, no campo educacional, a pesquisa 

aplicada assume um papel central, pois se dedica à criação, análise e aprimoramento de estra-

tégias pedagógicas, métodos de ensino ou práticas educativas, todas voltadas para atender às 

demandas específicas dos processos de ensino e de aprendizagem. Dessa forma, tais pesquisas 

contribuem significativamente para os processos pedagógicos, exemplificando e analisando 

práticas que possam ser efetivamente implementadas para potencializar as experiências educa-

cionais dos estudantes. 

A pesquisa em questão, portanto, possui uma natureza aplicada, pois seu objetivo é ana-

lisar e problematizar práticas inclusivas de alfabetização, que possam contemplar a diversidade 

dos estudantes, de modo a garantir a formação de leitores e produtores de textos. A análise 

dessas ações e estratégias foi realizada em instituições públicas de referência, no CAp-UERJ, 

no CPII Tijuca e no CPII Realengo, com o intuito de identificar práticas pedagógicas que apon-

tem caminhos para a possibilidade de uma Educação mais inclusiva.  

A pesquisa, nesse sentido, busca oferecer um aporte teórico e prático para o desenvol-

vimento de novas abordagens que atendam às necessidades de estudantes com diferentes carac-

terísticas e ritmos de aprendizagem, em consonância com as diretrizes de uma Educação Inclu-

siva e equitativa. Conforme Lemos (2013), uma Educação equitativa busca garantir que todos 

os indivíduos tenham acesso às mesmas oportunidades educacionais, reconhecendo e atendendo 

às necessidades específicas de cada estudante para assegurar que todos possam alcançar seu 

pleno potencial. Isso implica não apenas na oferta de recursos iguais, mas na adaptação desses 

recursos para superar desigualdades e barreiras existentes.  

Em relação à abordagem metodológica, esta pesquisa adota um método misto, ou seja, 

uma combinação das abordagens quantitativa e qualitativa. De acordo com Creswell (1989): 

 

Com frequência a distinção entre pesquisa qualitativa e quantitativa é 

estruturada em termos do uso de palavras (qualitativa) em vez de números (quantita-

tiva), ou do uso de questões fechadas (hipóteses quantitativas) em vez de questões 

abertas (questões de entrevista qualitativa). Uma maneira mais completa de encarar 

as gradações das diferenças entre elas está nas suposições filosóficas básicas que os 

pesquisadores levam para o estudo, nos tipos de estratégias de pesquisa utilizados em 

toda a pesquisa (p. ex., experimentos quantitativos ou estudos de caso qualitativos) e 

nos métodos específicos empregados na condução destas estratégias (p. ex., coleta 
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quantitativa dos dados em instrumentos versus coleta de dados qualitativos através da 

observação de um ambiente). (Creswell, 1989, p. 26)  

 

Entretanto, Ivenicki e Canen (2016) sinalizam o falso dilema quantitativo x qualitativo 

e salientam que é possível o desenvolvimento de pesquisas qualiquantitativas. Segundo as au-

toras:  

 

Enquanto as pesquisas quantitativas apresentam vantagens no que diz respeito, prin-

cipalmente, à possibilidade de generalizar resultados, perdem, no entanto, no que diz 

respeito ao conhecimento de realidade em suas nuances, em seus aspectos não obser-

váveis e quantificáveis. Por outro lado, as metodologias qualitativas, embora não pos-

sam permitir generalizações estatísticas de seus resultados, podem, no entanto, ofere-

cer um quadro descritivo e aprofundado dos sentimentos e percepções que movem os 

sujeitos de pesquisa[...] (Ivenicki; Canen, 2016, p.18) 

 

Considerando que “[...] tais abordagens e métodos têm características diferentes, mas 

carregam caráter complementar, não excludente” (Nascimento; Sousa, 2015, p.141), busca-se 

assumir, nessa pesquisa, uma metodologia qualiquantitativa. Segundo Creswell (2010): 

  

[...] a pesquisa de métodos mistos é uma abordagem da investigação que combina ou 

associa as formas qualitativa e quantitativa. Envolve suposições filosóficas, o uso de 

abordagens qualitativas e quantitativas e a mistura das duas abordagens em um estudo, 

de modo que a força geral de um estudo seja maior do que a da pesquisa qualitativa 

ou quantitativa isolada. (Creswell, 2010, p. 27) 

 

Este tipo de abordagem é particularmente útil quando uma única metodologia, seja qua-

litativa ou quantitativa, não é suficiente para compreender integralmente as complexidades de 

um problema de pesquisa. No caso desta investigação, que se dedica à análise de práticas in-

clusivas de alfabetização, que possam contemplar a diversidade dos estudantes, a combinação 

de dados qualitativos e quantitativos proporciona uma análise mais ampla e aprofundada, per-

mitindo uma compreensão mais precisa dos fenômenos educacionais. 

A integração dessas duas abordagens metodológicas potencializa a análise, proporcio-

nando uma visão mais detalhada e completa sobre as práticas pedagógicas adotadas pelos su-

jeitos da pesquisa e, consequentemente, proporciona maior fidedignidade às realidades estuda-

das. Essa abordagem metodológica mista visa, portanto, proporcionar uma análise mais robusta 

e enriquecida, capaz de atender às complexidades e exigências do tema em questão. 

Quanto ao objetivo, essa pesquisa se configura como exploratória, pois busca, conforme 

Gil (2008, p.27), “[...] desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a 

formulação de problemas mais precisos” [...].  Nascimento e Sousa (2015) complementam tal 

entendimento, ao afirmarem que as pesquisas exploratórias proporcionam a familiaridade do 
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pesquisador com o problema objeto da pesquisa, uma vez que permite a construção de hipóteses 

ou torna a questão mais clara (Nascimento; Sousa, 2015).  

A pesquisa exploratória foi desenvolvida a partir de um Estudo de Caso. De acordo com 

Yin (2005) o estudo de caso é um estudo empírico que investiga um fenômeno atual dentro do 

seu contexto de realidade (a questão das ações e estratégias dentro das intuições escolares), 

quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente definidas e no qual são 

utilizadas várias fontes de evidência  

O autor explica que essa abordagem é particularmente adequada para investigações que 

buscam compreender fenômenos complexos de maneira aprofundada, considerando as múlti-

plas variáveis que influenciam sua ocorrência. O estudo de caso permite uma análise detalhada 

da realidade investigada, possibilitando a integração de diferentes fontes de evidência para a 

construção de uma compreensão mais ampla e fundamentada. Dessa forma, essa metodologia 

se mostra relevante para pesquisas em que a distinção entre o fenômeno e seu contexto não está 

claramente definida, exigindo uma abordagem que considere as interações e dinâmicas presen-

tes no ambiente estudado (Yin, 2005). 

De acordo com Ludke e André (1986), o estudo de caso constitui uma abordagem me-

todológica que se caracteriza pela investigação aprofundada de uma unidade específica – que 

pode ser um indivíduo, um grupo, uma instituição ou uma determinada situação –, considerando 

suas múltiplas dimensões e o contexto em que está inserida. Esse método possibilita uma com-

preensão ampla e integrada do fenômeno estudado, permitindo a apreensão de sua complexi-

dade e singularidade. As autoras também sinalizam como características fundamentais do es-

tudo de caso a investigação em profundidade, a flexibilidade metodológica, a ênfase no pro-

cesso e a utilização de múltiplas fontes de evidência, garantindo uma análise ampla e contextu-

alizada do fenômeno estudado. 

O desenvolvimento do Estudo de Caso se dá em três fases, conforme definem Lüdke e 

André (1986): 

 

O estudo de caso começa como um plano muito incipiente, que vai se delineando mais 

claramente à medida que o estudo se desenvolve. Podem existir inicialmente algumas 

questões ou pontos críticos (Stake, 1978) que vão sendo explicitados, reformulados 

ou abandonados na medida em que se mostrem mais ou menos relevantes na situação 

estudada. Essas questões ou pontos críticos iniciais podem ter origem no exame da 

literatura pertinente, podem ser fruto de observações e depoimentos feitos por especi-

alista sobre o problema, podem surgir de um contato inicial com a documentação exis-

tente e com as pessoas ligadas ao fenômeno estudado ou podem ser derivados de es-

peculações baseadas na experiência pessoal do pesquisador (ou grupos de pesquisa-

dores). (Lüdke e André, 1986, p.21) 
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As autoras também acrescentam que a delimitação dos focos do estudo é essencial para 

que haja a coleta sistemática de informação. O importante é determinar o que se quer buscar 

com a investigação e estabelecer os contornos e recortes pois nunca será possível explorar todos 

os ângulos do fenômeno. 

Em um contexto educacional público o Estudo de Caso que compõe essa pesquisa ofe-

rece a oportunidade de analisar como escolas como o CAp-UERJ o CPII Tijuca e o CPII Rea-

lengo enfrentam as dificuldades associadas à inclusão educacional e buscam contemplar a di-

versidade de modos de aprender de seus estudantes. O foco da investigação está em mapear as 

estratégias e intervenções didático-pedagógicas adotadas nessas instituições para promover a 

participação ativa de todos os estudantes, especialmente aqueles que apresentam ritmos e estilos 

de aprendizagem que demandem uma atenção diferenciada. A partir desse estudo exploratório, 

foi possível identificar práticas, ações e estratégias que contribuam para a promoção de uma 

Educação Inclusiva e de qualidade, uma vez que se busca focalizar a realidade estudada, de 

forma complexa e contextualizada. Tal metodologia, pode, inclusive, possibilitar o desenvolvi-

mento de novas abordagens, que possam ser aplicadas em outras instituições de ensino, uma 

vez que os Estudos de Caso possibilitam “generalizações naturalísticas”, conforme define Lü-

dke e André (1986). Os autores explicam que: 

 

Em lugar da pergunta: este caso é representativo do que?, o leitor vai indagar: o que 

posso (ou não) aplicar deste caso na minha situação? A generalização naturalista 

ocorre em função do conhecimento experiencial do sujeito, no momento em que este 

tenta associar dados encontrados no estudo com dados que são frutos de suas experi-

ências pessoais. (Lüdke; André, 1986, p.19)  

  

Em síntese, ao adotar um Estudo de Caso, de natureza aplicada e exploratória, com uma 

abordagem qualiquantitativa, também chamada de mista, a pesquisa busca oferecer contribui-

ções para o avanço das práticas pedagógicas inclusivas no campo da alfabetização, promo-

vendo, assim, uma educação mais justa e acessível para todos os sujeitos, independentemente 

de suas características biológicas, sociais ou culturais. 

Destaca-se que o estudo no CAp-UERJ foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEPs), em 18 de abril de 2024, pelo parecer No 6.772.927. Por sua vez, a pesquisa no CPII 

Tijuca e CPII Realengo foi aprovada, em 12 de novembro de 2024, pelo parecer No 7.220.420. 

Vale apontar que também foi elaborado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), a ser assinado por todos os sujeitos da pesquisa (Anexo A). 
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Procedimentos de coleta e análise de dados 

 

 

Para coletar os dados a compor o Estudo de Caso que constitui essa pesquisa foi utili-

zado como principal instrumento uma entrevista, realizada com os professores regentes de 

turma ou agentes do atendimento educacional especializado (AEE), do 1º ao 3º ano do Ensino 

Fundamental I, dos colégios em questão. Além disso, foram utilizados como material da pes-

quisa atividades e produções de leituras e escritas realizadas pelos estudantes. 

Conforme Gil (2007), a entrevista pode ser definida como: 

 

[...] a técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe formula 

perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à investigação. A 

entrevista é, portanto, uma forma de interação social. Mais especificamente, é uma 

forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a outra se 

apresenta como fonte de informação. (Gil, 2007, p.109) 

 

Por meio das entrevistas com professores, foi possível explorar as percepções, experi-

ências e estratégias utilizadas no cotidiano escolar, buscando entender como as práticas e estra-

tégias pedagógicas são aplicadas na sala de aula. Segundo Lüdke e Andre (1986): 

 

A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela 

permite a captação imediata e corrente da informação desejada, praticamente com 

qualquer tipo de informante e sobre os mais variados 

tópicos. Uma entrevista bem-feita pode permitir o tratamento de 

assuntos de natureza estritamente pessoal e íntima, assim como temas 

de natureza complexa e de escolhas nitidamente individuais. Pode 

permitir o aprofundamento de pontos levantados por outras técnicas 

de coleta de alcance mais superficial, como o questionário. E pode 

também, o que a torna particularmente útil, atingir informantes que 

não poderiam ser atingidos por outros meios de investigação, como é o 

caso de pessoas com pouca instrução formal, para as quais a aplicação 

de um questionário escrito seria inviável. (Lüdke; Andre, 1986, p. 34) 

 

As entrevistas para os professores regentes de turmas e para os profissionais do Atendi-

mento Educacional Especializado, do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental, foram realizadas 

mediante questionário composto por perguntas abertas e fechadas, divididas em tópicos temá-

ticos. Inicialmente, foi realizada uma aplicação teste para ajuste das perguntas. O questionário 

para os professores regentes de turma (Anexo B)6,  é composto por oito seções temáticas pré-

estabelecidas, que abrangem: “Identificação, Formação e Atuação Profissional”, “Currículo e 

Políticas Públicas”, “Rotina Escolar”, “Concepção de Alfabetização”, “Prática Alfabetizadora 

 
6 O anexo está com o nome do CPII, mas as entrevistas foram feitas com os nomes corretos das escolas. 
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e Recursos Pedagógicos”, “Avaliação, Acompanhamento e Planejamento”, “Encaminhamen-

tos” e “Formação Continuada”. 

 A primeira seção buscou coletar informações sobre a trajetória profissional do entre-

vistado, incluindo sua formação acadêmica, titulações, função atual no CAp/CPII, tempo de 

atuação e experiência em outras redes de ensino. Já a seção sobre currículo e políticas públicas 

investiga como o currículo da instituição é estruturado, sua relação com a Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC) e a frequência do planejamento curricular, além de explorar o conhe-

cimento do professor sobre as políticas públicas de alfabetização vigentes. 

As demais seções aprofundam aspectos fundamentais da prática pedagógica e do acom-

panhamento do processo de alfabetização. A seção sobre “Rotina Escolar” analisa a organiza-

ção do tempo e da distribuição dos professores, enquanto “Concepção de Alfabetização” inves-

tiga a visão dos docentes sobre esse processo e as teorias que embasam suas práticas. A parte 

dedicada à “Prática Alfabetizadora e Recursos Pedagógicos” examina as metodologias, mate-

riais didáticos e projetos desenvolvidos, incluindo iniciativas voltadas para a formação de lei-

tores e escritores. Já “Avaliação, Acompanhamento e Planejamento” discute os instrumentos 

avaliativos utilizados, os registros do processo de aprendizagem e o impacto desses registros 

no planejamento das aulas. A seção de “Encaminhamentos” aborda estratégias para atender 

estudantes com dificuldades na alfabetização, incluindo o atendimento educacional especiali-

zado (AEE). Por fim, “Formação Continuada” explora as oportunidades de capacitação ofere-

cidas pelo CAp/CPII e os incentivos para que os professores busquem aprimoramento profissi-

onal. Esses dados são fundamentais para compreender o funcionamento da alfabetização na 

instituição e a percepção dos professores sobre sua prática. 

 Já para os profissionais do Atendimento Educacional Especializado, o questionário 

(Anexo C)7,  em duas seções principais: “Identificação, Formação e Atuação Profissional” e 

“Atendimento Especializado na Alfabetização (Estudantes do 1º ao 3º Ano)”. A primeira seção 

buscou coletar informações sobre a identidade do profissional, sua formação acadêmica e sua 

trajetória profissional, incluindo sua função atual no CAp, o tipo de vínculo mantido com a 

instituição e sua experiência prévia em outras redes de ensino. Além disso, investiga-se se o 

profissional atua em outros locais além do CAp, o que pode fornecer um panorama mais amplo 

sobre sua experiência e carga de trabalho. Esses dados são fundamentais para compreender o 

perfil dos profissionais envolvidos no atendimento especializado à alfabetização. 

 
7 O anexo está com o nome do CPII, mas as entrevistas foram feitas com os nomes corretos das escolas.  
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A segunda seção, por sua vez, tem como foco a estrutura, organização e metodologia do 

atendimento especializado oferecido a estudantes em fase de alfabetização que apresentam de-

mandas diferenciadas de ensino e aprendizagem. São abordadas questões sobre o departamento 

responsável, a composição da equipe, a identificação dos estudantes que necessitam do atendi-

mento e os critérios utilizados para inclusão no serviço. Além disso, investiga-se o local de 

atendimento, a frequência das intervenções e o formato de atuação dos profissionais, seja em 

sala de aula ou em um espaço diferenciado. Também são analisadas a existência de protocolos 

para avaliação e reavaliação dos estudantes, a disponibilidade de formação continuada para os 

profissionais envolvidos e possíveis incentivos oferecidos pelo CAp para o aprimoramento da 

prática docente. Essas informações são essenciais para compreender o funcionamento do aten-

dimento especializado e sua efetividade no suporte à alfabetização. 

Para a aplicação da entrevista foram adotados os seguintes procedimentos: Os pesqui-

sadores responsáveis pela condução das entrevistas são professoras da Faculdade de Educação, 

mestrandas do Programa de Pós-Graduação em Educação (PROPED) e bolsistas de iniciação 

científica e monitoria. Todas essas pessoas são vinculadas ao Grupo de Pesquisa Linguagens, 

Alfabetização e Interseccionalidade (GPLAI) que é atrelado a Faculdade de Educação da Uni-

versidade Estadual do Rio de Janeiro. 

As entrevistas foram realizadas nas escolas participantes, preferencialmente na sala de 

aula do professor entrevistado, a fim de preservar o contexto educacional e garantir maior con-

forto ao participante. O agendamento foi feito previamente, em comum acordo com a instituição 

de ensino e o professor, respeitando sua disponibilidade e minimizando possíveis interferências 

na rotina escolar. 

Cada entrevista contou com a presença de três pesquisadoras, distribuídas de acordo 

com funções específicas. Uma delas foi responsável pela condução da entrevista oral, enquanto 

outra realizará anotações complementares para registrar informações adicionais. Simultanea-

mente, as entrevistas foram gravadas em dois dispositivos distintos, garantindo a segurança dos 

registros e evitando perdas de dados. A terceira pesquisadora ficou encarregada do registro 

fotográfico, capturando imagens do ambiente e do momento da entrevista para complementar 

a documentação da pesquisa. 

Após a realização das entrevistas, as gravações foram transcritas integralmente e sub-

metidas a um processo rigoroso de revisão, conduzido por duas pesquisadoras do grupo. Esse 
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procedimento visa assegurar a precisão e a fidelidade dos dados coletados, contribuindo para a 

confiabilidade e a validade da pesquisa. 

Todas as etapas da coleta de dados foram conduzidas em conformidade com os princí-

pios éticos da pesquisa acadêmica, garantindo a confidencialidade das informações e o uso ex-

clusivo para fins científicos. A abordagem metodológica adotada busca assegurar a qualidade 

dos registros, permitindo uma análise aprofundada dos discursos e das interações observadas. 

Foram também utilizados como coleta de dados os materiais didáticos disponibilizados 

pelos entrevistados no momento da entrevista que foram fotografados, como informado acima. 

Especificamente nos deteremos aos materiais produzidos pelos estudantes, que envolvam pro-

jetos, atividades de leituras e produções de textos. No momento da entrevista foi pedido ao 

professor entrevistado materiais dos quais ele tenha mencionado, ou não, em sua entrevista que 

possam exemplificar as falas do próprio. Segundo Lüdke e Andre (1986): 

 

Tanto quanto a entrevista, a observação ocupa um lugar privilegiado 

nas novas abordagens de pesquisa educacional. Usada como o principal método de 

investigação ou associada a outras técnicas de coleta, a 

observação possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador 

com o fenômeno pesquisado, o que apresenta uma série de vantagens. 

Em primeiro lugar, a experiência direta é sem dúvida o melhor teste de 

verificação da ocorrência de um determinado fenômeno. "Ver para”, diz o ditado po-

pular. (Lüdke e Andre, 1986, p. 26) 

 

Assim, atividades de leituras e produções de textos disponibilizados pelos sujeitos da 

pesquisa constituirão uma importante fonte de dados, pois permitirão registrar que tipo de ações 

e estratégias pedagógicas são implementadas nos contextos escolares investigados. Para o re-

gistro, as salas de aula e os materiais disponibilizados foram fotografados, filmados e/ou esca-

neados e, posteriormente, organizados e arquivados separado por cada professor entrevistado. 

Quanto à análise dos dados desta pesquisa, essa foi fundamentada na metodologia da 

análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin (2020). Trata-se de um método amplamente 

utilizado em pesquisas qualitativas por sua capacidade de interpretar e sistematizar significados 

presentes em materiais textuais ou discursivos. Este método é particularmente adequado ao ob-

jetivo desta pesquisa, que busca problematizar as ações e estratégias didático-pedagógicas in-

clusivas, adotadas em instituições públicas de referência na alfabetização.  

A análise de conteúdo é estruturada em três etapas principais: pré-análise, exploração 

do material e tratamento dos resultados e interpretação, cada uma com etapas e procedimentos 

detalhados (Bardin, 2020). 
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Segundo a autora, a primeira etapa, pré-análise, constitui o momento preparatório e or-

ganizacional da pesquisa. Trata-se de uma fase essencial para a delimitação clara do corpus e o 

estabelecimento de diretrizes analíticas, de modo a garantir que o processo seja conduzido de 

forma sistemática e alinhada aos objetivos propostos. 

  

É a fase de organização propriamente dita. Corresponde a um período de intuições, 

mas tem como objectivo tornar operacionais e sistematizar as ideias iniciais, de ma-

neira a conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento das operações sucessivas, 

num plano de análise. Recorrendo ou não ao computador, trata-se de estabelecer um 

programa que, podendo ser flexível (quer dizer, que permita a introdução de novos 

procedimentos no decurso da análise), deve, no entanto, ser preciso. (Bardin, 2020, 

p.121) 

 

Portanto, a etapa de pré-análise desta pesquisa envolve todos os procedimentos prepa-

ratórios e organizacionais iniciais, já descritos nas subseções que compõem essa seção de Pro-

cedimentos Metodológicos (2.1), especialmente a delimitação do corpus da pesquisa e dos pro-

cedimentos de coleta de dados, incluindo a elaboração dos questionários das entrevistas e do 

TCLE, bem como a preparação do corpus da pesquisa. 

A pré-análise incluirá, ainda, conforme aponta Bardin (2020): 

 

A primeira atividade consiste em estabelecer contacto com os documentos a analisar 

e em conhecer o texto deixando-se invadir por impressões e orientações. Esta fase é 

chamada de leitura <<flutuante>>, por analogia com a atitude do psicanalista. Pouco 

a pouco, a leitura vai-se tornando mais precisa, em função de hipóteses emergentes, 

da projeção de teorias adaptáveis sobre o material e da possível aplicação de técnicas 

utilizadas sobre materiais análogos. (Bardin, 2020, p.122) 

 

Esse passo é realizado de maneira exploratória, com o objetivo de familiarizar a pesqui-

sadora com o conteúdo do material coletado e identificar possíveis padrões ou elementos de 

interesse que possam guiar as etapas subsequentes. Assim, das transcrições das entrevistas rea-

lizadas e dos projetos, atividades de leituras e produções de textos disponibilizados pelos sujei-

tos da pesquisa foram lidos primeiro de forma flutuante. Nesta fase, também foram formuladas 

as hipóteses e os objetivos específicos da análise.  

 

Uma hipótese é uma afirmação provisória que nos propomos a verificar (confirmar ou 

infirmar), recorrendo aos procedimentos de análise. Trata-se de uma suposição cuja 

origem é a intuição em suspenso enquanto não for submetida à prova de dados segu-

ros. O objectivo é a finalidade geral a que propomos (ou que é fornecida por uma 

instancia exterior), o quadro teórico e/ou pragmático, no qual os resultados obtidos 

serão utilizados. (Bardin, 2020, p.124) 
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A principal hipótese é que as ações e as estratégias pedagógicas adotadas no CAp-UERJ 

e no CPII Tijuca e CPII Realengo possuem um potencial significativo de acolhimento das ne-

cessidades educacionais de todos os estudantes, especialmente daqueles que apresentam dife-

rentes ritmos e estilos de aprendizagem, que demandam uma atenção diferenciada, contribuindo 

para uma educação mais inclusiva e equitativa. Do mesmo modo, os objetivos específicos da 

análise são identificar as práticas dos professores alfabetizadores no atendimento à diversidade 

dos estudantes, compreender como as políticas e práticas curriculares influenciam a alfabetiza-

ção e verificar de que maneira as estratégias utilizadas na sala de aula favorecem (ou dificultam) 

a aprendizagem dos estudantes diversos.  

Outro elemento importante desta etapa, que foi definido após a transcrição do material 

de pesquisa, é a referenciação dos índices e a elaboração dos indicadores que orientarão a aná-

lise do material. Segundo Bardin (2020, p. 126), “[...] se considerarem os textos uma manifes-

tação que contém índices que a análise vai fazer falta, o trabalho preparatório será o da escolha 

destes - em função das hipóteses, caso elas estejam determinadas - e sua organização sistemática 

de indicadores”. 

Um índice utilizado na pesquisa poderá ser, por exemplo, a verificação de perturbações 

do fluxo da fala durante a entrevista (frases interrompidas, repetições, sons que representem 

momentos de reorganização do discurso, entre outras) e a sua frequência de aparição poderá 

servir de indicador de dúvidas ou de reelaborações em relação aos conceitos tratados na per-

gunta em que são identificados. Os índices escolhidos para essa pesquisa serão apresentados 

mais adiante nesse texto. 

 Após a definição de tais índices, ainda na etapa de pré-análise, foi investido um tempo 

na preparação do material de pesquisa, conforme indica Bardin (2020). Ou seja, neste momento 

foi-se realizado todo o procedimento de transcrição, registro e armazenamento das entrevistas 

realizadas e demais materiais que compõe o corpus da pesquisa. A transcrição das entrevistas 

foi feita de forma literal, garantindo a fidelidade das falas dos participantes, com a inclusão de 

eventuais hesitações e pausas, caso relevante para a análise. Em seguida, todos os dados trans-

critos foram organizados e catalogados, sendo armazenados de maneira segura, formato digital, 

com backups regulares. O corpus da pesquisa foi cuidadosamente estruturado, de forma que 

todo o material esteja devidamente indexado e acessível para as etapas posteriores de análise 

de conteúdo.  

A segunda etapa da metodologia de análise de conteúdo é definida como a exploração 

do material. Segundo Bardin (2020) essa etapa é dedicada ao tratamento do material da pes-

quisa, “[...] de modo a que se possa saber como analisar” (p.129). Esta fase consiste em 
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desmembrar o material bruto, segundo regras precisas, em unidades significativas e reorganizá-

lo em categorias e temas relevantes para os objetivos da pesquisa. Segundo Bardin (2020), essa 

transformação do material bruto em unidades e categorias se dá por recorte, agregação e enu-

meração, permitindo uma representação do conteúdo, ou da sua expressão. A autora esclarece 

que:  

  

Se as diferentes operações da pré-análise forem convenientemente concluídas, a fase 

de análise propriamente dita não é mais do que a aplicação sistemática das decisões 

tomadas. [...] Esta fase, longa e fastidiosa, consiste essencialmente em operações de 

codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras previamente formu-

ladas. (Bardin, 2020, p. 127) 

 

Assim, a exploração do material terá início com “[...] o processo pelo qual os dados em 

brutos são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem uma 

descrição exacta das características pertinentes do conteúdo” (Bardin, 2020, p. 129). Essas uni-

dades foram definidas com base na relevância dos elementos para os objetivos da pesquisa e se 

dividem em unidades de registro e unidades de contexto.  

As unidades de registro representam os menores elementos significativos do corpus da 

pesquisa e, conforme Bardin (2020), podem ser de natureza e dimensões muito variáveis. Se-

gundo a autora, poderão ser palavras, temas (unidade de significação complexa, ou seja, frases, 

enunciados e proposições portadores de significações isoláveis), referentes (temas-eixo ao redor 

dos quais o discurso se organiza), personagens, acontecimentos (unidades de ação) ou docu-

mentos (como a resposta a uma questão aberta ou a entrevista como um todo).  

Bardin (2020) explica que: 

 

 Na realidade, a unidade de registro existe no ponto de intersecção de unidades per-

ceptíveis (palavra, frase, documento material, personagem físico) e de unidades se-

mânticas (temas, acontecimentos, indivíduos), embora pareça difícil, mesmo exis-

tindo correspondência, procurar fazer-se um recorte de natureza puramente formal [...] 

(Bardin, 2020, 132-133) 

 

A autora complementa que:  

 

De facto, o critério de recorte na análise de conteúdo é sempre de ordem semântica, 

se bem que, por vezes, exista uma correspondência com unidades formais (exemplos: 

palavra e palavra-tema; frase e unidade significante). A título ilustrativo podem ser 

citados de entre as unidades significantes. (Bardin, 2020, p. 130) 
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 Portanto, o próprio nome da metodologia análise de conteúdo já ressalta que se trata de 

análise das significações, e não de análise puramente de expressões, ou seja, dos aspectos for-

mais das significações.   

No caso dessa pesquisa, as unidades de registro a serem analisadas englobarão, por 

exemplo, palavras, expressões e trechos dos enunciados dos professores que indiquem práticas 

pedagógicas, desafios enfrentados pelos docentes, ações, estratégias ou recursos descritos e uti-

lizados em suas práticas pedagógicas.  

As unidades de contexto, por sua vez, englobaram trechos maiores que ofereçam infor-

mações adicionais e situem as unidades de registro, dentro do contexto geral do corpus da pes-

quisa. Bardin (2020, p. 133) explica que “[...] a unidade de contexto serve de unidade de com-

preensão [...]”, ou seja, constitui o cenário para tratar a unidade de registro e corresponde ao 

segmento do corpus da pesquisa cujas dimensões superiores favorecem a significação da uni-

dade de registro.  

Na pesquisa em questão, a definição e delimitação dessas unidades de registro e de con-

texto foram realizadas logo após a preparação e organização do material, incluindo a revisão 

das transcrições das entrevistas, a sistematização do registro das observações realizadas no mo-

mento da entrevista, bem como do arquivamento dos materiais didáticos disponibilizados pelos 

sujeitos da pesquisa, relacionados aos projetos pedagógicos, os materiais de leitura e produções 

textuais. 

As unidades de registro definidas para esta investigação corresponderam aos menores 

elementos significativos identificados no corpus, cuja relevância semântica e discursiva se mos-

trou pertinente aos objetivos do estudo. Foram consideradas unidades de registro: 

1. Palavras, expressões e enunciados que evidenciam práticas pedagógicas e modos de 

atuação dos professores alfabetizadores; 

2. Fragmentos discursivos que explicitam concepções de alfabetização e de aprendizagem 

subjacentes às falas docentes; 

3. Trechos de discurso que descrevem estratégias, recursos didáticos, crenças e ações uti-

lizadas no cotidiano da sala de aula; 

4. Enunciados que expressam desafios, obstáculos e reflexões sobre a prática pedagógica; 

5. Referências diretas ou indiretas à formação inicial e continuada, bem como à constitui-

ção profissional dos docentes; 

6. Menções às práticas inclusivas, à atenção à diversidade dos estudantes e às formas de 

acolhimento das diferenças nos processos de alfabetização. 
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As unidades de contexto, por sua vez, foram delimitadas a partir de segmentos discur-

sivos mais amplos, que possibilitaram a compreensão das unidades de registro em sua totalidade 

de sentido e no interior do discurso docente. Assim, constituíram-se como unidades de contexto: 

1. Passagens extensas das entrevistas que situam as falas no fluxo narrativo dos professo-

res e permitem apreender a lógica interna de suas argumentações; 

2. Descrições contextuais relativas às situações de ensino, às práticas relatadas e às condi-

ções institucionais que permeiam o cotidiano escolar; 

3. Conjuntos discursivos em que se articulam concepções, princípios e práticas, evidenci-

ando coerências, tensões e deslocamentos entre diferentes dimensões do trabalho do-

cente; 

4. Fragmentos integrais de respostas que possibilitam compreender o sentido global atri-

buído pelos sujeitos às suas experiências e à própria prática pedagógica; 

5. Excertos discursivos que refletem o ambiente escolar, as relações estabelecidas entre 

professores e alunos e as dinâmicas que configuram o processo de alfabetização. 

A definição dessas unidades de registro e de contexto visou assegurar a fidelidade inter-

pretativa ao material empírico, preservando a densidade semântica das falas e possibilitando 

uma análise hermenêutica e compreensiva dos princípios, concepções e práticas docentes, em 

consonância com os pressupostos teórico-metodológicos da análise de conteúdo proposta por 

Bardin (2020). 

Após a definição das unidades de registro e de contexto, ainda na etapa de exploração 

do material, esses dados foram agrupados em categorias temáticas maiores, que sintetizem os 

aspectos mais relevantes identificados no corpus. Bardin (2020, p. 145) define a categorização 

como “[...] uma operação de classificação de elementos construtivos de um conjunto por dife-

renciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com os critérios 

previamente definidos”. A autora explica que: 

 

O critério de categorização pode ser semântico (categorias temáticas [...]), sintático 

(os verbos, os adjetivos), léxico (classificação das palavras segundo o seu sentido, 

com emparelhamento dos sinónimos e dos sentidos próximos) e expressivos (por 

exemplo, categorias que classificam as diversas perturbações da linguagem). (Bardin, 

2020, pp.145-146) 

 

Bardin (2020, p. 146) complementa que “[...] classificar elementos em categorias impõe 

a investigação do que cada um deles tem em comum com os outros. O que vai permitir o seu 

agrupamento é a parte comum existente entre eles”. Assim, a categorização fornece, por con-

densação, uma representação simplificada dos dados em bruto. A autora ainda defende que: 
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A análise de conteúdo assenta implicitamente na criança de que a categorização (pas-

sagem de dados em bruto para dados organizados) não induz desvios (por excesso ou 

por recusa) no material, mas que dá a conhecer índices invisíveis, ao nível dos dados 

em bruto. (Bardin, 2020, p. 147)   

 

As categorias iniciais previstas para a pesquisa em questão agregam as seções temáticas 

definidas para os questionários a serem aplicados nas entrevistas, a saber: 

1. Princípios Docentes 

2. Concepções Docentes 

3. Práticas Docentes 

Essa categorização facilitará a análise posterior e a visualização de padrões e recorrên-

cias. 

A terceira e última etapa da análise de conteúdo, tratamento dos resultados e interpreta-

ção, consiste na análise crítica e reflexiva dos dados organizados. Bardin (2020, p. 127) escla-

rece que “[...] o analista, tendo à sua disposição resultados significativos e fiéis, pode então 

propor inferências e [...] interpretações [...]”. A autora explica que “estas inferências podem ser 

obtidas a partir de um ou de vários de entre os seguintes índices: unidades lexicais, co-ocorren-

cia lexicais, estruturas sintacticas, características formais diversas, pausas, erros, expressões 

gestuais ou posturas” (Bardin, 2020, p. 168). 

 

Nesta fase de interpretações e análise dos resultados da pesquisa, as categorias forma-

das, bem como os índices e indicadores, as unidades de registro e de contexto foram apresenta-

das em tabelas e gráficos e analisadas a partir da apresentação de trechos de transcrições das 

entrevistas ou materiais pedagógicos selecionados, o que permitirá a identificação de padrões e 

tendências emergentes. A partir dessa organização, os resultados foram interpretados à luz do 

referencial teórico utilizado na pesquisa, com ênfase no conceito de alfabetização discursiva e 

contextual, bem como de Educação Inclusiva. 

Como a pesquisa que compõe esse estudo assume uma abordagem qualiquantitativa, 

além da análise temática categorial, foi também adotada uma análise enunciativa-discursiva. 

Bardin (2020) explica que a análise da enunciação é complementar de uma análise categorial 

previamente efetuada. Tal análise efetua-se em diversos níveis desde a construção do discurso 

até a compreensão do seu conteúdo, sendo essencial para uma leitura mais atenta dos discursos 

dos sujeitos.  

A análise da enunciação, conforme Bardin (2020), examina o contexto da produção do 

discurso, a relação entre o sujeito e o discurso, e a maneira como a enunciação reflete as 
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condições sociais e culturais do momento. Em sua abordagem, o discurso não é tratado apenas 

como um produto final, mas como um processo dinâmico e transformador, no qual as palavras 

carregam significados que podem variar conforme o contexto e as relações entre os interlocu-

tores. Dessa forma, a análise enunciativa permitirá identificar, de forma mais precisa, as con-

cepções de alfabetização presentes nos discursos dos participantes e como essas concepções se 

traduzem em práticas pedagógicas inclusivas, adequando-se às especificidades dos sujeitos edu-

candos e suas necessidades (Bardin, 2020).  

Desse modo, Bardin (2020, pp. 220-221) apresenta a seguinte diferenciação entre a aná-

lise temática categorial e a análise de enunciação: 

 

- A análise temática: é transversal, isto é, recorda o conjunto das entrevistas através 

de uma grelha de categorias projectada sobre os conteúdos. Não se tem em conta a 

dinâmica e a organização, mas a frequência dos temas extraídos do conjunto dos dis-

cursos, considerados dados segmentáveis e comparáveis. 

- A análise da enunciação: cada entrevista em si mesma como uma totalidade organi-

zada e singular. Trata-se do estudo dos casos. A dinâmica própria de cada produção é 

analisada e os diferentes indicadores adaptam-se à irredutibilidade de cada locutor. 

Ao contrário da análise temática, que através de um sistema de categorias aplica uma 

teoria (corpo de hipóteses em função de um quadro referência) ao material, a análise 

da enunciação está virgem de qualquer hipótese interpretativa antes do estudo formal 

do discurso. (Bardin, 2020, pp. 220-221) 

 

Isso ocorre porque a análise da enunciação “[...] apoia-se numa concepção da comuni-

cação como processo e não como dado (Bardin, 2020, p.215) e “[...] numa concepção do dis-

curso como palavra em acto” (Bardin, 2020), como se explica abaixo: 

 

A análise da enunciação considera que na altura da produção da palavra é feito um 

trabalho, é elaborado um sentido e são operadas transformações. O discurso não é 

transposição transparente de opiniões, de atitudes e de representações que existam de 

modo cabal antes da passagem à forma linguageira. O discurso não é um produto 

acabado, mas um momento num processo de elaboração, com tudo o que isso com-

porta de contradições, de incoerências, de imperfeições. Isto é particularmente evi-

dente nas entrevistas em que a produção é ao mesmo tempo espontânea e constrangida 

pela situação. (Bardin, 2020, p.216) 

 

Essas distinções evidenciam que, enquanto a análise temática busca categorizar e quan-

tificar os conteúdos das entrevistas de maneira transversal, a análise da enunciação se aprofunda 

na singularidade de cada discurso, considerando-o um processo dinâmico e contextualizado. 

Dessa forma, a análise enunciativa se mostra particularmente relevante para pesquisas que vi-

sam compreender não apenas o que é dito, mas como e por que determinados sentidos são 

construídos ao longo da interação discursiva. Essa perspectiva permite captar nuances, 
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contradições e ressignificações presentes nos relatos dos sujeitos, contribuindo para uma com-

preensão mais aprofundada das suas concepções e práticas. 

A análise enunciativa que comporá esse estudo nos discursos dos sujeitos da pesquisa 

dá indícios de como suas concepções de alfabetização influenciam as práticas e estratégias pe-

dagógicas adotadas para contemplar os sujeitos diversos. Também se buscará apresentar as 

ações e estratégias didático-pedagógicas inclusivas que foram identificadas nos relatos dos pro-

fessores e agentes de atendimento educacional especializado, bem como observadas nos demais 

materiais que comporão o corpus da pesquisa. 

 Desse modo, a análise das entrevistas foi triangulada com os dados das observações e 

produções dos estudantes, garantindo a robustez e a validade das conclusões obtidas. A intenção 

é mapear práticas inclusivas de alfabetização, que possam contemplar a diversidade dos estu-

dantes, de modo a garantir a efetividade dos processos de alfabetização, em especial daqueles 

que apresentam ritmos e estilos de aprendizagem que demandam uma atenção diferenciada. 

A aplicação da metodologia de análise de conteúdo de Bardin (2020), integrando a aná-

lise categorial e a análise enunciativa-discursiva, justifica-se por sua capacidade de possibilitar 

ao pesquisador captar significados explícitos e implícitos no material analisado, oferecendo 

uma abordagem com rigor científico, que atende às necessidades específicas desta pesquisa.  

Como a análise enunciativa-discursiva adota uma abordagem qualitativa de pesquisa, é 

necessário e suficiente trabalhar um material restrito, pois, como explica Bardin (2020, p. 219), 

“[...] a qualidade da análise substitui a quantidade do material analisado”. Para referendar a 

coerência e a validade de tal estratégia de análise, esse estudo também buscou referencial na 

metodologia indiciária e na abordagem microgenética de pesquisa.  

A metodologia indiciária, desenvolvida por Ginzburg (1979), é um recurso investigativo 

que se baseia na análise de fragmentos ou indícios para interpretar fenômenos maiores, parti-

cularmente em contextos em que as evidências diretas são escassas. Essa abordagem valoriza o 

detalhe e a reconstrução contextual, sendo aplicada em áreas como história, antropologia e edu-

cação, em que pequenos sinais podem revelar padrões significativos. Tal metodologia destaca 

a interpretação cuidadosa como ferramenta central, permitindo aos pesquisadores compreende-

rem aspectos complexos de suas investigações qualitativas por meio da análise de pistas discre-

tas, mas reveladoras. 

Ginzburg (1989, p. 170) descreve essa abordagem como “[...] um modelo epistemoló-

gico comum, articulado em disciplinas diferentes, muitas vezes ligadas entre si pelo empréstimo 

de métodos ou termos-chave”. Isso demonstra como a leitura de sinais mínimos não se restringe 
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a um único campo do conhecimento, mas pode ser aplicada a diversas áreas, permitindo a re-

construção de contextos a partir de elementos sutis. 

Essa perspectiva é aprofundada por Ginzburg ao estabelecer um paralelo entre a prática 

da caça e a investigação acadêmica baseada na análise de indícios: 

 

A caça, entendida como leitura de rastros, é um paradigma de conhecimento que pode 

ser considerado como o mais antigo que a humanidade já conheceu. […] O caçador 

deduz a presença, a passagem e o comportamento de um animal a partir de pegadas, 

excrementos, penas e pelos; o médico infere a natureza e a localização de uma doença 

a partir de sintomas aparentemente irrelevantes; o psicanalista, por sua vez, descobre 

traços de experiências traumáticas esquecidas que condicionam o comportamento de 

um indivíduo. (Ginzburg, 1989, p. 156) 

 

Essa passagem ilustra como Ginzburg compara a prática da caça à leitura de sinais mí-

nimos, estabelecendo um paralelo com outras disciplinas que também dependem da interpreta-

ção de indícios sutis para compreender fenômenos complexos. Ao valorizar detalhes aparente-

mente insignificantes, essa abordagem permite aos pesquisadores reconstruir contextos mais 

amplos e significativos. 

Ginzburg (1989, p. 156) observa ainda que “[...] disciplinas indiciárias são eminente-

mente qualitativas, tendo por objeto casos, situações e documentos individuais”. Isso reforça a 

aplicabilidade dessa metodologia na análise de discursos e narrativas permitindo que o pesqui-

sador vá além do que está explicitamente dito e identifique camadas de significado ocultas nos 

relatos e documentos. Ao aplicar essa abordagem, pesquisadores podem desvendar padrões sig-

nificativos em contextos onde evidências diretas são limitadas, enriquecendo a compreensão de 

fenômenos por meio da análise de indícios sutis. Dessa maneira, a metodologia indiciária se 

configura como uma ferramenta para investigações qualitativas que buscam interpretar não ape-

nas os fatos, mas também os processos e contextos que os envolvem. 

Essa perspectiva pode dialogar com estudos que utilizam o método de Estudo de Caso, 

conforme descrito por Yin (2005), para investigar fenômenos em contextos específicos, em que 

as fronteiras entre o fenômeno e o ambiente não são claramente definidas. Assim, a metodologia 

indiciária contribui para enriquecer as análises qualitativas, ao explorar os significados implí-

citos em materiais textuais, discursivos ou contextuais podendo levar essa pesquisa para con-

clusões minuciosas do processo de alfabetização. Desse modo, a integração da metodologia de 

análise de conteúdo (Bardin, 2020) com a metodologia indiciária (Ginsburg, 1979) para a aná-

lise das entrevistas, observações e materiais pedagógicos que comporão o corpus desta pes-

quisa, permitirá identificar nuances relevantes para problematizar práticas inclusivas de alfabe-

tização, que possam contemplar a diversidade dos estudantes. 
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Para compor a metodologia de análise dos resultados, também foi utilizada a abordagem 

microgenética. Goes (2000) assinala que: 

 

De um modo geral, trata-se de uma forma de construção de dados que requer a atenção 

a detalhes e o recorte de episódios interativos, sendo o exame orientado para o funci-

onamento dos sujeitos focais, as relações intersubjetivas e as condições sociais da si-

tuação, resultando num relato minucioso dos acontecimentos. Frequentemente, dadas 

as demandas de registro implicadas, essa análise é associada ao uso de videogravação, 

envolvendo o domínio de estratégias para a filmagem e a trabalhosa atividade de trans-

crição. A análise microgenética pode ser o caminho exclusivo de uma investigação ou 

articular-se a outros procedimentos, para compor, por exemplo, um estudo de caso ou 

uma pesquisa participante. (Goes, 2000, pp.9-10) 

 

Essa abordagem, fundamentada na interpretação histórico-cultural e semiótica dos pro-

cessos humanos, está alinhada à base teórica sobre linguagem e alfabetização adotada neste 

estudo. O método permite a análise detalhada das interações e dos significados construídos 

pelos sujeitos no contexto da pesquisa, possibilitando a segmentação de episódios específi-

cos e a identificação de padrões nos processos investigados. Além disso, essa metodologia 

contribui para a compreensão dos fatores que influenciam a construção do conhecimento e 

as práticas discursivas em determinados contextos educacionais. 

De acordo com Góes (2000, p. 9), esse método consiste em “[...] uma forma de constru-

ção de dados que requer atenção aos detalhes e a segmentação de episódios interativos, com 

foco no funcionamento dos sujeitos em questão, nas relações intersubjetivas e nas condições 

sociais da situação […]”. Dessa forma, considera-se a necessidade de analisar o fenômeno 

em suas diferentes dimensões, incluindo os aspectos individuais e coletivos que influenciam 

as práticas discursivas e os processos de significação. A investigação detalhada dos episó-

dios interativos permite não apenas a descrição dos fenômenos observados, mas também a 

interpretação dos significados atribuídos pelos participantes ao longo da pesquisa. 

Tomio, Schroeder e Adriano (2017) destacam que o termo “micro” não se refere a algo 

pequeno em sentido conceitual, mas a um período específico que é observado, analisado e 

transcrito com precisão. Essa abordagem demonstra a intencionalidade dos pesquisadores na 

condução do estudo, garantindo que a análise dos dados seja realizada de forma criteriosa e 

contextualizada. Além disso, a microanálise possibilita a identificação de padrões recorren-

tes e variações nos processos investigados, permitindo uma compreensão mais ampla sobre 

as relações estabelecidas e os sentidos produzidos em cada situação analisada. 

Portanto a integração da metodologia de análise de conteúdo de Bardin (2020) e da me-

todologia indiciária proposta por Ginzburg (1979) com a abordagem microgenética poderá en-

riquecer a análise qualitativa deste estudo, ao justificar a identificação de indícios, de detalhes 
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que compõem o corpus de pesquisa. Essa integração é especialmente relevante em Estudos de 

Caso, já que proporciona uma análise minuciosa do corpus da pesquisa permitindo interpretar 

processos educacionais em profundidade, revelando como práticas pedagógicas e estratégias 

inclusivas são elaboradas e se manifestam continuamente em resposta às necessidades dos es-

tudantes. 

Assim, espera-se que a fusão dessas três metodologias de análise de dados permita, para 

essa pesquisa, uma interpretação dos dados detalhada. 

Abaixo, apresenta-se a Figura 1- Passos metodológicos para a análise de dados da pes-

quisa, que busca sintetizar os passos que forma realizados para a análise dos dados da pes-

quisa: 
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Figura 1 – Passos metodológicos para a análise de dados da pesquisa 

 

 

 

[Capture a atenção do leitor com uma ótima citação do documento ou use este espaço para 

enfatizar um ponto-chave. Para colocar essa caixa de texto em qualquer lugar na página, 

basta arrastá-la.] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora com dados da pesquisa. 
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1 REFLEXOS DO ESTUDANTE NO ESPELHO DA MEDICALIZAÇÃO: UM 

OLHAR SOBRE O FRACASSO ESCOLAR 

 

Este capítulo propõe revisitar, sob uma lente crítica e histórica, o modo como se consti-

tuiu o conceito de sujeito nas tradições filosófica, social e educacional, com especial atenção à 

figura do aluno/estudante e sua colisão com a perspectiva medicalizante. Mais do que um exer-

cício teórico, trata-se, aqui, de problematizar os alicerces que sustentam a imagem de sujeito 

predominante na escola ocidental — sobretudo aquele concebido a partir da racionalidade car-

tesiana — e de investigar como essa construção reverbera, ainda hoje, em práticas pedagógicas 

que legitimam processos de exclusão e de fracasso escolar. 

 

 

1.1 O sujeito entre razão e cultura: Uma trajetória histórica para problematizar o fracasso 

escolar 

 

Desde os primórdios do pensamento moderno, a ideia de sujeito foi moldada por proje-

tos filosóficos que buscavam fundamentos universais e estáveis para o conhecimento e a exis-

tência. Ao longo dos séculos, esse sujeito foi ganhando contornos diversos: por vezes, figura 

racional e autônoma; por outras, ente histórico e situado; mais adiante, corpo discursivo entre-

laçado pelas tramas do poder e da linguagem. É no âmago desse percurso que emerge a figura 

do aluno cartesiano — abstração de um sujeito cognoscente, descolado de seu corpo, de sua 

cultura e de sua história. Essa imagem, erigida como modelo ideal, tornou-se a métrica oculta 

com a qual se medem competências, rendimentos e condutas escolares. E, quando os sujeitos 

reais – múltiplos, contraditórios e marcados pela diferença – não se encaixam nessa moldura, o 

fracasso parece inevitável. 

O marco inaugural dessa concepção moderna de sujeito encontra-se na obra de René 

Descartes (2012), cuja filosofia institui uma cisão fundamental entre mente e corpo, razão e 

sensibilidade, sujeito e mundo. Em Discurso do método, o pensador francês apresenta o famoso 

princípio “Penso, logo existo” (Descartes, 2012, p. 37), que consagra o pensamento como fun-

damento irrefutável da existência. O sujeito, para Descartes, é, antes de tudo, uma substância 

pensante (res cogitans), separada da extensão corpórea (res extensa), cuja essência reside na 

atividade racional. Essa visão inaugura uma metafísica da autonomia e da interioridade, que vê 

como positiva a razão como caminho seguro para o saber. A pedagogia nascente da 
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modernidade herda essa matriz, constituindo o aluno ideal como aquele que aprende por meio 

da lógica, do raciocínio e da abstração, ou seja, apagando as singularidades do corpo, da história 

e da cultura. Embora tenha sido crucial para o advento do pensamento científico e filosófico 

moderno, essa concepção de sujeito revelou-se, ao longo do tempo, insuficiente para acolher a 

complexidade da experiência humana e educacional. 

O existencialismo de Jean-Paul Sartre (2007) representa uma ruptura significativa com 

as noções essencialistas e universais que marcaram o pensamento moderno. Em O existencia-

lismo é um humanismo, o filósofo francês propõe que a existência precede a essência. Assim, o 

ser humano não possui uma natureza predeterminada, mas vai se constituindo a partir de suas 

escolhas, ações e responsabilidades. “O homem está condenado a ser livre” (Sartre, 2007, p. 

45), afirma o autor, sublinhando a liberdade radical que define o sujeito como projeto em cons-

tante construção. Essa visão desestabiliza a ideia de um aluno fixo, dotado de qualidades intrín-

secas que o destinariam ao sucesso ou ao fracasso escolar. Ao contrário, Sartre (2007) lembra-

nos que a subjetividade é forjada no campo da experiência e que todo sujeito carrega em si a 

potência de se refazer, de se narrar de modos outros. Contudo, essa liberdade também impõe 

um fardo: o da responsabilidade ética por aquilo que se é e se torna. No terreno da Educação, a 

leitura sartreana convida à superação de diagnósticos deterministas, que tendem a aprisionar os 

estudantes em categorias fixas e intransponíveis. 

No campo das ciências sociais, Karl Marx (2008) desloca a reflexão sobre o sujeito para 

o âmbito das condições materiais e históricas. Em seus escritos, Marx (2008, p. 24) afirma que 

“não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social 

que determina a sua consciência”, apontando para a centralidade das relações de produção na 

constituição da subjetividade. O sujeito, nesse contexto, é simultaneamente produto e agente da 

história: moldado pelas estruturas econômicas, mas também com capacidade de agir coletiva-

mente sobre elas. Ao destacar o papel das contradições sociais na formação da consciência, 

Marx (2008) rompe com a imagem do sujeito autônomo e isolado e aponta para a importância 

de considerar o aluno como ser situado em relações de classe, de trabalho, de opressão. Analisar 

o fracasso escolar à luz do materialismo histórico significa reconhecer que ele não é fruto de 

deficiências individuais, mas de um sistema que distribui desigualmente os saberes, os recursos 

e as possibilidades de sucesso. 

Já nas últimas décadas do século XX, os estudos culturais e pós-estruturalistas amplia-

ram ainda mais a crítica à noção de sujeito unificado. Stuart Hall (2003) oferece uma 
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contribuição fundamental ao propor que o sujeito seja uma construção discursiva, fragmentada, 

atravessada por práticas culturais, linguagens e relações de poder. Para ele, “a identidade é for-

mada no interior da representação” (Hall, 2003, p. 109), o que significa que ela não preexiste 

ao discurso, mas é constantemente produzida e performada nas interações sociais. A assim cha-

mada crise de identidade aponta para o esfacelamento das antigas certezas, que concebiam o 

sujeito como essência estável e homogênea. Como o autor afirma, “as velhas identidades, que 

por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identi-

dades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado” (Hall, 

2003, p. 9). 

Nesse cenário, a escola, enquanto instituição contemporânea, vê-se desafiada por sub-

jetividades que não se deixam capturar por categorias fixas, por currículos universais, por ava-

liações padronizadas. O aluno que ali comparece já não é — se é que um dia foi — aquele 

sujeito neutro e abstrato imaginado pelos ideais iluministas. Ao contrário, ele é múltiplo, con-

traditório, portador de narrativas que escapam ao cânone. 

Complementando esse panorama, Silva (2000) enfatiza que os discursos educacionais 

são instrumentos de produção de subjetividades. Para o autor, não há sujeito anterior ao dis-

curso; ao contrário, “os discursos educacionais, longe de serem neutros, produzem modos de 

subjetivação que moldam a visão de mundo dos indivíduos” (Silva, 2000, p. 85). A escola, 

portanto, não apenas transmite saberes, mas fabrica sujeitos, normatiza comportamentos, sele-

ciona modos legítimos de existir. Silva sublinha que “a identidade e a diferença têm que ser 

ativamente produzidas. Elas não são criaturas do mundo natural ou de um mundo transcenden-

tal, mas do mundo cultural e social. Somos nós que as fabricamos, no contexto de relações 

culturais e sociais” (Silva, 2014, p. 76). 

Diante disso, torna-se necessário interrogar sobre os efeitos dessas produções discursi-

vas no campo da escolarização. Que sujeitos a escola reconhece? Que identidades ela valoriza? 

Quais ela exclui, patologiza ou silencia? Ao insistir em modelos idealizados e abstratos de aluno 

— como o do sujeito cartesiano — o sistema educacional tende a desqualificar as formas plurais 

de aprender, de viver e de significar o mundo. Assim, o fracasso escolar emerge não como um 

fenômeno individual, mas como sintoma de uma lógica que ainda se organiza em torno da ne-

gação da diferença. 

Percorrendo as sendas do pensamento de Descartes a Silva, parece evidente que a com-

preensão do sujeito como entidade fixa e autônoma cede lugar a concepções mais complexas, 
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que reconhecem a historicidade, a materialidade, a cultura e o discurso como elementos cons-

tituintes da subjetividade humana. Reconhecer essa trajetória é um passo fundamental para des-

naturalizar as formas como a escola tem operado a exclusão de muitos em nome de um ideal 

universal. Afinal, pode-se inferir que é na recusa da pluralidade que se forja o fracasso escolar 

e a escuta atenta das vozes silenciadas pode ser uma alternativa para reinventar o que significa, 

de fato, educar. 

Mas será que a instituição escolar acompanha esse pensamento? A escola, em grande 

medida, ainda resiste a aderir ao deslocamento em direção ao paradigma que define os sujeitos 

como históricos, discursivos e singulares. Em vez de acolher a multiplicidade que marca a exis-

tência humana, continua a operar sob a lógica de um aluno ideal, universal, cartesiano — uma 

abstração que desconsidera a complexidade das experiências concretas. Como aponta Vygotsky 

(2001), o ser humano torna-se ele mesmo por meio dos outros, o que implica reconhecer que o 

desenvolvimento está imerso em relações sociais, na linguagem, na cultura e no tempo. Ignorar 

essa complexidade é reiterar práticas que invisibilizam e excluem, mesmo quando revestidas 

de um discurso técnico-científico aparentemente neutro. 

Fraser (2021, p. 24) adverte que “a injustiça cultural ocorre quando os padrões interpre-

tativos e os marcos de valor de determinados grupos são sistematicamente desatualizados ou 

desqualificados”. Essa afirmação evidencia como instituições sociais, como a escola, partici-

pam ativamente da produção de desigualdades. Longe de ser um espaço neutro ou meramente 

transmissor de saberes, a escola se constitui como um campo de disputas simbólicas, onde de-

terminados modos de ser, agir e aprender são valorizados, enquanto outros são rebaixados, in-

validados ou invisibilizados. Ao se alinhar a um modelo hegemônico de aprendizagem e com-

portamento, a escola frequentemente reproduz essa forma de injustiça simbólica, reafirmando 

valores que privilegiam certos sujeitos ou grupos em detrimento de outros. 

Em vez de interrogar criticamente os critérios que fundamentam seus processos de re-

conhecimento e avaliação, a instituição escolar recorre com frequência à culpabilização do pró-

prio aluno, deslocando a responsabilidade pelo fracasso educacional para o indivíduo. Nesse 

movimento, naturalizam-se intervenções corretivas que visam adequar o sujeito à norma e não 

compreender sua trajetória. Dessa forma, aqueles que destoam — por sua linguagem, seu corpo, 

seu tempo, seu modo de aprender ou sua história — tornam-se alvos de práticas de silencia-

mento, rotulação e exclusão, muitas vezes revestidas por discursos de cuidado e cientificidade, 

mas que, no fundo, reiteram uma lógica de exclusão e apagamento da diversidade. 
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A pergunta que se impõe, portanto, não é apenas se a escola reconhece todos os sujeitos, 

mas se ela está disposta e consegue perceber a necessidade de se transformar para que essa 

escuta seja possível. Enquanto persistir no ideal de um aluno genérico e normatizado, continu-

ará produzindo fracassos que são menos dos sujeitos e mais do sistema que os nega. Descartar 

a lógica da padronização e abrir-se à escuta das vozes silenciadas não é apenas um gesto peda-

gógico — é um posicionamento ético e político. Educar, nesse sentido, exige mais do que trans-

mitir conteúdos: exige desestabilizar certezas, rever conceitos e reinventar continuamente o que 

significa incluir. 

 

 

1.2 As categorias do Fracasso Escolar 

 

 

O levantamento realizado por Angelucci, Kalmus, Paparelli e Patto (2004) constitui um 

marco relevante na sistematização do conhecimento produzido sobre o fracasso escolar nas 

pesquisas acadêmicas brasileiras entre os anos de 1991 e 2002. A partir da análise de teses e 

dissertações defendidas em duas instituições de referência – o Instituto de Psicologia (IP) e a 

Faculdade de Educação (FE) da Universidade de São Paulo – as autoras propõem uma organi-

zação do material em quatro grandes categorias temáticas: o fracasso como problema psíquico, 

técnico-pedagógico, institucional e sociopolítico. Essa classificação permite identificar não 

apenas os diferentes enfoques teóricos e metodológicos adotados, mas também as concepções 

subjacentes de Educação, sujeito e aprendizagem que orientam cada linha de pesquisa. 

A primeira categoria, que trata o fracasso escolar como problema psíquico, revela um 

conjunto expressivo de estudos que individualizam as causas do não-aprendizado, remetendo-

o a deficiências emocionais ou a uma suposta imaturidade psíquica da criança. Nessa perspec-

tiva, predomina a ideia de que o insucesso escolar se origina em distúrbios internos do sujeito, 

como ansiedade, agressividade, dependência afetiva ou inibição intelectual. Conforme apontam 

as autoras, 

 

Entende-se que a criança é portadora de uma organização psíquica imatura, que resulta 

em ansiedade, dificuldade de atenção, dependência, agressividade, etc., que causam, 
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por sua vez, problemas psicomotores e inibição intelectual que prejudicam a aprendi-

zagem escolar. (Angelucci et al., 2004, p. 60)  

 

A escola, nesse contexto, tende a desaparecer como instância de análise, constando ape-

nas como cenário neutro diante do qual o sujeito deve se adaptar, com o auxílio de psicólogos 

e educadores, para alcançar o rendimento esperado. Ao recortar a subjetividade do estudante 

como objeto isolado de estudo, essas pesquisas acabam por desconsiderar a complexa rede de 

relações institucionais, culturais e sociais que atravessa a experiência escolar, reforçando, ainda 

que de forma não intencional, práticas de patologização da diferença. 

A segunda categoria analítica identifica o fracasso escolar como problema técnico-pe-

dagógico, em que as dificuldades de aprendizagem são atribuídas a métodos de ensino inade-

quados, práticas pedagógicas obsoletas ou currículos descontextualizados. Nessa abordagem, a 

escola é vista como um sistema funcional que pode ser ajustado por meio da melhoria de técni-

cas didáticas e da formação docente, desconsiderando, muitas vezes, os fatores estruturais e 

históricos que organizam as relações escolares. As autoras destacam que, nesse tipo de produ-

ção, “a ênfase recai sobre a necessidade de aperfeiçoar métodos e instrumentos, muitas vezes 

com vistas à medição do rendimento e à intervenção técnica” (Angelucci et al., 2004, p. 55). 

Embora se afaste das explicações biologizantes e psicanalíticas, essa concepção mantém uma 

lógica de responsabilização da escola enquanto técnica – não enquanto instituição social – e 

tende a tratar o aluno como objeto de intervenções padronizadas, diluindo a complexidade de 

sua experiência formativa. 

Já a terceira categoria, o fracasso escolar como problema institucional, representa um 

avanço analítico na medida em que desloca o foco para o interior da escola e suas práticas 

cotidianas. Os estudos dessa linha evidenciam como as normas escolares; os dispositivos de 

avaliação; a organização dos tempos e espaços escolares e as relações hierárquicas entre pro-

fessores e estudantes contribuem ativamente para a produção da exclusão. As autoras observam 

que, “nessas pesquisas, a instituição escolar aparece como agente ativo na produção do fracasso, 

e o papel da cultura escolar na legitimação da desigualdade é questionado” (Angelucci et al., 

2004, p. 57). Essa concepção assinala a escola não como uma vítima das desigualdades sociais, 

mas como instância reprodutora de hierarquias, na qual o fracasso cumpre função de regulação 

e controle. Os sujeitos que não se adequam às normas escolares tornam-se alvos de intervenções 

corretivas, muitas vezes pautadas por uma lógica de normalização, em vez de reconhecimento 

da diferença. 
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Por fim, a quarta categoria se refere à abordagem do fracasso escolar como problema 

sociopolítico, que articula o fenômeno ao contexto mais amplo das desigualdades estruturais e 

da função ideológica da escola. Nessa perspectiva, o fracasso escolar é compreendido como 

construção histórica e social, forjada nas interações entre classes sociais, políticas públicas e 

práticas institucionais. Como afirmam as autoras, essas análises “se estruturam a partir da crítica 

à lógica excludente do sistema capitalista e à função ideológica da escola na reprodução das 

desigualdades” (Angelucci et al., 2004, p. 58). Ao reconhecer o caráter seletivo do sistema 

educacional, essas pesquisas colocam em evidência as relações entre educação, poder e justiça, 

propondo uma compreensão mais crítica do papel da escola na manutenção da ordem social 

vigente. Nesse horizonte, o fracasso escolar deixa de ser um desvio ou anomalia e passa a ser 

interpretado como parte constitutiva de um sistema que naturaliza a exclusão sob a aparência 

da meritocracia e da neutralidade institucional. 

Em síntese, o mapeamento realizado por Angelucci et al. (2004) revela a coexistência 

de diferentes paradigmas teóricos e epistemológicos no campo da pesquisa sobre o fracasso 

escolar. Se, por um lado, ainda prevalecem abordagens que individualizam o problema, por 

outro, nota-se o surgimento de perspectivas críticas que colocam em questão os fundamentos 

históricos, políticos e simbólicos da instituição escolar. No entanto, as autoras alertam que 

“ainda prevalece a tendência a responsabilizar o aluno ou sua família pelo insucesso escolar, 

mesmo nas pesquisas” (Angelucci et al., 2004, p. 59), o que demonstra a persistência de um 

modelo explicativo que desresponsabiliza o sistema e silencia as vozes dos sujeitos historica-

mente marginalizados. Superar essa lógica exige o aprofundamento de análises que articulem 

aspectos individuais e coletivos, objetivos e subjetivos, internos e externos à escola. 

A partir das reflexões de Paulilo (2017), propõe-se uma quinta categoria analítica para 

compreender o fracasso escolar: a de que ele opera como sintoma social, articulado aos discur-

sos hegemônicos que configuram subjetividades em diferentes momentos históricos. Nesse sen-

tido, o fracasso não pode ser reduzido a um problema localizado no sujeito, na técnica ou na 

instituição escolar, mas deve ser compreendido como efeito simbólico de uma lógica social que 

impõe a todos um ideal normativo de desempenho, competência e sucesso, ainda que descon-

siderando as condições desiguais de possibilidade de sua realização. O fracasso, portanto, 

emerge como sinal da inadequação do sujeito diante de um padrão inalcançável, produzindo 

sofrimento e exclusão sob o verniz da neutralidade escolar. 
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Essa lógica discursiva dominante, como observa Paulilo (2017), sustenta-se em uma 

convergência de exigências simbólicas que negam a diferença e naturalizam a exclusão, ao 

pressupor que todos os estudantes devem apresentar os mesmos níveis de rendimento, autono-

mia e comportamento. Trata-se de uma forma de pressão que empurra os sujeitos para uma 

autopercepção deficitária, uma vez que o modelo de sucesso proposto não admite falhas, hesi-

tações ou percursos singulares de aprendizagem. Como afirma o autor, “o fracasso escolar, 

nesse contexto, transforma-se em uma forma de nomear e justificar a exclusão, deslocando para 

o indivíduo a responsabilidade por não se ajustar a uma ordem social marcada por profundas 

desigualdades” (Paulilo, 2017, p. 1260). 

Assim, ao considerar o fracasso escolar como sintoma social, o foco da análise desloca-

se para as formas como a escola participa da produção de subjetividades marcadas pela insufi-

ciência, funcionando como espaço de reprodução das normas sociais que hierarquizam os mo-

dos de ser e aprender. Essa categoria amplia o entendimento do fenômeno ao revelar como o 

fracasso opera não apenas como resultado, mas como dispositivo simbólico de regulação, con-

trole e silenciamento da diferença. Ao invés de se configurar como anomalia, passa a ser com-

preendido como expressão da ordem social vigente, em que a escola, ao demandar conformi-

dade, contribui para a perpetuação das desigualdades sob a aparência de meritocracia. 

Em síntese, as cinco categorias analisadas desenham caminhos distintos e complemen-

tares para explicar o fracasso escolar. Dos diagnósticos que o vinculam à vida psíquica do aluno, 

passando pelas críticas às práticas pedagógicas e à estrutura institucional da escola, até as lei-

turas que o situam no campo das disputas sociais mais amplas, vê-se que o fracasso não é um 

dado bruto, mas uma construção. A categoria do fracasso como sintoma social, inspirada em 

Paulilo (2017), aprofunda essa leitura ao mostrar que, mais do que um desvio a ser corrigido, 

ele é um espelho opaco do tempo em que vivemos — tempo que exige sujeitos prontos, iguais, 

ajustados. A escola, nesse cenário, opera como um espaço onde se cruzam as forças que mol-

dam, nomeiam e silenciam. Reconhecer essas camadas não fragmenta a análise, mas permite 

escutar o fracasso não como ruído, e sim como linguagem. É com esse ouvido atento – que 

busca, intencionalmente, compreender e dar significado àquilo que se ouve e se vê - que se pode 

seguir para outro terreno sensível e imbricado: o da medicalização da Educação, no qual o não 

aprender passa a ser traduzido como doença, e o sujeito, mais uma vez, é chamado a se curvar 

a um padrão que o ultrapassa. 
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1.3 Fracasso escolar e a medicalização do sujeito 

 

 

As múltiplas abordagens que buscam elucidar o fracasso escolar — ora como desordem 

psíquica, ora como deficiência pedagógica, problema institucional ou expressão das contradi-

ções sociopolíticas — revelam a complexidade do fenômeno e sua íntima relação com os modos 

de organização da vida escolar e da sociedade. Contudo, para além das classificações temáticas 

e dos enfoques empíricos, torna-se necessário problematizar os fundamentos históricos e epis-

temológicos que sustentam as próprias concepções de sucesso e fracasso no campo educacional. 

Isso requer uma reflexão mais profunda sobre a constituição da escola moderna como espaço 

de regulação e produção de subjetividades, bem como sobre os ideais de normalidade e desen-

volvimento que orientam suas práticas. É nesse sentido que se propõe, a seguir, uma retomada 

crítica da racionalidade moderna e de seus desdobramentos na construção do fracasso escolar 

como categoria simbólica que perpassa a história da Educação no Brasil. 

A escola, enquanto instituição social e espaço simbólico no qual se entrelaçam saberes, 

histórias e silenciamentos, carrega em si a promessa — tantas vezes reiterada quanto frustrada 

— de garantir a todos o acesso equitativo ao conhecimento. Contudo, entre cadernos e livros 

abertos, provas corrigidas e olhares inquietos que vagam entre o desejo de aprender e o medo 

de não corresponder, emerge uma palavra que parece condensar múltiplas ausências e excessos: 

fracasso. Em decorrência disso, busca-se tensionar a articulação entre fracasso escolar e os 

alicerces da racionalidade moderna com uma perspectiva histórica, bem como os desdobramen-

tos dessa lógica nas práticas escolares de hoje em dia, especialmente no âmbito da alfabetização, 

em que a medicalização da aprendizagem se impõe com crescente vigor. 

É preciso reconhecer que a noção de fracasso escolar, tal como é concebida na atuali-

dade, não possui um caráter natural, tampouco atemporal. Ao contrário, ela constitui-se como 

um constructo histórico, produzido em contextos sociais específicos nos quais se consolidaram 

determinadas formas de conceber o sujeito, o conhecimento e os processos de aprendizagem. 

A partir da emergência da modernidade, sobretudo entre os séculos XVI e XVII, inaugura-se 

no Ocidente uma nova episteme que redefine as formas de organização dos saberes, reconfigura 

as instituições e institui modelos normativos de subjetivação. Nesse cenário, afirma-se um ideal 

de sujeito centrado na razão, na autoconsciência e na autonomia — um sujeito abstraído de sua 
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condição social, histórica e cultural, erigido como paradigma universal de humanidade e de 

inteligibilidade. 

A escola moderna, constituída sob esses pressupostos, passa a operar como dispositivo 

de normalização e de classificação, fundamentado em uma racionalidade que valoriza o pensa-

mento lógico, analítico e abstrato como formas superiores de apreensão do mundo. Em nome 

de um ideal de universalidade e igualdade formal, a instituição escolar impõe trajetórias de 

aprendizagem lineares, homogêneas e cumulativas, a partir das quais espera-se que todos os 

estudantes se desenvolvam segundo os mesmos parâmetros, no mesmo ritmo, com os mesmos 

resultados. Nesse processo, a diversidade dos modos de ser, de aprender e de se expressar é 

sistematicamente desconsiderada, apagada ou enquadrada nos moldes estreitos de um ideal nor-

mativo. 

Diante de tal cenário, aqueles que não se ajustam às exigências institucionais — seja por 

apresentarem ritmos distintos de aprendizagem, seja por expressarem outras formas de pensar, 

sentir e agir — são nomeados como sujeitos que fracassam. Esse rótulo, mais do que descrever 

um desempenho escolar insatisfatório, opera como mecanismo de exclusão simbólica, desqua-

lificando trajetórias e silenciando singularidades. O fracasso, portanto, não reside no estudante 

em si, mas na rigidez de um modelo educacional que, ao negar a pluralidade constitutiva da 

experiência humana, transforma a escola em palco de exclusões legitimadas por uma lógica 

supostamente neutra, mas profundamente marcada por relações de poder e saber. 

Esse processo classificatório, longe de ser neutro, é atravessado por complexas disputas 

de poder que perpassam o cotidiano escolar e moldam suas práticas. Como nos adverte Foucault 

(1979, p. 27), “o poder produz; produz realidade; produz domínios de objetos e rituais de ver-

dade. O indivíduo e o conhecimento que dele se pode obter pertencem a essa produção”. 

 Ao estabelecer normas, categorizar condutas e medir desempenhos, a escola moderna 

não apenas transmite saberes, mas também opera como instância que vigia, avalia, separa, dis-

ciplina e exclui. O fracasso escolar, nesse contexto, não é um dado objetivo, mas uma categoria 

forjada no interior desse dispositivo de poder-saber, que organiza o discurso educacional e le-

gitima práticas que desresponsabilizam a instituição, deslocando a responsabilidade para os 

próprios estudantes, especialmente aqueles que destoam da norma imposta. 

Atribui-se àqueles que não aprendem a responsabilidade pelo insucesso, desconside-

rando as condições materiais, históricas e afetivas que constituem os processos de 
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escolarização. Como apontam Machado e Senna (2012, p. 53), “trata-se, portanto, de uma ex-

clusão silenciosa, ocultada pelos modos de significação e de produção de sentidos presentes 

nos discursos médicos e pedagógicos sobre o desenvolvimento da subjetividade humana”. 

Essa perspectiva crítica é reforçada pelos estudos de Patto (2008), que, em sua obra 

clássica A produção do fracasso escolar, analisa como a escola pública brasileira historica-

mente contribui para a exclusão de parcela significativa da população estudantil. Segundo a 

autora, o fracasso escolar não é um fenômeno isolado ou acidental, mas o resultado de uma 

lógica institucional que, ao mesmo tempo em que nega as condições materiais e socioculturais 

dos estudantes, os responsabiliza individualmente por não corresponderem às expectativas es-

colares. Como afirma Patto (2008), “a escola pública tem sido, ao longo de sua história, uma 

instituição que produz fracasso escolar em larga escala, ao mesmo tempo em que responsabiliza 

os alunos por esse fracasso, naturalizando suas causas e mascarando sua função social exclu-

dente” (Patto, 2008, p. 15). 

Tal análise reforça a necessidade de deslocar o olhar das deficiências individuais para 

os mecanismos institucionais que sustentam as desigualdades no interior da escola, reafirmando 

o compromisso com práticas pedagógicas mais inclusivas e emancipatórias. 

Patto (2008) também chama a atenção para os modos como o fracasso escolar é legi-

timado por discursos técnicos e aparentemente neutros, que desconsideram as determinações 

históricas, sociais e econômicas do processo educacional. Ao analisar práticas institucionais e 

discursos de profissionais da educação, a autora evidencia como a escola, muitas vezes, opera 

como um espaço de manutenção das desigualdades sociais, ao invés de superá-las. Ela afirma:  

 

A análise das práticas escolares e dos discursos dos profissionais que atuam no interior 

da escola revela que o fracasso é interpretado, na maioria das vezes, como consequên-

cia de déficits individuais, e não como produto das condições precárias de funciona-

mento da instituição e da exclusão social mais ampla. (Patto, 2008, p. 87)  

 

A tendência de naturalizar as desigualdades educacionais frequentemente atua como um 

véu que oculta os mecanismos institucionais responsáveis por produzir e reproduzir exclusões 

no interior da escola. É essencial compreender que o discurso pedagógico e acadêmico, ainda 

que revestido de neutralidade, pode contribuir significativamente para a legitimação de estig-

mas. Nesse sentido, Moysés e Collares (2013) alertam para o fato de que a escola costuma 

transformar diferenças em deficiências, operando por meio de uma lógica que silencia as 
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desigualdades estruturais que marcam a trajetória escolar. Tal perspectiva evidencia que o fra-

casso escolar não deve ser interpretado como uma falha pessoal ou familiar, mas deve ser en-

tendido como expressão de uma estrutura educacional excludente, que ignora as condições his-

tóricas, sociais e culturais que constituem os sujeitos. 

Ademais, é preciso reconhecer que o fracasso escolar não afeta os estudantes de maneira 

uniforme. Os dados e experiências revelam que são, majoritariamente, os estudantes pertencen-

tes às classes populares, os negros, indígenas, moradores das periferias urbanas, migrantes e 

aqueles com deficiência os mais frequentemente identificados como fracassados. Essa recor-

rência não é aleatória: ela aponta para um padrão que associa o fracasso à exclusão social his-

toricamente construída. Assim, o fracasso escolar deve ser compreendido como um fenômeno 

coletivo, marcado por relações de poder, e não como atributo individual. O discurso meritocrá-

tico, amplamente difundido no ambiente escolar, atua como mecanismo de legitimação das de-

sigualdades, apresentando como naturais os resultados de um sistema seletivo. Como adverte 

Patto (2008): 

 

Convém relembrar: numa ordem social em que o acesso aos bens materiais e culturais 

não é o mesmo para todos, o ‘talento’ é muito menos uma questão de aptidão natural 

do que de dinheiro e prestígio; mais do que isto, numa sociedade em que a discrimi-

nação e a exploração incidem predominantemente sobre determinados grupos étnicos, 

a definição da superioridade de uma linhagem a partir da notoriedade de seus mem-

bros só pode resultar num grande mal-entendido: acreditar que é natural o que, na 

verdade, é socialmente determinado. (Patto, 2008, p. 63) 

 

Contudo, a explicação do fracasso escolar não se restringe à análise das desigualdades 

sociais. A partir do século XIX, observa-se o fortalecimento de um novo paradigma interpreta-

tivo que desloca o foco da crítica social para o campo biomédico e psicológico. Com o avanço 

das ciências da mente e do comportamento, as dificuldades escolares passaram a ser lidas sob 

o prisma da patologia, impulsionando o processo de medicalização da educação. Nesse movi-

mento, problemas de ordem pedagógica são convertidos em questões clínicas, promovendo uma 

compreensão individualizante do fracasso e naturalizando as exclusões escolares. Alunos que 

não correspondem às expectativas escolares — seja em ritmo, conduta ou desempenho — são 

frequentemente rotulados com diagnósticos como, por exemplo, TDAH (Transtorno do Déficit 

de Atenção e Hiperatividade), dislexia ou transtornos do espectro autista, muitas vezes sem que 

se questione criticamente as condições educacionais que contribuem para aquelas dificuldades 

(Moysés, 2010). 

Sob essa perspectiva, Moysés e Collares (2013) argumentam que a medicalização do 

processo educacional, ao invés de representar uma solução efetiva para o fracasso escolar, atua 
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como uma estratégia de ocultamento das verdadeiras causas da exclusão. Ao invés de revisar 

criticamente os métodos pedagógicos, a organização curricular ou os recursos disponíveis nas 

escolas, bem como discutir criticamente os aspectos sócio-políticos que entrelaçam a Educação, 

recorre-se ao diagnóstico clínico como solução imediata e simplificadora. Assim, a escola evita 

confrontar seus próprios limites e mantém intactas as estruturas que perpetuam a desigualdade. 

A medicalização, nesse contexto, funciona como um dispositivo de regulação e controle, que 

desvia a atenção do debate sobre equidade e impede a construção de práticas pedagógicas mais 

responsivas às necessidades e singularidades dos estudantes. 

 

Dessa forma, alunos que não aprendem o que e como a escola se propõe a ensinar são 

previamente rotulados como portadores de algum distúrbio ou disfunção. O sujeito 

desviante, ou imaturo, surge, desse modo, como efeito do discurso pedagógico e mé-

dico e de seus dispositivos de normalização. (Machado, Lopes, Senna, 2020, p. 2840) 

 

Essa lógica reducionista, segundo Machado, Lopes e Senna (2020), compromete a pos-

sibilidade de uma Educação verdadeiramente inclusiva, uma vez que transforma a diversidade 

em um desvio a ser corrigido e não em um componente legítimo e constitutivo do processo 

educativo. A tentativa de padronização dos modos de aprender, de agir e de compreender o 

mundo conduz à negação da multiplicidade de experiências, ritmos e formas de expressão que 

habitam cotidianamente as salas de aula. Em consequência, instala-se uma pedagogia marcada 

pela normatividade, que insiste em padronizar corpos e subjetividades, operando classificações 

rígidas que definem quem aprende e quem fracassa. Nesse processo, estudantes que não se 

ajustam aos parâmetros considerados ideais são frequentemente rotulados como portadores de 

déficits ou transtornos, naturalizando-se o fracasso escolar como expressão de uma suposta de-

ficiência individual. A medicalização, nesse sentido, não apenas reforça essa lógica excludente, 

como também se revela funcional à manutenção da ordem escolar e social, ao produzir expli-

cações de cunho técnico e biomédico para fenômenos que, na verdade, demandam abordagens 

éticas, políticas e pedagógicas comprometidas com a equidade. 

É nesse cenário que os discursos clínicos, especialmente aqueles oriundos do campo da 

psiquiatria, ganham centralidade e legitimidade nas práticas escolares contemporâneas. O Ma-

nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), publicado pela American 

Psychiatric Association (APA), representa um dos instrumentos mais utilizados para diagnos-

ticar dificuldades de aprendizagem no ambiente escolar. De acordo com esse manual, o trans-

torno específico da aprendizagem é caracterizado por dificuldades persistentes — por um perí-

odo mínimo de seis meses — na aprendizagem e no uso de habilidades acadêmicas, mesmo 

após a provisão de intervenções dirigidas. Os critérios diagnósticos apresentados incluem: 
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leitura de palavras de forma imprecisa ou lenta e com esforço; dificuldade para compreender o 

sentido do que é lido; dificuldades ortográficas; dificuldades na expressão escrita; problemas 

para dominar o senso numérico, os fatos numéricos ou o cálculo; bem como dificuldades no 

raciocínio (DSM-5, 2014). Embora esse sistema classificatório tenha sido elaborado para fins 

clínicos, sua incorporação pelas instituições escolares tem produzido efeitos significativos: ao 

invés de problematizar as condições concretas de ensino e de aprendizagem, desloca-se o foco 

para o indivíduo, transformando diferenças cognitivas, culturais ou sociais em sintomas de um 

transtorno. 

Nesse cenário de crescente medicalização da educação, torna-se fundamental problema-

tizar os instrumentos utilizados para diagnosticar as dificuldades de aprendizagem, especial-

mente quando são aplicados de maneira descontextualizada no ambiente escolar. O uso acrítico 

de classificações oriundas do campo psiquiátrico, como as presentes no DSM-5, contribui para 

reforçar uma lógica patologizante que reduz a complexidade dos processos educativos a ques-

tões individuais e orgânicas. Ao converter desafios pedagógicos e da própria complexidade da 

língua escrita em disfunções cerebrais, o discurso clínico desloca o olhar da escola sobre suas 

próprias práticas e legitima mecanismos de exclusão sob a aparência de um saber técnico-cien-

tífico. Essa abordagem desconsidera as singularidades dos sujeitos, as condições concretas de 

ensino e os múltiplos atravessamentos sociais e culturais que impactam a aprendizagem. 

Ainda que o DSM-5 descreva o transtorno específico da aprendizagem como associado 

a alterações cognitivas e neurológicas, segundo o próprio manual, não há marcadores biológicos 

objetivos ou exames clínicos capazes de comprovar sua existência de forma inequívoca.  

 

Não existem marcadores biológicos conhecidos de transtorno específico da aprendi-

zagem. Como grupo, indivíduos com o transtorno apresentam alterações circunscritas 

no processamento cognitivo e na estrutura e no funcionamento cerebral. Diferenças 

genéticas também são evidentes em nível de grupo. Entretanto, testes cognitivos, neu-

roimagem ou testes genéticos não são úteis para o diagnóstico no momento atual. 

(DSM V, 2014, p.70) 

 

Mesmo assim, seus critérios têm sido amplamente utilizados para justificar a rotulação 

de estudantes, promovendo intervenções padronizadas e muitas vezes descoladas das necessi-

dades reais dos educandos. A naturalização dessas categorias diagnósticas no cotidiano escolar 

revela o quanto a psiquiatrização da infância opera como uma estratégia de controle social, 

mascarando desigualdades estruturais e desviando o foco das transformações pedagógicas ur-

gentes. Assim, o que se apresenta como diagnóstico científico se revela, na prática, um 
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instrumento de normatização e exclusão, que limita os horizontes do educar e reduz a diversi-

dade humana àquilo que pode ser medido, quantificado e corrigido. 

Ao adotar classificações clínicas como verdades inquestionáveis, a escola passa a operar 

sob uma lógica que medicaliza comportamentos, ritmos e formas de aprendizagem que se dis-

tanciam do padrão instituído. Esse processo de rotulação não apenas simplifica a complexidade 

do sujeito, mas também fortalece dispositivos de controle que atuam sobre os corpos e as men-

tes, silenciando as vozes que destoam da norma. Assim, o discurso biomédico, ao ser incorpo-

rado sem a devida problematização, contribui para consolidar um imaginário de deficiência que 

recai, sobretudo, sobre aqueles que historicamente já ocupam posições de vulnerabilidade so-

cial. A suposta neutralidade científica desses diagnósticos encobre a violência simbólica que 

eles perpetuam, ao deslegitimar outras formas de saber, de aprender e de existir no mundo. 

Trata-se, portanto, de uma operação simbólica e prática que mascara as desigualdades 

estruturais e obscurece os limites pedagógicos da escola. Ao patologizar a diferença, a institui-

ção escolar exime-se da responsabilidade de refletir criticamente sobre seus próprios mecanis-

mos de exclusão, reforçando, assim, uma concepção de normalidade baseada em padrões hege-

mônicos. Como adverte Oliveira (2013), 

 

Enfim, o mundo se explica e corrige quimicamente, com remédios, sabonetes e lim-

padores de tudo aquilo que pode incomodar a assepsia — física e social — almejada, 

em todos os domínios da vida. A guerra contra tudo aquilo que foge ao previsto, es-

perado, normatizado, normalizado está declarada. (Oliveira, 2013, p. 84) 

  

A escola, nesse contexto, acaba por se tornar um dos principais palcos dessa guerra 

silenciosa contra a diferença, reiterando práticas que, em vez de acolher a pluralidade, promo-

vem o silenciamento e a exclusão. 

Nesse contexto de normatização e exclusão, as dificuldades escolares são frequente-

mente convertidas em evidências de uma suposta disfunção individual, ignorando-se os múlti-

plos fatores sociais, afetivos, culturais e pedagógicos que atravessam os processos de aprendi-

zagem. A escola, ao invés de interrogar criticamente suas práticas, conteúdos e formas de or-

ganização, recorre com frequência à linguagem clínica para explicar o que não se ajusta aos 

seus parâmetros. Essa tendência revela-se especialmente evidente no campo da alfabetização, 

no qual o não aprender no tempo esperado passa a ser interpretado como sintoma de um trans-

torno. Tal perspectiva reforça a crença de que há algo de errado no sujeito e não nas condições 

concretas de ensino e de aprendizagem às quais ele é exposto. 

É nesse ponto que a ironia presente nas palavras de Moysés (2010) se torna reveladora:  
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São crianças que andam (até a escola, inclusive), correm, brincam, riem, falam, con-

tam estórias, aprendem tudo o que a vida lhes ensina e/ou exige. Mas que são porta-

doras de doenças extremamente caprichosas, que só se manifestam quando é hora de 

aprender a ler e a escrever. (Moysés, 2010, p. 35) 

 

A autora escancara o absurdo dessa lógica patologizante ao evidenciar como essas cri-

anças demonstram pleno desenvolvimento em diferentes aspectos da vida, mas passam a ser 

vistas como doentes apenas quando confrontadas com o modelo rígido e homogêneo de alfabe-

tização escolar. A leitura clínica da dificuldade transforma a escola em tribunal de normalidade 

e desloca para o aluno a responsabilidade por não se adequar a um sistema que, muitas vezes, 

se mostra incapaz de reconhecer e acolher a diversidade dos modos de aprender. 

Encerrar uma reflexão sobre a medicalização da educação exige mais do que uma sín-

tese: exige um silêncio atento, uma escuta fina do que tem sido calado sob os ruídos de diag-

nósticos e relatórios. Porque, ao fim, o que está em jogo não é apenas a forma como a escola 

responde ao que não compreende, mas o que ela se permite enxergar. A dificuldade de aprender, 

nesse cenário, revela menos sobre os estudantes e mais sobre os modos como os instituímos 

como sujeitos escolares. O olhar que patologiza parece oferecer respostas rápidas, mas, na ver-

dade, constrói labirintos: uma rede de justificativas que afasta a escola de sua função ética e 

social. Há um deslocamento sutil e persistente: da coletividade para o indivíduo, do pedagógico 

para o clínico, do encontro para o controle. Nesse deslocamento, perde-se a possibilidade de 

pensar a escola como espaço de criação, de escuta, de transformação. 

Há, também, uma certa melancolia que atravessa essa discussão. Porque ao tentar cap-

turar a complexidade da experiência humana em categorias diagnósticas, algo se esvai: o im-

previsto, o gesto fora de tempo, a palavra ainda por ser dita. A escola, quando cede inteiramente 

à lógica da normalização, renuncia à sua capacidade de acolher o inesperado que é, talvez, a 

essência de todo ato educativo. 

Não se trata de negar que há sofrimento, nem de ignorar que algumas crianças enfrentam 

desafios reais em sua relação com a linguagem, o conhecimento, o outro. Mas talvez o verda-

deiro gesto pedagógico seja aquele que se recusa a transformar o sofrimento em sentença. 

Aquele que reconhece, sim, os atravessamentos da vida, mas que não os fixa como identidade. 

Porque cada aluno é mais do que um laudo, é uma história ainda em movimento. 

Assim, o que permanece é uma pergunta que não busca fechamento, mas abertura: que 

escola estamos edificando quando decidimos que há algo errado em quem não aprende do jeito 

esperado? E, mais profundamente, que humanidade reconhecemos, ou negamos, quando opta-

mos por medicalizar aquilo que é, no fundo, a expressão legítima da diversidade humana? 
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2 A CONSTRUÇÃO DO SUJEITO LEITOR: DIÁLOGOS ENTRE O INDIVIDUAL, O 

CONTEXTUAL E O INCLUSIVO 

 

 

Nas últimas três décadas, o mundo se viu atravessado por transformações tecnológicas 

e culturais que alteraram radicalmente a forma como vivemos, nos comunicamos e aprendemos. 

No entanto, apesar das telas que se multiplicam, dos fluxos instantâneos de informação e da 

velocidade das mudanças, o chão da escola permanece como território onde ecos antigos e no-

vos se encontram, onde certas perguntas — persistentes como raízes profundas — continuam a 

brotar. É ali, no interior de cada sala de aula, que os educadores se deparam com questões que 

não são apenas metodológicas, mas existenciais, conforme aponta Smolka (2012): como des-

pertar, junto à criança, a vontade de ler, de escrever, de aprender, de conhecer? Como semear 

o desejo que move o gesto de aprender, quando o mundo oferece múltiplas linguagens, distra-

ções e possibilidades que competem pela atenção? 

Essas indagações não se encerram simplesmente na dimensão técnica ou na adoção de 

uma metodologia específica de ensino; ao contrário, elas emergem do encontro vivo e dinâmico 

entre aquilo que a escola, em suas propostas pedagógicas e mediações docentes, tem condições 

de oferecer e aquilo que cada criança traz em sua bagagem cultural e subjetiva — suas experi-

ências acumuladas, suas marcas de vida, suas referências culturais próprias e os modos singu-

lares com que interpreta e (res)significa o mundo que a cerca. Não se trata, portanto, apenas de 

aplicar técnicas ou de seguir modelos preestabelecidos, mas de reconhecer que o processo edu-

cativo nasce de uma relação, de uma interação marcada pela pluralidade de sentidos e pela 

diversidade das formas de aprender. 

Essas questões tornam-se ainda mais amplas quando voltamos o olhar para preocupa-

ções maiores. Como criar práticas de ensino e aprendizagem que tenham sentido real para os 

estudantes? De que maneira acolher as diferentes formas pelas quais as crianças se relacionam 

com as múltiplas linguagens e com a língua escrita, considerando tanto o que lhes é ensinado 

formalmente quanto o que lhes é apresentado e elaborado a partir do tecido cultural em que 

vivem? 

É justamente nesse emaranhado de reflexões, no entrelaçamento contínuo entre a singu-

laridade de cada sujeito e a dimensão coletiva que constitui a vida escolar, que se revela a ur-

gência de problematizar a alfabetização não como um procedimento mecânico ou neutro, mas 
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como um fenômeno vivo, profundamente humano, marcado pela historicidade e pela condição 

cultural de quem aprende e de quem ensina. 

Nesse horizonte, Smolka (2012) explica que o movimento de constituição do desejo de 

aprender a ler e a escrever ocorre nas relações interpessoais, nas atividades significativas com 

a linguagem: 

 

Quando falamos em construir a vontade, admitimos que ela não é inata, mas se confi-

gura nas condições concretas e nas relações interpessoais, e envolve uma (dis)posição 

dos sujeitos que implica a orientação da atividade com sentido. Para além, portanto, 

de um “mero” conteúdo escolar a ser aprendido, para além de um “simples” objeto de 

conhecimento a ser ensinado, pensar a forma escrita de linguagem como uma nova 

formação, como atividade significativa que vai continuamente se (trans)formando na 

história humana e no nível da ontogênese, faz diferença no gesto de ensinar. Assim 

concebida, a escrita vai se constituindo em/como um laborioso trabalho simbólico, 

coletivamente compartilhado, e, ao mesmo tempo, (re)conhecendo e refletindo sobre 

a própria vivência. (Smolka, 2012, p. 18-19) 

 

Desse modo, alfabetizar é muito mais do que ensinar a decifrar signos gráficos ou re-

produzir sons. É, antes de tudo, abrir portas que não possuem fechaduras e janelas que se pro-

jetam para horizontes inesgotáveis. Trata-se de um gesto de acolhimento ao mundo e, ao mesmo 

tempo, de entrega: o educador cria práticas de linguagens e, com elas, oferece mundos; o apren-

diz as vivências e, junto delas, recebe possibilidades. Nesse movimento, alfabetizar é semear 

sentidos onde antes havia curiosidade, é transformar o olhar sobre o que se vê e o que se lê, 

permitindo que cada sujeito habite um território de significados em permanente construção. 

Reconhecer que cada aprendiz é um universo em expansão — uma constelação única, 

composta por histórias herdadas e construídas, pela cultura que o embala, pela identidade que 

o ancora e pelas experiências que o atravessam — é compreender que a aprendizagem não se 

realiza de forma linear, mas se abre em múltiplas direções. Essa singularidade não existe iso-

lada: está sempre entrelaçada a uma complexa rede de relações sociais, culturais e históricas, 

fios invisíveis que sustentam, direcionam e, muitas vezes, desafiam o ato de aprender. 

É nesse entrecruzamento entre o individual e o coletivo que a alfabetização se (re)define. 

Ela deixa de ser um procedimento escolar restrito para tornar-se um fenômeno vivo e pulsante, 

em constante diálogo com as transformações do mundo. Sob essa perspectiva, alfabetizar não 

é mera instrução técnica, mas prática profundamente humana, tecida no diálogo, na escuta e na 
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participação ativa do aprendiz em experiências sociais concretas e significativas de/com a lin-

guagem. Como ressalta Smolka (2012), a alfabetização ganha vigor quando se ancora na inte-

ração com o meio social e na construção coletiva de significados, pois é nesse processo que a 

linguagem emerge como prática social viva, capaz de transformar realidades e inserir critica-

mente o sujeito na sociedade. 

Considerar a alfabetização sob a ótica discursiva significa, portanto, afirmar que apren-

der a língua escrita não se resume ao domínio formal de um sistema linguístico, mas se constitui 

como abertura de uma morada simbólica: um espaço no qual o sujeito passa a habitar múltiplas 

vozes, textos e sentidos. Ler e escrever não se reduzem a habilidades escolares, mas configu-

ram-se como formas legítimas de participação no mundo, de diálogo com tradições e de inven-

ção de novos enunciados. 

Essa concepção nos conduz a três dimensões fundamentais da alfabetização. A primeira 

é a individual, que reconhece cada trajetória de aprendizagem como única, respeitando saberes 

prévios, ritmos próprios e modos singulares de se colocar no mundo. Rompe-se, assim, com o 

mito de um molde homogêneo de aprendizagem e afirma-se a legitimidade dos percursos di-

versos. 

A segunda dimensão é a contextual, pois nenhuma aprendizagem se sustenta em isola-

mento. É no entrelaçamento com os contextos sociais, culturais e históricos que a alfabetização 

ganha corpo e vitalidade. A escola, nesse sentido, configura-se como espaço de encontros, onde 

convivem modos distintos de ser, viver, pensar, expressar e interagir. Inserir a alfabetização 

nesse cenário é reconhecer que ensinar a ler e a escrever significa lidar com linguagens plurais, 

experiências múltiplas e práticas discursivas que dialogam com a realidade concreta dos estu-

dantes. Essa dimensão não é acessória, mas essência do processo, porque assegura que a língua 

seja instrumento de mediação e transformação, ponte que emancipa em vez de barreira que 

exclui. 

A terceira dimensão da alfabetização é a inclusão, entendida não apenas como presença 

de todos no espaço escolar, mas como compromisso ético e político com a dignidade das dife-

renças. Incluir é legitimar todas as vozes, saberes, línguas e modos de aprender, fazendo da sala 

de aula um espaço onde a diversidade não é apagada em nome da padronização, mas valorizada 

como fonte de enriquecimento coletivo. A perspectiva inclusiva da alfabetização promove a 
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participação plena e equitativa, reconhecendo a diversidade como força e a Educação como ato 

de justiça social, capaz de formar sujeitos críticos e atuantes em seus contextos. 

Diante deste entendimento, esse capítulo se propõe a aprofundar essas três dimensões 

que estruturam a alfabetização discursiva — o caráter individual da aprendizagem, sua neces-

sária ancoragem contextual e seu compromisso com a inclusão das múltiplas vozes que com-

põem a escola brasileira. No entanto, antes disso, é traçado, nas seções 2.1 e 2.2, um panorama 

histórico da alfabetização e suas metodologias no Brasil, percorrendo concepções e práticas que 

deixaram marcas nos processos pedagógicos atuais. Esse olhar histórico ilumina as tensões en-

tre perspectivas mecanicistas e abordagens que resgatam a dimensão social e discursiva da lin-

guagem, evidenciando que a alfabetização é um campo em constante disputa e permanente 

reinvenção. 

Por fim, a discussão que se apresenta neste capítulo é também um convite para que se 

considere a alfabetização como processo vivo, plural e inacabado, que se reinventa no encontro 

entre singularidades e coletividades; se reconheça a escola como lugar onde se tece a trama de 

uma sociedade mais justa e democrática; e se perceba que o gesto de ensinar a ler e a escrever 

pode ser comparado com  a entrega de uma chave que permite a cada sujeito abrir, com as 

próprias mãos, as portas de seus mundos possíveis e imaginar – e, também, criar - os que ainda 

não existem. 

 

 

2.1 Alfabetização no Brasil: uma história de tensões, disputas e permanências 

 

 

A trajetória histórica da alfabetização no Brasil constitui-se como um fio que se entre-

laça profundamente aos processos políticos, sociais, econômicos e culturais que, desde a che-

gada dos colonizadores portugueses, moldaram as bases estruturais do país. Não se trata, por-

tanto, de um percurso linear ou neutro, mas de um fenômeno historicamente situado, permeado 

por disputas de poder, tensões ideológicas e desigualdades que se perpetuam e se transformam 

ao longo dos séculos. Desde os primeiros esforços de ensino conduzidos por ordens religiosas 
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no período colonial, passando pelas políticas educacionais seletivas do Império e da Primeira 

República, até as reformas contemporâneas voltadas para a universalização do ensino, a alfa-

betização sempre esteve imersa em contextos que refletiam, de maneira direta ou indireta, as 

assimetrias sociais e econômicas que caracterizam a sociedade brasileira. 

Essa historicidade revela que alfabetizar nunca foi um ato puramente técnico ou peda-

gógico, mas sim uma prática cultural e política, cujo sentido e cujas formas variam conforme 

as concepções de sujeito, conhecimento e sociedade predominantes em cada época. Nesse ho-

rizonte, Machado, Lopes (2015) e Spala (2015) destacam que a relação entre o conteúdo e a 

forma no processo de alfabetização não deve ser entendida como mera escolha de um método 

fixo e universalizante, mas como a adoção de um conjunto de pressupostos e princípios capazes 

de orientar práticas autorais e contextuais. Tais práticas exigem professores que, além de domi-

narem o conteúdo e as técnicas, estejam comprometidos com a dimensão intelectual e reflexiva 

de sua função, concebendo os processos de alfabetização como processos de construção de 

sentidos que se efetivam na interação viva com os sujeitos aprendentes. 

Sob essa perspectiva, defende-se que os processos de alfabetização não podem ser re-

duzidos a um procedimento estático ou a um roteiro pedagógico imutável, descolado da reali-

dade social em que se insere. Ao contrário, ela se constitui como uma prática dinâmica, marcada 

por um constante movimento de adaptação, reinvenção e diálogo com os contextos sociocultu-

rais, históricos e linguísticos dos estudantes. Reconhecer tal complexidade significa, também, 

admitir que alfabetizar é atravessar fronteiras simbólicas e materiais, é atuar em um campo no 

qual se encontram, em permanente tensão, as políticas educacionais, as condições concretas de 

trabalho docente, as expectativas da comunidade escolar e as múltiplas formas de apropriação 

da leitura e da escrita que emergem no cotidiano (Smolka, 2012). 

Nesse sentido, para compreender os processos de alfabetização como prática social viva 

e situada, é necessário revisitar suas origens históricas, identificando as marcas estruturais que 

ainda atravessam suas formas contemporâneas. A concepção assumida nesta pesquisa é pautada 

na singularidade dos processos vivenciados por cada sujeito e no diálogo com os diversos con-

textos, de modo que contrasta fortemente com as condições de sua institucionalização no Brasil, 

forjada sob bases excludentes e centralizadas no controle social. Tal perspectiva histórica per-

mite perceber que as tensões presentes hoje — entre políticas públicas, práticas docentes e re-

alidades escolares — não são fenômenos recentes, mas se enraízam em processos seculares de 

negação do direito à leitura e à escrita à maioria da população. 
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Durante o período colonial, que vai do século XVI ao início do século XIX, o acesso à 

Educação e à alfabetização permaneceu restrito a uma parcela muito reduzida da população, 

majoritariamente composta pela elite colonial e vinculada às instituições religiosas. A Igreja 

Católica exerceu papel central na instrução, utilizando o ensino da leitura e da escrita como 

instrumento de catequese e de manutenção da ordem social, enquanto a maior parte da popula-

ção — indígenas, africanos escravizados e mestiços — foi mantida à margem do acesso educa-

cional. Esse modelo limitava a alfabetização a uma prática ligada essencialmente à memoriza-

ção de textos religiosos, desconsiderando as vivências e saberes cotidianos da maioria dos ha-

bitantes (Mortatti, 2006). 

A restrição do acesso à alfabetização no Brasil colonial não se explica apenas por uma 

ausência de políticas educacionais abrangentes, mas por uma estrutura intencionalmente proje-

tada para preservar os interesses da Coroa portuguesa e da Igreja Católica. A educação formal, 

nesse contexto, não constituía um direito, mas um privilégio concedido a uma parcela diminuta 

da população como forma de assegurar a reprodução das hierarquias sociais e a continuidade 

do modelo econômico baseado na exploração do trabalho escravizado. A presença marcante da 

Companhia de Jesus no cenário educacional ilustra de forma contundente essa lógica. Na Eu-

ropa, a ordem jesuítica tinha como principal objetivo religioso o combate à heresia e, no campo 

educacional, a formação de seus próprios membros e dos filhos das classes dominantes. Porém, 

nos territórios colonizados, a missão dos jesuítas foi moldada pelas especificidades da coloni-

zação, assumindo contornos que conciliavam o projeto evangelizador com as demandas políti-

cas e econômicas impostas pelo regime colonial. Isso significava que o ensino da leitura e da 

escrita era instrumentalizado como meio de catequese e disciplinamento cultural, visando não 

à emancipação intelectual, mas à conformação dos sujeitos às normas da fé católica e à ordem 

social vigente (Casimiro, 2007). A alfabetização, portanto, não se configurava como prática 

libertadora ou promotora de autonomia, mas como ferramenta de homogeneização cultural, 

apagamento de identidades e manutenção de um sistema profundamente desigual. Como res-

salta Casimiro,  

 

Na Europa, a função religiosa da Companhia de Jesus foi, sobretudo, o combate aos 

hereges. A função educativa manteve-se voltada para a formação dos seus próprios 

quadros e para a educação dos filhos da elite. Nos territórios colonizados, a ação evan-

gelizadora dos jesuítas tomou outro rumo, por causa dos interesses da política econô-

mica sobre as colônias e da existência da escravidão. (Casimiro, 2007, p. 90) 

 



65 
 

 

 

A chegada da Família Real Portuguesa ao Brasil, em 1808, representou um marco deci-

sivo para a organização da educação formal no país, inaugurando um movimento de criação de 

instituições públicas e de formação docente, com o intuito de ampliar, ainda que de modo res-

trito, o acesso à escolarização. Como aponta Camargo (2013), no âmbito do Arquivo Nacional, 

a transferência da corte para o Rio de Janeiro intensificou a oferta de aulas e possibilitou que o 

príncipe-regente Dom João VI incentivasse o ensino superior por meio da fundação de cursos 

de Medicina, da Academia Real Militar e de laboratórios destinados ao estudo da Química e de 

suas aplicações práticas, entre outras iniciativas. Entretanto, apesar de seu caráter inovador, tais 

medidas não alcançaram a totalidade da população, uma vez que o acesso permaneceu condici-

onado às desigualdades socioeconômicas e à insuficiência de políticas públicas capazes de ga-

rantir a universalização do ensino. 

Saviani (2008) alerta que, apesar das mudanças trazidas pela chegada da Família Real e 

da abertura de novas instituições, o cenário educacional brasileiro no século XIX permaneceu 

marcado por profundas desigualdades e por um acesso extremamente restrito à escolarização. 

Para o autor, a independência política do Brasil, proclamada em 1822, “não significou a ruptura 

com o padrão colonial de escolarização, que continuou elitista e limitado em sua abrangência” 

(Saviani, 2008, p. 45). Assim, a alfabetização seguia como privilégio de uma pequena parcela 

da população, composta majoritariamente por homens brancos, urbanos e pertencentes às clas-

ses mais favorecidas. O ensino, quando disponível, era ofertado, em sua maioria, por professo-

res leigos ou por instituições privadas, configurando um quadro de precariedade pedagógica e 

escassa formação docente. 

Nesse mesmo sentido, Gondra e Schueler (2008) ressaltam que a chegada da Corte por-

tuguesa ao Brasil, ainda que tenha impulsionado a criação de novas estruturas administrativas, 

culturais e educacionais, não alterou substancialmente o quadro de exclusão escolar. Os autores 

enfatizam que “a instrução pública no Império esteve longe de alcançar a universalização pre-

tendida, mantendo-se limitada em sua abrangência e profundamente desigual” (Gondra; Schu-

ler, 2008, p. 63). As meninas, sobretudo das camadas populares, encontravam ainda maiores 

barreiras de acesso, dadas as concepções patriarcais que reservavam às mulheres papéis emi-

nentemente domésticos e subordinados. 

A primeira Lei Geral de Ensino (Brasil, 1827 apud Saviani, 2008) buscou estabelecer 

normas mínimas para o funcionamento das escolas de primeiras letras, incluindo a obrigatorie-

dade da oferta de ensino primário em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do 
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Império. Entretanto, como assinala Saviani (2008), sua implementação esbarrou na ausência de 

recursos, na falta de investimentos públicos e na descontinuidade administrativa, além da per-

sistente carência de professores habilitados para o exercício da docência. 

Dessa forma, mesmo medidas normativas avançadas para a época não foram capazes de 

enfrentar os desafios estruturais que atravessavam a educação do período imperial, mantendo-

se as desigualdades regionais, sociais e de gênero que caracterizaram a escolarização brasileira 

ao longo do século XIX. 

Gondra e Schueler (2008) explicam que, ao longo do século XIX, diversas reformas 

educacionais — entre as quais se destaca a Reforma Couto Ferraz, de 1854, no Rio de Janeiro 

— buscaram modernizar e organizar o sistema de ensino, introduzindo novos conteúdos curri-

culares, regulamentando a profissão docente e propondo métodos considerados mais adequados 

ao ensino das primeiras letras. No entanto, como afirmam os autores, “as reformas oitocentistas, 

embora concebidas como iniciativas de modernização, encontraram limites profundos em uma 

sociedade estruturada pela escravidão e pela desigualdade” (Gondra; Schueler, 2008, p. 71). 

Assim, tais medidas não conseguiram alterar substancialmente o quadro de exclusão educacio-

nal vigente, uma vez que o país manteve, até 1888, uma economia baseada no trabalho escra-

vizado e carecia de políticas públicas voltadas para a universalização do acesso à escola. 

Mesmo a Proclamação da República, em 1889, que fortaleceu os debates sobre a edu-

cação como instrumento de progresso, civilização e cidadania, não se traduziu, nas primeiras 

décadas, em uma democratização efetiva da alfabetização. Conforme ressaltam Gondra e Schu-

eler (2008), o início do período republicano permaneceu marcado por forte fragmentação ad-

ministrativa, por investimentos insuficientes e por um modelo ainda elitizado de escolarização, 

que mantinha grande parte da população afastada da instrução formal. 

Romanelli (2006) explica que foi apenas com as transformações sociais e políticas do 

início do século XX — impulsionadas pelo crescimento urbano, pela industrialização incipiente 

e pela ampliação da esfera pública — que a Educação passou a ocupar um lugar mais central 

na agenda nacional. Até esse período, como observa a autora, as iniciativas educacionais eram 

“fortemente descentralizadas e atribuídas às províncias, resultando em ações desarticuladas, 

locais e frequentemente incapazes de produzir efeitos sistêmicos” (Romanelli, 2006, p. 37). 

Nesse novo contexto social, marcado pelo surgimento de demandas decorrentes da mo-

dernização econômica e das mudanças no mundo do trabalho, o Estado brasileiro iniciou um 
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movimento de institucionalização de políticas educacionais, buscando organizar um sistema 

mais estruturado e coerente com as exigências da vida urbana. Tal movimento ganhou força 

especialmente após 1930, quando o governo de Getúlio Vargas criou o Ministério da Educação 

e Saúde Pública, fato que, segundo Romanelli (2006), representou a consolidação de uma polí-

tica centralizadora, voltada à formulação de diretrizes nacionais capazes de unificar e raciona-

lizar o ensino no país. 

A partir desse momento, Romanelli (2006) explica que a Educação passou a ser conce-

bida não apenas como uma iniciativa filantrópica ou local, mas como um dever do Estado e um 

direito dos cidadãos, ideia que se consolidou, de modo inédito, na Constituição de 1934 

(CF/1934). Este texto constitucional dedicou um capítulo específico à Educação e à Cultura, 

estabelecendo princípios que buscavam democratizar o acesso à escolarização e fortalecer o 

papel da União na coordenação do ensino. Entre as inovações mais significativas, destacaram-

se a previsão da gratuidade do ensino primário, a obrigatoriedade escolar e a vinculação de 

recursos públicos para a manutenção da educação (Brasil, 1934). Ainda que muitas dessas de-

terminações tenham enfrentado entraves em sua efetiva implementação, a Constituição de 1934 

se tornou um divisor de águas, abrindo caminho para que, algumas décadas mais tarde, fosse 

possível a elaboração da primeira lei de diretrizes e bases da educação nacional (Lei nº 4.024, 

de 20 de dezembro de 1961), promulgada em 1961 (Brasil, 1961). 

Esses dispositivos legais já reconheciam a alfabetização como etapa central na formação 

escolar, indispensável para o desenvolvimento do cidadão e sua inserção social e cultural. Con-

tudo, apesar dos avanços normativos, as práticas pedagógicas predominantes permaneciam ba-

seadas em métodos tradicionais, pautados, por exemplo, na silabação e na memorização, que 

fragmentavam o processo alfabetizador e negligenciavam as dimensões sociais, culturais e in-

dividuais dos aprendizes. Conforme ressalta Tardif (2000, p. 112), essa abordagem reducionista 

comprometia a aprendizagem significativa, limitando o potencial emancipatório da alfabetiza-

ção ao reduzir o processo a uma mera reprodução mecânica de códigos linguísticos, desconec-

tada das experiências dos educandos.  

Nesse sentido, Machado e Lopes (2022) reforçam que: 

 

[...] quando transportamos esta reflexão para as práticas de ensino na alfabetização e 

na formação de leitores e escritores, compreendemos por que a noção de método é 

reducionista e não corresponde às demandas do letramento escolar. A noção de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.024-1961?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.024-1961?OpenDocument
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método centraliza e controla a ação docente a partir de uma lógica definida a priori, 

com base em generalizações de comportamentos de quem aprende e de quem ensina, 

com bem pouco investimento nos processos constitutivos de produção de linguagem. 

(Machado e Lopes, 2022, p. 352) 

 

Ao avançarmos na história, é preciso ter em mente que o conceito de alfabetização na 

contemporaneidade vem exigindo englobar a complexidade dos novos sujeitos sociais, incor-

porando as dimensões políticas, culturais e sociais envolvidas (Machado e Lopes, 2015, p. 299). 

Essa ampliação do conceito aponta para a necessidade de repensar as práticas pedagógicas, de 

modo que possam acolher a diversidade e os múltiplos contextos sociais e culturais dos apren-

dizes. 

De acordo com Germano e Soares (2020), nas décadas de 1960 e 1970, correntes teóri-

cas socioconstrutivistas e movimentos pedagógicos críticos passaram a contestar os métodos 

tradicionais, propondo abordagens que valorizavam a participação ativa dos estudantes e seus 

contextos socioculturais. No entanto, o cenário político da época foi marcado por tensões: o 

Programa Nacional de Alfabetização (PNA), instituído em 1964 e inspirado nas concepções de 

Paulo Freire, foi interrompido após o golpe militar. Em seu lugar, foi criado, em 1967, o Mo-

vimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que se tornou uma das principais iniciativas 

do regime ditatorial para enfrentar o analfabetismo. Embora simbolizasse uma tentativa expres-

siva de democratizar o acesso à leitura e à escrita, o MOBRAL teve resultados limitados, tanto 

pela forte centralização política e ideológica, quanto pela carência de recursos e pela insufici-

ente formação continuada dos professores. Como observa Gontijo (2022), apesar do esforço 

institucional, o modelo pedagógico ainda sustentava práticas tradicionais e fragmentadas, difi-

cultando a implementação de uma alfabetização crítica e dialógica capaz de atender às deman-

das de uma sociedade em transformação. 

Germano e Soares (2020), salientam que a superação dessas limitações começou a se 

consolidar com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que reafirmou a 

Educação como direito universal e dever do Estado, estabelecendo a obrigatoriedade do Ensino 

Fundamental e a garantia do acesso à alfabetização como requisito essencial para o pleno exer-

cício da cidadania (Brasil, 1988). Essa base legal foi aprofundada pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), que definiu o Ensino Fundamental como etapa 

obrigatória da Educação Básica e estabeleceu que a alfabetização deve ser assegurada preferen-

cialmente até os oito anos de idade (Brasil, 1996).  
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Em consonância com esses preceitos constitucionais e legais, foram desenvolvidas po-

líticas públicas específicas voltadas à melhoria da alfabetização. No ano de 1997, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCN –, influenciados pelas teorias bakhtinianas e pela perspectiva 

sociointeracionista da linguagem, defendiam uma alfabetização discursiva, com foco na função 

social da língua escrita e no trabalho com práticas de linguagem, a partir dos gêneros discursivos 

(Brasil, 1997). 

Em 2012, o Ministério da Educação instituiu o Programa Nacional de Alfabetização na 

Idade Certa – PNAIC – (Brasil, 2012) que buscou consolidar a alfabetização de qualidade como 

direito universal, por meio do investimento em formação continuada de professores, oferta de 

materiais pedagógicos e implementação de estratégias de acompanhamento sistemático do 

aprendizado (Brasil, 2012). Segundo Gontijo (2022), essa política consolidou uma tentativa 

articulada de unir diretrizes legais, práticas pedagógicas e políticas públicas, visando reduzir as 

desigualdades regionais e sociais historicamente presentes na Educação Brasileira. Contudo, a 

efetivação desses objetivos continua a enfrentar desafios, como a heterogeneidade de formação 

docente, a diversidade de contextos escolares e a necessidade de acompanhamento contínuo e 

avaliação dos resultados. Segundo a autora, embora o programa tenha promovido avanços sig-

nificativos no acesso à alfabetização, ainda persistem lacunas no desenvolvimento pleno da 

leitura e da escrita, demandando ajustes constantes nas estratégias pedagógicas e investimentos 

em infraestrutura escolar, materiais didáticos e formação docente contínua. 

Nesse cenário, torna-se evidente que a própria BNCC opera com uma compreensão res-

trita de alfabetização, o que repercute diretamente nas práticas docentes e na organização cur-

ricular. Como afirmam Machado, Lopes e Santana (2022), 

 

 [...] constata-se que a noção de habilidades adotada na BNCC circunscreve a alfabe-

tização a uma perspectiva estruturalista que revela uma visão reduzida e parcial da 

linguagem, centrada na língua como código, que deixa de lado justamente o que de-

veria ser o centro das atenções nos processos de alfabetização: o sujeito e a (sua) lin-

guagem. (Machado, Lopes e Santana, 2022, p.53) 

  

Tal crítica revela uma tensão fundamental entre a proposta discursiva de formação inte-

gral e a lógica operacional do documento, marcada por descritores e habilidades que, em muitos 

casos, enfatizam a fragmentação dos processos de leitura e escrita. As autoras ainda observam 
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que, embora a BNCC se apresente como diretriz flexível para a elaboração de currículos sensí-

veis às identidades linguísticas, étnicas e culturais dos estudantes, na prática “essas últimas, 

quer sejam das redes públicas ou privadas, têm, gradativamente, incorporado os princípios da 

Base em substituição aos seus projetos político-pedagógicos” (Machado, Lopes e Santana, 

2022, p. 53). Desse modo, evidencia-se uma tendência de uniformização curricular que reduz a 

potência enunciativa da alfabetização, esvaziando o lugar da diversidade linguística e cultural 

nos processos de ensinar e aprender. 

Em 2019, a Política Nacional de Alfabetização (PNA), instituída pelo Decreto nº 9.765 

(Brasil, 2019), atualmente revogada, aprofundava essa perspectiva ao defender uma abordagem 

centrada na consciência fonêmica e na correspondência grafofonêmica como pilares do pro-

cesso alfabetizador. Fortemente alinhada à chamada Science of Reading, a PNA reafirmava uma 

concepção instrumental de língua, priorizando a decodificação e o treino de habilidades fono-

lógicas. Como diversos estudos apontaram, essa diretriz representou um retrocesso ao recolocar 

no centro do debate concepções centradas na técnica, afastando-se da visão social, discursiva e 

cultural da alfabetização construída por autores brasileiros nas últimas décadas. 

O Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), instituído pelo Decreto nº 

11.556 (Brasil, 2023), atualmente em vigor, investiu na articulação entre formação docente, 

materiais didáticos, acompanhamento pedagógico e avaliação, com o objetivo de garantir a al-

fabetização até o final do 2.º ano do Ensino Fundamental. Entretanto, assim como a BNCC, o 

CNCA também reforça uma temporalidade rígida para o processo alfabetizador, concebendo-o 

como etapa a ser concluída em dois anos, o que desconsidera a heterogeneidade dos tempos e 

percursos de aprendizagem. Essa delimitação tende a intensificar práticas escolares baseadas 

em aceleração e controle, impactando tanto o trabalho docente quanto a experiência dos estu-

dantes, ao operar sob uma lógica de padronização que ignora os processos discursivos, inter-

pretativos e históricos que constituem a aprendizagem da língua escrita. 

Essa trajetória histórica evidencia que a alfabetização no Brasil é resultado de um pro-

cesso contínuo de construção institucional e pedagógica, no qual as políticas públicas se articu-

lam com a legislação e com os contextos socioculturais, refletindo tanto avanços quanto desa-

fios persistentes na busca por uma Educação democrática, inclusiva e de qualidade para todos 

os cidadãos. 
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Não obstante os avanços normativos e institucionais, a alfabetização no Brasil continua 

atravessada por questões estruturais, expressas nas profundas desigualdades regionais e socio-

econômicas, na heterogeneidade da formação docente e na permanência de práticas pedagógi-

cas de caráter tradicional, que muitas vezes limitam a construção de aprendizagens significati-

vas e inclusivas. Diante desse cenário, impõe-se a indagação: por que, apesar de tantos marcos 

legais e políticas públicas, ainda persiste um contingente expressivo de pessoas em situação de 

analfabetismo no país? Talvez a resposta esteja na necessidade de valorizarmos ainda mais os 

pressupostos e princípios que orientam o trabalho docente, promovendo práticas autorais e con-

textuais, capazes de atender à complexidade e diversidade dos sujeitos sociais que compõem o 

cenário educacional contemporâneo (Machado e Lopes, 2015). 

 

 

2.2 A trajetória histórica das metodologias de alfabetização no Brasil: tensões entre tra-

dição, inovação e práticas escolares 

 

 

A trajetória histórica das metodologias de alfabetização no Brasil configura-se como um 

campo de disputas epistemológicas, pedagógicas e sociais, atravessando séculos e articulando-

se diretamente às concepções de linguagem, de sujeito, de ensino e de aprendizagem predomi-

nantes em cada contexto histórico. Longe de se apresentar como uma linha contínua de pro-

gressos cumulativos, essa trajetória revela sobreposições, permanências, retrocessos e rupturas, 

nas quais o novo não substitui integralmente o antigo, mas convive com ele em práticas esco-

lares híbridas e tensionadas. Mortatti (2006, p. 45) enfatiza que “a alfabetização no Brasil [...] 

constitui um espaço de construção cultural, social e intelectual do sujeito, refletindo tensões 

entre tradição e inovação”. Nesse sentido, alfabetizar envolve processos de socialização, subje-

tivação e inserção cultural. Nessa perspectiva, a metodologia de alfabetização transcende o ca-

ráter técnico, traduzindo concepções de sujeito, sociedade e conhecimento. 

No período imperial, a primeira normatização nacional sobre o ensino elementar ocorreu 

com a Lei de 15 de outubro de 1827, que determinava a criação de escolas de primeiras letras 

em todas as cidades, vilas e localidades mais populosas do Império. O texto legal estabelecia 

que “nas escolas de primeiras letras, o ensino deve começar pela leitura, em seguida a escrita e 
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a aritmética” (Brasil, 1827, art. 6º, parágrafo único). Mortatti (2006) assinala que tal disposição 

evidencia a centralidade da alfabetização no processo de escolarização, mas também destaca o 

caráter técnico e sequencial atribuído à aprendizagem. Nesse contexto, consolidou-se o método 

tradicional alfabético ou de soletração, que organizava o ensino a partir da memorização das 

letras isoladas, seguida de combinações silábicas e, por fim, da formação de palavras. Tal con-

cepção, marcada pela repetição e disciplina, reduzia a leitura a um processo de decodificação 

mecânica, esvaziado de sentido. A autora observa que “o ensino da leitura baseado na memori-

zação e repetição de letras e sílabas privilegiava a técnica em detrimento da compreensão, li-

mitando a alfabetização à decodificação mecânica” (Mortatti, 2006, p. 53). Nesse cenário, al-

fabetizar cumpria mais o papel de conformação cultural do que de emancipação, reproduzindo 

uma lógica hierárquica que restringia o acesso pleno ao saber. 

Segundo Mortatti (2006), no início do século XX, em um contexto de modernização e 

circulação de novas teorias pedagógicas, surgiram propostas que buscavam superar os limites 

do ensino exclusivamente mnemônico. Destacou-se o método fônico, cuja ênfase recaía sobre 

a correspondência sistemática entre fonemas e grafemas, oferecendo uma base analítica e lógica 

para o reconhecimento das relações sonoras e gráficas. No entanto, esse método, embora con-

trastasse do silábico e do alfabético, ainda mantinha a base mecanicista e sintética na alfabeti-

zação, mudando apenas o que se entendia como unidade mínima a iniciar o ensino da leitura 

(sílaba, letra ou som), demonstrando que a escola brasileira incorporava mudanças de forma 

fragmentada e desigual (Mortatti, 2006, p. 67). 

Segundo Senna (2019), por volta do início do século XX, além dos métodos tradicionais 

sintéticos, surgiram também os métodos tradicionais analíticos, pautados na teoria da Gestalt. 

Esses métodos divergiam apenas no entendimento da ordem em que as unidades da língua de-

veriam ser apresentadas para os alunos. Se nos métodos sintéticos se avançada no ensino da 

leitura da unidade menor para a maior, nos analíticos se entendia que a criança deveria aprender 

primeiro a identificar as unidades maiores (palavra ou historieta), para chegar nas unidades 

menores (sílabas e letras). No entanto, tanto um quanto o outro se pautava em estratégias me-

canicistas de alfabetização, utilizando, por exemplo, a memorização, a repetição, a cópia e o 

ditado.  

A partir de uma perspectiva diversa de alfabetização, a década de 1920 marcou a che-

gada das ideias da Escola Nova, movimento que preconizava uma Educação mais ativa, cen-

trada na criança e em suas experiências. Nessa conjuntura, segundo Costa (2004), difundiu-se 
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o método global ou natural, inspirado em pedagogos como Ovide Decroly, que defendia que a 

leitura deveria partir da compreensão de unidades significativas maiores, como palavras ou fra-

ses inseridas em situações de sentido. A autora destaca que “o ensino da leitura deveria partir 

da compreensão global de textos e situações significativas, permitindo que a criança estabele-

cesse relações entre a escrita e seu cotidiano antes de analisar unidades menores do sistema de 

escrita” (Costa, 2004, p. 112). Embora pouco difundido, o método global introduziu uma con-

cepção de alfabetização que iniciou uma aproximação com as práticas sociais de leitura e es-

crita. 

Nas décadas de 1960 e 1970, em meio a um contexto político de repressão e desigual-

dades sociais, surge a proposta de Paulo Freire, com o método das palavras geradoras. Sua 

concepção parte da ideia de que a alfabetização deve estar intrinsecamente articulada à consci-

entização crítica, tornando-se uma prática política e emancipatória. Para Freire (2001, p. 35), 

“ler o mundo precede a leitura da palavra”, ou seja, a compreensão da realidade social antecede 

e orienta a aprendizagem da escrita. Ao propor que o processo de alfabetização parta de palavras 

significativas retiradas do contexto de vida dos educandos, Freire inaugura um paradigma que 

integra o ensino da leitura e da escrita à transformação social, rompendo com a neutralidade 

técnica anteriormente atribuída ao ato de alfabetizar. 

A partir da década de 1980, as pesquisas de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky consoli-

daram no Brasil uma perspectiva construtivista, fundamentada na psicogênese da língua escrita. 

As autoras demonstraram que a criança não é passiva na aprendizagem, mas constrói hipóteses, 

formula modelos explicativos e interage criticamente com os sistemas linguísticos. Conforme 

apontam: “a criança não recebe passivamente a informação sobre a escrita; ela interage com os 

códigos, testa hipóteses, identifica regularidades e corrige suas próprias produções, tornando-

se autora de seu processo de aprendizagem” (Ferreiro; Teberosky, 1999, p. 87). Essa perspec-

tiva deslocou o foco das metodologias de ensino para o protagonismo do aprendiz, promovendo 

valorização da construção das hipóteses das crianças sobre como se escreve (Mortatti, 2006). 

No entanto, a adoção no Brasil da psicogênese da língua escrita, de Ferreiro e Tebe-

rosky, gerou uma série de equívocos, porque não se tratava de uma teoria do ensino, mas da 

aprendizagem da leitura e escrita. Mortatti (2014) sinaliza que isso gerou um apagamento das 

questões didáticas, a partir de um entendimento equivocado de que bastaria a criança interagir 

com a escrita para construir o conhecimento sobre ela. Segundo a autora, a incorporação da 

psicogênese em muitos contextos escolares acabou produzindo a ideia de que a alfabetização 
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ocorreria quase de modo espontâneo, como se a mera exposição da criança a situações de leitura 

e escrita fosse suficiente para garantir avanços nos níveis psicogenéticos. Mortatti (2014) des-

taca que essa interpretação reducionista deslocou o papel do professor, enfraquecendo a medi-

ação pedagógica e esvaziando o planejamento didático, como se a ação docente pudesse ser 

substituída pelo simples acompanhamento das hipóteses formuladas pelos alunos. Nesse movi-

mento, perde-se de vista que a teoria de Ferreiro e Teberosky descreve como a criança aprende 

— e não como se deve ensinar — e que, portanto, exige a articulação com propostas metodo-

lógicas que assegurem intervenções intencionais, sistemáticas e fundamentadas no processo de 

alfabetização. 

Assim, observa-se que a incorporação acrítica da psicogênese da língua escrita resultou, 

em muitos contextos escolares, na diminuição da intencionalidade pedagógica e na crença de 

que a alfabetização seria um processo autossuficiente, conduzido exclusivamente pela atividade 

interna da criança. Esse equívoco acabou por reduzir a complexidade do trabalho docente, alo-

cando sobre o aluno — e não sobre a relação pedagógica — a responsabilidade pelo avanço ou 

estagnação no processo de aprendizagem. Desse modo, a leitura feita por determinadas redes e 

escolas reforçou uma compreensão simplificada do papel da teoria psicogenética, deslocando o 

foco da mediação do professor e contribuindo para a ideia de que a criança se alfabetizaria 

“naturalmente”, desde que exposta a práticas de leitura e escrita. 

Ainda na década de 1980, também entra em pauta o conceito de letramento, especial-

mente a partir dos estudos de Magda Soares. Alfabetização e letramento são colocados em re-

lação e passam a constituir o cerne das polêmicas e de novas investigações. Segundo Smolka 

(2012): 

 

Enquanto letramento, em suas nuances e especificidades, abrange um conjunto muito 

diversificado de práticas sociais que envolvem os mais variados usos da forma escrita 

de linguagem na contemporaneidade, incluindo também outros sistemas de signos 

gráficos, a alfabetização é vista como uma prática típica de letramento escolar, sendo 

a escola considerada a principal agência alfabetizadora. Assim, após ter sido extrema-

mente alargado e estendido, chegando mesmo a referir a um amplo e contínuo pro-

cesso ao longo da vida — concepção esta afetada, em alguns aspectos, pelas propostas 

de Paulo Freire no trabalho de ensino da escrita com adultos —, o conceito de alfabe-

tização volta a se restringir, passando a configurar uma prática predominantemente 

escolar, ligada ao ensino e ao domínio do alfabeto (conhecimento das relações entre 

sons e letras, composição de sílabas, como no caso da língua portuguesa) e ao seu 

funcionamento. (Smolka, 2012, pp.12-13) 
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Deste modo, fica evidente que a trajetória história da alfabetização no Brasil não se 

configura como uma sucessão linear, em que uma metodologia substitui integralmente a outra. 

Pelo contrário, observa-se um processo de coexistência e sobreposição, em que práticas tradi-

cionais e inovadoras convivem de forma contraditória no cotidiano escolar. Mortatti (2006) 

enfatiza que  

 

[...] mesmo diante da adoção de métodos mais modernos, práticas herdadas do método 

alfabético e silábico permanecem em muitas escolas, evidenciando a resistência de 

concepções tradicionais e as dificuldades institucionais de implementação de políticas 

educacionais consistentes. (Mortatti, 2006, p. 135) 

 

Compreender a história das metodologias de alfabetização implica, portanto, considerar 

também a história da Educação Nacional e suas tensões constitutivas. Cada metodologia assu-

mida corresponde a uma visão de sujeito — ora passivo e disciplinado, ora ativo e autor de seu 

processo —, de língua — ora como código a ser decifrado, ora como sistema linguístico cons-

tituído nas práticas sociais de produção de sentidos — e de sociedade — ora reprodutora das 

hierarquias, ora promotora de emancipação. As contribuições de autores como, por exemplo, 

Mortatti (2006) e Freire (2001) evidenciam que alfabetizar nunca é ato neutro, mas uma prática 

carregada de significados políticos, culturais e sociais. Ao longo da história, as tensões entre 

memorização e compreensão, tradição e inovação, técnica e prática revelam que a alfabetização 

no Brasil deve ser compreendida como um fenômeno social, dinâmico e em constante reinven-

ção. 

 

 

2.3 O que é alfabetização discursiva? 

 

 

A discussão sobre alfabetização, historicamente marcada por tensões entre metodolo-

gias, objetivos e perspectivas teóricas, passou, a partir das últimas décadas do século XX, a 

incorporar com mais intensidade uma concepção que desloca o foco da simples capacidade de 

codificação e decodificação de sinais gráficos para o entendimento da escrita como prática so-

cial e discursiva. Tal mudança não se limita a um ajuste metodológico; trata-se de uma 
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verdadeira transformação epistemológica, que exige o entendimento da alfabetização como pro-

cesso situado, histórico e intersubjetivo. Essa abordagem encontra respaldo no campo da lin-

guística aplicada, da análise do discurso e das teorias socioculturais da linguagem, que enfati-

zam o papel constitutivo das interações na formação do sujeito leitor e escritor. 

Foi nesse contexto que Smolka (2012) destacou que a concepção de alfabetização dis-

cursiva já abarca o que tem sido chamado de letramento, não havendo necessidade deste outro 

conceito. Como afirma a autora: 

 

[...] quando, há três décadas, argumentei sobre o modo de conceber a alfabetização 

como processo discursivo, as ideias que ancoravam essa concepção se aproximavam 

do que tem sido designado como letramento, implicando, portanto, as condições con-

cretas de imersão dos sujeitos no mundo da escrita, das práticas de leitura e escrita em 

uso e em transformação, incluindo as práticas midiáticas e a informatização. (Smolka, 

2012, p. 13) 

 

 A citação evidencia que o processo de alfabetizar não pode ser pensado como um mo-

mento isolado na trajetória escolar, em que se aprende o sistema de escrita, mas sim como um 

movimento contínuo de inserção no universo cultural da escrita e outras tantas linguagens.  

Geraldi (2017) destaca que, “para a concepção discursiva da alfabetização, não há dois 

processos, mas um mesmo processo significativo que tem inúmeros avanços ou resultados, in-

cluindo o domínio do alfabeto quase que como uma consequência necessária” (Geraldi, 2017, 

p. 9). Goulart, Gontijo e Ferreira (2017, p. 18) complementam tal entendimento ao afirmarem 

que “aproximar a perspectiva discursiva da noção de letramento acaba por empobrecê-la”. 

Desse modo, assumir a perspectiva discursiva de alfabetização implica, como sugere 

Smolka (2012), tomar o texto e suas condições de produção como unidade central de análise. 

Isso significa romper com a lógica fragmentada de ensino, centrada exclusivamente em aspec-

tos fonéticos, ortográficos ou gramaticais, para focalizar a constituição de sentidos no ato de 

escrever. A autora provoca ao questionar: “como a criança se colocou nesse espaço de interlo-

cução? Que posição ela assumiu para escrever o que escreveu?” (Smolka, 2012 p. 84). E conclui 

que, ao responder a essas perguntas, encontramos “indicadores de uma intensa atividade mental, 

cognitiva, discursiva, que revelam a elaboração da relação pensamento/linguagem no processo 

de escritura” (Smolka, 2012, p. 84). Assim, a alfabetização discursiva considera a escrita como 
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produção de sentidos e a criança como sujeito do discurso, que se posiciona e elabora signifi-

cados no diálogo com o outro. 

A noção de interação, central nessa concepção, é explicitada por Geraldi (2013, p. 13) 

ao afirmar que “toda interação é uma relação entre o eu e um tu, relação intersubjetiva em que 

se tematizam representações das realidades factuais ou não”. Essa perspectiva desloca a alfa-

betização de um ato solitário para um fenômeno profundamente relacional, em que as vozes 

que circulam no texto são múltiplas e heterogêneas. O ato de aprender a ler e escrever, portanto, 

não se reduz ao domínio técnico da língua, mas envolve um processo dialógico que se dá na e 

pela linguagem, constituindo identidades e posições dos sujeitos. 

Dentro dessa lógica, recupera-se o conceito de carnavalização, originalmente formu-

lado por Bakhtin, para pensar práticas pedagógicas que rompem fronteiras e hierarquias entre 

professor e aluno. No contexto da alfabetização discursiva, Gontijo e Costa (2018) reinterpre-

tam essa noção para evidenciar como tais práticas podem criar espaços nos quais alunos e pro-

fessores, adultos e crianças, usufruam do direito de expressar suas visões de mundo e seus mo-

dos de compreendê-lo. Segundo as autoras, esse movimento inclui, sobretudo, as formas pró-

prias de elaboração da escrita pelas crianças, “proporcionando, desse modo, que o conheci-

mento sobre a linguagem escrita se renove nas relações e que os sujeitos se constituam como 

tais nesse processo” (Gontijo e Costa, 2018, p. 88). Assim, ao incorporar a carnavalização na 

prática pedagógica, a sala de aula deixa de ser um espaço verticalizado e passa a se configurar 

como ambiente de troca, no qual a autoria infantil é legitimada e reconhecida como produção 

cultural válida. 

Do mesmo modo, a compreensão do discurso interior — conceito fundamental da teoria 

bakhtiniana — oferece um aporte importante para pensar a alfabetização em sua dimensão dis-

cursiva. Segundo Franco (2009), na perspectiva de Bakhtin, todo ato de linguagem é, essenci-

almente, dialógico, orientado para o outro, mesmo quando se manifesta internamente, sem ma-

terialização imediata na fala ou na escrita O discurso interior, nesse sentido, é um espaço de 

elaboração de sentidos que se constrói como resposta a interlocutores reais ou imaginários, 

configurando-se como réplicas de um diálogo inacabado (Brait, 2005). Como explica o próprio 

autor, tais réplicas “somente podem ocorrer em estreita relação com as condições históricas da 

situação social e de todo o curso pragmático da existência” (Bakhtin, 1981, p. 64).  
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Ao trazer essa concepção para o campo da alfabetização, Smolka (2012) descreve o 

discurso interior como aparentemente desconexo e abreviado, com predomínio do sentido sobre 

a forma, revelando-se como um processo de condensação semântica. Essa abordagem evidencia 

que a escrita da criança é sempre resultado de um diálogo prévio, silencioso e socialmente si-

tuado, sendo a alfabetização discursiva o espaço em que esse diálogo interno encontra expres-

são material e interlocução social. 

Smolka (2012), ao retomar a discussão sobre o discurso interior, enfatiza que este não 

se constitui como uma simples reprodução silenciosa da fala exteriorizada, mas como uma 

forma própria de organização do pensamento, marcada por características que o diferenciam 

radicalmente da linguagem comunicativa. Para a autora, o discurso interior apresenta-se muitas 

vezes como descontínuo, fragmentado e aparentemente incompleto, justamente porque, no âm-

bito do pensamento, não há necessidade de explicitar integralmente os elementos da linguagem, 

uma vez que o sujeito já domina o contexto, o tema e o objeto sobre o qual reflete. Essa espe-

cificidade faz com que o discurso interior adquira um caráter predominantemente predicativo, 

dispensando complementos e estruturas formais que, na comunicação oral ou escrita, seriam 

indispensáveis. A autora explica que, nesse processo de internalização da linguagem, ocorre 

uma condensação semântica que privilegia o sentido em detrimento da forma explícita: o pen-

samento se organiza não segundo a linearidade e a completude da gramática, mas segundo a 

lógica interna da significação, que se mostra suficiente para o próprio sujeito que pensa. Assim, 

o discurso interior revela-se como um modo de elaboração sintética em que o sentido global se 

sobrepõe ao detalhamento do significado, permitindo aglutinações de palavras, fusões de ideias 

e integrações de sentidos que não obedecem à mesma ordem da linguagem socialmente com-

partilhada. Smolka (2012) observa que essa peculiaridade não deve ser entendida como falha 

ou insuficiência, mas sim como característica constitutiva da atividade mental mediada pela 

linguagem, que se orienta pela necessidade de síntese e de economia expressiva, revelando a 

natureza própria do pensamento verbal interior, o qual, por sua condição subjetiva e interna, 

não se submete às exigências da linearidade comunicativa, mas obedece a uma dinâmica pró-

pria, marcada pela complexidade, pela densidade de sentidos e pela articulação não linear entre 

significados e significações. 

Quando aplicamos esse entendimento ao campo da alfabetização, percebemos que a 

produção escrita da criança não é mero reflexo de uma habilidade mecânica de grafar letras, 

sílabas e palavras, mas a materialização parcial e provisória de um complexo processo interno 

de elaboração de sentidos. Ou seja, o que a criança escreve é sempre o resultado de um diálogo 
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prévio — silencioso, mas socialmente situado — com vozes, textos e experiências que a cons-

tituem. Esse ponto é central para a alfabetização discursiva, pois implica que o ensino da escrita 

deve criar condições para que o discurso interior se expanda, se explicite e encontre formas 

socialmente compartilhadas de expressão, sem sufocar a singularidade da elaboração subjetiva. 

Nesse sentido, a teoria bakhtiniana corrobora a ideia de que alfabetizar discursivamente 

não é apenas ensinar a transcrever o pensamento, mas possibilitar que o sujeito reconheça e 

desenvolva sua voz autoral na interlocução com outras vozes. A escola, portanto, deve se con-

figurar como espaço em que o diálogo entre o discurso interior e o discurso social seja incenti-

vado e reconhecido, permitindo que a escrita se torne um meio de participação efetiva nas prá-

ticas culturais e não apenas um exercício escolar desvinculado da vida real. 

Por essa razão, Smolka (2012) adverte que: 

 

Nesse sentido, a alfabetização é um processo discursivo: a criança aprende a ouvir, a 

entender o outro pela leitura; aprende a falar, a dizer o que quer pela escrita. (Mas esse 

aprender significa fazer, usar, praticar, conhecer. Enquanto escreve, a criança aprende 

a escrever e aprende sobre a escrita.) Isso traz para as implicações pedagógicas os seus 

aspectos sociais e políticos. Pedagogicamente, as perguntas que se colocam, então, 

são: as crianças podem falar o que pensam na escola? Podem escrever o que falam? 

Podem escrever como falam? Quando? Por quê? (Smolka, 2012, p. 87)  

 

Tal perspectiva desloca o ensino da escrita do plano da técnica para o da ética e da 

estética, uma vez que envolve autoria, intencionalidade e diálogo. Portanto, a alfabetização dis-

cursiva possibilita o reconhecimento de que o processo de aprendizagem da leitura e da escrita 

se constrói na interseção entre o social e o individual, o externo e o interno, o material e o 

simbólico. Nessa concepção, aprender a escrever é também aprender a dizer-se e a dizer o 

mundo, mobilizando saberes, memórias e vozes que dialogam com as práticas sociais e com os 

contextos de produção da linguagem. É por meio dessa prática que a escola pode formar sujeitos 

críticos, capazes de atuar como participantes legítimos das culturas escritas contemporâneas. 

Assim, a alfabetização discursiva se constitui como um processo sociocultural e histó-

rico de inserção do sujeito em práticas de linguagem, nas quais a leitura e a escrita não se redu-

zem a operações técnicas de decodificação e codificação, mas se constituem como atos de sig-

nificação e de interação social. Trata-se de uma concepção em que a língua assume o papel de 

espaço de produção de sentidos, no qual cada enunciado está atravessado por valores, ideologias 
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e posições sociais, conforme nos ensina Bakhtin (1992). Nesse sentido, alfabetizar discursiva-

mente significa reconhecer que o sujeito se forma no diálogo, apropriando-se de gêneros dis-

cursivos e práticas sociais de leitura e escrita que circulam em seu contexto, e que se transfor-

mam à medida que novas situações comunicativas emergem. Portanto, não é possível conside-

rar a alfabetização discursiva como um ponto de chegada estanque, mas como um movimento 

contínuo, marcado pela pluralidade de vozes, pela negociação de sentidos e pela construção de 

identidades no e pelo uso da linguagem. 

 

 

2.3.1 A dimensão individual da alfabetização discursiva 

 

 

A alfabetização, quando considerada sob uma perspectiva discursiva, não pode ser re-

duzida ao simples domínio de técnicas de decodificação ou de reprodução de sistemas linguís-

ticos. Trata-se, antes, de um processo profundamente ligado à constituição do sujeito, que en-

volve dimensões cognitivas, sociais, culturais e afetivas. Nesse cenário, a dimensão individual 

adquire centralidade, pois remete ao reconhecimento da singularidade de cada estudante — seus 

ritmos, experiências, repertórios linguísticos e modos próprios de elaboração da linguagem. Os 

processos de alfabetização são individuais porque cada ser humano traz consigo uma trajetória, 

uma vivência e uma forma particular de ver e interpretar o mundo. Essas marcas formam um 

conjunto de particularidades que influenciam a maneira como cada pessoa se relaciona com o 

conhecimento, com a linguagem e com as práticas de leitura e escrita. Valorizar essa dimensão 

implica o entendimento de que aprender a ler e escrever não se constitui como uma competência 

instrumental, mas como uma produção de sentidos que emergem da interação entre a trajetória 

pessoal e os contextos sociais nos quais o sujeito está inserido. 

Esse conceito de alfabetização discursiva se entrelaça diretamente com a teoria de Vi-

gotski (2018) sobre a vivência. Para o autor, a vivência é o modo como a criança experimenta 

e internaliza uma situação ou um elemento do ambiente ao seu redor. Não é a situação ou o 

contexto, isolados da criança, que determinam a influência sobre seu desenvolvimento, mas sim 

como essa situação é subjetivamente percebida, processada e vivida. Em outras palavras, se-

gundo Vigotski (2018), um acontecimento ou aspecto do meio não impacta todas as crianças 
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da mesma forma; é a interpretação e a experiência pessoal de cada uma que determina o efeito 

que ele terá no seu desenvolvimento.  

 

A vivência de uma situação qualquer, de um componente qualquer do meio define 

como será a influência dessa situação ou meio sobre a criança. Ou seja, não é esse ou 

aquele momento, tomado independentemente da criança, que pode determinar a sua 

influência no desenvolvimento posterior, mas o momento refratado através da vivên-

cia da criança. (Vigotski, 2018, p.75) 

  

A realidade externa, portanto, é refletida e refratada pela vivência única de cada criança, 

desempenhando um papel crucial na formação de seu desenvolvimento psicológico e social. Ao 

olhar a alfabetização por essa ótica, percebemos que a maneira como a criança vivencia o pro-

cesso de aprendizagem linguística, dentro de um contexto discursivo, é determinante para a 

construção de significados. Quando essa vivência individual é integrada a práticas que favore-

cem a construção coletiva de sentidos, a aprendizagem torna-se, ao mesmo tempo, significativa 

e profundamente enraizada no contexto social específico em que a criança está inserida. 

Vigotski (2001, p. 112) já havia indicado essa relação indissociável entre o social e o 

individual ao afirmar que “qualquer função no desenvolvimento cultural da criança aparece 

duas vezes: primeiro, no nível social, e depois, no nível individual; primeiro, entre pessoas 

(interpsicológica), e depois, dentro da criança (intrapsicológica)”. O percurso formativo, por-

tanto, não começa isolado no indivíduo, mas na convivência, na troca e na mediação com os 

outros, para depois ser internalizado, reorganizado e apropriado de forma singular. Assim, o 

aspecto individual não significa isolamento ou aprendizagem autônoma no sentido restrito, mas 

o resultado da incorporação e ressignificação pessoal das experiências sociais e discursivas vi-

vidas. 

Nesse processo, o papel do professor é determinante, pois sua atuação precisa estar im-

pregnada de intencionalidade e reflexão. Machado e Lopes (2022) destacam que 

 

 [...] a dimensão autoral dos processos de ensino representa a consciência de que o que 

se produz em sala de aula é intencional e relaciona-se diretamente às práticas reflexi-

vas dos professores sobre o seu próprio trabalho, sobre a organização curricular e so-

bre a ‘curiosidade epistemológica’ (Freire, 1996, p. 64) que permitirá avaliar quem 

são seus alunos, suas demandas e suas próprias escolhas metodológicas. (Machado e 

Lopes, 2022, p. 356) 
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Essa postura investigativa, inspirada na “curiosidade epistemológica” freireana, conduz 

o docente a observar atentamente cada estudante, reconhecer suas necessidades e criar condi-

ções para que ele se torne autor de sua aprendizagem. 

O reconhecimento da singularidade exige que o professor desenvolva práticas pedagó-

gicas que acolham e potencializem diferentes trajetórias de aprendizagem. Nesse sentido, Spala, 

Machado e Lopes (2018) afirmam que “a diversidade de escritas que circula em sala de aula 

reflete a exata proporção da diversidade pedagógica que o professor precisará adotar e contem-

plar se quiser atender às diferentes formas de aprendizagens de seus alunos” (2018, p. 302).  

A presença de múltiplas formas de escrita não deve ser interpretada como sinal de des-

nível ou problema a ser corrigido, mas como expressão concreta da pluralidade de caminhos 

pelos quais os sujeitos se apropriam da linguagem. Cada texto produzido por um aluno — seja 

ele mais convencional ou mais experimental — é testemunho de seu percurso singular, e o 

docente que reconhece isso poderá desenhar propostas pedagógicas mais flexíveis, inclusivas e 

significativas. 

Essa perspectiva também implica que a aprendizagem da linguagem se desenvolva em 

situações reais de uso e não em exercícios descontextualizados. Conforme defendem Spala, 

Machado e Lopes:  

 

[...] o professor pode ter em mente que o trabalho vinculado à aprendizagem e uso da 

linguagem precisa desenvolver-se em função de práticas em que a escrita e a fala pro-

duzam sentido, tornando-se necessárias para o aprendiz em situações de troca com 

seus pares. (Spala, Machado e Lopes, 2018, p. 304) 

 

Essa orientação valoriza a experiência concreta do sujeito, pois é na interação, no diá-

logo e na colaboração com outros que a linguagem adquire relevância e significado para o 

aprendiz. 

Dessa maneira, a dimensão individual na alfabetização discursiva não é um elemento 

secundário ou complementar, mas estruturante. Reconhecer a importância desse aspecto signi-

fica compreender que cada estudante se apropria da linguagem a partir de um percurso único, 

no qual se entrelaçam as mediações sociais, as experiências de vida, as práticas culturais e os 
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interesses pessoais. O professor, ao atuar como mediador atento a essas particularidades, con-

tribui para que o processo alfabetizador vá além do ensino homogêneo e padronizado, criando 

um ambiente em que todos possam participar ativamente, desenvolver autoria e autonomia, e 

reconhecer-se como sujeitos da linguagem. 

Em suma, a alfabetização discursiva, ao colocar o indivíduo em seu centro, revela-se 

um processo vivo e singular, no qual histórias, vozes e sentidos se entrelaçam para construir 

não apenas leitores e escritores, mas sujeitos capazes de transformar suas realidades por meio 

da palavra. Assim, valorizar o olhar individual é não só reconhecer a riqueza da diversidade 

humana, mas também celebrar a potência da aprendizagem como um ato de criação e de liber-

dade. 

 

 

2.3.2 A dimensão contextual e inclusiva da alfabetização discursiva 

 

 

A alfabetização, quando analisada a partir de uma perspectiva discursiva, revela-se es-

sencialmente contextualizada, ultrapassando, e muito, a simples codificação e decodificação 

mecânica da língua escrita. Os processos de alfabetização inserem os sujeitos em uma rede 

complexa de interações sociais, nas quais a elaboração do conhecimento linguístico acontece, 

dinamicamente, de forma individual e coletiva. Assim, o aprender a ler e a escrever está intrin-

sicamente ligado aos contextos sociais, culturais e históricos que cercam o estudante, sendo 

imprescindível que as práticas pedagógicas reflitam e dialoguem com essas realidades para que 

o ensino seja significativo e inclusivo. 

Dentro cenário, o objetivo específico da dissertação, relacionado a este capítulo, que 

remete à definição da alfabetização como um processo de ensino e de aprendizagem tanto indi-

vidual quanto contextual e inclusivo, emerge como uma necessidade urgente para refletir sobre 

a alfabetização discursiva e suas implicações. A alfabetização, nesse sentido, não pode ser vista 

apenas como a aprendizagem de do sistema linguístico, mas deve ser entendida como um pro-

cesso mais amplo, que envolve o planejamento de práticas pedagógicas que tenham em conta a 
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realidade social e individual dos estudantes, bem como suas necessidades de aprendizagem. 

Isso implica reconhecer que a alfabetização discursiva visa atender às diferentes demandas dos 

estudantes, levando em conta suas vivências, experiências e o contexto social em que estão 

inseridos. 

Para que as práticas pedagógicas sejam inclusivas, é fundamental que elas não reprodu-

zam as desigualdades existentes, mas, ao contrário, busquem promover um ensino que seja 

acessível, relevante e capaz de proporcionar a todos os estudantes as condições necessárias para 

o desenvolvimento dos saberes e das competências. Assim, a discussão sobre a alfabetização 

discursiva se torna crucial para a construção de um ambiente educacional que reconheça as 

diversidades e promova a inclusão nos processos de ensino e aprendizagem. 

A dimensão contextual da alfabetização discursiva também remete ao entendimento de 

que a língua escrita somente tem sentido no contexto discursivo. Assim, como assinalam Ma-

chado e Lopes (2023), não se trata de ensinar letras, sílabas, ou mesmo palavras que isoladas 

nada significam, mas envolve a valorização da produção e a compreensão de enunciados em 

contextos situados, considerando as práticas sociais como elementos estruturantes do aprendi-

zado da leitura e da escrita. De acordo com Smolka: 

 

Não se trata, então, apenas de “ensinar” (no sentido de transmitir) a escrita, mas de 

usar, fazer funcionar a escrita como interação e interlocução na sala de aula, experi-

enciando linguagem nas suas várias possibilidades. No movimento das interações so-

ciais e nos momentos das interlocuções, a linguagem se cria, se transforma, se cons-

trói, como conhecimento humano. (Smolka, 2012, p. 42) 

 

Portanto, nessa concepção, a alfabetização abrange a capacidade de compreender e pro-

duzir textos em situações comunicativas concretas, promovendo a interação discursiva, a refle-

xão crítica e, principalmente, a produção de sentidos. Machado e Lopes (2021) também sinali-

zam que a alfabetização deve ocorrer em episódios dialógicos, nos quais a unidade de ensino 

seja o enunciado, materializado em diferentes gêneros discursivos orais e escritos. As autoras 

destacam que essa abordagem desloca o foco de práticas metalinguísticas descontextualizadas 

para situações reais de uso da língua, nas quais os estudantes, em suas diversidades, se tornam 

coautores e coparticipantes do processo de construção do conhecimento. Goulart (2020) com-

plementa esse entendimento, ao afirmar que: 
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Não há condições para uma linguagem se constituir fora da interação: “é, pois, na 

atividade do sujeito com os outros, sobre os outros e sobre o mundo que a linguagem 

se constitui” (Franchi, 1986, p. 32). As condições de produção da linguagem, em con-

sequência, assumem papel relevante na sua constituição. (Goulart, 2020, p. 26) 

 

Assim, a alfabetização discursiva assume um caráter dinâmico, ao priorizar contextos 

reais de uso da linguagem, nas quais os sujeitos aprendem a linguagem não como um fim em 

si, mas como um meio para se posicionarem no mundo e nele atuarem de forma transformadora. 

Essa prática discursiva contextual, além de promover a aprendizagem significativa, é 

inclusiva. Diferentemente de abordagens tradicionalmente voltadas a um perfil ideal de estu-

dante, que apresenta padrões universais de aprendizagem, a alfabetização discursiva reconhece 

e valoriza as múltiplas formas de aprender, partindo da premissa de que a linguagem é um 

fenômeno social e cultural que se constitui na interação e se dá a partir das realidades sociais e 

culturais de cada estudante. Nesse sentido, todos os estudantes, independentemente de suas tra-

jetórias, estilos de aprendizagem ou desafios específicos, encontram espaço para participarem 

dos processos educacionais e se desenvolverem. 

Essa perspectiva é reforçada por Geraldi (2013), ao afirmar que: 

 

Se entendermos a linguagem como mero código, e a compreensão como decodificação 

mecânica, a reflexão pode ser dispensada; se a entendermos como uma sistematização 

aberta de recursos expressivos cuja concretude significativa se dá na solidariedade dos 

acontecimentos interativos, a compreensão já não é mera decodificação e a reflexão 

sobre os próprios recursos utilizados é uma constante em cada processo. (Geraldi, 

2013, p. 18) 

 

Assim, o uso e a compreensão da linguagem são influenciados pela interação dinâmica 

entre o texto, o leitor e o contexto sociocultural em que a leitura ocorre (Geraldi, 2013). Tal 

perspectiva implica assumir que a alfabetização só pode ser concebida em episódios dialógicos, 

em situações reais de comunicação, nas quais a unidade de ensino é o enunciado – que se ma-

terializa em diferentes textos orais e escritos (Machado; Lopes, 2023). Assim, Geraldi (2013) 

explica que: 
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Para produzir um texto (em qualquer modalidade) é preciso que: a) se tenha o que 

dizer; b) se tenha uma razão para dizer o que se tem a dizer; c) se tenha para quem 

dizer o que se tem a dizer; d) o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz 

o que diz para quem diz (ou, na imagem wittgensteiniana, seja um jogador no jogo); 

se escolham as estratégias para realizar (a), (b), (c) e (d). (Geraldi, 2013, p. 137) 

 

Desse modo, “o percurso de construção do objeto textual escrito é próprio a cada su-

jeito” (Goulart, 2020, p. 18); a escrita deve ser significativa, contextual, ter função social, para 

que assim os seus sujeitos se tornem cidadãos críticos e ativos da sociedade e de seu processo 

de alfabetização. 

Goulart e Santos (2017) reforçam essa ideia ao afirmarem que: 

 

O processo da alfabetização implica muito mais do que letras, palavras e sons. Implica 

profundamente uma forma de interação com o outro pelo trabalho da escrita e da lei-

tura – para quem eu escrevo o que escrevo e por quê? Para que e para quem eu leio? 

Por quê? 

A alfabetização implica, desde sua gênese, a constituição de sentidos e seus modos de 

produção. Sentidos que histórica e culturalmente se constituem na ação coletiva e in-

dividual dos sujeitos. Dos sujeitos com outros sujeitos. Dos sujeitos com necessidades, 

gostos e desejos, seus e dos outros. 

Saberes, dúvidas, conhecimentos sobre a vida, a morte, a rotina, preconceitos, o tra-

balho, a poesia, os sentimentos e emoções, formam um intenso movimento interdis-

cursivo de dizer, ouvir, ler e escrever, em que os sujeitos assumem diferentes posições, 

papéis, inaugurando novas formas de interagir, transformando as suas realidades. 

(Goulart e Santos, 2017, p. 109) 

 

Desse modo, as autoras apresentam uma abordagem ampliada e inclusiva da alfabetiza-

ção, destacando a importância de se considerar os contextos educativos diversos, uma vez que 

os sentidos se constituem historicamente e culturalmente na ação coletiva e individual dos su-

jeitos nos processos interativos. Nesse sentido, a alfabetização não deve ser concebida como 

um processo linear e uniforme, mas sim como uma prática dialógica que reconhece e valoriza 

a diversidade dos sujeitos, permitindo-lhes participar ativamente da elaboração do conheci-

mento. Dessa forma, estudantes com trajetórias escolares diversas, marcadas ou não por difi-

culdades e desafios, são integrados de maneira significativa, promovendo um ensino mais equi-

tativo e acessível e, principalmente, inclusivo. 
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Além disso, os questionamentos propostos pelas autoras – “para quem eu escrevo?”; 

“para que e para quem eu leio?” – ressaltam que a leitura e a escrita não são atividades isoladas, 

mas práticas sociais situadas em um contexto de produção, que contribuem para a formação da 

identidade e da subjetividade dos indivíduos. A alfabetização, portanto, implica a elaboração e 

a ressignificação de sentidos, os quais são historicamente e culturalmente constituídos nas in-

terações entre os sujeitos. Esse processo permite a circulação de saberes, a troca de experiências 

e a transformação das realidades individuais e coletivas, evidenciando o caráter interdisciplinar 

e formativo da leitura e da escrita na sociedade. 

Desse modo, além de valorizar a participação do estudante e seus contextos sociocultu-

rais, a alfabetização discursiva favorece a reflexão crítica sobre o uso da língua, incentivando a 

produção e a análise de diferentes discursos e a compreensão dos efeitos de sentido que produ-

zem. Portanto, uma outra característica desta abordagem é que possibilita aos aprendizes atri-

buírem sentidos aos diferentes textos que leem, bem como elaborarem suas escritas como uma 

ferramenta de expressão, comunicação e transformação social, ampliando sua capacidade de 

atuação no mundo. Assim, a alfabetização deixa de ser um processo estritamente técnico e se 

torna um meio para a constituição de sujeitos autônomos e conscientes de seu papel na socie-

dade. 

Portanto, ao considerar a alfabetização como uma prática social e discursiva, o ensino 

da língua torna-se mais dinâmico, interativo e transformador. Em vez de limitar os estudantes 

a um aprendizado mecânico e descontextualizado, a alfabetização discursiva os prepara para 

atuar criticamente no mundo, utilizando a linguagem como meio para compreender, interpretar 

e interagir com a realidade à sua volta. 

Nessa perspectiva, o foco está, então, “[...] nos modos de proceder – em como organizar, 

propor, orientar, escutar, interpretar, sistematizar, mostrar, compartilhar etc. – ou seja, nos mo-

dos de significar as formas singulares de produção de linguagem com e pelos alunos no coletivo 

de trabalho” (Machado; Lopes, 2022, p. 352). 

Não se trata, portanto, de adotar uma única metodologia de ensino, mas de reconhecer 

que existem diferentes formas de alfabetizar, planejadas de maneira contextualizada para aten-

der às necessidades reais dos alunos. Os processos discursivos que se estabelecem em sala de 

aula envolvem não apenas o conhecimento teórico, mas também a sensibilidade e a compreen-

são da complexidade da aprendizagem. Além disso, valorizam as diversas possibilidades de 
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articulação dos estudantes, que podem ser exploradas nos espaços de elaboração e construção 

do conhecimento – espaços de (trans)formação, de criação e de ressignificação da linguagem 

nas relações de ensino e aprendizagem. 

Dessa forma, mais uma característica da alfabetização discursiva está nos processos pe-

dagógicos – na forma como o ensino é organizado, nas estratégias adotadas, na mediação do-

cente e na interação com os alunos. Importa, portanto, condições para que os estudantes parti-

cipem ativamente da construção do conhecimento. A organização didática e o planejamento 

pedagógico assumem, assim, um papel fundamental no processo de alfabetização, que vai além 

da simples escolha de métodos e envolve um conjunto de ações embasadas por concepções de 

sujeito, ensino, aprendizagem, linguagem e alfabetização. 

A formação de leitores e escritores, com vistas a uma educação inclusiva e equitativa, 

pressupõe o desenvolvimento da autoria e da autonomia tanto por parte dos estudantes quanto 

dos docentes. A possibilidade de realizar escolhas didáticas fundamentadas fortalece a profissão 

docente e confere sentido às experiências formativas, respeitando a diversidade de formas de 

ensinar e aprender. Como destacam Machado e Lopes (2022), essa abordagem valoriza a mul-

tiplicidade de trajetórias e estilos de aprendizagem, garantindo que todos tenham a oportunidade 

de aprender a língua escrita de maneira significativa e transformadora. 

Com isso em mente, ao invés de forçar uma uniformização de práticas, a abordagem 

discursiva cria oportunidades para que cada indivíduo elabore diferentes modos de linguagem 

de forma significativa, conectando os aspectos formais da língua ao seu uso social, conforme 

os diferentes contextos, e à sua realidade de mundo. 

Dessa maneira, a perspectiva discursiva e contextual de alfabetização respeita o ritmo e 

os modos distintos de aprendizagem de cada estudante e acolhe as diferentes maneiras pelas 

quais eles se expressam. Assim, permite a integração de todos os sujeitos, inclusive daqueles 

que muitas vezes não se encaixam no modelo de sujeito e de aluno ideal e não dão conta da 

linearidade curricular proposta pela escola. Estudantes que apresentem custos nos processos de 

aprendizagem da leitura e da escrita ou que possuam trajetórias educacionais marcadas pelo 

fracasso escolar são incluídos ativamente nos processos de alfabetização, pois a prática dialó-

gica permite que suas vozes sejam ouvidas e valorizadas. 

A abordagem discursiva, ao respeitar a subjetividade e as vivências de cada estudante, 

reafirma a alfabetização como um direito fundamental, garantindo a efetividade de 
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aprendizagem da língua padrão, bem como de outras formas de linguagem. Essa perspectiva se 

alinha à concepção freireana de Educação, para a qual a alfabetização não pode ser limitada à 

leitura da palavra, mas deve alcançar a leitura do mundo, promovendo a autonomia dos sujeitos 

por meio da conscientização crítica (Freire, 2019). 

Por fim, a alfabetização discursiva não apenas acolhe a diversidade, mas a valoriza como 

elemento fundamental para a construção de uma escola com caráter inclusivo. Desse modo, ao 

promover práticas pedagógicas que consideram as condições reais de produção dos enunciados, 

a subjetividade dos estudantes e suas experiências de vida, essa abordagem rompe com as bar-

reiras que tradicionalmente excluem e marginalizam, reconhecendo a pluralidade humana como 

um recurso, e não como um obstáculo. 
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3 PRINCÍPIOS, CONCEPÇÕES E PRÁTICAS DE PROFESSORES ALFABETIZA-

DORES: FUNDAMENTOS E PERSPECTIVAS 

 

 

A alfabetização, enquanto processo vivo e multifacetado, ultrapassa a simples codifica-

ção e decodificação de signos gráficos. Trata-se de uma experiência profundamente humana, 

marcada por encontros, escutas, gestos e silêncios. Alfabetizar é mais do que ensinar a ler e 

escrever; é apresentar à criança os múltiplos sentidos da linguagem, permitindo-lhe reconhecer-

se como sujeito de discurso, de história e de transformação. É nesse horizonte que a figura do 

professor alfabetizador se revela essencial — não como aquele que detém um saber a ser trans-

mitido de forma unilateral, mas como alguém que, com conhecimento, sensibilidade e presença, 

conduz e acompanha a travessia da criança no universo simbólico das letras e das palavras. 

Longe da imagem tradicional do mestre como mero repositório de conteúdos prontos, o 

professor alfabetizador emerge como mediador de significados, intérprete dos silêncios e tra-

dutor das inquietações que habitam a sala de aula. Seu gesto pedagógico não é neutro, tampouco 

mecânico: é tecido por valores, concepções e princípios que se entrelaçam às suas vivências, 

aos seus contextos e às suas crenças sobre ensinar e aprender. É ele quem reconhece nos traços 

iniciais de uma escrita vacilante e de uma tentativa rudimentar de leitura o esforço legítimo de 

um sujeito que se aventura no mundo da linguagem; é ele quem acolhe os erros como parte 

constitutiva da aprendizagem e transforma a dúvida em potência pedagógica. 

Considerar os princípios, concepções e práticas do professor alfabetizador é, portanto, 

reconhecer que sua atuação é atravessada por dimensões éticas, políticas, epistemológicas e 

afetivas. Seu trabalho, ainda que cotidianamente invisibilizado, é estruturante para a construção 

de processos inclusivos e significativos de alfabetização. Investigar e compreender esses aspec-

tos é uma forma de lançar luz sobre a complexidade que envolve o ato de alfabetizar e, ao 

mesmo tempo, de valorizar a escuta e a experiência docente como fundamentos para uma escola 

que respeite a diversidade dos modos de aprender. 

Este capítulo dedica-se à análise de três eixos fundantes da ação docente nos processos 

de alfabetização: os princípios, as concepções e as práticas pedagógicas que orientam o trabalho 

do professor alfabetizador. Escolher tais elementos como foco de reflexão é reconhecer a com-

plexidade que atravessa o fazer educativo, entendendo que esses eixos não se organizam como 
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categorias estanques, mas como dimensões fortemente entrelaçadas. Eles se alimentam mutua-

mente no cotidiano escolar, no qual cada gesto, cada escolha, cada silêncio carrega em si marcas 

da articulação entre o que se pensa, o que se acredita e o que se realiza em sala de aula. São 

essas dimensões que delimitam e potencializam os modos como a criança é acolhida, instigada 

e conduzida em sua travessia pelo universo da linguagem e da língua escrita — travessia essa 

que é sempre singular, carregada de sentidos e atravessada por contextos históricos, culturais e 

afetivos. 

 

 

3.1 Princípio 

 

 

Ao ensinar, o professor mobiliza muito mais do que técnicas e conteúdos: ele aciona 

princípios que orientam, de forma profunda e por vezes inconsciente, suas escolhas e condutas 

pedagógicas. Esses princípios constituem o ponto de partida ético, político e epistemológico de 

sua prática, conferindo sentido ao que se ensina, ao modo como se ensina e às relações que se 

estabelecem com os sujeitos da aprendizagem. No campo da alfabetização, essa dimensão ga-

nha contornos ainda mais complexos, pois ensinar a ler e a escrever não é uma atividade neutra, 

mas profundamente situada e atravessada por valores. Como afirma Smolka (2012), a escrita 

não é explicativa por natureza; adquire tal efeito em determinadas circunstâncias de uso, que 

respondem às perguntas: “De quem? Para quem? Para quê? Como? Quando? Onde?” (Smolka, 

2012, p. 91). A escolha do professor por determinadas práticas de linguagem revela, portanto, 

princípios que antecedem e sustentam suas concepções de linguagem, ensino, aprendizagem e 

sujeito — e que precisam ser desvelados, compreendidos e problematizados.  

Mais do que isso, os princípios representam o porquê de educar, a razão profunda e ética 

que fundamenta o ato pedagógico. Eles explicam por que o professor assume a missão de ensi-

nar, quais valores orientam seu compromisso com o sujeito aprendiz e qual sentido atribui ao 

processo educativo enquanto espaço de formação humana e social. Os princípios configuram, 

assim, o horizonte normativo que responde à questão fundamental: Por que educar?  

O termo princípio, derivado do latim principium, é amplamente utilizado para designar 

o ponto de partida, a origem ou a base a partir da qual algo se constitui. Em sua acepção mais 
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geral, pode significar o início de um processo, mas também aquilo que o sustenta logicamente, 

moralmente ou ontologicamente (Japiassu e Marcondes, 1996). Trata-se de uma palavra que, 

ao longo da tradição ocidental, assumiu grande complexidade semântica e filosófica. 

Segundo o Dicionário Houaiss de Sinônimos e Antônimos (2003, p. 536), princípio é 

definido como “começo: alvorada, advento, aurora, entrada, gênese, geração, incoação, infân-

cia, início, nascimento, origem, orto, ovo, primavera, primórdio, surgimento”; também pode 

significar “fonte: causa, elemento, fundamento, germe/gérmen, mãe, motivo, motor, origem, 

raiz, razão, semente”; ou ainda “fundação: abertura, começo, criação, estabelecimento, estreia, 

inauguração, início, instituição”. O verbete também apresenta como acepções “introdução”, 

“máxima”, “preceito” e “premissa”, demonstrando a amplitude e a complexidade do termo no 

campo conceitual. Essa formulação evidencia a dupla função do princípio: temporal (como 

aquilo que inaugura) e estrutural (como aquilo que sustenta). 

Segundo o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa (2025, s/p), o termo princípio, 

como substantivo masculino, pode significar “o primeiro impulso dado a uma coisa”, “ato de 

principiar uma coisa”, “origem”, “causa primária”, “opinião”, “preceito moral”, ou ainda “frase 

ou raciocínio que é base de uma arte, de uma ciência ou de uma teoria”. No plural, pode referir-

se também a “antecedentes”, “educação”, “opiniões”, ou “regras ou conhecimentos fundamen-

tais e mais gerais”. 

Na tradição filosófica, essa polissemia se amplia. No Dicionário de Filosofia de Ferrater 

Mora (2001, p. 499) é possível observar que “o termo ‘princípio’ pode designar tanto a origem 

temporal de algo quanto a razão de sua existência ou validade”. Mora (2001) ressalta que há, 

ao menos, três sentidos principais do termo: (1) como origem, (2) como causa, e (3) como 

proposição fundamental. Tais sentidos aparecem em distintos sistemas filosóficos, desde os 

pré-socráticos até a filosofia contemporânea.  

Dessa forma, pode-se concluir que o termo princípio articula múltiplas dimensões con-

ceituais que se entrelaçam ao longo da tradição filosófica e linguística. Em sua complexidade, 

princípio pode ser entendido: (1) como ponto de partida temporal, aquilo que inaugura um pro-

cesso; (2) como fundamento lógico ou epistemológico, base que sustenta a construção do co-

nhecimento; (3) como origem ontológica, razão de ser ou causa de determinada realidade; (4) 

como norma ética ou regra de conduta, que orienta as escolhas e ações no campo moral; e (5) 

como proposição fundamental de um sistema teórico, ideia estruturante que organiza e confere 
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coerência ao pensamento. Esses sentidos não se excluem, mas se sobrepõem, permitindo que o 

conceito de princípio seja mobilizado tanto para descrever o início de um percurso quanto para 

explicitar o que o orienta, justifica e mantém. 

Essa multiplicidade de sentidos torna o conceito de princípio particularmente relevante 

para o campo educacional, uma vez que se relaciona tanto com a fundamentação teórica das 

práticas pedagógicas, quanto com a dimensão ética e política da docência. Como veremos a 

seguir, compreender o que é um princípio — em sua riqueza semântica, filosófica e histórica 

— é essencial para conceber a educação como prática reflexiva e comprometida. 

Dado esse papel multifacetado do conceito de princípio no campo educacional, torna-se 

necessário abordar como ele foi historicamente concebido em diferentes tradições filosóficas 

que influenciaram o pensamento pedagógico. A transição para a modernidade racionalista mar-

cou uma mudança significativa na compreensão do princípio, que passou a ser entendido como 

fundamento universal, dotado de clareza e rigor lógico, capaz de sustentar sistemas de conhe-

cimento ordenados e coerentes (Descartes, 1996). Nesse contexto, Christian Wolff elaborou 

uma definição precisa e sistemática do princípio, atribuindo-lhe centralidade na constituição do 

saber filosófico. Em sua obra Philosophia Prima sive Ontologia, Wolff (1730) define o princí-

pio como “aquilo do qual algo se segue”, conferindo-lhe função organizadora e dedutiva no 

pensamento científico posterior (Japiassú; Marcondes, 1996). De modo complementar, em Dis-

cursus praeliminaris de philosophia in genere, Wolff (1732) afirma que o princípio é “aquilo 

de que algo existe ou pode ser conhecido”, estabelecendo-o como fundamento ontológico e 

gnosiológico que possibilita a inteligibilidade das proposições. Como interpreta Silva (2019), 

Wolff confere aos princípios um estatuto lógico e ontológico, sustentando a ideia de que todo 

conhecimento pode ser deduzido com ordem e clareza a partir de proposições primeiras. Nesse 

sentido, para Wolff (apud Silva, 2019), o princípio opera como razão de ser, funcionando como 

condição necessária para a justificação racional e para a organização sistemática do conheci-

mento na tradição racionalista moderna. 

No entanto, ao longo do século XX, a concepção rígida e universalista do conhecimento 

foi contestada por diversas correntes filosóficas que passaram a concebê-lo como construção 

histórica, contextual e situada. Essa inflexão epistemológica encontra respaldo na perspectiva 

histórico-cultural de autores como Lev Vygotsky, para quem o conhecimento e as práticas hu-

manas são resultados da mediação social e do desenvolvimento histórico. Vygotsky (1978) 

afirma que “toda função no desenvolvimento cultural da criança aparece duas vezes: primeiro, 
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em nível social, e depois, em nível individual [...]” (Vygotsky, 1978, p. 57, tradução nossa). 

Nessa perspectiva, os princípios que orientam o agir e o pensar não se formam de modo isolado 

ou atemporal, mas emergem continuamente das interações entre o sujeito e seu meio sociocul-

tural. Assim, esses princípios incorporam significados, normas e valores que se transformam 

ao longo do tempo, em resposta às experiências e demandas históricas dos diferentes grupos 

sociais. 

A compreensão da historicidade dos princípios implica reconhecer que sua validade e 

aplicabilidade não são absolutas, mas dependem dos contextos concretos e das práticas em que 

se inserem. Trata-se, portanto, de uma concepção que se afasta de visões fixas e universais, para 

assumir o princípio como um constructo dinâmico e dialógico. Sua formação envolve tanto a 

apropriação crítica das tradições culturais quanto a invenção de novos sentidos, possibilitando 

a transformação contínua das práticas humanas. 

Ao afirmar que “por isso a compreensão não é nunca um comportamento somente re-

produtivo, mas é, por sua vez, sempre produtivo” (Gadamer, 1999, p. 444), Gadamer destaca 

que o ato de compreender ultrapassa a simples reprodução passiva de informações ou conteú-

dos. Para ele, compreender envolve sempre uma dimensão criativa, na qual o sujeito interpreta, 

recria e transforma o sentido ao se relacionar com o outro, com o texto e com a história. Essa 

visão implica uma crítica à ideia tradicional de objetividade absoluta, segundo a qual o conhe-

cimento seria uma cópia fiel da realidade. No campo da educação, essa perspectiva redefine o 

conceito de princípio, afastando-o da noção de regra fixa e universal, para concebê-lo como um 

fundamento interpretativo dinâmico, que se constrói a partir do diálogo e da interação entre 

sujeitos e seus contextos específicos. 

Como explica Gonçalves, “o que leva a saber se a nossa interpretação é adequada é a 

consistência do que compreendemos, confrontando a parte e o todo, além da aprovação da co-

munidade científica sobre o que pensamos.” (Gonçalves, 2022, p. 61). Essa afirmação é funda-

mental para apreender que os princípios que orientam a ação docente não são neutros nem uni-

versais, mas historicamente constituídos e mediados por valores, práticas culturais e compro-

missos éticos. Dessa forma, eles não se impõem ao professor como normas externas, mas se 

revelam na interpretação que ele realiza das situações pedagógicas, dos alunos, dos textos e dos 

desafios cotidianos que enfrenta. 
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Tomando como base a hermenêutica gadameriana, pode-se dizer que o princípio peda-

gógico é um fundamento que se revela na prática como um horizonte de compreensão, e não 

como uma regra que antecede a ação. Ao agir, o professor interpreta. E ao interpretar, ele mo-

biliza um conjunto de valores que orientam suas escolhas — ainda que nem sempre de forma 

consciente ou explicitada. Por isso, o princípio não é aplicado: ele é compreendido, vivido e 

reconfigurado a cada situação. 

Gadamer (1999, p. 481) ressalta que “a aplicação não é uma parte última e eventual do 

fenômeno da compreensão, mas o determina desde o princípio e no seu todo” e que “o intérprete 

que se confronta com uma tradição procura aplicá-la a si mesmo”. Para ele, compreender um 

texto implica que o intérprete relacione o texto com a situação hermenêutica concreta, na qual 

se encontra, pois somente assim é possível captar seu sentido e significado. Esse trecho ilustra 

com precisão a natureza dinâmica dos princípios na prática docente, que não são modelos fixos 

a serem seguidos rigidamente, mas pressupõem constante interpretação, diálogo e abertura ao 

outro. Essa perspectiva aproxima-se da concepção freiriana de que ensinar é um ato político e 

ético, marcado pelo engajamento ativo do educador na construção do conhecimento (Freire, 

1996). 

Para tornar esse debate mais concreto, vejamos exemplos em que princípios se materi-

alizam na prática docente. Um professor que escolhe iniciar os processos de alfabetização com 

textos do cotidiano das crianças — listas, bilhetes, receitas — está mobilizando o princípio de 

que a linguagem é socialmente construída e deve ter sentido para o estudante. Sua escolha revela 

uma compreensão de que o aprender se dá na interação com o mundo e com os outros, e não no 

isolamento da letra pela letra. 

Outro exemplo: ao enfrentar situações de conflito ou indisciplina, uma professora opta 

por conversar com os estudantes, ouvir suas versões, trabalhar com mediação de conflitos e não 

com punições automáticas. Essa escolha não é apenas uma técnica, mas revela um princípio: a 

crença na escuta, na justiça restaurativa e na construção coletiva de regras e significados. É uma 

prática fundada no reconhecimento da dignidade do outro como sujeito de direitos e aprendiza-

gens. 

Ainda em um contexto de alfabetização, uma professora decide respeitar o ritmo de cada 

criança, evitando comparações entre os colegas e celebrando os pequenos avanços individuais. 

Nesse gesto, se revela o princípio da singularidade e da não padronização dos processos de 
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aprender, em sintonia com uma concepção crítica da infância e uma perspectiva inclusiva de 

Educação. 

Esses exemplos mostram que os princípios não são abstratos nem exteriores à prática 

educativa. Eles se manifestam nas decisões cotidianas do professor, nos gestos, na organização 

do tempo e do espaço, na forma de acolher os alunos, de avaliar e de ensinar. Nesse sentido, 

Gadamer (1999) observa que compreender não se limita a reproduzir algo previamente dado, 

mas implica sempre uma atualização interpretativa à luz da situação presente. Assim, os prin-

cípios se constroem e se renovam na prática concreta, em diálogo com o contexto e com os 

sujeitos envolvidos nos processos educativos. 

Contudo, tais princípios não emergem de um vazio nem se estabelecem de forma homo-

gênea. Eles são construídos ao longo da trajetória do educador, atravessados por suas experiên-

cias, sua formação, sua inserção institucional e pelas tramas da cultura profissional docente.  

Segundo Tardif (2014), “pode-se definir o saber docente como um saber plural, formado 

pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de 

saberes disciplinares, curriculares e experienciais.” (Tardif, 2014, p. 36).  Esse autor, ao discutir 

os saberes docentes, evidencia a complexidade e a multiplicidade constitutiva da prática edu-

cativa ao afirmar que os conhecimentos que alicerçam o trabalho dos professores são social-

mente construídos, resultantes da confluência de diferentes fontes que se entrelaçam de maneira 

dinâmica e contínua: a formação acadêmica sistematizada, a vivência cotidiana no interior da 

instituição escolar, a história de vida pessoal e profissional e os saberes adquiridos na experi-

ência concreta com os estudantes e os contextos escolares. Cada um desses elementos não atua 

de forma isolada ou linear, mas se articula em uma rede viva de significados que orienta e 

reorienta constantemente o fazer pedagógico. 

Nesse entrelaçamento, os princípios que norteiam a ação do professor não se colocam 

como verdades fixas ou prescrições universais, mas como construções singulares, situadas e em 

constante processo de negociação. São constituídos em meio a tensões e contradições — entre 

o prescrito e o vivido, entre o esperado institucionalmente e o possível no cotidiano escolar, 

entre as políticas educacionais e a realidade concreta da sala de aula. Trata-se, portanto, de um 

campo atravessado por disputas de sentidos, em que o professor, como sujeito histórico e cul-

tural, elabora suas próprias interpretações e escolhas a partir das condições objetivas e subjeti-

vas que o cercam. 
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Assim, mesmo em contextos semelhantes, professores distintos podem adotar caminhos 

diversos nos processos de alfabetização, pois os sentidos que atribuem à infância, ao conheci-

mento, à linguagem, à aprendizagem, ao ensino e ao próprio papel social da escola variam con-

forme sua trajetória, seus valores, suas crenças e os saberes que os mobilizam. Essa pluralidade 

de perspectivas expressa a natureza relacional e mutável da docência, marcada por uma perma-

nente (re)construção de sentidos. 

Dessa forma, entende-se que o princípio na prática docente não é um ponto de chegada 

nem uma norma inflexível, mas sim um ponto de partida ético, um eixo orientador que emerge 

das convicções do professor sobre o ensinar, o aprender e o conviver. Ainda que nasça de va-

lores fundamentais, o princípio é vivo, atravessado pelas experiências e aberto à transformação. 

Ele se sustenta na escuta, na sensibilidade e na reflexão crítica, renovando-se constantemente à 

medida que o professor se depara com novos sujeitos, contextos e desafios. É, portanto, um 

fundamento em movimento: aquilo que impulsiona a ação e, ao mesmo tempo, se reinventa no 

percurso. 

Com base no que foi apresentado, entende-se que o princípio do professor é um funda-

mento ético e intencional que orienta suas ações cotidianas no ato de ensinar. Ele não se resume 

a uma regra fixa, nem a uma ideia universal aplicável a todos os contextos, mas constitui-se 

como um conjunto de valores, compromissos e sentidos construídos na trajetória do educador 

— atravessado por suas vivências, seus saberes e pelas realidades escolares em que está inse-

rido. O princípio se manifesta nas escolhas que o professor faz: no que e como decide ensinar, 

em como escuta e interpreta seus alunos, na forma como organiza o tempo, o espaço e as rela-

ções de aprendizagem. Ele não está apenas no plano teórico, mas no gesto, na escuta, na sensi-

bilidade. É, assim, a força silenciosa que confere direção, coerência e sentido ao ensinar. 

 

 

3.2 Concepção 
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O termo concepção, em seu sentido mais geral, pode ser compreendido como a “opera-

ção pela qual o sujeito forma, a partir de uma experiência física, moral, psicológica ou social, a 

representação de uma ideia dentro do pensamento conceitual”, sendo também “o resultado 

dessa operação” (Japiassú; Marcondes, 1996, p. 49). Ou seja, conceber algo não se limita ao 

ato de nomear ou opinar sobre um objeto, mas envolve a construção simbólica de representa-

ções estruturadas, moldadas pela cultura, pela linguagem e pelas vivências pessoais. Essa ope-

ração simbólica, que se dá no campo do pensamento, implica a formação de conceitos que vão 

além do dado imediato, articulando sentidos e significados. 

Durozoi e Roussel (1996, p. 98) ampliam esse entendimento ao afirmar que a concepção 

é uma “operação para a qual o espírito constrói, sem necessariamente apelar para dados expe-

rimentais, um conceito ou ideia geral”. Na psicologia clássica, essa etapa corresponde ao pri-

meiro momento do ato voluntário, no qual o espírito define a meta a ser alcançada. Assim, 

conceber é um processo ativo e intencional, que envolve a elaboração mental e o direciona-

mento do pensamento, independentemente da presença direta de estímulos sensoriais. 

Os autores acrescentam ainda que a concepção “supõe a capacidade de o sujeito orga-

nizar representações segundo um conjunto de relações coerentes” (Durozoi; Roussel, 1996, p. 

99), evidenciando seu caráter de síntese intelectual e de atividade simbólica. Nesse sentido, 

conceber não é apenas formar uma imagem ou noção, mas integrar significados num sistema 

de pensamento. Tal entendimento aproxima-se da tradição filosófica que considera a concepção 

como ato de dar forma à ideia, operando como mediação entre o sensível e o inteligível, o 

empírico e o racional. 

Perdigão (2002, p. 268) esclarece que a concepção constitui uma “[...] rede complexa 

de ideias, conceitos, representações e, inclusive, preconceitos em seu sentido valorativo”. Ma-

tos e Jardilino (2016) complementam que as concepções podem informar a maneira como as 

pessoas percebem, avaliam e agem com relação a um determinado fenômeno. Dessa forma, as 

nossas concepções envolveriam um processo de formação de conceitos. Em decorrência disso, 

Matos e Jardilino (2016) sinalizam que alguns autores consideram as pesquisas sobre conceitos 

como uma fonte importante para determinar as características estruturais das concepções. 

Dessa forma, depreender a concepção como um processo complexo e intencional evi-

dencia que ela não ocorre isoladamente, mas está vinculada às condições históricas, culturais e 

sociais em que o sujeito está inserido. Isso significa que as concepções formadas pelo sujeito 
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carregam marcas dessas condições, influenciando a maneira como o mundo e os próprios con-

ceitos são elaborados e compreendidos. 

No campo educacional, o conceito de concepção remete a um arcabouço estruturado de 

ideias, valores, crenças e representações que orientam o modo como o sujeito se posiciona di-

ante dos processos de ensino e aprendizagem. Mais do que um conjunto de opiniões ou uma 

compilação de saberes teóricos, a concepção se constitui como uma matriz interpretativa, for-

jada ao longo da trajetória formativa, da experiência profissional e dos condicionantes históri-

cos e socioculturais que atravessam o fazer docente. Para Libâneo (1994, p. 28), “as concepções 

pedagógicas são expressões de concepções filosóficas, sociológicas e psicológicas sobre o ho-

mem, a sociedade, o conhecimento e a educação. Elas orientam a prática educativa e a ação do 

professor”. Assim, as concepções docentes não se restringem a um saber teórico ou prescritivo, 

mas delineiam modos de ver, compreender e agir no cotidiano da escola, traduzindo-se em 

princípios que organizam a prática pedagógica. 

Nesse mesmo sentido, Tardif (2014) amplia a compreensão da concepção docente ao 

afirmar que os saberes dos professores são construções históricas, plurais e situadas, resultantes 

das experiências, das interações e das trajetórias pessoais e profissionais. Conforme o autor, “os 

saberes profissionais dos professores são temporais, porque se constituem na e pela prática, e 

são também sociais, porque se elaboram no interior de uma cultura profissional” (Tardif, 2014, 

p. 19). Essa dimensão experiencial e social reforça a ideia de que a concepção não é um dado 

estático, mas uma orientação estruturante da ação educativa, que se atualiza permanentemente 

nas relações entre o professor, o conhecimento e o estudante. 

Nesse sentido, as concepções pedagógicas moldam o cotidiano da sala de aula, orien-

tando tanto decisões metodológicas mais visíveis — como a escolha de estratégias didáticas, 

organização do tempo e uso de materiais — quanto atitudes sutis e silenciosas, como o modo 

de escutar o aluno, de interpretar suas dificuldades e de reconhecer seus saberes. Assim, o agir 

docente é constantemente atravessado por concepções que, mesmo quando não explicitadas, 

orientam a direção e o sentido das ações pedagógicas. Como observam Elias, Zoppo e Gilz 

(2019, p. 31), “[...] a concepção pode ser compreendida como um sistema de crenças e valores 

que orienta as ações do professor, configurando suas práticas pedagógicas e influenciando sua 

relação com os alunos e com o conteúdo a ser ensinado.” Essa definição evidencia o caráter 

dinâmico, contextual e constitutivo das concepções, que não se impõem de forma estanque, mas 

se atualizam e se reconfiguram à medida que o professor atua e reflete sobre sua prática. 
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Compreender a prática docente, portanto, exige reconhecer que ela não se constrói de 

forma neutra, técnica ou descontextualizada. Ao contrário, ela é sempre expressão de um deter-

minado modo de conceber a Educação, sendo atravessada por valores e ideologias que estrutu-

ram o papel social da escola, as finalidades atribuídas ao ensino e as expectativas sobre o que 

deve ou não ser aprendido. A prática educativa é, nesse sentido, um fenômeno social complexo, 

situado histórica e politicamente. Libâneo (1994), ao propor a inserção da prática pedagógica 

no campo das ciências humanas e sociais, destaca que a ação docente só pode ser compreendida 

em sua totalidade quando considerada em articulação com as relações sociais que constituem o 

ambiente escolar: 

 

A Sociologia da Educação estuda a educação como processo social e ajuda os profes-

sores a reconhecerem as relações entre o trabalho docente e a sociedade. Ensina a ver 

a realidade social no seu movimento, a partir da dependência mútua entre seus ele-

mentos constitutivos. (Libâneo, 1994, p. 26) 

 

Essa perspectiva reforça que toda prática educativa é sustentada por uma concepção de 

mundo, de sujeito e de sociedade. A atuação do professor, ainda que situada em uma escola 

específica, está imbricada em um campo mais amplo de disputas simbólicas e materiais, que 

demandam uma postura crítica e reflexiva frente às bases que sustentam o fazer pedagógico. 

Assim, identificar as concepções que orientam o docente é condição para compreender, tam-

bém, as escolhas curriculares e didáticas, as formas de avaliação e os modos de relação que se 

estabelecem no espaço escolar. 

Conclui-se, portanto, que as concepções pedagógicas não constituem meras abstrações 

teóricas, mas sim estruturas de pensamento que conferem direção, coerência e intencionalidade 

à prática docente. Elas são constitutivamente relacionais e contextuais, sendo continuamente 

ativadas e ressignificadas na complexidade da sala de aula. Ao influenciar tanto ações visíveis 

quanto gestos simbólicos mais discretos, as concepções definem os contornos do trabalho edu-

cativo e revelam, em sua tessitura, a historicidade e a singularidade do ser professor. 

A compreensão do conceito de concepção constitui um passo fundamental para a análise 

crítica das práticas pedagógicas, pois permite desvelar os sentidos profundos que orientam o 

agir docente. Longe de se restringirem a opiniões pessoais ou a crenças desarticuladas, as con-

cepções pedagógicas representam formas estruturadas, historicamente construídas, de 
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interpretar o mundo, a educação e os sujeitos que dela participam. Elas operam como matrizes 

de sentidos que, mesmo quando não verbalizadas explicitamente, exercem forte influência so-

bre as decisões cotidianas no espaço escolar. Em outras palavras, as concepções são instâncias 

organizadoras do pensamento e da prática, funcionando como lentes interpretativas por meio 

das quais o professor enxerga, compreende e atua na realidade educacional. 

Essa perspectiva nos permite compreender que a prática docente é expressão concreta 

das concepções que sustentam o modo como se entende o ensinar e o aprender. Por exemplo, 

uma aula centrada na repetição, na cópia e na memorização pode revelar uma concepção ban-

cária de educação, conforme criticada por Freire (1987), na qual o aluno é visto como um reci-

piente vazio a ser preenchido com conteúdo previamente definidos. Já uma prática que valoriza 

a escuta, a mediação, a problematização e a construção coletiva do conhecimento parte da con-

cepção de que o sujeito aprende de forma ativa e situada, em diálogo com o outro e com o 

mundo que o cerca. Essa mudança de olhar não é meramente metodológica, mas ontológica: 

implica pensar o ser humano como inacabado, como sujeito de direitos e de possibilidades, 

capaz de refletir criticamente sobre sua realidade e de transformá-la por meio da ação educativa. 

Como ressalta Freire (1996), “não existe docência sem discência”, o que implica reco-

nhecer a relação pedagógica como um processo dialógico e intersubjetivo. Nessa perspectiva, 

o professor não é apenas um transmissor de conteúdos, mas um sujeito que também aprende na 

troca com os estudantes, construindo com eles um saber vivo, contextualizado e ético. A con-

cepção freiriana de educação explicita, portanto, que toda prática pedagógica carrega um pro-

jeto de humanidade, um compromisso ético com a formação do outro e com a transformação 

social. Ensinar, assim, é sempre um ato político, pois supõe uma escolha entre diferentes cami-

nhos possíveis, diferentes modos de conceber a aprendizagem e diferentes finalidades para a 

escola. 

Dessa forma, evidencia-se que as práticas docentes não são neutras nem desprovidas de 

sentido. Cada gesto, cada silêncio, cada conteúdo selecionado ou excluído carrega uma carga 

simbólica que revela uma maneira específica de compreender o mundo e os sujeitos em proces-

sos de formação. Mesmo ações aparentemente técnicas – como escolher um livro didático ou 

definir critérios de avaliação – estão atravessadas por valores, crenças e representações que 

direcionam o modo como o professor se relaciona com o conhecimento e com os alunos. Essa 

dimensão subjetiva e histórica do ensinar mostra que a docência é mais do que um fazer 
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repetitivo: ela constitui um campo de decisões simbólicas e éticas, em que o educador se posi-

ciona continuamente diante das contradições da realidade educacional. 

Esse entendimento torna ainda mais urgente o exercício de refletir criticamente sobre as 

concepções que sustentam a ação docente. Um professor que parte da concepção de que a alfa-

betização deve respeitar os ritmos e tempos próprios de cada criança provavelmente elaborará 

estratégias que valorizam a escuta ativa, a mediação atenta e a consideração da diversidade 

sociocultural. Por outro lado, uma concepção que entende a alfabetização como um processo 

homogêneo e linear tende a adotar práticas normativas, como o uso de cartilhas padronizadas, 

a rotulação precoce dos estudantes e a desvalorização de saberes não hegemônicos. Em ambos 

os casos, é a concepção que orienta a prática, revelando o que se pensa sobre o aprender, sobre 

a infância e sobre os fins da educação escolar. 

Assim, concepção é mais do que um ponto de vista: constitui sustentação da prática, um 

conjunto de conceitos, as ideias e representações que a engendram, uma lente interpretativa da 

realidade e uma base a partir da qual se delineiam os caminhos pedagógicos. Conhecer as con-

cepções que sustentam a ação docente é, portanto, uma tarefa ética, política e epistemológica 

essencial à construção de uma educação crítica, inclusiva e transformadora. 

 

 

3.3 As tramas invisíveis da prática: Princípios e Concepções em diálogo 

 

 

Mas afinal, qual seria então a diferença entre os princípios e as concepções de um pro-

fessor? 

No campo educacional, os termos princípio e concepção são frequentemente utilizados 

como sinônimos, mas, do ponto de vista teórico e formativo, dizem respeito a dimensões dis-

tintas da prática docente e precisam ser cuidadosamente diferenciados. Embora ambos susten-

tem o agir pedagógico, fazem-no por vias diferentes: o princípio atua como um eixo ético-

existencial e fundamento político-epistemológico, enquanto a concepção opera como uma es-

trutura simbólica e uma rede complexa de conceitos e representações. 
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O princípio pode ser compreendido como uma lógica ética que orienta silenciosamente 

as ações do professor no cotidiano escolar. Não se trata de uma norma explícita, nem de um 

conjunto de procedimentos, mas de uma base subjetiva e profunda, construída na trajetória pes-

soal e profissional do educador, em sua experiência, sensibilidade e compromisso com o outro. 

Ele se manifesta nas escolhas aparentemente simples, mas decisivas, que o docente faz, por 

exemplo: na forma como organiza os tempos da aula, em como escuta os estudantes, no modo 

como lida com a diversidade, com o erro, com o silêncio. O princípio, assim, é vivido antes de 

ser teorizado. É a força interior que dá direção e coerência ao ato de ensinar, mesmo quando 

não é formalmente reconhecida ou declarada. 

A concepção, por sua vez, refere-se a um emaranhado de conceitos, ideias, representa-

ções e preconceitos, que direcionam forma de pensar e compreender o mundo, a Educação e os 

sujeitos da aprendizagem.  Esse conjunto articulado, ainda que também seja atravessado por 

experiências, é mais passível de ser verbalizado, compartilhado e analisado teoricamente. A 

concepção organiza a prática docente no plano das representações conceituais e saberes peda-

gógicos, orientando, por exemplo, as escolhas metodológicas, as formas de avaliação, as estra-

tégias de ensino, os modos como se compreende a aprendizagem e a leitura que o professor faz 

de seus estudantes e do próprio processo educativo. 

Nesse sentido, a concepção tem caráter discursivo, na medida em que pode ser explici-

tada em planos de aula, relatórios ou falas reflexivas. Já o princípio atua como uma instância 

ética e subjetiva que muitas vezes, permanece implícito, revelando-se na maneira como o pro-

fessor se compromete com a sua prática. Por exemplo: dois educadores podem adotar a mesma 

concepção sobre alfabetização — considerando-a como um processo que respeita os tempos de 

cada criança — mas se diferenciar em suas práticas por princípios distintos: um pode estar 

guiado pelo princípio da escuta, outro pelo princípio da justiça; uns variando os modos de rela-

ção mais ou menos afetiva e pessoal com seus alunos, e ainda poderia haver outro, guiado pela 

confiança na autonomia do estudante. 

Dessa forma, é possível afirmar que o princípio confere sentido ético e moral à ação 

docente, enquanto a concepção organiza o pensamento pedagógico. O primeiro se vincula à 

subjetividade e à dimensão ética do agir; o segundo, à racionalidade e a intencionalidade que 

estrutura o entendimento sobre o ensinar e o aprender. O princípio sustenta porquê o professor 

se compromete com aquilo que acredita; a concepção delineia o que ele acredita sobre os pro-

cessos de ensino e de aprendizagem. O princípio funciona como um chão, uma base existencial; 
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a concepção, como uma lente - mais precisamente, um caleidoscópio - por meio da qual a rea-

lidade educativa é interpretada. Assim sendo, princípios e concepções, em uma rede articulada, 

direcionam às práticas. 

Não se trata, portanto, de estabelecer uma relação de superioridade entre princípio e 

concepção, como se um antecedesse o outro em termos de valor ou importância. A potência 

transformadora da ação pedagógica reside justamente na articulação entre ambos. O princípio 

atua como fundamento ético e político que sustenta a concepção, impedindo que essa se torne 

um conjunto de ideias soltas, desvinculadas de um compromisso com a realidade concreta. As-

sim, é o princípio que confere densidade crítica à concepção, ao mesmo tempo em que a con-

cepção atualiza o princípio na prática, traduzindo-o em escolhas metodológicas, estratégias di-

dáticas e formas de se relacionar com o saber e com os sujeitos que aprendem. 

Uma concepção pedagógica desprovida de princípios corre o risco de se esvaziar em 

automatismos, reproduzindo modelos técnicos e padronizados que desconsideram a singulari-

dade dos sujeitos, seus contextos e experiências. Por outro lado, um princípio não sustentado 

por uma concepção clara pode se tornar abstrato, retórico, distante das urgências cotidianas do 

fazer docente. A força de uma prática educativa crítica e comprometida reside, justamente, na 

indissociabilidade entre esses dois elementos. Quando conjugados de forma coerente e consci-

ente, princípio e concepção formam o eixo estruturante da docência, orientando a práxis para 

além da mera repetição de procedimentos, em direção a uma ação pedagógica situada, ética e 

reflexiva. 

Assim, torna-se imprescindível reconhecer que toda prática pedagógica é situada e in-

tencional, não podendo ser considerada espontânea ou meramente técnica. Como destaca Ga-

dotti (2000), toda ação educativa está orientada por uma concepção de Educação, que por sua 

vez está ancorada em uma visão de ser humano, de sociedade e de conhecimento. Tal afirmação 

nos remete à indissociabilidade entre teoria e prática: o que se faz na sala de aula é expressão 

direta – ainda que muitas vezes inconsciente – de posicionamentos filosóficos, políticos e epis-

temológicos assumidos pelo educador. Esses posicionamentos configuram uma intencionali-

dade que atravessa cada escolha didática, desde o modo como se organiza o espaço físico da 

sala até as estratégias de avaliação utilizadas. Assim, a pedagogia deixa de ser vista como um 

campo puramente instrumental e passa a ser compreendida como território de disputas, no qual 

se materializam valores, projetos de sociedade e relações de poder. 
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Conhecer as próprias concepções e reconhecer os princípios que as sustentam é um mo-

vimento essencial na formação docente, pois permite ao educador agir com mais consciência, 

coerência e responsabilidade. Ao fazer esse exercício de escuta interna, o professor compreende 

que ensinar não é apenas aplicar uma metodologia, mas um ato profundamente humano, mar-

cado por escolhas, valores e compromissos que não são neutros. Por isso, problematizar e re-

fletir sobre as concepções e os princípios que estruturam o ato de ensinar é também um gesto 

político e transformador - é o que possibilita resistir às práticas escolares normativas engessa-

das, aos modelos excludentes e à reprodução de desigualdades, abrindo caminho para uma Edu-

cação mais justa, inclusiva e significativa. 

 

 

3. 4 Prática 

 

 

Se os princípios constituem o fundamento ético-existencial e a base político-epistemo-

lógica que sustenta o ser e o agir do professor e as concepções se configuram como esquemas 

simbólicos e conceituais que orientam suas escolhas pedagógicas e definem os processos edu-

cativos, a prática docente se apresenta como o espaço no qual essas dimensões se entrelaçam, 

ganhando corpo, gesto e acontecimento. Ela não se reduz a um reflexo direto de princípios ou 

a uma aplicação lógica de concepções; ao contrário, é território de mediação, translação e rea-

tualização permanente, marcado por escolhas, escutas, invenções e contradições, onde princí-

pios e concepções se manifestam de forma situada, dinâmica e singular no cotidiano da ação 

pedagógica.  

Assim, princípios e concepções se entrelaçam numa trama que possibilita as leituras de 

mundo, que conduzem as ações do professor. Ao contrário de visões mecanicistas que vinculam 

a prática docente à mera aplicação de métodos previamente estabelecidos, ela é, aqui, compre-

endida como um ato situado, atravessado por historicidade, afetividade e conflito, constituído 

em diálogo constante com as condições concretas da escola, dos sujeitos e dos saberes. Não se 

trata de uma reprodução técnica, mas de uma construção interpretativa e dinâmica, que exige 

do educador um posicionamento ético e crítico diante das complexidades do cotidiano escolar. 
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Essa concepção encontra amparo na perspectiva hermenêutica proposta por Gadamer 

(1999), segundo a qual a experiência de compreender não se reduz à intenção do autor ou à 

aplicação mecânica de sentidos prévios. Ao contrário, é na abertura ao outro e à transformação 

da própria compreensão que os sentidos se constituem e se renovam. Como afirma o autor: 

 

[...] para a nossa experiência hermenêutica é inquestionável que é a mesma obra – cuja 

plenitude de sentido se manifesta na transformação da compreensão – que permanece 

como é a mesma história, cujo significado continua determinando-se incessantemente. 

A redução hermenêutica à opinião do autor é tão inadequada como nos acontecimen-

tos históricos, a redução à intenção dos que atuam neles. (Gadamer, 1999, p. 549) 

 

Compreender a prática pedagógica, portanto, é considerá-la como um processo herme-

nêutico, em que o professor interpreta, age, revisita e reinscreve seus princípios e concepções à 

luz das exigências que emergem do real. Nesse movimento, os referenciais que orientam a ação 

não são fixos ou imutáveis, mas se atualizam na medida em que são colocados à prova diante 

das singularidades de cada contexto educativo. Trata-se de um campo de disputas simbólicas, 

em que concepções e princípios não operam como doutrinas, mas como possibilidades inter-

pretativas em constante reconstrução. 

Ao considerar a prática como um processo hermenêutico, reconhece-se que ela não é 

um conjunto de procedimentos fixos nem um saber operacional que possa ser simplesmente 

transferido de um contexto a outro. Pelo contrário, a prática docente é uma forma de conheci-

mento encarnado, situado historicamente, atravessado por valores, interpretações e mediações, 

que exige do professor constante exercício de reflexão crítica sobre suas ações e decisões pe-

dagógicas. 

Nesse sentido, o conceito de prática não pode ser dissociado da experiência, da lingua-

gem e da historicidade. A prática é, simultaneamente, gesto e pensamento; ação e interpretação; 

realização e abertura ao imprevisto. É na prática que os princípios se atualizam e ganham den-

sidade concreta e é por meio dela que as concepções se traduzem, se confrontam com o real e, 

por vezes, se transformam. A prática não apenas expressa ideias ou valores, mas reinscreve-os 

à luz das condições do presente, tornando visível a tensão entre o instituído e o possível. 

Larrosa (2002) defende que a prática não é uma questão menor na área do ensino. Se-

gundo ele, é possível reconhecer o que é narrado, feito, vivido e sentido de modo a dar-lhe 
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significado ou simplesmente deixá-lo passar.  Pereira, Gamez e Correa (2024) complementam 

que: 

 

A prática acaba por ser, então, o local material ou imaterial em que um indivíduo ou 

um grupo de indivíduos permite politicamente, culturalmente e socialmente a sobre-

vivência ou o desaparecimento de experiências, admitindo, intencionalmente ou não, 

que as coisas que lhes aconteçam realmente movam a existência, porém, influenciem 

a criação e manutenção de ações que, na medida da repetição, constituem-se práticas. 

(Pereira; Gamez; Correa, 2024, p. 5) 

 

Desse modo, os autores ressaltam que o conceito de prática docente é concebido como 

um campo polissêmico, fértil para o estudo das subjetividades que regem, a partir do material, 

simbólico e ideológico, uma área de pesquisa para o entendimento diverso do ser, sentir e fazer 

docente em contextos concretos. 

Esse entendimento delimita o componente espacial, temporal e semiótico de cenários 

em que a prática acontece, conferindo um protagonismo às características reveladoras da ordem 

histórica, econômica, cultural e social dos espaços que provocam ações, relações, experiências 

e processos entre os sujeitos. 

Tomada por essa via, a prática não é resultado de uma prescrição, mas de uma constru-

ção cotidiana que envolve escolhas éticas, posicionamentos políticos e elaboração de sentidos. 

Ela demanda do professor sensibilidade para perceber os sinais do contexto, escuta para acolher 

as vozes dos sujeitos envolvidos nos processos educativos e abertura para aprender com a ex-

periência. Como nos indica Gadamer (1999), compreender não é aplicar um sentido previa-

mente dado, mas participar de um processo de transformação mútua entre sujeito e mundo, 

entre intérprete e texto, entre educador e realidade. 

Assim, pensar a prática como campo interpretativo é também reconhecer que ela é lugar 

de produção de saberes, de construção de subjetividades e de reinvenção do próprio ofício do-

cente. É na prática que o professor se torna sujeito da Educação – não como executor de políti-

cas ou aplicador de métodos, mas como autor de percursos possíveis, como aquele que age com 

consciência, escuta com cuidado e intervém com responsabilidade. 

Nesse mesmo sentido, Tardif (2014) argumenta que os saberes mobilizados na prática 

docente não são neutros nem universais, mas produtos de uma trajetória social e profissional 
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marcada por experiências, interações e aprendizagens. Para ele, “os saberes profissionais dos 

professores são saberes plurais, heterogêneos e socialmente construídos” (Tardif, 2014, p. 36), 

o que significa reconhecer que o conhecimento docente nasce da própria prática, em constante 

diálogo com os sujeitos, com os saberes escolares e com as exigências do cotidiano educacional. 

Essa perspectiva da prática como construção coletiva e situada reforça o que Libâneo 

(1994) nos indica ao afirmar que 

 

 [...] o professor não é apenas professor, ele participa de outros contextos de relações 

sociais onde é, também, aluno, pai, filho, membro de sindicato, de partido político ou 

de um grupo religioso. Esses contextos se referem uns aos outros e afetam a atividade 

prática do professor. (Libâneo, 1994, p. 7) 

 

Compreender a prática, portanto, exige atenção à complexidade de dimensões que cons-

tituem o docente e às múltiplas vozes que atravessam sua ação. 

Mais do que simples operacionalização de métodos, a prática docente constitui-se, pois, 

como mediação entre o pedagógico e o político. Ainda segundo o autor, “os conhecimentos 

teóricos e práticos da Didática medeiam os vínculos entre o pedagógico e a docência; fazem a 

ligação entre o ‘para quê’ (opções político-pedagógicas) e o ‘como’ da ação educativa escolar 

(a prática docente)” (Libâneo, 1994, p. 70).  

Dessa forma, a prática não é um ponto de chegada, mas um lugar de elaboração perma-

nente, no qual se articulam os fins educativos e os meios concretos de ação, sempre situados 

em determinada conjuntura social e histórica. 

Trata-se, portanto, de uma síntese superadora, pois a prática do professor implica uma 

constante negociação entre seus compromissos éticos e os desafios do cotidiano escolar, exi-

gindo dele não apenas domínio técnico, mas reflexão crítica sobre o que, por que, como e para 

quem faz. 

A prática é o lugar onde o saber ganha forma, as ideias se traduzem em ações e os com-

promissos éticos e políticos do educador se tornam experiência vivida. Ela não é mero desdo-

bramento de teorias ou aplicação de métodos prescritos, mas espaço de criação, de escuta e de 

intervenção no mundo. É no exercício cotidiano da docência que o professor se constitui como 
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sujeito da Educação, reelaborando sentidos, enfrentando contradições e produzindo saberes si-

tuados. A prática, nesse sentido, é território vivo de reinvenção do ofício docente, alimentada 

por decisões conscientes e marcada por múltiplas determinações históricas, sociais e subjetivas. 

Nessa perspectiva, a prática não existe isoladamente: ela se entrelaça e se constitui a 

partir de princípios e concepções. Os princípios operam como fundamentos ético-políticos que 

orientam os sentidos da ação pedagógica — são como vetores invisíveis que sustentam o fazer 

docente. As concepções, por sua vez, delineiam as formas pelas quais o professor compreende 

e elabora o processo educativo, os sujeitos e os saberes, funcionando como filtros interpretati-

vos que dão sentidos à sua atuação. Em última instância, prática, princípio e concepção formam 

um tríplice eixo constitutivo da docência, articulando-se mutuamente em uma relação dialética 

e dinâmica, conforme se buscou representar na Figura 2. A prática não está após o princípio ou 

abaixo da concepção: ela é o lugar em que ambos se (re)encontram, se testam, se colocam à 

prova, se (re)formulam — onde o saber se faz gesto e o gesto, possibilidades de mundo. 

 

Figura 2 – Representação esquemática das relações entre princípio, concepção e prática do-

cente 

 
 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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4 ESTUDO DE CASO: RELATOS DE PROFESSORES QUE DESVELAM 

PRINCÍPIOS, CONCEPÇÕES E PRÁTICAS DOCENTES 

  

 

O presente capítulo tem como propósito central apresentar o Estudo de Caso que compôs 

a pesquisa, com ênfase na análise dos princípios, concepções e práticas pedagógicas explicita-

das por professores alfabetizadores, atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental, mais 

especificamente no período que compreendemos como ciclo da alfabetização, do primeiro ao 

terceiro ano. Busca-se, a partir desse movimento investigativo, revelar de que forma esses pro-

fissionais descrevem e significam o trabalho que realizam nos processos de alfabetização de 

crianças, evidenciando não apenas suas escolhas pedagógicas, mas também os fundamentos 

teóricos e institucionais que as sustentam. A análise aqui proposta inscreve-se, portanto, em 

uma perspectiva que considera o docente como sujeito histórico-cultural, atravessado por con-

textos formativos, por demandas institucionais e por princípios e concepções de sujeito, de lin-

guagem, de ensino, de aprendizagem – e tantas outras -, que orientam sua prática cotidiana. 

O estudo, conforme descrito nos procedimentos metodológicos, foi desenvolvido em 

duas instituições públicas de reconhecida relevância no cenário educacional brasileiro e do es-

tado do Rio de Janeiro: o Colégio de Aplicação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro- 

Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira (CAp-UERJ) e o Colégio Pedro II 

(CPII), nas unidades localizadas nos bairros de Realengo e da Tijuca. A escolha por esses con-

textos não foi aleatória, ao contrário, buscou-se intencionalmente abarcar realidades distintas 

que, ao mesmo tempo, compartilham características institucionais de excelência e tradição na 

formação básica. Essas escolas, por possuírem forte inserção acadêmica e histórico de engaja-

mento em debates sobre metodologias de ensino, representam espaços privilegiados para inves-

tigar como os professores compreendem e descrevem suas concepções e práticas de alfabetiza-

ção. Além disso, são instituições que dialogam constantemente com as políticas públicas edu-

cacionais e com a produção acadêmica, o que enriquece a análise das práticas docentes. 

É importante salientar que ambas as instituições recebem públicos diversos, uma vez 

que a seleção das crianças, para os anos iniciais, se dá por sorteio, com sistema de cotas, o que 

resulta em uma composição estudantil marcada por diferentes contextos socioeconômicos, 
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culturais e acadêmicos. Em virtude dessa diversidade, os professores lidam com trajetórias de 

aprendizagem heterogêneas, influenciando a forma como organizam suas estratégias pedagógi-

cas, planejam atividades e promovem a inclusão em sala de aula. O contato com estudantes que 

possuem experiências e saberes prévios variados exige dos docentes flexibilidade, criatividade 

e sensibilidade para atender às necessidades de cada aluno, ao mesmo tempo em que mantêm 

os objetivos institucionais e curriculares. 

Ademais, a presença de públicos diversos permitiu investigar como se manifestam as 

concepções e as práticas de alfabetização em contextos que exigem constante adaptação e re-

flexão por parte dos professores. Essa heterogeneidade, potencializada pelo sistema de cotas, 

tornou-se um elemento central para a concepção das práticas docentes, evidenciando tanto os 

desafios quanto as potencialidades de se promover uma educação de qualidade que reconheça 

e valorize a pluralidade de modos de aprender. Assim, o Estudo de Caso, envolvendo os relatos 

de professoras(es) regentes e de profissionais dos Núcleos ou Departamentos de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), bem como a observação e registro de materiais que envol-

vem atividades realizadas, nas duas instituições, ofereceu um panorama amplo e complexo, que 

permitiu analisar como as concepções de alfabetização se articulam com as práticas docentes 

descritas sobre a realidade concreta da sala de aula e a gestão das diferenças entre os estudantes. 

No interior dessas instituições, a pesquisa voltou-se para os professores que participam 

de maneira significativa dos processos de alfabetização, reconhecendo que cada um exerce pa-

pel central na configuração das práticas pedagógicas e na promoção de uma educação de qua-

lidade, que garanta a aprendizagem para todos os estudantes. No CAp-UERJ, foram incluídos, 

de forma articulada e complementar, os professores regentes de turmas do 1º ao 3º ano do En-

sino Fundamental, os docentes vinculados ao Departamento de Núcleo Comum8, e os profissi-

onais do Departamento de Apoio Educacional Especializado (DAEE), cujas atuações se entre-

laçam e são coordenadas, de maneira contínua, refletindo o caráter coletivo e colaborativo do 

trabalho educativo. Do mesmo modo, no CPII, nas unidades de Realengo e da Tijuca, a inves-

tigação contemplou não apenas os professores alfabetizadores, mas também os profissionais do 

Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE), buscando captar 

a multiplicidade de perspectivas, experiências e saberes que atravessam o cotidiano escolar. 

 
8 O Departamento de Núcleo Comum, na organização do CAp-UERJ, é aquele em que reúne os professores que 

lecionam do primeiro ao quinto ano e são responsáveis pelas disciplinas de Matemática, Português, Ciências e 

Estudos Sociais. 
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Essa configuração metodológica foi propositalmente delineada para evidenciar que os 

processos de alfabetização não se constroem por meio de ações isoladas ou unilaterais, mas 

emerge de uma rede complexa de relações entre sujeitos, departamentos e núcleos, na qual 

todos os profissionais envolvidos são igualmente fundamentais. Cada docente, cada professor 

que volta sua prática para a inclusão, cada membro do núcleo pedagógico contribui com sua 

expertise seus princípios, concepções e práticas, suas experiências individuais, compondo um 

tecido coletivo que sustenta o trabalho pedagógico e possibilita uma atenção mais integral às 

necessidades dos estudantes. 

Ao reconhecer a centralidade de todos os profissionais, a análise proposta reflete uma 

perspectiva que valoriza a autoria de cada professor, mas ao mesmo tempo, a interdependência 

e a colaboração no âmbito escolar, destacando como os saberes individuais se articulam para 

gerar práticas educativas mais inclusivas, diversificadas e sensíveis às particularidades de cada 

estudante. Dessa forma, este recorte metodológico não apenas respeita a complexidade institu-

cional das escolas investigadas, mas também evidencia que cada processo de alfabetização é 

fruto de um esforço coletivo, marcado pela convergência de competências e experiências que, 

juntas, constituem o cerne da prática pedagógica contemporânea e da promoção de uma Edu-

cação verdadeiramente equitativa e significativa. 

A técnica central utilizada para a produção de material de pesquisa foi a entrevista se-

miestruturada. Essa escolha metodológica decorre do reconhecimento de que a entrevista pos-

sibilita ao pesquisador acessar não apenas informações objetivas sobre práticas, mas sobretudo 

os significados atribuídos pelos sujeitos àquilo que fazem, pensam e defendem. Além das en-

trevistas, houve acesso a algumas atividades desenvolvidas pelos alfabetizandos e materiais 

pedagógicos utilizados pelas turmas, o que contribuiu para a análise, pois representou a mate-

rialização de práticas relatadas pelas professoras. Esses materiais não foram examinados de 

forma isolada, tampouco constituíram um corpus autônomo de análise; ao contrário, funciona-

ram como elementos de ancoragem empírica que permitiram relacionar o discurso das docentes 

com suas escolhas didáticas concretas. Dessa forma, serviram para validar, tensionar e comple-

mentar os sentidos produzidos nas entrevistas, oferecendo pistas importantes sobre a organiza-

ção das propostas de leitura e escrita, sobre os modos de circulação dos textos em sala de aula 

e sobre a coerência entre o que as professoras enunciam e o que de fato mobilizam em suas 

práticas cotidianas. Assim, tais documentos atuaram como indícios que fortaleceram a compre-

ensão interpretativa do material empírico, contribuindo para a triangulação dos dados e ampli-

ando a densidade analítica da pesquisa. 
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Antes de iniciar a participação na pesquisa, todos os professores regentes de turma e 

profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE) assinaram o Termo de Con-

sentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO A), garantindo ciência sobre os objetivos, 

procedimentos, bem como assegurando a confidencialidade e a utilização dos dados exclusiva-

mente para fins acadêmicos. 

As entrevistas destinadas aos professores regentes de turmas (ANEXO B) e aos profis-

sionais do AEE (ANEXO C), que realizam trabalhos com os estudantes do 1.º ao 3.º ano do 

Ensino Fundamental, foram realizadas por meio de questionários estruturados com perguntas 

abertas e fechadas, organizadas em tópicos temáticos. Inicialmente, aplicou-se uma versão pi-

loto do instrumento, com o objetivo de ajustar e aprimorar as questões. 

O questionário, direcionado aos professores regentes de turma, foi estruturado em oito 

seções temáticas:  

1. Identificação, Formação e Atuação Profissional  

2. Currículo e Políticas Públicas  

3. Rotina Escolar  

4. Concepção de Alfabetização 

5. Prática Alfabetizadora e Recursos Pedagógicos  

6. Avaliação, Acompanhamento e Planejamento  

7. Encaminhamentos  

8. Formação Continuada 

A seção Identificação, Formação e Atuação Profissional visou coletar informações so-

bre a trajetória profissional do entrevistado, incluindo formação acadêmica, títulos, função atual 

no CAp-UERJ /CPII, tempo de atuação e experiências anteriores em outras redes de ensino. A 

seção referente a Currículo e Políticas Públicas investigou o relato da estrutura curricular ado-

tada pela instituição, sua articulação com a BNCC e a frequência do planejamento curricular, 

bem como o conhecimento do docente acerca das políticas públicas de alfabetização vigentes. 

As seções subsequentes aprofundaram elementos centrais da prática pedagógica e do 

acompanhamento do processo de alfabetização. A seção Rotina Escolar examinou a organiza-

ção do tempo e a distribuição de atividades entre professores; Concepção de Alfabetização in-

vestigou a compreensão dos docentes sobre esses processos e as fundamentações teóricas que 

orientam suas práticas. A seção Prática Alfabetizadora e Recursos Pedagógicos abordou 
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metodologias, materiais didáticos e projetos desenvolvidos, incluindo iniciativas voltadas à for-

mação de leitores e escritores. Em Avaliação, Acompanhamento e Planejamento foram explo-

rados os instrumentos avaliativos utilizados, os registros dos percursos de aprendizagem dos 

estudantes e a forma como esses dados influenciam o planejamento das aulas. A seção Enca-

minhamentos tratou das estratégias adotadas para atender as demandas diferenciadas dos estu-

dantes em seus processos de alfabetização, incluindo o AEE. Por fim, a seção Formação Con-

tinuada investigou as oportunidades de formação oferecidas pelo CAp-UERJ e o CPII, bem 

como os incentivos para aprimoramento profissional.  

Com as entrevistas, buscou-se encontrar indícios que apontassem como as concepções 

de alfabetização dos professores influenciam suas práticas para contemplar os sujeitos diversos. 

A intenção maior foi buscar práticas inclusivas de alfabetização, que pudessem contemplar a 

diversidade dos estudantes, de modo a garantir a formação de leitores e produtores de textos. 

Para os profissionais do AEE, o questionário foi organizado em duas seções principais:  

1. Identificação, Formação e Atuação Profissional  

2. Atendimento Especializado na Alfabetização (estudantes do 1.º ao 3.º ano) 

A primeira seção produziu dados sobre a identidade do profissional, formação acadê-

mica, trajetória profissional, função atual da profissional no CAp-UERJ ou no CPII, tipo de 

vínculo com a instituição e experiência prévia em outras redes de ensino. Também investigou 

se o profissional atua em outros contextos além do CAp-UERJ ou no CPII, permitindo compre-

ender melhor seu perfil, experiência e carga de trabalho. 

A segunda seção enfocou a estrutura, organização e metodologia do atendimento espe-

cializado oferecido a estudantes, em fase de alfabetização, que apresentam necessidades dife-

renciadas de aprendizagem. Foram abordados aspectos como departamento responsável, com-

posição da equipe, critérios de identificação e inclusão dos estudantes no atendimento, local e 

frequência das intervenções e modalidades de atuação, seja em sala de aula regular ou em es-

paços específicos. Também foram analisadas a existência de protocolos de avaliação e reavali-

ação, oportunidades de formação continuada para os profissionais e incentivos institucionais 

para o desenvolvimento da prática docente, fornecendo informações cruciais sobre a organiza-

ção e a efetividade do AEE no apoio à alfabetização dos estudantes das instituições pesquisadas.  
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Assim, a partir das entrevistas dos professores regentes e dos profissionais do AEE, e 

das atividades acessadas, buscou-se identificar ações e estratégias didático-pedagógicas inclu-

sivas, desenvolvidas nos espaços educacionais pesquisados, adotadas para promover a efetivi-

dade dos processos de alfabetização.  

As entrevistas foram conduzidas por professoras da Faculdade de Educação, mestrandas 

do Programa de Pós-Graduação em Educação (PROPED), bolsistas de Iniciação Científica e 

Monitoria, todas vinculadas ao Grupo de Pesquisa Linguagens, Alfabetização e Intersecciona-

lidade, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Elas ocorreram na sala de aula dos profes-

sores entrevistados, preservando o contexto educacional, de modo que as pesquisadoras pude-

ram ter acesso a materiais e atividades desenvolvidas com a turma. Buscou-se também garantir 

a menor interferência possível na rotina escolar, com agendamento prévio, fora dos horários de 

aulas, em acordo com a instituição e o docente. 

Como estratégia metodológica, cada entrevista teve a presença de três pesquisadoras, 

distribuídas em funções específicas: uma conduziu a entrevista oral, outra realizou anotações 

complementares e a terceira ficou responsável pelo registro fotográfico do ambiente da sala de 

aula, dos cartazes, das atividades e demais materiais utilizados pela turma. Simultaneamente, a 

entrevista foi gravada em dois dispositivos distintos, assegurando a preservação e a confiabili-

dade dos dados. 

Após a produção dos materiais de pesquisa, as gravações foram transcritas integral-

mente e revisadas por duas pesquisadoras, garantindo precisão e fidedignidade às informações. 

Todas as etapas do processo respeitam os princípios éticos da pesquisa acadêmica, assegurando 

confidencialidade e utilização exclusiva para fins científicos. 

Além das entrevistas, foram coletados materiais didáticos apresentados pelos professo-

res, especialmente aqueles produzidos pelos estudantes, como projetos, atividades de leitura e 

produções textuais. Durante a entrevista, foi solicitado ao docente disponibilizar materiais que 

ilustrassem as suas práticas e complementassem suas falas, enriquecendo o material de análise 

da pesquisa. 

A análise dos dados desta pesquisa, conforme descrito nos procedimentos metodológi-

cos da pesquisa, foi conduzida pela metodologia de Análise de Conteúdo, formulada por Lau-

rence Bardin (2020), reconhecida por sua utilidade em estudos qualitativos que buscam inter-

pretar significados presentes em discursos e textos. Tal escolha se justifica porque o objetivo 
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central deste trabalho é problematizar práticas inclusivas de alfabetização, que possam contem-

plar a diversidade dos estudantes. 

Esse método organiza-se em três fases: a pré-análise, a exploração do material e o tra-

tamento dos resultados com interpretação. Cada uma dessas etapas contribui para que a pes-

quisa seja realizada de modo sistemático e coerente (Bardin, 2020). 

A primeira delas, a pré-análise, corresponde ao momento de preparação. Nela são defi-

nidos os materiais que compõem o corpus da investigação, delimitados os objetivos e organi-

zados os procedimentos iniciais. Bardin (2020) explica que essa fase deve transformar ideias 

gerais em um plano de análise claro, capaz de orientar os passos seguintes. 

No caso dessa pesquisa, a pré-análise incluiu tanto a delimitação do corpus quanto os 

procedimentos já apresentados na seção de metodologia, como a elaboração dos questionários 

das entrevistas, a aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e a organização 

dos materiais coletados. Essa fase também envolve um contato exploratório com os dados, re-

alizado por meio da chamada leitura flutuante, na qual o pesquisador se aproxima do material 

de forma aberta, permitindo que impressões iniciais revelem pistas e possibilidades de interpre-

tação. 

É a partir desse primeiro contato que surgem hipóteses e objetivos mais específicos, 

entendidos como suposições provisórias que deverão ser confirmadas ou descartadas conforme 

a análise avance. Esses elementos orientam as etapas seguintes, garantindo que a leitura das 

entrevistas, dos projetos pedagógicos e das produções textuais dos sujeitos da pesquisa seja 

conduzida de maneira organizada e coerente com os objetivos propostos (Bardin, 2020). 

Assim, a partir dos estudos teóricos e metodológicos da pesquisa, bem como da leitura 

inicial flutuante dos materiais que compôs o Estudo de Caso, definiu-se três as categorias de 

análise – princípios, concepções e práticas dos docentes –, que se relacionam diretamente ao 

objetivo geral dessa dissertação, que consiste em problematizar práticas inclusivas de alfabeti-

zação capazes de contemplar a diversidade dos estudantes e assegurar a formação de leitores e 

produtores de textos. Nesse sentido, a análise voltou-se para os indícios que apontavam em que 

medida os princípios e as concepções dos professores interferem na construção de suas práticas 

pedagógicas, influenciando a forma como se relacionam com os estudantes e com os processos 

de alfabetização. Tal perspectiva possibilita identificar de que maneira esses fundamentos ori-

entam ações cotidianas e, sobretudo, como podem favorecer (ou limitar) a criação de ambientes 
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escolares inclusivos. Deste modo, buscou-se evidenciar de que modo a atuação docente é atra-

vessada por princípios, concepções e práticas que reconhecem e valorizam as singularidades 

dos sujeitos, promovendo aprendizagens que não se restrinjam a padrões homogêneos e exclu-

dentes. 

Com o intuito de atender aos objetivos da pesquisa e, em especial, às finalidades pro-

postas nesse capítulo, optou-se por realizar um recorte analítico nos materiais de pesquisa. As-

sim, integrou-se à aplicação da metodologia de análise de conteúdo de Bardin (2020) a meto-

dologia indiciária (Ginzburg, 1979) e a abordagem microgenética de pesquisa (Goes, 2000), 

conforme descritas na seção sobre os procedimentos metodológicos. Esta aproximação de me-

todologias permitiu uma análise minuciosa do corpus da pesquisa, em busca de indícios e de-

talhes que remetessem às categorias de análises definidas: princípios, concepções e práticas.  

Tal delimitação revelou-se necessária não apenas como estratégia metodológica, mas 

também como possibilidade de aprofundar o conhecimento sobre os modos como essas três 

dimensões se articulam na realidade investigada. Nesse sentido, compreende-se que a investi-

gação educacional exige escolhas e focalizações que tornem viável a análise, sem perder de 

vista a complexidade dos processos que constituem o cotidiano escolar. 

Dessa maneira, no âmbito do Estudo de Caso realizado, a análise volta-se exclusiva-

mente para os aspectos relacionados à alfabetização e à inclusão, que se constituem como os 

eixos centrais da reflexão proposta. Ao priorizar essas duas dimensões, busca-se evidenciar 

como os princípios, as concepções e as práticas docentes se articulam no cotidiano pedagógico. 

No entanto, há uma distinção importante entre essas categorias: enquanto os princípios foram 

definidos a partir de uma análise interpretativa ampla, construída a partir das recorrências e 

sentidos presentes nas falas dos participantes, as concepções e práticas docentes foram identi-

ficadas, de modo mais direto, nas respostas às perguntas fechadas das entrevistas e nos materiais 

pedagógicos disponibilizados. Assim, os princípios emergem como categorias analíticas pro-

duzidas pela investigação, ao passo que concepções e práticas correspondem aos dados relata-

dos pelos professores sobre suas próprias ideias e modos de agir. 

Para a apresentação e análise do material de pesquisa, este capítulo foi organizado em 

quatro subseções. Nas três primeiras, apresentam-se as categorias: princípios (4.1), concepções 

(4.2) e práticas docentes (4.3). Na última seção, (4.4), investe-se em demonstrar os casos em 
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que há coerência entre os princípios, concepções e práticas e, de modo oposto, aqueles em que 

não há uma articulação entre esses elementos. 

O Estudo de Caso contou com a participação de 11 professores do CAp-UERJ e 18 

professores do Colégio Pedro II, sendo 5 do campus Tijuca e 13 do campus Realengo — entre 

estes, inclui-se a coordenadora do NAPNE Realengo, cuja formação é em fonoaudiologia. Para 

a apresentação da análise das falas que compõem o estudo, faz-se necessário explicitar os cri-

térios de identificação adotados para os participantes. Cada professor foi identificado pela ini-

cial de seu nome (ou pelas iniciais, no caso de nomes compostos), acompanhada, sequencial-

mente, por um código que possibilita distinguir os respondentes ao longo da análise. 

1. Do numeral cardinal 1,2 ou 3, indicando o ano de escolaridade em que atuavam no 

momento da entrevista (1º, 2º ou 3º ano do Ensino Fundamental). 

2. Das siglas de status, para diferenciar aqueles professores que, no momento da entrevista, 

ocupavam funções diferenciadas dos professores regentes de turmas (SL para sala de 

Literatura, L para licença e AEE para professores de atendimento educacional especia-

lizado). 

3. Das siglas da instituição de ensino: CPII-R (Colégio Pedro II, Unidade Realengo), CPII-

T (Colégio Pedro II, Unidade Tijuca) e CAp-UERJ (Instituto de Aplicação Fernando 

Rodrigues da Silveira – CAp-UERJ) 

      Por exemplo, utiliza-se a sigla B.1.CAp-UERJ para identificar o(a) professor(a) regente 

B, da turma do 1º ano do Ensino Fundamental, do Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues 

da Silveira – CAp-UERJ. Por outro lado, a sigla V.SL.CPII-T é utilizada para se referir ao(à) 

professor(a) V, da Sala de Leitura do Colégio Pedro II, Unidade Tijuca.  

      Essa sistematização foi definida com o propósito de preservar a identidade dos sujeitos 

da pesquisa e, simultaneamente, garantir clareza na organização e apresentação dos dados ana-

lisados. 

      Para a apresentação das falas dos sujeitos da pesquisa a serem analisadas, que consti-

tuem recortes das respostas à entrevista, optou-se como critério de registro o uso de citações, 

em parágrafo em recuo, com espaçamento simples e letra em tamanho menor em itálico, de 

modo a destacá-las do texto. Para a indicação de que houve recortes nos trechos selecionados 

para a análise, optou-se pelo uso de colchetes com três pontos internos ([...]). No caso em que 

http://v.sl/
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os entrevistados apresentaram pausas ou prolongamentos em suas falas, que representam indí-

cios de que estavam pensando em como responder ou (re)formulando seus enunciados, utilizou-

se três pontos (...) – sem colchetes, aspas ou parênteses. 

 

 

4.1 Categoria de Análise: Princípios  

 

 

A análise das entrevistas realizadas nos contextos do CAp-UERJ, do CPII Realengo e 

do CPII Tijuca possibilitou identificar múltiplas percepções acerca das orientações que susten-

tam a ação docente, ainda que não tenham sido feitas perguntas diretas sobre os princípios que 

organizam a prática pedagógica. Nas falas dos professores, o que se evidencia em primeiro 

plano são concepções, por exemplo, sobre, acompanhadas de descrições de práticas concretas 

vividas no cotidiano da sala de aula.  

É no movimento interpretativo que se pode afirmar que os princípios aqui apresentados 

não foram nomeados de forma direta pelos docentes, mas emergiram da subjetividade das nar-

rativas, das entrelinhas das falas, dos sentidos que atravessam tanto as concepções quanto as 

práticas docentes. A análise das entrevistas buscou, portanto, ir além da superfície do discurso, 

procurando identificar os eixos éticos, políticos e epistemológicos que estruturam a atuação dos 

professores. Cada concepção revelada e cada prática narrada ou apresentada apontam, em sua 

singularidade, para princípios mais amplos que, mesmo implícitos, orientam decisões, escolhas 

e estratégias no campo da alfabetização. 

É importante frisar que, diante da multiplicidade de experiências relatadas e do material 

de pesquisa produzido, este subcapítulo tem como objetivo central explicitar quais são os prin-

cípios identificados que interferem diretamente em favor de uma alfabetização inclusiva. Essa 

escolha não reduz a riqueza das falas, mas organiza a análise em torno de um dos aspectos que 

são fundamentais ao propósito da pesquisa: reconhecer quais princípios - valores, compromis-

sos, sentidos e orientações - se apresentam como determinantes no processo de alfabetizar em 

contextos inclusivos. Dessa maneira, ainda que as narrativas docentes contemplem aspectos 
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diversos de seus fazeres, o esforço analítico empreendido, para compor esta subseção, recai 

sobre a interpretação dos princípios que se manifestam nas concepções e práticas relatadas pelos 

sujeitos da pesquisa. 

A seleção dos princípios a serem discutidos evidencia dimensões estruturantes da atua-

ção docente, como a diversidade humana, inclusão, equidade, acolhimento, autonomia, coleti-

vidade e criatividade. Esses fundamentos se apresentam como fios condutores que tanto orien-

tam e inspiram as concepções dos professores quanto tecem o planejamento pedagógico e a 

execução das atividades, configurando também a forma de relacionamento com os estudantes 

e a organização do trabalho em equipe. Dessa maneira, as falas dos professores, quando inter-

pretadas em sua profundidade, revelam que tais princípios não são abstrações isoladas ou pres-

crições exteriores, mas orientações que brotam da experiência concreta, da vivência cotidiana 

e do compromisso ético com a Educação. 

Para a organização deste subcapítulo (4.1), optou-se em dividir os princípios aqui elen-

cados em três subseções, conforme suas aproximações. Assim, em 4.1.1, analisa-se o princípio 

da diversidade humana; em 4.1.2, discute-se inclusão, equidade e acolhimento; por fim, em 

4.1.3, a atenção se volta para os princípios da autonomia, da coletividade e da criatividade. 

Ao interpretar as concepções e práticas relatadas pelos professores, torna-se evidente 

que os princípios não surgem como regras normativas universais, mas como sentidos emergen-

tes do vivido. Eles se fazem presentes no modo como cada docente organiza sua prática, conduz 

a alfabetização e interage com os estudantes, traduzindo valores pessoais em posturas coletivas 

que ganham força no interior das instituições. Por isso, a análise não se detém apenas naquilo 

que os professores afirmam como opinião ou crença, mas considera também as formas como 

narram suas práticas, descrevem experiências e justificam suas escolhas, revelando os funda-

mentos que sustentam sua ação. 

Essa perspectiva permite articular os princípios identificados às reflexões teóricas sobre 

Educação Inclusiva, ética e responsiva. Compreende-se, assim, que as concepções e práticas 

narradas pelos docentes refletem escolhas que não se limitam ao âmbito individual, mas que 

dialogam com ideais coletivos de justiça, de equidade e de reconhecimento da diversidade. 

Nesse sentido, interpretar os princípios a partir da subjetividade das falas é reconhecer que cada 

gesto, cada decisão pedagógica e cada prática cotidiana carregam em si valores mais amplos 

que orientam o trabalho docente. 
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Portanto, neste subcapítulo, não se pretende oferecer uma descrição exaustiva das prá-

ticas ou uma análise isolada das concepções, mas destacar os princípios que delas emergem e 

que se mostram fundamentais à construção de uma alfabetização inclusiva. São esses princípios 

que, manifestos na articulação entre práticas cotidianas e concepções pedagógicas, conferem 

coerência às ações dos professores e apontam para caminhos de transformação no interior da 

escola. A partir deles, pode-se compreender que a alfabetização, em sua dimensão inclusiva, 

não se limita ao domínio da técnica ou do conteúdo, mas se constitui como prática ética, social 

e política, sustentada por valores que reconhecem a particularidade de cada estudante e a po-

tência da coletividade. 

 

 

4.1.1 Princípios da Diversidade e da Singularidade Humana 

 

 

Os princípios da diversidade e da singularidade humana constituem o alicerce da refle-

xão sobre as práticas educativas comprometidas com a inclusão e o reconhecimento das dife-

renças. Antes de compreendê-los em sua articulação, é preciso distinguir seus sentidos. A di-

versidade refere-se à multiplicidade de formas de existir, pensar, sentir e aprender que se ma-

nifestam no coletivo humano; é a expressão da pluralidade cultural, social, cognitiva e afetiva 

que marca os sujeitos e os contextos nos quais estão inseridos. Já a singularidade diz respeito 

ao modo único e irrepetível com que cada sujeito se constitui, significando o mundo e a si 

mesmo por meio de sua história, de suas experiências e de suas possibilidades. 

Enquanto a diversidade revela o campo das diferenças entre os sujeitos, a singularidade 

evidencia o modo próprio de cada um ser no mundo. São dimensões que, embora distintas, se 

entrelaçam e se sustentam mutuamente: não há singularidade fora da diversidade, assim como 

não há diversidade sem o reconhecimento das singularidades que a compõem. Como afirma 

Levinas (1988, p. 57), “a relação com o outro não é fusão, mas acolhimento; é o reconhecimento 

da alteridade como presença irredutível”. Essa afirmação ajuda a compreender que cada sujeito 

traz em si a marca da diferença, e é justamente nessa diferença que se funda a possibilidade do 

encontro educativo. 
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Cada pessoa é, portanto, um ponto de convergência entre o universal e o particular, entre 

o coletivo e o individual, entre a cultura e a experiência vivida. Reconhecer esses princípios é 

compreender que partimos sempre de lugares diferentes — de desenvolvimento, de processos, 

de olhares, de sentidos e de histórias —, e que essa diferença não constitui um obstáculo, mas 

a condição mesma da experiência educativa. Como defende Vygotsky (2001, p. 63), “o apren-

dizado desperto processos internos de desenvolvimento que só operam quando a criança está 

em interação com outras pessoas”. Assim, é na interação entre sujeitos singulares e diversos 

que o aprendizado se constrói, sendo o reconhecimento da diferença um princípio estruturante 

da própria aprendizagem. 

Adotar os princípios da diversidade e da singularidade humana, no campo pedagógico, 

implica romper com concepções homogeneizadoras de ensino e aprendizagem que, historica-

mente, sustentaram a ideia de um aluno ideal e de um percurso linear de desenvolvimento. 

Pressupõe, ao contrário, o reconhecimento de que o fazer docente deve ser plural, dinâmico e 

contextualizado. Boaventura de Sousa Santos (2006, p. 154) nos lembra que “não há conheci-

mento universal fora da diversidade das experiências sociais”, e essa compreensão, transposta 

para o campo da Educação, exige que o professor valorize as múltiplas formas de conhecer, ler 

e escrever o mundo. 

Essa percepção é igualmente expressa na fala de uma professora participante desta pes-

quisa, cuja experiência cotidiana no CAp-UERJ revela como as diferenças entre os sujeitos se 

manifestam de forma concreta na sala de aula e desafiam o modelo escolar ainda estruturado 

sob parâmetros homogêneos: 

 

[...]Tem as questões dessa dificuldade dessa diferença dos tempos de aprendizagem 

e a escola não prever isso. [...] Eu tenho, ó, a gente brinca lá no CAp, que a gente 

sempre recebe um grupo de crianças que estão na pós-graduação. Porque é verdade, 

assim, especialmente os filhos de professores da UERJ. São crianças altamente esco-

larizadas desde muito cedo. Às vezes, o pai e a mãe é professor da universidade. E aí, 

é uma criança que, assim, já viajou várias vezes, que teve acesso desde muito pequena 

a muita literatura, que a família inteira tem essa coisa de sentar pra ler, pra traba-

lhar, pra estudar. Essa criança chega no primeiro ano com uma bagagem, com um 

repertório, que é muito diferente de uma criança que não tem nenhum livro em casa. 

Que a gente, às vezes, na roda literária, a criança adora ter livro, a gente fala, ah, 

pode ficar pra você, porque a gente sabe que não tem nenhum. Então, tem muitas 

diferenças aí, não só da ordem cognitiva, porque, assim, os sujeitos são diversos cog-

nitivamente, eu acredito nisso, não só socialmente, mas também cognitivamente. Eu 

já trabalhei, por exemplo, em escola particular, em que as crianças eram todas da 

mesma classe social e tinha diversidade. Então, só o social não dá ponto dessa res-

posta. Mas, eu acho que essa diversidade, ela ao mesmo tempo que ela é muito rica, 

e eu tenho tentado olhar por esse lado, pelo lado da riqueza, e não pelo lado da falta. 
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A diversidade, numa sala de aula, ela é rica e ela não é falta, mas quando você pre-

cisa, e a gente tem esse compromisso com as crianças, esse compromisso de que sim, 

elas têm que aprender a ler e escrever né, elas estão na escola não é só, a gente sabe 

do papel da escola que ele vai além da leitura e da escrita mas que tem um papel que 

é sim ensinar a ler e escrever. Então, essa diversidade as vezes ela trás uma dificul-

dade que ai eu acho que é problema da diversidade, é problema de como a gente 

organiza a escola. (M.L.CAp-UERJ) 

 

Adotar os princípios da diversidade e da singularidade humana, no campo pedagógico, 

implica compreender que as diferenças não representam obstáculos, mas expressões legítimas 

da riqueza humana que compõe o espaço escolar. Cada sujeito traz consigo histórias, repertórios 

e tempos próprios de aprender, que precisam ser acolhidos como potência e não como ausência. 

Ensinar, sob essa perspectiva, é um ato que se ancora na escuta, na observação atenta e 

na capacidade de construir fazeres que dialoguem com os múltiplos modos de ser e aprender 

presentes na sala de aula. Como Silva (2000, p. 91), “as diferenças não são simples variações 

da norma, mas produções culturais e históricas que definem o modo como os sujeitos se reco-

nhecem e são reconhecidos”. Esse princípio desloca o foco da normalização para o reconheci-

mento da diferença como constitutiva do sujeito e do processo educativo. 

Esses princípios da diversidade e da singularidade também se revelam no modo como o 

professor planeja o trabalho pedagógico, articulando objetivos comuns a percursos individuais 

de aprendizagem. O planejamento, nesse sentido, não é um roteiro fixo, mas um espaço de 

criação e de escuta do que emerge no cotidiano da sala de aula. 

 

[...] Então, gente, eu falei para vocês, tem planejamentos individuais, que eu, L., faço 

individual pensando a turma, individual pensando na criança [...] Mas essa coisa de 

dar diversificada. Porque algumas crianças já sabem, já fazem, e aí eu tento fazer 

atividades que, quando o grupo está mais avançado e está fazendo a mesma coisa, eu 

fico com a criança e ele tem mais dificuldade. Aí eu sento aqui com o I., por exemplo, 

e o I. está aqui, né? Ele se pega a cadeira do lado meio, danadíssimo... Aí tem uma 

coisa da individualidade da criança, mas a gente tem que fazer de uma forma orga-

nizada. Aí eu planejo com a J., que é minha parceira, e planejo com a equipe. Então, 

muitos planejamentos. (L.2.CAp-UERJ) 

 

Na prática, esse olhar se traduz em um fazer docente que busca, cotidianamente, equili-

brar tempos, ritmos e modos distintos de aprender. A professora ilustra essa compreensão ao 

relatar como organiza a rotina de sua turma: 

 

[...] Tem esses momentos de atividade diversificada também. Então, o que eu deixo 

alguns fazendo coisas, atividades que eles consigam dar conta com autonomia para 

eu estar ali individualmente. Então, tem momentos que está lendo um livro. Eles estão 

fazendo leitura. Tem livros em sala para eles lerem. Momentos que eles estão brin-

cando, que estão utilizando massinha, utilizando brinquedo, utilizando jogos para eu 

poder estar ali individualmente com algum aluno. E há momentos em que entra 
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alguém externo na sala, seja uma bidocência, seja professora da outra turma ou al-

gum outro professor da sala, da escola, que entre para fazer um atendimento indivi-

dualizado de acordo com o que eu peço também, o que eu solicito. (C.1. CPII-R) 

 

O relato das docentes revela que planejar e ensinar, quando ancorados nos princípios da 

diversidade e da singularidade, significam reconhecer que cada sujeito aprende em tempos e 

modos próprios. Trata-se, portanto, de compreender o ensino como um processo em constante 

negociação entre o que o professor propõe e o que os alunos produzem, entre o planejamento e 

a imprevisibilidade do encontro pedagógico. O fazer pedagógico que se funda nesses princípios 

é, por natureza, uma prática situada — sensível às especificidades de cada contexto e de cada 

sujeito. Fleck (1986, p. 46), ao discutir o “coletivo de pensamento”, ressalta que todo conheci-

mento “é determinado pelo estilo de pensamento de um grupo e pelas experiências partilhadas 

que o sustentam”. Assim, compreender a diversidade é também reconhecer que o saber se forma 

em coletividade, mas se manifesta singularmente em cada indivíduo. 

Esses princípios indenizados nas falas a deslocam o olhar da lógica da uniformidade 

para a lógica da diferença, compreendendo que ensinar não é apenas transmitir conteúdos, mas 

criar condições para que cada sujeito possa se apropriar do saber de modo significativo e auto-

ral. Nesse sentido, Santos (2004, p. 63) reforça que “a igualdade que não reconhece as diferen-

ças é tão injusta quanto a diferença que ignora as igualdades”. Assim, o reconhecimento da 

diversidade e da singularidade humanas não é apenas um princípio, mas um imperativo peda-

gógico: exige que a prática docente seja, ela mesma, diversa, inclusiva e contextual, refletindo 

a complexidade e a riqueza das relações humanas que habitam o espaço escolar. 

A partir dessas narrativas, compreende-se que o ensino ancorado nos princípios da di-

versidade e da singularidade se sustenta em uma ética da atenção e da escuta. O modo como os 

docentes organizam seus planejamentos e suas rotinas revela uma docência que reconhece a 

pluralidade como condição constitutiva do processo educativo. Ao considerar os diferentes rit-

mos, interesses e formas de aprender, o ato de ensinar transforma-se em um movimento contí-

nuo de diálogo entre o coletivo e o individual, entre o comum e o singular. Nessa perspectiva, 

a escola torna-se espaço de construção de possibilidades, em que cada estudante é convidado a 

participar da experiência do conhecimento a partir de sua própria maneira de estar no mundo. 
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4.1.2 Princípios da Inclusão, da Equidade e do Acolhimento 

 

 

Assumir os princípios da inclusão, da equidade e do acolhimento significa compreender 

a Educação como um projeto ético e social, que se orienta pela valorização da diversidade e 

pela garantia de condições efetivas para a participação e a aprendizagem de todos. O professor, 

orientado por esses princípios, desloca sua docência de um plano meramente instrumental para 

um horizonte em que cada sujeito é reconhecido em sua singularidade e legitimado em suas 

experiências. Assim, o trabalho pedagógico não se reduz à aplicação de técnicas ou à adaptação 

de conteúdos, mas se configura como um processo de construção coletiva, no qual cada escolha, 

gesto ou decisão se converte em oportunidade de afirmar o direito e a justiça e fortalecer o 

pertencimento. 

Segundo Fraser (2006, p. 231), “a justiça hoje requer tanto redistribuição quanto reco-

nhecimento”. Nesse sentido, um professor que adota tais princípios compreende que não é su-

ficiente garantir o acesso formal à Educação, se as identidades, culturas e histórias de seus 

estudantes continuam invisíveis ou desvalorizadas. Vygotsky (2001) complementa esta pers-

pectiva ao destacar que a aprendizagem se realiza na interação social e na mediação cultural; 

por isso, o docente assume o papel de mediador de relações que favorecem a cooperação, a 

escuta ativa e a constituição de vínculos de pertencimento. 

Dessa forma, o professor transforma o exercício docente em um gesto permanente de 

acolhimento e abertura. Sua docência ultrapassa a lógica transmissiva e converte-se em uma 

pedagogia que reconhece, valoriza e empodera cada sujeito, construindo, por meio da interação, 

espaços de crescimento mútuo e de enriquecimento coletivo, nos quais a diversidade é celebrada 

como potência. 

No âmbito do planejamento curricular, esses princípios se concretizam de forma ainda 

mais evidente. Planejar o currículo não significa apenas distribuir conteúdos ao longo do tempo, 

mas construir, de modo coletivo, um projeto pedagógico que reflita as necessidades, experiên-

cias e singularidades dos sujeitos envolvidos no processo educativo. Embora cada professor 

possua suas peculiaridades e estilos de ensinar, o planejamento curricular se configura como 

um espaço de escuta e de negociação, em que vozes distintas se encontram: docentes, bolsistas, 
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estagiários, equipe técnica e estudantes. Todos, a seu modo, contribuem para a definição de 

percursos de aprendizagem, assegurando que o currículo não seja imposto de forma verticali-

zada, mas tecido como uma trama viva, em permanente diálogo com a realidade social e cultural 

da escola. Como afirma Sacristán (2000, p. 34), “o currículo real é aquele que se constrói no 

interior da escola, mediante processos de negociação, adaptação e recriação, e não apenas o que 

está prescrito em documentos oficiais”. Dessa maneira, o planejamento curricular deixa de ser 

mero instrumento de organização formal e se torna um lugar de exercício democrático e inclu-

sivo, no qual se articulam diversidade, participação e compromisso com a justiça educacional, 

ou seja, um espaço de equidade. 

Na pesquisa em questão, ao ser questionado sobre se usa algum procedimento para iden-

tificar crianças que precisem de acompanhamento individualizado, o professor responde: 

 

[...] Eu acho que o grande instrumento é a observação. Tem uma expressão de uma 

professora daquele departamento que ela usa muito e a gente acaba repetindo, que 

eu gosto, que é escuta o olhar atento e a escuta sensível. É o tempo todo. Ela falou 

assim, a gente tem que ter olhos de ver e ouvidos de ouvir. É o tempo todo, alerta. 

Então, eu acho que o principal instrumento que eu faço uso é a minha observação. 

Não descanso mesmo com eles. Mas... Aí vou criando propostas, propostas que eu sei 

que eu posso cativar uma criança, que eu sei que essa criança está precisando desse 

tipo de direcionamento, ou eu sei que essa linguagem vai agradar ela, mas não ne-

cessariamente agrada o outro, e aí eu vou ter que recalcular com ele uma outra ati-

vidade, num outro momento, para que ele também se sinta de alguma maneira inclu-

ído. Mas eu acho que é a observação, sim. Atenta e aí a gente vai direcionando. Por-

que às vezes não precisa nem de uma outra atividade, por exemplo. Não preciso de 

uma tarefa adaptada, por exemplo. Mas a minha atuação adaptada. É outra atuação 

com ela. Às vezes num outro tempo, num outro espaço, de outra maneira, não no 

momento coletivo. Então, eu posso dispersar a turma, colocar cada mesa... A gente 

tem uma mesa que facilita esse tipo de trabalho. Isso já diz muito de concepção, por-

que essas crianças precisam estar sentadas em grupo o tempo todo. Então, essa co-

laboração é uma coisa que a gente incentiva desde pequenininho. Então, eles vão 

meio se ajudando também. E isso me dá uma certa possibilidade. Então, eu posso 

colocar cada mesa fazendo uma coisa, enquanto eu sento com essa, e aí eu chamo 

aquela criança que eu quero perceber como é que ela vai fazer isso comigo e como é 

que ela faz sozinha. Então, eu não necessariamente adaptei a atividade, mas eu 

adapto a minha atuação. Como eu tenho sempre uma bolsista na sala, sempre não, 

uma vez por semana. Dos dois dias que eu estou, um dia ela está. Eu consigo direci-

onar ela, então ela me ajuda, ela às vezes é o meu olho, o meu ouvido no outro canto 

da sala e ela consegue fazer alguma atividade ali também direcionada. Às vezes a 

gente tira a criança de sala e faz em outro espaço a atividade. Então, ne? Às vezes a 

adaptação é no fazer, não necessariamente ali no instrumento, no material. 

(B.1.CAp-UERJ) 

 

 

Em outro caso, quando perguntado se oferece diferentes atividades para a mesma turma, ela 

responde: 
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 Eu vou dizer que eu sempre faço as mesmas coisas, mas com adaptações. Eu não 

monto uma outra atividade, mas eu respeito o ritmo do meu aluno. E posso fazer 

adaptação. Digamos, eu sei que a criança não escreve de jeito nenhum. Eu vou trazer 

o texto para ela digitado entende? Com um outro aproveitamento. Mas eu não monto 

individualmente, porque não tem tantas crianças assim. Geralmente a aula é única e 

a gente vai vendo quem acompanha. (S.2.SL.CPII-R) 

 

As falas das professoras revelam que o princípio da inclusão, equidade e acolhimento 

se manifesta de forma concreta no planejamento coletivo, mesmo que de modos distintos em 

cada escola (B.1.CAp-UERJ; S.SL.CPII-R). Em algumas turmas, todos os sujeitos — profes-

sores, bolsistas, estagiários e especialistas — são integrados ao processo de organização curri-

cular, participando ativamente das decisões e da definição de tarefas. Há uma confiança mútua 

na distribuição das responsabilidades, de modo que cada integrante da equipe assume funções 

específicas, como elaborar atividades de matemática ou de língua portuguesa, garantindo que o 

trabalho seja mais organizado e equilibrado. Essa dinâmica evidencia que, embora as formas 

de implementação possam variar, os princípios de inclusão, equidade e acolhimento permane-

cem o mesmo: orientar o planejamento e as interações educativas de maneira a reconhecer e 

valorizar a singularidade de todos os sujeitos, promovendo participação efetiva, cooperação e 

justiça social dentro do espaço escolar. 

Segundo Axer (2012):  

 

Pensar o currículo como movimento é compreender que ele não se resume a prescri-

ções normativas ou documentos oficiais, mas se constrói nas práticas cotidianas dos 

professores, em diálogo com os demais sujeitos da escola, no encontro entre o currí-

culo escrito e o vivido. (Axer, 2012, p. 45) 

 

A reflexão de Marin (2024) contribui para compreender que a efetivação do princípio 

da inclusão no planejamento coletivo exige a articulação entre equidade e acessibilidade. En-

quanto a equidade supõe a adoção de ações diferenciadas, capazes de assegurar igualdade de 

oportunidades de aprendizagem — como o uso de braile, leitores de tela ou recursos em áudio 

para estudantes cegos —, a acessibilidade implica a remoção de barreiras físicas, comunicaci-

onais e atitudinais, garantindo a participação plena de todos os sujeitos no espaço escolar. 
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Nesse horizonte, o princípio de equidade se traduz no planejamento e na prática peda-

gógica na capacidade de reconhecer e responder às demandas singulares de cada estudante, sem 

que isso signifique excluir ou hierarquizar experiências. O compromisso com o princípio de 

inclusão exige um olhar atento para as necessidades específicas, articulando diferentes saberes 

profissionais em prol do desenvolvimento integral das crianças. Como relata uma professora: 

 

[...] Eu estou falando da gente conseguir ver qual é a necessidade daquela criança e 

o que é que já descobriram que pode estar ajudando aquela criança a avançar. É 

outra coisa que eu estou falando aqui. Então, eu trabalhei no NAPNE daqui por qua-

tro anos. Eu precisei fazer um trabalho de consciência fonológica com uma criança, 

por exemplo. Era uma demanda dela. Eu não sou fonoaudióloga, mas nós temos uma 

fonoaudióloga no campus, né? E eu tinha como trabalho estar como bidocente dela 

no primeiro ano. Então, eu precisei ir também para esse lugar, né? Precisei ir lá para 

a psicologia cognitiva, para conhecer um pouquinho. [...] (V.SL.CPII-T) 

 

Esse relato evidencia que a inclusão não se limita a ajustes metodológicos, mas implica 

uma abertura do professor para dialogar com outras áreas do conhecimento e mobilizar recursos 

institucionais de modo a garantir que nenhum estudante seja invisibilizado em seu processo de 

aprendizagem. 

O cuidado com as necessidades individuais de cada estudante, articulado à colaboração 

entre diferentes saberes, configura-se, portanto, como parte dos princípios que estamos discu-

tindo nesta subseção. Não se trata apenas de responder a demandas pontuais, mas de assumir 

um compromisso ético, filosófico, político e pedagógico que orienta todas as decisões no coti-

diano escolar. Esses princípios da inclusão, equidade e acolhimento implica que cada professor 

reconheça a singularidade de cada aluno e de cada pessoa que trabalha naquele espaço, organi-

zando suas estratégias de ensino de modo a garantir que todos tenham oportunidade real de 

participação e aprendizagem significativa. Ao mobilizar recursos internos da escola, dialogar 

com especialistas e adaptar procedimentos pedagógicos, o docente transforma a atenção às di-

ferenças em um eixo estruturante de sua atuação. Dessa maneira, a inclusão deixa de ser um 

objetivo abstrato e assume um status de princípio que orienta o planejamento e as interações 

educativas, consolidando a escola como um espaço de justiça social, reconhecimento e valori-

zação de todos os sujeitos, como fica evidente na fala da professora A.P.: 

 

http://v.sl/
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E nas reuniões de planejamento, que acontecem semanalmente, a gente discute tudo 

aquilo que vai trabalhar com as crianças e fazendo os ajustes nas possibilidades de 

trabalho. Então, existem os conteúdos que a gente não pode deixar de dar e existem 

aqueles conteúdos que a gente vai flexibilizando de acordo com o contexto de cada 

aluno, que sempre aqui na escola é muito recorrente ter que fazer esses ajustes. 

(AP.2.CPII-R) 

 

Embora os princípios da inclusão, equidade e acolhimento estejam presentes em todas 

as instituições analisadas, sua manifestação concreta assume formas distintas em cada escola, 

refletindo particularidades pessoais, estruturais, culturais e históricas. Essas diferenças eviden-

ciam que, apesar de compartilharem os mesmos princípios, as estratégias, prioridades e modos 

de implementação variam conforme o contexto, a composição da equipe escolar e a cultura 

institucional de cada espaço educativo. Dessa forma, a manifestação dos princípios não é ho-

mogênea, mas flexível e adaptada às diferentes realidades, mantendo sempre seu compromisso 

com a inclusão, a valorização das singularidades, o acolhimento e a justiça educacional. Se-

gundo a UNESCO (2005, p. 12), “a equidade significa assegurar a igualdade de oportunidades 

para o acesso a uma Educação de qualidade para toda a população, proporcionando a cada um 

os recursos e apoio de que necessitam”, evidenciando que o mesmo princípio pode se manifestar 

de formas diversas, conforme as necessidades específicas de cada sujeito e de cada contexto.  

No CAp-UERJ, esses princípios se materializam não apenas individualmente, nas con-

cepções e práticas de cada professor, mas também coletivamente, na criação do DAEE, desen-

volvido para atender às crescentes demandas de estudantes com necessidades específicas e à 

mudança do perfil do público escolar: 

 

Então, o DAEE, o Departamento de Atendimento Educacional Especializado, foi cri-

ado em 2022 [...] Começou com o projeto de iniciação à docência, quando o público 

do CAP começou a mudar [...] Em 2013, começa a ter uma entrada efetiva de crianças 

que precisavam de muita ajuda [...] Antes, já havia casos esporádicos de estudantes 

com necessidades específicas, mas a entrada desse público exige novas adaptações 

[...] Só isso não dava conta, e aí começa a se criar outro departamento, que só foi 

efetivamente criado após muita luta com a reitoria e o conselho [...] (M.L.CAp-

UERJ) 

 

Neste colégio, a equipe do DAEE é que realizam um trabalho inclusivo, em sala de aula, 

em conjunto com a professora regente, tanto crianças oriundas de cotas específicas quanto aque-

las de ampla concorrência que também necessitam de suporte especializado. Além disso, há 



130 
 

 

 

ainda um trabalho diferenciado que é feito pois todos os docentes em sala trabalham em cola-

boração9. A professora regente C.1. CAp-UERJ explica: 

 

São os professores substitutos e efetivos do ano de escolaridade e também as profes-

soras do Departamento de Atendimento Educacional Especializado (DAEE), que re-

centemente virou um departamento. Antes, fazia parte do Departamento de Ensino 

Fundamental e atendia crianças com alguma deficiência [...] Temos a entrada por 

cota desse público, mas também muitas crianças que entram por outras cotas ou am-

pla concorrência que precisam de algum tipo de atendimento [...] (C.1.CAp-UERJ) 

 

Embora o DAEE se configure como uma prática institucional concreta e uma concepção 

organizacional específica, é possível interpretá-lo como uma materialização de princípios que 

orientam a Educação Inclusiva. Sua criação e funcionamento evidenciam a operacionalização 

de valores como inclusão, equidade e acolhimento, demonstrando como decisões estruturais e 

organizacionais podem ser guiadas por princípios éticos e pedagógicos. Nesse sentido, o DAEE 

não é apenas uma resposta administrativa ou técnica às demandas do público escolar, mas a 

expressão de um compromisso, de um coletivo de professores, com a participação plena de 

todos os estudantes, a valorização de suas singularidades e a garantia de condições adequadas 

para o desenvolvimento de suas aprendizagens. 

Em contraste, nos CPII Realengo e Tijuca, o Nucelo de Atendimento às Pessoa com 

Necessidades Especificas (NAPNE) atua por meio das salas de recursos, oferecendo suporte 

especializado dentro da própria escola, geralmente no contraturno, atendendo a todas as crian-

ças com necessidades educativas diferenciadas, com atenção especial às crianças que apresen-

tam laudos com diagnóstico de alguma deficiência. Dessa maneira, enquanto o CAp-UERJ es-

truturou o DAEE como um departamento específico de atuação conjunta no cotidiano escolar 

para atender à diversidade de necessidades dos estudantes, o CPII/NAPNE promove inclusão 

por meio de atendimento individualizado ou em pequenos grupos nas salas de recursos e os 

profissionais que ficam com as crianças em sala de aula durante o turno comum são terceirados. 

 

[...] Eu tenho uma profissional de apoio que me ajuda, indicada pelo NAPNE, e ela 

dá ali algum suporte. Tem esses momentos de atividade diversificada também. Então, 

o que eu deixo alguns fazendo coisas, atividades que eles consigam dar conta com 

autonomia para eu estar ali individualmente. Então, tem momentos que está lendo um 

livro. Eles estão fazendo leitura. Tem livros em sala para eles lerem. Momentos que 

 
9 Isso será explicado de forma mais aprofundada no capítulo 5. 
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eles estão brincando, que estão utilizando massinha, utilizando brinquedo, utilizando 

jogos para eu poder estar ali individualmente com algum aluno. E há momentos em 

que entra alguém externo na sala, seja uma bidocência, seja professora da outra 

turma ou algum outro professor da sala, da escola, que entre para fazer um atendi-

mento individualizado de acordo com o que eu peço também, o que eu solicito. 

(C.1.CPII-R) 

 

As falas das professoras revelam como o NAPNE organiza o atendimento de maneira 

flexível e personalizada, adaptando-se às necessidades específicas de cada estudante. A atuação 

ocorre tanto em momentos de atividades coletivas, em que se promove autonomia e participa-

ção ativa, quanto em atendimentos individuais ou em pequenos grupos, contando com o suporte 

de profissionais especializados. Essa dinâmica evidencia a atenção à singularidade de cada 

aluno, à criatividade na utilização de recursos didáticos e à articulação constante entre diferen-

tes profissionais da escola, garantindo que as práticas pedagógicas sejam pensadas a partir das 

especificidades de cada criança. Nesse sentido, embora o NAPNE não se configure como um 

departamento centralizado, como o DAEE no CAp-UERJ, ele expressa de maneira concreta os 

mesmos princípios de inclusão, equidade e acolhimento, evidenciando que os modos de opera-

cionalização dos princípios podem variar, mas o compromisso dos professores com a Educação 

Inclusiva permanece constante. Tal comprometimento pode ser percebido na fala da professora 

S., da sala de literatura do CPII Realengo: 

 

Ai minha flor, eu te falo que parte da criança, é sempre a criança, desde o nome, as 

especificidades dela, os gostos. Começa ali a montar um material, vocês devem en-

trevistar professoras do núcleo comum, você vai ver que no início do ano é tudo cri-

ança. A foto da criança, todo o material é partindo dessa perspectiva da criança. 

Tudo mais é discutido em equipes, toda semana a gente se reúne. Toda semana é 

religiosamente. A equipe toda do primeiro ano está ali. Todas as disciplinas conver-

gem para esse objetivo, que é a alfabetização. Os materiais são os mais diversos. 

Como eu te falei, além de ter o setor do NAPNE na escola, os professores são bastante 

criativos, ativos que eles utilizam desde tampinhas até data show, jogos. Não posso 

te precisar o que exatamente, quais são os métodos, mas há uma variação de materi-

ais né? Em literatura a gente faz isso, a gente tem esses recursos. E a gente pode fazer 

também, porque o CPII não é o céu em material não, porque falta verba muitas vezes, 

mas dá para trabalhar bem. Esses recursos vão depender do professor e da necessi-

dade do aluno. (S.SL.CPII- R) 

 

Esses diferentes arranjos demonstram que, embora as práticas concretas variem em fun-

ção da história, da estrutura e da cultura institucional de cada escola, o princípio que as orienta 

permanece o mesmo. Tanto o DAEE do CAp-UERJ quanto o NAPNE dos CPII Realengo e 
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Tijuca representam expressões de um compromisso ético e pedagógico com a inclusão, a equi-

dade e a acessibilidade. No CAp-UERJ, esse princípio se concretiza por meio de uma estrutura 

departamental organizada, voltada para atuação conjunta no cotidiano escolar; no CPII, a 

mesma orientação se materializa por meio de atendimentos individualizados ou em pequenos 

grupos, contando com o suporte de profissionais especializados e estratégias diversificadas10. 

Assim, apesar das diferenças formais e operacionais entre as instituições, ambos os con-

textos refletem a mesma lógica de cuidado e valorização da singularidade de cada estudante, 

evidenciando que princípios pedagógicos podem se concretizar de maneiras múltiplas, adap-

tando-se às condições, recursos e necessidades de cada realidade escolar (UNESCO, 2005). 

O princípio de acolhimento das singularidades de cada estudante concretiza-se quando 

o professor reconhece que ensinar é também um ato de escuta e de sensibilidade. Acolher sig-

nifica compreender que cada sujeito traz consigo uma história, um modo próprio de aprender e 

um ritmo singular de se relacionar com o conhecimento. Assim, o acolhimento não se reduz à 

inclusão formal, mas se revela na prática cotidiana, nas pequenas escolhas pedagógicas que 

afirmam o direito de cada um existir na escola de maneira plena e respeitosa. 

 

Na volta da pandemia, por exemplo, a gente percebeu uma necessidade de socializa-

ção maior, de empatia, de humanidade. Então, trabalhamos os direitos humanos. Re-

forçamos, trabalhamos livros voltados para a amizade, para o contato, para o res-

peito. E cada turma trabalhou da sua forma, com os livros que acharam melhor. Mas 

o esqueleto era esse, a gente voltar a esse processo de escolarização e de pacificação 

na escola, que foi uma pandemia né? Então, é um bom exemplo e bem recente. Agora 

nós estamos num projeto antirracista, afrorreferenciado, como o projeto maior. Mas 

cada um puxa para a sua série, para a sua turma. (S.SL.CPII-R) 

Eu tenho um aluno que precisa de mais apoio. Então, enquanto a turma está em roda, 

às vezes eu preparo uma atividade paralela, mas relacionada, para que ele se sinta 

incluído. (…) Não é separá-lo, é dar um caminho para que ele também participe. 

(B.1.CAp-UERJ) 

 

Essas falas evidenciam como o acolhimento das singularidades se realiza no cotidiano 

escolar — tanto na dimensão coletiva, que busca reconstruir laços afetivos e comunitários após 

a pandemia, quanto na atenção individual, que reconhece as necessidades específicas de cada 

aluno. Como defende Vygotsky (2001), o desenvolvimento humano é essencialmente social e 

 
10 Essas práticas e estratégias inclusivas serão apresentadas de forma mais aprofundada no Capítulo 5 dessa dis-

sertação. 
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se constitui na relação com o outro; portanto, considerar as diferenças entre os estudantes é 

condição para que o processo educativo aconteça de forma efetiva. 

Nesse sentido, o acolhimento não se limita a uma postura empática, mas constitui um 

ato ético e político, que afirma a legitimidade da diversidade no espaço escolar. Gadamer (1999) 

nos lembra que a compreensão se dá apenas quando nós abrimos verdadeiramente ao outro, 

reconhecendo-o como portador de um horizonte próprio de sentido. Assim, o professor que 

acolhe cria condições para o diálogo, para a escuta e para a construção compartilhada de signi-

ficados, transformando a sala de aula em um espaço de pertencimento e humanidade. 

Como lembra Paulo Freire (1996, p. 68), “ensinar exige o reconhecimento e a assunção 

da identidade cultural”. Acolher as singularidades, portanto, é um gesto de amor e compromisso 

com o ser humano, um modo de afirmar que toda diferença é constitutiva do aprender e que 

nenhuma história deve ser silenciada. O acolhimento, nessa perspectiva freireana, torna-se um 

ato de esperança e de libertação, pois implica acreditar que todos podem aprender, desde que o 

espaço escolar se disponha a escutar, reconhecer e valorizar cada voz em sua inteireza. 

Mais do que uma diretriz pedagógica, o princípio do acolhimento traduz uma postura 

política e consciente que orienta a construção de uma escola humanizada, na qual a diversidade 

é entendida como condição constitutiva da experiência educativa. Acolher é instaurar um es-

paço de convivência pautado pela escuta e pela presença, em que o aprender se faz ato de reci-

procidade, reconhecimento e cuidado.  

Em conclusão, a análise dos contextos do CPII Tijuca e Realengo e do CAp-UERJ evi-

dencia que os princípios do acolhimento das singularidades constituem um eixo estruturante da 

organização pedagógica e das estratégias docentes. Esses princípios se concretizam nas ações 

de escuta, respeito e reconhecimento das diferenças, nas quais o professor assume o papel de 

mediador sensível, atento às diversas formas de aprender e de se expressar que emergem no 

cotidiano escolar. Ao acolher cada sujeito em sua inteireza, o educador reafirma que os proces-

sos de ensino e aprendizagem só se realizam quando se reconhece o outro como portador legí-

timo de sentidos, histórias e modos próprios de habitar o conhecimento. 

 

 



134 
 

 

 

4.1.3 Princípios da Autoria e da Coletividade 

 

 

Nos contextos do CAp-UERJ e do CPII Realengo e Tijuca, os professores evidenciam, 

por meio de suas falas, que os princípios da autoria e da coletividade constituem eixos que se 

articulam para a orientação do planejamento e do fazer pedagógico. A autoria docente, nesse 

sentido, não se reduz a uma liberdade formal de escolha de metodologias ou conteúdos, mas 

envolve a reflexão crítica sobre a prática pedagógica, a adaptação das estratégias de ensino às 

necessidades específicas de cada turma e a consideração da diversidade que constitui o contexto 

social e cultural dos estudantes como elementos centrais da aprendizagem. Conforme explicam 

Machado e Lopes (2022):   

 

A dimensão autoral dos processos de ensino representa a consciência de que o que se 

produz em sala de aula é intencional e relaciona-se diretamente às práticas reflexivas 

dos professores sobre o seu próprio trabalho, sobre a organização curricular e sobre a 

curiosidade epistemológica [...] que permitirá avaliar quem são seus alunos, suas de-

mandas e suas próprias escolhas metodológicas. Assim sendo, a autoria do professor 

é premissa na eleição dos conteúdos e nas formas de fazê-los circular; dos pontos de 

apoio para as atividades e dos projetos temáticos ou contextos discursivos motivado-

res; no planejamento das propostas pedagógicas; nas mediações entre os modos de 

elaborar os conhecimentos dos alunos e o modo científico convencional; na elabora-

ção ou seleção do material didático; na organização da rotina, dos materiais e dos 

grupos de trabalho. (Machado e Lopes, 2022, p. 356) 

 

Desse modo, conforme explicam as autoras, o princípio da autoria se materializa na 

prática docente na medida em que as estratégias pedagógicas forem elaboradas ou selecionadas 

pelo próprio professor, tendo por base a sua realidade e a de seus alunos. Essa concepção des-

loca a função tradicional do professor transmissor de conhecimento, transformando-o em me-

diador da elaboração do conhecimento, capaz de integrar dimensões cognitivas, afetivas, cul-

turais e sociais em sua prática, garantindo que a aprendizagem seja significativa e respeite a 

diversidade dos estudantes.  

No CAp-UERJ, um docente expressa claramente essa articulação entre autoria, função 

social da Educação e reflexão crítica sobre a prática pedagógica: 
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Aqui a gente tem muita autonomia… para pensar e refletir sobre tanto a sociedade, 

essa inclusão, entender, compreender que o nosso ensino, a parte pedagógica, não é 

uma coisa voltada só para o currículo, mas também para a formação do ser, do cida-

dão. Então, a gente pensa muito na função social dessa leitura e dessa escrita, disso 

tá tudo atrelado no nosso fazer pedagógico e como a criança vai entender essa alfa-

betização e ser participante. (C.1.CAp-UERJ) 

 

A fala evidencia que a autoria docente se expressa na capacidade de refletir criticamente 

sobre a própria atuação, integrando aspectos éticos, sociais e culturais. Essa postura permite ao 

professor adaptar estratégias pedagógicas às características da turma e aos contextos individuais 

de cada aluno, demonstrando que a autoria não se exerce isoladamente, mas em diálogo com a 

realidade concreta do grupo. Essa articulação entre autoria, coletividade e criatividade é corro-

borada por Alencar e Fleith (2003, p. 25), que afirmam que “a criatividade, quando aplicada ao 

contexto educacional, traduz-se na busca de estratégias diferenciadas que favoreçam a aprendi-

zagem, a motivação e a formação integral dos alunos”. 

No CAp-UERJ, a sensibilidade para as demandas de cada um, com atenção à coletivi-

dade é igualmente valorizada, como mostra outra professora ao relatar como o grupo se orga-

niza para atender às necessidades individuais, sem perder a dimensão do combinado coletivo: 

 

Eles entendem que a M. … levantava várias vezes… Eles entendiam que ela precisava. 

Eles entendem que o D. precisa ficar com o carrinho fazendo barulho pra poder se 

concentrar… Tem uma regra que é geral, tem um combinado, que é coletivo, e isso a 

gente faz também, sempre… Mas que as regras podem ser modificadas. (M.L.CAp-

UERJ) 

 

Essa fala evidencia que a coletividade não implica uniformidade nem a aplicação rígida 

de regras, mas sim a construção de um espaço de negociação constante, em que as necessidades 

individuais das crianças são reconhecidas e integradas ao cotidiano coletivo da turma. O cui-

dado com as diferenças, como no caso da aluna que precisa se levantar repetidamente, para se 

autorregular, ou do aluno que necessita manipular objetos para se concentrar, demonstra que a 

dimensão coletiva se articula à sensibilidade docente para as singularidades de cada estudante. 

Nesse sentido, as regras gerais funcionam como referências estruturantes, mas permanecem 

flexíveis. Dessa forma, a interrelação entre as demandas individuais e a coletividade se torna 
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uma prática dinâmica, que requer atenção constante à diversidade e à inclusão de cada aluno no 

grupo. 

Essa sensibilidade às diferenças individuais, no entanto, somente se efetiva por meio do 

princípio de autoria assumido pela docente, que permite transformar a observação das necessi-

dades em estratégias concretas de ensino. Uma professora exemplifica essa articulação entre 

percepção individual e intervenção criativa e autoral: 

 

Aí vou criando propostas que sei que posso cativar uma criança… Às vezes não pre-

ciso nem de uma outra atividade… Mas a minha atuação adaptada… Posso colocar 

cada mesa fazendo uma coisa, enquanto eu sento com essa, e aí chamo aquela criança 

que eu quero perceber como é que ela vai fazer isso comigo e como é que ela faz 

sozinha. Então, eu não necessariamente adaptei a atividade, mas adapto a minha atu-

ação. (B.1.CAp-UERJ) 

 

A fala da professora evidencia que a autoria docente não se limita à elaboração de novas 

atividades, mas consiste na capacidade de modular a própria atuação, promovendo soluções 

pedagógicas que atendam às particularidades individuais sem comprometer a dinâmica coletiva. 

Dessa maneira, a observação sensível das diferenças e a intervenção criativa se articulam para 

tornar a coletividade efetiva, garantindo que a singularidade de cada aluno seja respeitada e que 

todos possam participar de forma plena das experiências de aprendizagem. Morin (2001) re-

força essa dimensão ao afirmar que: 

 

É preciso ensinar os princípios da estratégia que permitem enfrentar os imprevistos, o 

inesperado e a incerteza, e modificar seu desenvolvimento em virtude das informações 

adquiridas no decorrer da ação. É preciso aprender a navegar em um oceano de incer-

tezas em meio a arquipélagos de certeza. (Morin, 2001, p.27) 

 

No CPII de Realengo e da Tijuca, o princípio da autoria se manifesta de forma consis-

tente, tanto no âmbito infantil quanto docente, sendo percebida como eixo central do processo 

pedagógico. Uma professora ilustra como o protagonismo e a autogestão dos alunos são esti-

mulados por meio do Clube de Leitura, em que os estudantes têm liberdade para organizar sua 

própria experiência de leitura dentro da sala e da biblioteca: 
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Olha, nós temos o clube de leitura… Eles têm a aula de literatura, que é uma aula 

específica de literatura. Eles vão à biblioteca e a gente tem, a equipe de literatura 

organizou uma caixa que fica na sala para que eles possam ler. Terminou uma ativi-

dade e tal, quer sentar para ler, eles fazem a rodinha para ler. Então eles têm essa 

autonomia. (A.2.CPII-R) 

 

Essa fala evidencia que a autoria infantil não se limita à autonomia individual, mas se 

articula à estrutura coletiva da turma, promovendo escolhas significativas e o desenvolvimento 

da responsabilidade sobre o próprio aprendizado. As decisões dos estudantes estão inseridas em 

um contexto compartilhado, que equilibra a liberdade individual com regras e normas comuns, 

garantindo que a autoria seja responsiva à coletividade. 

Em continuidade, outra professora ressalta a autoria docente, mostrando como a auto-

nomia de ajustar práticas pedagógicas é igualmente essencial para que a aprendizagem seja 

efetiva e adaptada às características de cada turma:  

 

O segundo ano todo usa a mesma linha de trabalho. Mas se eu quiser fazer de algum 

outro jeito, se achar que pra minha turma funcionaria melhor de algum jeito, eu teria 

autonomia. (S.2.CPII-T) 

 

Essa fala conecta-se diretamente à anterior, pois evidencia que a autoria infantil só se 

torna realidade concreta quando o docente possui liberdade para organizar e adaptar o ensino, 

estabelecendo condições para que os estudantes explorem suas escolhas de forma significativa. 

Nesse sentido, a autoria docente, como princípio, não é apenas uma prerrogativa profissional, 

mas um instrumento necessário para viabilizar o protagonismo estudantil. 

O princípio da autoria se mostra ainda mais evidente quando a professora descreve o 

processo coletivo de tomada de decisão no Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) da 

escola, destacando como criatividade e cooperação docente garantem que as atividades sejam 

ajustadas às necessidades emergentes de cada turma: 

 



138 
 

 

 

Então, a gente tem o PPPI da escola… Dependendo das circunstâncias, a gente pre-

cisa fazer ajustes nos conteúdos que a gente vai conseguir dar conta no período… E 

nas reuniões de planejamento, que acontecem semanalmente, a gente discute tudo 

aquilo que vai trabalhar com as crianças e fazendo os ajustes nas possibilidades de 

trabalho. Então, existem os conteúdos que a gente não pode deixar de dar e existem 

aqueles conteúdos que a gente vai flexibilizando de acordo com o contexto de cada 

aluno. (AP.2.CPII-R) 

 

Essa fala, por sua vez, complementa a anterior ao evidenciar que a autoria docente se 

expressa na capacidade de reorganizar o trabalho pedagógico de maneira responsiva, preser-

vando conteúdos essenciais para a elaboração de conhecimento e garantindo que o aprendizado 

seja significativo para todos. A liberdade de ação docente, portanto, sustenta e viabiliza a auto-

nomia infantil, mostrando que a construção da aprendizagem é simultaneamente individual e 

coletiva. 

Outra professora do CPII de Realengo reforça essa articulação ao destacar a existência 

de um fio condutor que organiza a experiência de aprendizagem sem cercear a liberdade dos 

alunos: 

 

 Eu acho que todas as turmas têm a liberdade de ir pelo caminho que mais interessa 

aquele grupo. Mas existe um fio condutor entre eles […] Podemos explorar diferentes 

coisas dentro desse tema, mas não vai sair dele. (E.3.CPII-R 

 

A fala da professora E. evidencia que a autoria não implica ausência de estrutura curri-

cular, mas sim harmonia entre liberdade e coerência pedagógica, garantindo que a aprendiza-

gem seja organizada, consistente e contextualizada, ao mesmo tempo que respeita as decisões 

e interesses do grupo. 

Por fim, a construção coletiva de projetos pedagógicos, articulando autoria e coletivi-

dade, é exemplificada em uma fala que demonstra como projetos principais se estruturam em 

subprojetos complementares, ajustados às necessidades sociais e emocionais do grupo: 

 

Geralmente a gente tem um projeto, que ele é um projeto assim, para todo o campus. 

Só que assim, o desdobramento e assim, cada equipe tem autonomia para ir desen-

volvendo outros projetos. No ano passado, no ano retrasado, as meninas colocaram 

que tiveram muitas questões em relação ao emocional. Então, elas disseram que 
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levaram quase um trimestre para conseguir que eles se relacionassem com mais res-

peito, que eles chegaram muito assim. E aí o que a gente fez? A gente fez um projeto 

começando em relação a isso. [...] Então a gente tem essa autonomia. Eu falei algu-

mas, mas a gente tem outros projetos também. Aí são mini projetos, que de acordo 

com a necessidade a gente vai mudando, não esquecendo, é claro, que a gente tem 

um projeto maior para poder ser trabalhado. (V.1.CPII-R) 

 

Essa fala evidencia que autoria docente e também do estudante, a flexibilidade do pla-

nejamento, a criatividade pedagógica e a coletividade se entrelaçam em uma prática educativa 

integrada e responsiva, capaz de atender simultaneamente às demandas do currículo, do grupo 

e de cada estudante individualmente. 

Conforme Lima (2020), a autonomia curricular não se limita à gestão administrativa, 

mas implica uma gestão pedagógica que valoriza a singularidade de cada contexto escolar. Essa 

abordagem permite que as escolas desenvolvam projetos que atendam às necessidades especí-

ficas de seus alunos, promovendo um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e adaptado às 

realidades locais. Portanto, a autoria e a flexibilidade curricular são essenciais para que a Edu-

cação se torne um processo mais significativo e alinhado às demandas contemporâneas. 

Dessa forma, nos três contextos escolares, a autoria proporciona liberdade de ação para 

professores e estudantes, a coletividade garante participação compartilhada, negociação de re-

gras e cuidado com as relações, e a interrelação entre esses dois princípios possibilita adaptação 

das atividades e inovação pedagógica. Contudo, há diferenças institucionais significativas: no 

CAp-UERJ, observa-se maior flexibilidade e descentralização do planejamento, com projetos 

coletivos que se desdobram em mini projetos, o que permite respostas rápidas a demandas 

emergentes e incentiva o protagonismo infantil em atividades exploratórias; já no CPII Rea-

lengo e Tijuca, embora a autoria e a coletividade também sejam valorizadas, há um fio condutor 

mais estruturado, a fim de manter entre as diferentes turmas um alinhamento curricular mais 

sistematizado, ainda que garantam a liberdade de escolha no contexto de parâmetros curricula-

res sistematizados. Essas distinções mostram como diferentes contextos institucionais implicam 

atuações docentes e estudantis diferenciadas, mas em ambos os casos a articulação entre auto-

nomia e coletividade promove intervenções inclusivas, éticas e responsivas, fortalecendo o de-

senvolvimento integral dos estudantes, conforme Fraser (2006) e Morin (2001) sinalizam. 

Portanto, a análise das dos relatos dos sujeitos da pesquisa evidencia que os princípios 

da autoria e da coletividade se manifestam de múltiplas formas, abrangendo tanto o fazer 
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docente quanto a experiência discente em cada contexto. No nível infantil, a autoria se traduz 

no protagonismo do aluno, na capacidade de tomar decisões significativas e no engajamento 

ativo em atividades que respeitam ritmos e interesses individuais, garantindo participação plena 

e responsável. Complementarmente o princípio da coletividade se estabelece como um espaço 

de negociação e cooperação, onde regras e acordos são ajustados sem comprometer a coesão 

do grupo. Tais princípios são, portanto, atributos docentes essenciais, que transformam obser-

vações e desafios emergentes em soluções inovadoras, conferindo liberdade para ajustar abor-

dagens e organizar intervenções. Desse modo, ainda que os contextos institucionais apresentem 

características distintas (CAp-UERJ com maior descentralização e CPII Realengo e Tijuca com 

maior aderência curricular), a articulação coerente desses três princípios configura-se como o 

eixo estruturante que sustenta uma Educação inclusiva, ética e responsiva, promovendo o de-

senvolvimento integral e a participação ativa de todos. 

 

 

4.2 Categoria de Análise: Concepções Docentes 

 

  

As concepções docentes constituem o núcleo teórico que orienta o olhar do professor 

sobre a escola, os estudantes e os processos de aprendizagem. Elas não se limitam a ideias 

abstratas ou a diretrizes institucionais; são estruturas de pensamento que organizam crenças, 

valores e interpretações, oferecendo sentidos às decisões pedagógicas e às práticas diárias em 

sala de aula. Ao mesmo tempo em que refletem a formação acadêmica e as experiências acu-

muladas, as concepções se transformam em função do contato com a realidade escolar, das 

interações com os estudantes e do contexto social e cultural no qual a escola está inserida. 

Cada concepção docente atua como um caleidoscópio interpretativo, permitindo ao pro-

fessor perceber as singularidades dos estudantes, reconhecer suas potencialidades e construir 

estratégias que respondam às demandas de aprendizagem. Nesse sentido, a dimensão teórica 

das concepções não se dissocia da prática: ela orienta escolhas metodológicas, organiza ações 

pedagógicas e fundamenta a compreensão do papel da escola como espaço de formação, soci-

alização e desenvolvimento integral. As concepções não são, portanto, estáticas; são 
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construções em movimento, marcadas por permanências e rupturas, resultado de uma contínua 

articulação entre reflexão, experiência e contexto. 

Para a elaboração deste subcapítulo, as concepções docentes foram investigadas e ana-

lisadas a partir das respostas da entrevista11 realizada com os professores, às perguntas especí-

ficas sobre currículo e alfabetização, sendo elas: 

1.  Como você compreende e define o processo de alfabetização? 

2. Em quais teorias você baseia sua prática de alfabetização? 

3. Você definiria o currículo do CPII como aberto ou fechado? 

4. Quem participa do planejamento curricular? 

5. O currículo é planejado com que frequência? 

Nesta pesquisa, optou-se pela análise destas duas concepções, alfabetização e currículo, 

embora se saiba que a prática docente se sustenta em uma variedade muito ampla - como, por 

exemplo, de aluno, de linguagem, de desenvolvimento, de aprendizagem, de ensino –, pois en-

tende-se que esses dois conceitos constituem base para os demais.  

A análise das respostas às perguntas selecionadas permitiu depreender os posicionamen-

tos explícitos que orientam o pensamento pedagógico, revelando como determinam o entendi-

mento sobre o ensino e a aprendizagem. Esse enfoque possibilita identificar não apenas padrões 

comuns, mas também singularidades que evidenciam a diversidade de perspectivas presentes 

no cotidiano escolar e consequentemente a concepção dos docentes. 

Identificar as concepções docentes é, portanto, adentrar na complexidade do ato de en-

sinar, reconhecendo que cada escolha pedagógica carrega consigo um conjunto de ideias e con-

ceitos e representações que conferem sentidos à prática e refletem, ao mesmo tempo, um com-

promisso social e educativo com os estudantes. É nesse entrelaçamento entre teoria e prática 

que se delineiam caminhos possíveis para uma Educação e alfabetização crítica, inclusiva e 

sensível às diferenças, consolidando a escola como espaço de elaboração de conhecimentos e 

de possibilidades para todos. 

 
11 O questionário da entrevista completa encontra-se no ANEXO B. 
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4.2.1 Concepções de Currículo 

 

 

Neste subcapítulo, propõe-se analisar as concepções de currículo apresentadas pelos 

professores participantes da pesquisa. A investigação dessas concepções revela-se de funda-

mental importância, uma vez que o entendimento que os docentes possuem sobre o currículo 

influencia diretamente os processos de alfabetização, sobretudo considerando a diversidade de 

perfis, experiências e necessidades dos sujeitos em formação. Assim, a maneira como o currí-

culo é concebido interfere não apenas nas escolhas metodológicas e pedagógicas adotadas, mas 

também nos objetivos e resultados educacionais pretendidos. Problematizar tais concepções 

constitui, portanto, um elemento central para o alcance do objetivo geral deste estudo. 

Para a produção de material de pesquisa, utilizou-se a entrevista exposta acima, que 

contemplou tanto questões abertas quanto fechadas, permitindo a exposição das concepções 

docentes. Entre elas, destaca-se a questão fechada: Você definiria o currículo do CAp-

UERJ/CPII como aberto ou fechado?, na qual o professor deveria optar por uma das alternati-

vas apresentadas. Essa pergunta, embora objetiva, oferece indícios importantes sobre a postura 

do docente em relação à flexibilidade curricular, à possibilidade de incorporação de aprendiza-

gens não previstas e à autonomia na tomada de decisões pedagógicas. 

As respostas à segunda e à terceira perguntas analisadas neste subcapítulo foram: O 

currículo é planejado com que frequência? e Quem participa do planejamento curricular?, que 

nos permitiu identificar as concepções e representações expressas com intencionalidade e raci-

onalidade. A análise em conjunto, das respostas à pergunta fechada e às perguntas abertas, per-

mite identificar tendências e nuances nas concepções de currículo, possibilitando uma reflexão 

sobre as práticas educativas e a elaboração de experiências de aprendizagem inclusivas e signi-

ficativas para todos os estudantes. É possível observar na Tabela 1 as respostas dos Professores 

do CAp-UERJ e na Tabela 2 as respostas dos Professores do CPII Realengo e Tijuca, o que 

revela um panorama geral de suas concepções de currículo. 
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Tabela 1- Respostas dos Professores do CAP-UERJ sobre concepção de currículo 

Fonte: Elaborada pela autora com dados da pesquisa. 

 

No levantamento realizado com os docentes do CAp-UERJ, verificou-se um consenso 

em relação à definição do currículo institucional: todos os professores participantes afirmaram 

considerá-lo aberto. Essa unanimidade aponta para o reconhecimento da flexibilidade e da pos-

sibilidade de adaptações no cotidiano escolar, bem como para a valorização de um currículo 

que não se limita à prescrição normativa, mas que se abre ao diálogo, à diversidade e à cons-

trução coletiva. Nesse sentido, como observa Sacristán (2000, p. 16), “o currículo é o ponto de 

encontro entre a teoria e a prática, entre o prescrito e o vivido, entre a cultura e a experiência 

escolar”, evidenciando que a concepção de currículo aberto se materializa justamente na inte-

ração constante entre docentes, estudantes e demais sujeitos envolvidos no processo educativo. 

 

Professores CAp-

UERJ 
Perguntas 

Você definiria o currículo 

do CPII como aberto ou 

fechado? 

Quem participa do planeja-

mento curricular? 

O currículo é planejado com 

que frequência? 

 

M.L.CAp-UERJ ABERTO Somente professores  Cotidianamente   

N.2.CAp-UERJ ABERTO Todos Cotidianamente 

M.3.CAp-UERJ ABERTO Professores do ano de escola-

ridade 

Cotidianamente 

B.1.CAp-UERJ ABERTO Todos Cotidianamente 

J.3.CAp-UERJ ABERTO Professores do ano de escola-

ridade 

Anualmente e mensalmente 

A.3.CAp-UERJ ABERTO Professores do ano de escola-

ridade 

Anualmente e mensalmente 

L.2.CAp-UERJ ABERTO Todos Cotidianamente 

C.1.CAp-UERJ ABERTO Professores do ano de escola-

ridade 

Cotidianamente 

A.1.CAp-UERJ ABERTO Professores do ano de escola-

ridade 

Anualmente 
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Essa perspectiva reforça que o currículo, embora formalmente estruturado, só alcança sua efe-

tividade quando se considera o contexto social, cultural e institucional em que se insere, esta-

belecendo pontes entre a teoria educacional e a prática cotidiana. Alguns professores, ao ex-

pressarem sua opinião sobre o assunto, foram breves, como no exemplo: 

 

 Aberto. Muito aberto. O mais aberto com que eu já trabalhei. (A.3.CAp-UERJ)  

 

Outros desenvolveram mais suas falas, como a professora M.3.CAp-UERJ:  

 

Acho que é um currículo aberto. Na verdade, a gente aqui, esse grupo que vocês vão 

entrevistar, a gente sempre fala que o currículo é vivo. O currículo tem a ver com o 

nosso cotidiano, com o que a gente vai aprendendo com as crianças, com aquilo que 

a gente vai observando, criando e recriando. Então, não dá para ser fechado. 

(M.3.CAp-UERJ) 

 

A declaração da professora evidencia que a concepção de currículo aberto, para além de 

um conceito teórico, se traduz em práticas cotidianas marcadas pela observação, adaptação e 

criatividade pedagógica. Ao qualificar o currículo como vivo, a docente ressalta que a efetivi-

dade do processo educativo depende da capacidade de resposta do currículo às demandas con-

cretas do ambiente escolar e às trajetórias singulares dos estudantes.  

Essa concepção é reforçada pela ideia de que o currículo corresponde a “toda e qualquer 

produção de significado na escola, que atravessa a escola, seja aqui dentro, seja fora dela” 

(Souza, 2018, p. 45), evidenciando que sua construção ultrapassa os limites dos documentos 

formais ou planos de aula. O currículo, portanto, manifesta-se na prática diária, nas interações 

entre os sujeitos e nas decisões compartilhadas, sendo continuamente recriado e ressignificado 

a partir das experiências de docentes e estudantes. 

A fala de outra professora do CAp-UERJ ilustra de maneira vívida essa concepção, ao 

ampliar a compreensão sobre currículo como uma produção contínua de significados que atra-

vessa toda a vida escolar: 
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Para mim, currículo é tudo. E é o que eu discuto, eu discuto isso na pesquisa. Currí-

culo, para mim, é toda e qualquer produção de significado na escola, que atravessa 

a escola, seja aqui dentro, seja fora dela. Na minha concepção, produz o currículo o 

tempo todo, o tempo inteiro. Agora, se a gente for pensar em sistematizações de cur-

rículo, como planejamento, ou plano de curso, ou um planejamento de aula, aí eu 

diria que, assim, a gente, no CAP, como é uma escola que a gente chama de colegi-

ada, porque ela é um instituto da universidade, então o CAP funciona exatamente 

como os institutos de toda a universidade. Então, a gente não tem uma figura de co-

ordenação pedagógica como a gente encontra em outras escolas, por exemplo. Então, 

a gente acaba se autogerindo. As equipes se organizam por si só. Então, a organiza-

ção, por exemplo, de um plano de curso do ano de escolaridade fica a cargo daquela 

equipe que está atuando naquele ano de escolaridade, naquele ano letivo especifica-

mente. E aí cada equipe também vai se organizando num ritmo. Normalmente as reu-

niões de planejamento acontecem quinzenalmente ou uma vez por mês. Tem as reu-

niões de departamento, que por vezes são reuniões mais pedagógicas e aí a gente 

consegue discutir o trabalho do departamento como um todo. Porque apesar da gente 

ter diferenças nas atuações, somos sujeitos diferentes e concepções, às vezes, um 

pouco diferentes. A gente tem uma unidade no colégio, no nosso departamento, de 

práticas, por exemplo, que eu acho que é aí que une o nosso currículo. (B.1.CAp-

UERJ) 

 

Essa declaração evidencia que a concepção de currículo adotada no CAp-UERJ vai além 

de documentos formais ou planos de aula, constrói-se no dia a dia, nas interações entre os su-

jeitos e nas decisões compartilhadas. Ao destacar a autogestão das equipes e a organização 

coletiva do planejamento, a docente reforça que a abertura curricular se manifesta não apenas 

na flexibilidade conceitual, mas também na estruturação das práticas pedagógicas e na capaci-

dade de adaptação às especificidades de cada grupo de estudantes e professores. Dessa forma, 

percebe-se que o currículo aberto se realiza na combinação entre autonomia docente, construção 

coletiva e sensibilidade às experiências e necessidades dos sujeitos em formação, consolidando-

se como um espaço vivo de aprendizagem significativa e inclusiva. 

O que seria currículo aberto e o que é currículo fechado? O currículo pode assumir di-

ferentes formas de organização, sendo frequentemente caracterizado como aberto ou fechado. 

O currículo aberto refere-se a uma proposta flexível, em constante construção, que legitima as 

múltiplas experiências escolares e reconhece que o processo educativo ultrapassa os limites dos 

conteúdos prescritos em documentos oficiais. Nesse sentido, Macedo (2017) ressalta que é fun-

damental que: 

 

[...]às tantas coisas que acontecem na escola sejam nomeadas currículo, que ganhem 

legitimidade para existir naquele espaço e sejam tornadas educativas. Não que elas 

passem a existir “materialmente” a partir de então, essa não é a questão, elas passam 

a existir no sistema simbólico, passam a poder ser percebidas. (Macedo, 2017, p.31) 
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Esse caráter amplo, simbólico e aberto do currículo pode ser, ainda, aproximado da con-

cepção de acontecimento em Derrida (2004), segundo a qual: 

 

[...] o acontecimento, ao fugir dos horizontes transcendentais de   calculabilidade, im-

põe   renovado   sentimento   de   uma “desvinculação interruptiva” como condição 

do vínculo social, sentimento enfim da pervertibilidade das relações. O singular, o   

único, o   imprevisível, o   sem   regras, ao   marcar   uma possibilidade aberta ao 

desenlace de qualquer nó, ao corte ou à interrupção, redefine os termos da decisão 

responsável.  Ao estabelecimento de um poder, de um “eu posso” como possibilidade 

de neutralização do acaso, vem se substituir o impossível   como   possibilidade   

mesma   do   acontecimento. (Derrida, 2004, p. 144) 

 

A reflexão de Derrida (2004) possibilita a definição do currículo aberto como um espaço 

de acolhimento do imprevisto, do singular e do único. O acontecimento, ao se desvincular da 

previsibilidade e da calculabilidade, desafia a lógica prescritiva que sustenta o currículo fe-

chado, orientado por metas, conteúdos e resultados preestabelecidos. No lugar do controle ab-

soluto, característico do currículo fechado, emerge a possibilidade do inesperado, próprio do 

currículo aberto, aquilo que interrompe a linearidade e convida à reconstrução constante dos 

sentidos. Assim, conceber o currículo aberto, à luz da noção de acontecimento derridiana, sig-

nifica reconhecer que a ação educativa não se limita a neutralizar o acaso, mas se funda exata-

mente na abertura àquilo que não pode ser antecipado. É nesse espaço de incerteza e de plura-

lidade que se redefine o currículo e se renova a responsabilidade docente, pois a escola passa a 

legitimar experiências que escapam ao roteiro prescrito, convertendo-as em oportunidades for-

mativas, a partir dos vínculos sociais que se estabelecem. 

O currículo fechado, por sua vez, apresenta-se de maneira mais rígida e prescritiva, es-

tabelecendo previamente conteúdos, objetivos e métodos, muitas vezes desconsiderando a di-

versidade dos sujeitos e a riqueza do cotidiano escolar. Enquanto o currículo aberto abre espaço 

para a pluralidade de saberes e para a autonomia docente, o fechado tende a restringir a prática 

pedagógica a um conjunto de conhecimentos previamente selecionados e hierarquizados. Essa 

oposição, contudo, não deve ser entendida de forma estanque, uma vez que as práticas escolares 

revelam movimentos de abertura e fechamento que se tensionam no cotidiano. 

Nesse sentido, a fala do professor L.2.CAp-UERJ do Ensino Fundamental do CAp-

UERJ, exemplifica como essas dimensões se articulam na experiência concreta da escola. Como 

ele afirma: 
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[...]a gente trabalha com projetos. Então, todo ano, na verdade, a gente está constru-

indo o currículo. Se a gente fosse pensar nessa perspectiva, ele é aberto. Porque cada 

ano e com cada turma, por mais que a gente tenha acordos no departamento, que a 

gente tenha uns projetos do ano de escolaridade... a gente entende que esse projeto 

vai mudar de acordo com a turma. Então, a turma vai dizer o tom do projeto. Por 

exemplo, esse ano eu estou com uma turma que tem uma relação com conhecimento 

muito boa. E aí o projeto vai aprofundando de acordo com a própria demanda e dis-

cussão da turma. Então, nesse sentido, ele é aberto. Mas, assim, de forma geral, isso 

dá nos anos iniciais. É por isso que eu até brinquei, né? Ele é aberto ou fechado, por 

quê? Porque, assim, ao mesmo tempo, a gente já tem um projeto que a gente traz para 

a turma. (L.2.CAp-UERJ) 

 

A partir dessa concepção de currículo como processo em constante negociação, torna-

se possível analisar o perfil de participação no planejamento curricular. Na questão Quem par-

ticipa do planejamento curricular?, as respostas dos docentes revelaram distintas concepções 

sobre o envolvimento dos diferentes atores da comunidade escolar. Três professores relataram 

que o planejamento é realizado com a participação de todos os membros da comunidade escolar, 

incluindo diferentes profissionais e setores da instituição e alunos. Por outro lado, seis docentes 

indicaram que o planejamento é conduzido exclusivamente pelos professores, sem a inclusão 

de outros integrantes da comunidade escolar. Esses dados demonstram que, mesmo em um 

contexto institucional que valoriza a participação coletiva, coexistem interpretações diversas 

sobre quem deve estar envolvido no processo de elaboração do currículo, o que evidencia dife-

rentes representações acerca de seus limites e possibilidades. 

Esse contraste evidencia que existem diferentes concepções sobre a implementação do 

currículo aberto, entretanto, todas compartilham a percepção de que o currículo deve permane-

cer flexível. A perspectiva de Apple (1999) oferece suporte teórico a essa análise ao afirmar 

que: 

 

O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos que, de algum modo, 

aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. É sempre parte de uma tradição 

seletiva, da seleção de alguém. Da visão de algum grupo de conhecimento legítimo. O 

currículo é produto das tensões, conflitos e compromissos culturais, políticos e econô-

micos que organizam e desorganizam um povo. [...] como conhecimento oficial, en-

quanto o conhecimento de outros grupos raramente consegue ver a luz do dia, revela 

algo de extremamente importante sobre quem tem o poder na sociedade.  (Apple, 1999, 

p. 51) 
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À luz dessa reflexão, as diferentes percepções dos professores sobre a participação no 

planejamento curricular não devem ser interpretadas como meras preferências individuais, mas 

como indicadores de que o currículo constitui um campo de disputa simbólica e social. O cur-

rículo aberto, portanto, demanda não apenas a formalização de práticas participativas, mas tam-

bém atenção constante às relações de poder, às vozes que são valorizadas e àquelas que tendem 

a ser marginalizadas no ambiente escolar. 

Quando perguntada sobre quem participa do planejamento curricular, a professora 

A.3.CAp-UERJ, respondeu: 

 

Os professores que a gente chama da equipe do ano. Então, por exemplo, eu tô no 

terceiro ano. São três anos de... Três turmas de terceiro ano. Composto por duas 

professoras do núcleo comum que a gente chama, né? Que são as professoras que 

dão... Núcleo comum pra nós são as disciplinas do ano de escolaridade. Português, 

Matemática, História, Geografia e Ciências. Então, as professoras do Núcleo Comum 

e do DAEE, que é o Departamento de Atendimento da Educação Especial. Educação 

das crianças que são atendidas por terem alguma questão de comprometimento, de 

necessidades educacionais especiais. Então, somos nós que fazemos, as professoras, 

em média, três por turma. São duas do Núcleo Comum, que revezam os dias, e mais 

a do DAEE, que é esse departamento que eu falei. Então, aí quer dizer, são mais ou 

menos umas nove professoras que formam uma equipe, a equipe do ano de escolari-

dade. (A.3.CAp-UERJ) 

 

Para essa professora, a fala evidencia a presença de um currículo aberto no CAp-UERJ, 

ressaltando a valorização da flexibilidade, da participação coletiva e da construção comparti-

lhada entre os docentes na elaboração do planejamento curricular. No entanto, percebe-se que, 

em sua concepção, essa abertura é limitada, uma vez que considera como planejadores apenas 

os professores, especialmente aqueles que compõem o núcleo comum e o DAEE, deixando de 

incluir outros integrantes da comunidade escolar, como familiares, estudantes ou outros profis-

sionais da instituição. Essa delimitação indica que, embora haja uma orientação para práticas 

participativas, para ela o currículo ainda se mantém centrado na perspectiva docente, revelando 

uma tensão entre a intenção de promover um espaço democrático de construção curricular e a 

realidade prática, que restringe o planejamento a um grupo específico de agentes.  

Em contrapartida, a professora N.2.CAp-UERJ colocou a questão da seguinte forma:  
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Os professores, alunos. O planejamento físico? Seriam os professores, mas eu digo 

todo mundo porque eu acredito que todo mundo faz parte, inclusive os alunos, as 

famílias... (N.2.CAp-UERJ)  

 

As duas professoras revelam concepções distintas sobre a participação no planejamento 

curricular no CAp-UERJ, uma vez que a segunda professora apresenta uma visão mais ampla 

da participação, incluindo não apenas os professores, mas também alunos e familiares, reco-

nhecendo diferentes atores como parte integrante do processo de elaboração do currículo. 

Essa diferença entre as concepções evidencia que, dentro da mesma instituição, coexis-

tem concepções e interpretações variadas sobre quem deve atuar na construção do currículo. 

Para a primeira docente, a abertura curricular se restringe ao corpo docente, enquanto, para a 

segunda, a abertura envolve a comunidade escolar de forma mais ampla, incorporando múlti-

plos sujeitos. A comparação das falas indica que, embora ambos os relatos possam ser enqua-

drados na perspectiva de um currículo aberto, há variações na extensão e nos agentes conside-

rados participantes do planejamento, mostrando como a implementação prática da abertura cur-

ricular pode assumir diferentes configurações segundo as concepções individuais dos professo-

res. 

No que tange à pergunta O currículo é planejado com que frequência?, observou-se 

que, no contexto do CAp-UERJ, as respostas dos docentes revelam diferentes compreensões 

acerca da temporalidade e da natureza do planejamento curricular. Dos nove professores parti-

cipantes, seis afirmaram realizar o planejamento de modo cotidiano, compreendendo essa prá-

tica como parte indissociável do trabalho pedagógico e da mediação docente. Dois professores 

indicaram que o planejamento ocorre mensalmente, em momentos específicos destinados à or-

ganização das atividades e à reflexão sobre o percurso das turmas, além da reunião anual para 

tratar do assunto. Já um docente afirmou realizar o planejamento apenas uma vez por ano, en-

tendendo esse momento como uma revisão das experiências e práticas desenvolvidas no ano 

anterior. Esses dados evidenciam a coexistência de distintas concepções de currículo: enquanto 

alguns o entendem como um processo dinâmico e contínuo, outros o vinculam a uma lógica 

mais pontual e formal de organização escolar. 

As falas dos docentes reforçam a pluralidade de sentidos atribuídos ao planejamento 

curricular e evidenciam que essa prática se constitui em diferentes níveis de temporalidade e 

intencionalidade. A professora J.3 (CAp-UERJ) destaca que 
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 [...] o currículo é planejado com uma frequência anual, mas temos reuniões de 

equipe mensais que vão reajustando essa rota [...] a escola vem desenvolvendo uma 

releitura e uma reestruturação do seu PPP. (J.3.CAp-UERJ) 

 

Isto indica um entendimento do planejamento como um processo coletivo, articulado à 

reflexão institucional sobre o Projeto Político-Pedagógico e às transformações contextuais da 

escola. Já a docente M.3 (CAP-UERJ) enfatiza a dimensão cotidiana e flexível dessa prática ao 

afirmar que 

 

 Toda hora? Todo minuto? [...] a gente vem com uma ideia, mas aí chega na hora, 

não foi daquele jeito, então a gente precisa refazer. (M.3.CAP-UERJ) 

 

A docente ressalta que o planejamento é continuamente ressignificado pelas experiên-

cias concretas da sala de aula, sobretudo diante da diversidade e das demandas da inclusão. 

Tais perspectivas dialogam com a concepção de currículo como prática social e processo 

em constante construção, conforme propõe Sacristán (2000), ao afirmar que o currículo “não é 

um simples plano de intenções, mas a expressão organizada de práticas, decisões e relações que 

se materializam na experiência educativa” (Sacristán, 2000, p. 63). Nessa mesma direção, Mo-

reira e Candau (2007) defendem que o currículo deve ser compreendido como espaço de nego-

ciação cultural e de diálogo entre diferentes saberes e sujeitos, o que implica um planejamento 

sensível às singularidades e às transformações do contexto escolar. Apple (2006), por sua vez, 

alerta que o currículo não pode ser reduzido a um conjunto de prescrições fixas, pois ele ex-

pressa disputas de sentidos e relações de poder que se reconfiguram no cotidiano da escola. 

Assim, as falas das docentes revelam tanto a dimensão institucional e reflexiva do planejamento 

quanto sua face viva e processual, reafirmando que o currículo se faz e se refaz nas interações, 

nas incertezas e nas experiências partilhadas do cotidiano pedagógico. 

Desse modo, observa-se que, no CAp-UERJ, o planejamento curricular não se reduz a 

um procedimento técnico ou a uma exigência burocrática, mas constitui-se como um movi-

mento de reflexão contínua, permeado por práticas colaborativas e pela busca de coerência entre 

o que se projeta e o que se vive cotidianamente na escola. As respostas dos professores revelam 
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um compromisso com a construção de um currículo vivo, capaz de dialogar com as demandas 

emergentes, com a diversidade das turmas e com os processos de reestruturação institucional. 

Ao articular momentos formais de planejamento a revisões constantes das práticas, os docentes 

reafirmam o caráter dinâmico do currículo e sua dimensão política, reconhecendo que ensinar 

e aprender são processos que se transformam no tempo e nas relações. Assim, a análise das 

falas docentes permite compreender que o currículo, no contexto investigado, é concebido como 

um campo de experimentação e de escuta, no qual o planejamento se torna instrumento de me-

diação entre as intenções pedagógicas e a complexidade viva do cotidiano escolar. 

Assim, ainda que haja divergências quanto aos agentes que devem integrar o planeja-

mento, bem como com que frequência o currículo é planejado, o consenso entre os professores 

do CAp-UERJ sobre a concepção de abertura curricular demonstra que a instituição valoriza a 

flexibilidade, a participação e a construção coletiva. Tal posicionamento aproxima a prática 

escolar das perspectivas teóricas de Apple (2006) e Sacristán (2000), para os quais o currículo 

é simultaneamente um instrumento de ensino e um espaço de negociação social. 

Nos casos do CPII Realengo e CPII Tijuca, a concepção de currículo se dá de forma 

diferente, como mostra a Tabela 2. 

 

 

Tabela 2- Respostas dos Professores do CPII Realengo e do CPII Tijuca sobre concepção de 

currículo 

 

Professores 

CPII- TIJUCA E 

REALENGO 

PERGUNTAS 

Você definiria o cur-

rículo do CPII como 

aberto ou fechado? 

Quem participa do planejamento 

curricular? 

O currículo é planejado 

com que frequência? 

V.SL.CPII-T ABERTO Professores De 3 em 3 anos (quando 

muda a chefia de departa-

mento) 

T.2.CPII-T ABERTO Professores e Coordenação Semanalmente 

S.2.CPII-T FECHADO Professores e Coordenação De 4 em 4 anos 

L.2.CPII-T ABERTO Professores e Coordenação De 4 em 4 anos 

B.2.CPII-T ABERTO Professores e Coordenação Semanalmente 
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Fonte: Elaborada pela autora com dados da pesquisa. 

 

As respostas dos professores do CPII Realengo e CPII Tijuca apresentam variações sig-

nificativas. A maior parte dos docentes indicou que o currículo é aberto, como evidenciam as 

respostas na Tabela 2. Por outro lado, alguns professores classificaram o currículo como fe-

chado, como mostram as respostas de S.2.CPII-T, S.2.CPII-R, L.3.CPII-R e E.3.CPII-R. Além 

disso, duas respostas foram categorizadas como indefinido (V.2.CPII-R e AP.2.CPII-R), uma 

vez que não foi respondido se era aberto ou fechado. Essa diversidade indica diferentes con-

cepções sobre a natureza do currículo entre os docentes, variando entre aberto, fechado e inde-

finido. As falas dos professores podem exemplificar esse fenômeno. Quando perguntado à pro-

fessora S.2.CPII-R se o currículo é aberto ou fechado, ela respondeu fechado e explicou:  

 

Porque a gente acaba tendo um currículo que já está ultrapassado,[...] quando eu 

estou falando de currículo prescrito, currículo de grade curricular, né, de conteú-

dos... Então, assim, a gente não se adequou à BNCC, graças a Deus, ok, não é que a 

gente queira, mas a gente acaba ficando numa bolha, né? A gente fica fora do que 

acontece em outras redes. A gente usa, a gente participa do PNLD, que é o Programa 

do Livro Didático, né? Programa Nacional. A gente usa o livro didático que todos 

usam, todas as escolas brasileiras usam, né? O mesmo livro, só que o livro está pau-

tado no currículo atual do Brasil inteiro, menos o Pedro II. Então acaba que eu acho 

um pouco fechado, porque a gente não, nesse sentido da gente não se abrir para o 

que vem de fora, né? Assim, ah, eu preciso manter um tradicionalismo. Sim, a gente 

precisa manter muita coisa, né? Até porque está dando certo. Mas eu acho que a 

M.2.CPII-R ABERTO Todos Semanalmente 

V.1.CPII-R ABERTO Professores, Coordenação e Orienta-

ção Pedagógica 

Semanalmente 

S.SL.CPII-R ABERTO Todos A cada período 

A.2.CPII-R ABERTO Professores e Coordenação Anualmente 

S.2.CPII-R FECHADO Professores e Coordenação De 5 em 5 anos 

V.2.CPII-R INDEFINIDO Professores e Coordenação Semanalmente 

L.2.CPII-R ABERTO Professores e Coordenação Não soube responder 

L.3.CPII-R FECHADO Professores e Coordenação Não soube responder 

E.3.CPII-R FECHADO Todos Diariamente 

C.1.CPII-R ABERTO Professores, Coordenação e Restante 

do Departamento 

Não é planejado a oito 

anos  

AP.2.CPII-R INDEFINIDO Professores, Coordenação e Orienta-

ção Pedagógica 

Semanalmente 
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gente acaba se fechando para outras, sabe? Eu considero ele um pouco fechado, sim. 

A gente planeja semanalmente os conteúdos. Não é que a gente nem é de repetir exa-

tamente a mesma aula todos os anos, nem é isso. Mas eu senti essa dificuldade de 

chegar aqui e de achar tudo muito metódico, sabe? Tem que ser assim. De manhã 

você faz assim, a tarde tem que fazer igualzinho. A gente sempre faz assim, a gente 

não faz assim. Então tem o que talvez seja o segredo para dar tão certo. Pode ser, né, 

de não ser essa coisa solta, cada um faz o seu, mas por isso que eu acho ele fechado, 

consideraria fechado. (S.2.CPII-R) 

 

Assim, em sua resposta, a professora S.2.CPII-R marca sua concepção de currículo fe-

chado, remetendo à ideia de um currículo prescritivo, normativo e centrado na transmissão de 

conteúdos previamente definidos. Sua fala evidencia uma tensão entre o reconhecimento da 

necessidade de atualização e a manutenção de um modelo tradicional de ensino, fortemente 

pautado por estruturas fixas, pela linearidade dos conteúdos e por uma organização didática que 

pouco se abre à inovação ou à integração de novas práticas pedagógicas. Essa concepção apro-

xima-se do que Sacristán (2000) denomina “currículo prescrito”, isto é, um conjunto de orien-

tações e conteúdos que antecedem a prática docente e limitam a autonomia do professor, res-

tringindo as possibilidades de adaptação às especificidades dos contextos e dos sujeitos. 

Ao mencionar que o colégio “não se adequou à BNCC” e que “acaba ficando numa 

bolha”, a docente aponta para uma percepção de isolamento institucional, em que o currículo é 

visto como algo que se mantém estável e resistente às mudanças externas. Tal visão, embora 

reconheça a eficácia de certos métodos tradicionais, também revela uma crítica implícita à falta 

de diálogo entre o currículo da instituição e as transformações contemporâneas da Educação, 

reforçando a compreensão de que a rigidez curricular pode dificultar o acolhimento das diver-

sidades e o desenvolvimento de práticas mais inclusivas. 

Já a professora B.2.CPII-T definiu o currículo da escola como aberto, com a seguinte 

justificativa:  

 

Sim, então é aberto. Lógico que tem alguns princípios, né? Algumas orientações que 

estão no projeto político-pedagógico, né? Mas a gente tem alguma liberdade de... De 

ver que vai abordar aquilo naquele momento ou não, deixar para depois. Não é 

aquela coisa assim, ah, Isso está previsto para o primeiro período. A gente tem que 

trabalhar daquele jeito, daquela forma. Então, a gente consegue, até porque a gente 

tem um calendário que é atípico, também, que é diferenciado (risos). Então, em al-

guns momentos, a gente acaba tendo que abrir mão de determinadas coisas, né? 

(B.2.CPII-T) 

 



154 
 

 

 

Portanto, apesar de definir o currículo como aberto, a professora B.2.CPII-T aponta que 

essa abertura não significa ausência de diretrizes ou de organização. Sua fala revela que o cur-

rículo é permeado por princípios e orientações que orientam o trabalho docente, mas sem en-

gessá-lo, permitindo certa flexibilidade quanto à seleção dos conteúdos, à temporalidade e às 

formas de abordagem. Essa concepção aproxima-se do que Sacristán (2000) denomina “currí-

culo em ação”, ou seja, aquele que se concretiza na prática pedagógica cotidiana e ganha sentido 

a partir das decisões, interpretações e mediações realizadas pelos professores. Ao reconhecer 

que há “alguma liberdade” e que “nem sempre é possível seguir o previsto para o primeiro 

período”, a docente evidencia um entendimento do currículo como um processo vivo, constru-

ído na relação com os sujeitos e com as contingências da realidade escolar.  

Por seu turno, o professor L.2.CPII-R apresenta uma concepção do currículo do CPII 

Realengo de modo diverso: 

 

Bom, a resposta pode ser menos objetiva, mas mais subjetiva para explicar o que 

acontece. O Colégio Pedro II tem um currículo próprio, tem o seu projeto político- 

pedagógico institucional que determina ali então os descritores, todos eles, claro, 

baseados pelo que o MEC determina. No entanto, oferece para nós também um pouco 

de porosidade onde a gente consegue deixar fluir elementos externos e deixar vazar 

elementos externos. Assim, dá essa flexibilidade para que a gente possa trabalhar não 

fugindo principalmente dos pontos nodais dos descritores. No entanto, não está dire-

tamente alinhado com a BNCC. (L.2.CPII-R)  

 

A declaração do professor L.2.CPII-R exemplifica a razão pela qual algumas respostas 

sobre a concepção do currículo foram consideradas indefinidas ou demonstraram dualidade. O 

docente ressalta que o CPII possui um currículo próprio, estruturado a partir de seu projeto 

político-pedagógico e ancorado nos descritores estabelecidos pelo MEC, o que confere certa 

rigidez e alinhamento institucional. Ao mesmo tempo, ele destaca a presença de porosidade, 

que permite a incorporação de elementos externos e adaptações pedagógicas, oferecendo espaço 

para flexibilidade e criatividade na prática docente. Dessa forma, a concepção do currículo não 

se apresenta de maneira totalmente aberta nem completamente fechada, mas como um processo 

híbrido, que equilibra exigências normativas com a possibilidade de ajustes às demandas con-

cretas do cotidiano escolar. Essa perspectiva evidencia que a indefinição ou a concepção dual 

do currículo surge justamente da tensão entre prescrição formal e autonomia prática, permitindo 
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compreender por que alguns professores não o classificaram de forma categórica como aberto 

ou fechado. 

A fala do professor reflete a tensão entre a autonomia curricular das instituições de en-

sino e as diretrizes estabelecidas pela BNCC (Brasil, 2018). Ele destaca que, embora o CPII 

possua um currículo próprio e um projeto político-pedagógico institucional que orienta os des-

critores, há espaço para flexibilidade, permitindo a incorporação de elementos externos. Essa 

abordagem busca equilibrar a aderência às competências essenciais preconizadas pela BNCC 

com a necessidade de contextualizar o ensino às especificidades da comunidade escolar. Assim, 

o professor enfatiza a importância de não se afastar dos pontos nodais dos descritores, mantendo 

uma perspectiva curricular conteudista, mas reconhecendo a necessidade de adaptação às reali-

dades locais, numa busca pela qualidade pedagógica. 

Para embasar teoricamente essa perspectiva mais abrangente do currículo, pode-se re-

correr ao conceito de currículo como prática social e cultural, conforme discutido por José Car-

los Libâneo. Em seu artigo, Libâneo (1994) afirma que a formação do pedagogo não pode ser 

reduzida a uma formação técnica, instrumental e fragmentada; ela deve ser entendida como uma 

formação crítica, reflexiva e comprometida com a transformação social. Esse pensamento re-

força a ideia de que o currículo deve ser construído de forma a permitir a reflexão crítica e a 

adaptação às realidades locais, sem perder de vista os objetivos educacionais estabelecidos. 

Em relação à participação no planejamento curricular, os professores também aponta-

ram composições variadas das equipes envolvidas. Algumas respostas indicaram a presença 

apenas de professores, enquanto outras incluíram professores e coordenação. Houve, ainda, 

respostas que mencionaram a orientação pedagógica como participante do planejamento. Em 

uma quarta ocorrência, a equipe foi descrita como abrangendo todos ou incluindo o restante do 

departamento.  

Quando questionada sobre Quem participa do planejamento curricular?, a professora 

S.SL.CPII_R respondeu de maneira enfática:  

 

Todos vocês! (S.SL.CPII-R)  
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Sua fala revela uma concepção ampliada de currículo, que não se limita ao trabalho dos 

docentes de sala de aula ou às decisões da gestão escolar, mas que emerge de um processo 

coletivo mais amplo. Nessa perspectiva, diferentes sujeitos – profissionais da escola, pesquisa-

dores e a própria comunidade em torno da instituição – são reconhecidos como legítimos pro-

dutores de currículo, uma vez que seus saberes, práticas e experiências se articulam de forma 

orgânica à vida escolar. 

Em contraste, a professora L.3.CPII-R destaca a complexidade que permeia o planeja-

mento curricular no cotidiano, ao afirmar: 

 

Então, assim, a gente tem essas RPS, né, que são as reuniões de planejamento sema-

nal e […] são várias demandas. Normalmente, tem a professora orientadora e tam-

bém as coordenações. Mas aí, muitas vezes, as coordenações não estão porque estão 

substituindo os professores. Então, assim, são várias questões que impactam o cur-

rículo. Então, assim, algumas afirmações na sua questão ficam um pouco complica-

das de responder. (L.3.CPII-R) 

 

A narrativa dessa professora evidencia que, embora as reuniões de planejamento sema-

nal (RPS) constituam espaços formalmente destinados à organização pedagógica coletiva, são 

atravessadas por múltiplas demandas institucionais e imprevistos que afetam a participação efe-

tiva de todos. Sua concepção aproxima-se da noção de currículo aberto, pois considera a atuação 

conjunta de professores, coordenação e orientadores na construção curricular. No entanto, 

chama atenção a ausência de referência explícita aos alunos como sujeitos desse processo, o 

que restringe o campo de ação dos produtores de currículo à esfera dos profissionais da escola. 

Essa ausência pode ser problematizada a partir da reflexão proposta por Goulart (2019), 

para quem:  

 

Há uma importância enorme em afirmar às cidadãs que, desde muito pequenas, as 

crianças são os conhecimentos que têm. Importa fazê-las sentir que podem, que devem 

ousar, correr riscos, para que se confirmem como pessoas capazes e se disponham a 

trocar de lugar conosco, falando, expondo seus saberes, discutindo. (Goulart, 2019, p. 

26) 
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Essa perspectiva amplia a compreensão de quem pode ser reconhecido como produtor 

de currículo, incluindo os alunos como sujeitos que, ao partilhar seus saberes e experiências, 

participam ativamente da construção do conhecimento escolar. Como assinala Axer (2024): 

 

Portanto, reitero a defesa pela participação ativa do estudante, proporcionando opor-

tunidades em que ele possa exercer o papel de autor em seu próprio processo de apren-

dizagem.  Isso implica entender que as práticas discutidas e experimentadas aqui estão 

relacionadas ao currículo como uma prática discursiva, que engloba a organização e 

a produção do conhecimento, a negociação de saberes e os diversos modos de ser, 

aprender e ensinar. Dessa forma, as crianças expressam suas alegrias, conquistas e 

descobertas feitas nessa caminhada por meio de suas hipóteses de leitura e escrita. 

Essa experiência surge num currículo que incorpora as vivências em sala de aula e 

que as crianças, por meio de suas diversas perspectivas, encarem a jornada da alfabe-

tização como um processo discursivo que as convoca a interpretar, observar, escutar, 

dialogar, escrever “do seu jeito” e, assim, encontrar seus próprios meios para dar sig-

nificado ao mundo. A serem curriculistas. (Axer, 2024, pp. 27-28) 

 

No que se refere à pergunta da entrevista O currículo é planejado com que frequência?, 

observou-se uma diversidade significativa de respostas entre os professores do CPII Realengo 

e do CPII Tijuca, o que já evidencia a pluralidade de concepções e práticas de planejamento 

curricular nessas unidades. Dos 15 professores participantes, verificou-se a seguinte distribui-

ção: 6 docentes afirmaram realizar o planejamento semanalmente; 2 docentes mencionaram 

realizá-lo a cada quatro anos; 1 docente apontou o intervalo de três anos (associado à mudança 

da chefia de departamento); 1 declarou fazê-lo anualmente; 1 indicou o intervalo de cinco anos; 

1 relatou planejar a cada período letivo; 1 afirmou realizá-lo diariamente; 2 disseram não saber 

responder; e 1 destacou que não é planejado há oito anos. 

Esses dados revelam um cenário heterogêneo, em que convivem práticas de planeja-

mento contínuo e colaborativo com outras marcadas por intervalos extensos ou até pela ausên-

cia de revisão sistemática do currículo. Tal variação indica que, nas escolas analisadas, o pla-

nejamento curricular não se estrutura como um processo único e homogêneo, mas como um 

movimento plural, que depende tanto das dinâmicas institucionais quanto das concepções de 

currículo sustentadas por cada professor. 

A fala da professora V.1.CPII-R explicita um entendimento do currículo como um pro-

cesso coletivo, contínuo e reflexivo, intrinsecamente vinculado ao trabalho pedagógico cotidi-

ano:  
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Nós realizamos as reuniões semanais, então toda semana nós temos quatro tempos 

no primeiro ano — dois tempos no turno da manhã e dois tempos no turno da tarde 

— para fazer esse planejamento, pensando no currículo, em estratégias. Então, é 

sempre realizado uma vez na semana. É a nossa RPS. (V.1.CPII-R) 

 

Nessa perspectiva, o planejamento é concebido como espaço de diálogo e partilha, em 

que o currículo ganha forma a partir da troca entre docentes e da análise das experiências vividas 

na sala de aula. Essa postura aproxima-se da concepção defendida por Sacristán (2000), se-

gundo a qual o currículo não se reduz a um texto prescritivo, mas é constantemente reconstruído 

nas práticas e nas interações pedagógicas. 

Em contraponto, a fala da professora S.2.CPII-T expressa uma relação mais distanciada 

e incerta em relação aos processos curriculares institucionais:  

 

Olha, eu não conheço. Eu sei que a gente está em vias de fazer um novo PPP, mas 

não conheço a regularidade. Não sei, se são de 4 em 4 anos, não tenho certeza, tá. 

(S.2.CPII-T) 

 

Essa resposta evidencia uma possível fragilidade na comunicação institucional e uma 

dissociação entre o projeto político-pedagógico e o trabalho docente cotidiano, o que, segundo 

Apple (2006), reflete a tendência à centralização das decisões curriculares e ao enfraquecimento 

da autoria do professor. 

Já a terceira resposta, de S.2.CPII-R, revela uma compreensão mais complexa e ambí-

gua:  

 

O currículo em si, que vem da instituição, ele tá muito atrasado, porque [...] acredito 

que, se não me engano, são cinco anos de duração [...]. Mas pensa num documento 

de 600 páginas [...]. Então, assim, ele é planejado com frequência, que se não me 

engano é de 5 em 5 anos, só que ele está atrasado. Agora, quando a gente fala no dia 

a dia, a gente planeja semanalmente. [...] A gente faz esse planejamento coletivo com 

os outros professores do ano de escolaridade. (S.2.CPII-R) 
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Essa fala explicita a coexistência de duas temporalidades curriculares: uma institucio-

nal, de longo prazo, e outra prática, de curta duração, vinculada ao cotidiano escolar. Tal coe-

xistência ilustra o que Goodson (2007) chama de “camadas do currículo” — uma estrutura em 

que o currículo oficial coexiste e, por vezes, entra em tensão com o currículo vivido, produzido 

pelos professores no exercício de suas práticas. 

Desse modo, as falas docentes evidenciam que o planejamento curricular, nas escolas 

analisadas, é atravessado por distintas concepções e temporalidades: uma que compreende o 

currículo como processo em constante elaboração, sustentado por práticas colaborativas e re-

flexivas; outra que o percebe como documento formal e distante; e uma terceira que tenta arti-

cular ambas as dimensões. Em todas elas, entretanto, é possível perceber o desafio de fazer do 

currículo um instrumento de mediação viva entre as políticas educacionais e o cotidiano da sala 

de aula. 

Diante dessas falas, torna-se possível perceber que os docentes concebem diferentes 

ideias e representações sobre o currículo. No que tange ao conceito de currículo como aberto 

ou fechado, verificou-se que há uma pluralidade de compreensões: enquanto alguns professores 

o consideram fechado, por entendê-lo como um documento prescritivo e rígido, outros o reco-

nhecem como aberto, valorizando a flexibilidade, a autonomia docente e a possibilidade de 

adaptação às realidades específicas das turmas e contextos escolares. Também emergiram con-

cepções intermediárias, que articulam a existência de diretrizes institucionais fixas com a pre-

sença de certa porosidade e margem de criação, revelando um equilíbrio entre estrutura e liber-

dade pedagógica. Quanto aos níveis de participação no planejamento curricular, os professores 

o definem ora restrito a equipes de docentes, ora estendido a grupos mais amplos que envolvem 

coordenação, orientação pedagógica e, em alguns casos, o conjunto do departamento. No que 

tange à frequência em que o currículo é planejado, os professores sinalizaram variações expres-

sivas, que vão desde o planejamento semanal, voltado à prática cotidiana, até revisões mais 

longas e espaçadas, realizadas a cada período letivo ou em intervalos de quatro a cinco anos. 

Essa diversidade de perspectivas evidencia a coexistência de distintas concepções de currículo, 

que vão desde entendimentos mais fechados e centralizados até propostas mais abertas e cole-

tivas, refletindo diferentes modos de compreender o papel do professor e da instituição na cons-

trução curricular. 
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4.2.2 Concepções de Alfabetização 

 

 

As concepções de alfabetização não se apresentam como ideias fixas ou atemporais, 

mas como construções históricas que refletem diferentes modos de compreender o sujeito, a 

linguagem, o conhecimento, os processos de ensino e de aprendizagem. No decorrer da história 

da alfabetização no Brasil, tais concepções oscilaram entre perspectivas mais restritivas — que 

a reduziam à simples aprendizagem de códigos linguísticos — e abordagens mais amplas, que 

a entendem como processo cultural e social, no qual a leitura e a escrita se constituem como 

práticas de significação, como foi discutido de forma aprofundada no capítulo 3. Essa diversi-

dade de entendimentos revela não apenas as transformações do campo educacional, mas tam-

bém os princípios, concepções e práticas que marcaram diferentes períodos históricos. 

No contexto brasileiro, o debate sobre alfabetização percorreu desde o uso das cartilhas 

e dos métodos tradicionais sintéticos e analíticos, pautados pela fragmentação da língua, até as 

formulações que introduziram uma visão mais integrada e abrangente do processo, em diálogo 

com diferentes campos teóricos, como, por exemplo, as teorias psicológicas e linguísticas mais 

contemporâneas. Posteriormente, ganhou força a articulação entre os conceitos de alfabetização 

e letramento, ancorada nos estudos de Soares (2022), que deslocaram o foco da mera aquisição 

do sistema alfabético para a inserção dos sujeitos em práticas sociais de leitura e escrita. Em 

posição contrária, a perspectiva discursiva (Bakhtin, 1992) e histórico-cultural de linguagem 

(Vygotsky, 2001) permitem uma concepção de alfabetização como um processo de constituição 

do sujeito nas práticas sociais de linguagem, no qual ler e escrever não se reduzem ao domínio 

de um código, mas se inscrevem em relações dialógicas, culturais e ideológicas que atravessam 

toda a atividade humana (Smolka, 2012). Desse modo, tal perspectiva se coloca contrária à 

necessidade de dois termos — alfabetização e letramento —, ao defender que o próprio conceito 

de alfabetização já contempla as dimensões sociais, culturais e discursivas da linguagem, com-

preendendo-a como prática viva de produção de sentidos e de inserção do sujeito no mundo 

simbólico e histórico. 
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Esse percurso evidencia que cada concepção de alfabetização emerge como resposta a 

determinadas demandas sociais, culturais e políticas, constituindo-se em terreno de disputas 

teóricas e ideológicas. 

Deste modo, identificar as concepções de alfabetização expressas pelos professores par-

ticipantes desta pesquisa é tarefa fundamental, pois possibilita analisar os conceitos que esses 

sujeitos atribuem aos processos de alfabetização. Trata-se de um movimento necessário para 

contemplar o objetivo específico deste capítulo, que busca apontar como princípios, concepções 

e práticas docentes se articulam na construção de processos de alfabetização capazes de acolher 

a diversidade e favorecer práticas inclusivas. 

Apresenta-se, na Tabela 3 e na Tabela 4, uma síntese sobre as respostas dos professores 

do CAp-UERJ e do CPII Realengo e Tijuca, respectivamente, a respeito de suas concepções de 

alfabetização. A produção do material de análise se deu a partir da análise das respostas a duas 

perguntas que faziam parte da seção da entrevista Concepção de Alfabetização. A mencionada 

seção estava presente tanto nas entrevistas dos professores pertencentes ao núcleo comum como 

na entrevista com o núcleo do departamento de atendimento educacional especializado.  

Com o objetivo de possibilitar uma visualização ampla e comparativa das respostas de 

cada instituição, foram incluídos nas tabelas recortes de enunciados — expressos em frases ou 

palavras — considerados significativos e representativos das concepções explicitadas pelos do-

centes. Esse procedimento analítico fundamenta-se nas metodologias indiciária, conforme pro-

posta por Ginzburg (1989), e microgenética, segundo Góes (2000), já apresentadas na introdu-

ção dessa dissertação. Além disso, foram selecionadas algumas respostas, consideradas repre-

sentativas para a discussão que se pretende nesta subseção, para serem analisadas na íntegra. 

A questão da concepção de alfabetização, no contexto desta pesquisa, evidencia-se como 

um conceito que não se reduz à prática cotidiana do professor, envolvendo, também, interpre-

tações teóricas e representações acerca dos processos de ensino e de aprendizagem. É necessário 

reconhecer que existem múltiplas maneiras de compreender como a criança, aprende a ler e a 

escrever, bem como diferentes estratégias pedagógicas para esse desenvolvimento. Assim, a 

concepção torna-se um constructo que orienta decisões curriculares e didáticas, ao mesmo 

tempo em que reflete as experiências, crenças e formações de cada docente, influenciando di-

retamente como se organiza o ensino ao longo dos anos iniciais. 
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Tabela 3- Repostas dos Professores do CAp-UERJ sobre concepção de alfabetização 

 

Professores CAp-

UERJ 
PERGUNTAS 

Como você compreende e define o processo de alfabe-

tização?  

Em quais teorias você baseia 

sua prática de alfabetização? 

M.L.CAp-UERJ Alfabetização como processo contínuo, cultural e siste-

matizado, que reconhece as experiências prévias e res-

peita os diferentes percursos das crianças. 

Perspectiva Discursiva 

N.2.CAp-UERJ Alfabetização como processo discursivo. Ana Luiza Smolka 

M.3.CAp-UERJ Alfabetização como processo construído coletiva-

mente, que valoriza os conhecimentos prévios das cri-

anças, respeita os ritmos individuais e integra prática e 

reflexão teórica. 

Paulo Freire, Emília Ferreiro 

e Madalena Freire 

B.1.CAp-UERJ Alfabetização como processo contínuo de produção de 

sentido, que vai além da técnica de leitura e escrita e 

integra compreensão, desejo e participação no mundo. 

Perspectiva Discursiva 

J.3.CAp-UERJ Alfabetização como processo amplo e significativo, 

que integra dimensões mental, emocional e física, pro-

movendo compreensão e conexão com a vida real 

Teorias Piagetianas, Cons-

tância Camille, Magda Soa-

res, Emília Ferreiro e Ana 

Teberosky 

A.3.CAp-UERJ Alfabetização como experiência central e significativa, 

que valoriza o progresso individual, respeita as diferen-

ças, e busca tornar a aprendizagem positiva e inclusiva. 

Magda Soares 

L.2.CAp-UERJ Alfabetização como processo contínuo e construído co-

letivamente, pautado em perspectiva discursiva, que 

valoriza a leitura de mundo, a produção de sentido, a 

oralidade e a experiência das crianças, integrando teoria 

e prática docente 

Perspectiva Discursiva 

C.1.CAp-UERJ Alfabetização como processo discursivo e humaniza-

dor, que promove a compreensão do mundo, a função 

social da leitura e da escrita, e a formação ética e crítica 

da criança. 

Perspectiva Discursiva, Ce-

cília Goulart 

A.1.CAp-UERJ Alfabetização como apropriação cultural e leitura crí-

tica do mundo 

Paulo Freire, Maria Montes-

sori e Emília Ferreiro 

L.DAEE. CAp-UERJ A escola adota princípios da Psicogênese e uma abor-

dagem discursiva da alfabetização, centrada na leitura 

como interação com o mundo. Valoriza práticas como 

rodas de leitura, conversa e pesquisa, promovendo uma 

leitura prazerosa e significativa. O processo de alfabe-

tização parte do contexto e dos interesses da criança, 

como no caso de uma estudante não verbal, cuja apren-

dizagem é mediada por fotografias da família e gibis, 

Emília Ferreiro e Magda So-

ares 
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Fonte: Elaborada pela autora com dados da pesquisa 

 

A Tabela 3 evidencia a pluralidade e a riqueza das concepções de alfabetização presen-

tes nos discursos dos professores do CAp-UERJ, permitindo verificar como esses docentes es-

truturam e fundamentam suas escolhas pedagógicas. De maneira geral, observa-se que há uma 

forte ênfase no caráter contínuo, coletivo, amplo, dinâmico e significativo do processo de alfa-

betização, reconhecendo que cada criança chega à escola com experiências prévias que influ-

enciam seu percurso de aprendizagem. Essa percepção indica que os professores compreendem 

a alfabetização para além da aprendizagem de habilidades técnicas, como um processo de cons-

trução de sentidos, que envolve dimensões cognitivas, emocionais, sociais e culturais, se des-

dobra de maneira única para cada sujeito. 

Conforme Bakhtin (1929 apud Pires, 2012), a linguagem constitui uma prática social 

viva, cuja materialidade se revela na própria língua. Esta não deve ser concebida como um 

sistema fixo ou um conjunto de formas isoladas, mas como um movimento contínuo de trans-

formação, tecido pelo fenômeno social da interação verbal, cuja expressão mais autêntica se dá 

na enunciação. Sob essa ótica, a alfabetização ultrapassa a simples aprendizagem de signos e 

estruturas linguísticas, configurando-se como uma experiência de inserção nas práticas sociais 

de linguagem, nas quais a criança se torna sujeito ativo da construção de sentidos que brotam 

do diálogo com o mundo, com o outro e consigo mesma. “A língua, entendida como um fenô-

meno social, não existe fora da atividade do falante; sua verdadeira substância é a enunciação, 

que constitui a base da comunicação e da construção do sentido” (Bakhtin, 1929, p. 127 apud 

Pires, 2012, p. 37). 

Essa compreensão bakhtiniana da linguagem como prática social e da enunciação como 

espaço de construção de sentidos fornece um quadro teórico consistente para interpretar a visão 

dos professores do CAp-UERJ sobre alfabetização. Ao considerar a alfabetização como um 

processo que vai além da simples aprendizagem do sistema de escrita, é possível perceber como 

estimulando o gosto pela leitura e a compreensão do 

mundo letrado. 

M.DAEE.CAp-

UERJ 

Alfabetização como processo discursivo e humaniza-

dor, que promove a compreensão do mundo, a função 

social da leitura e da escrita. 

Perspectiva Discursiva 
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os docentes articulam a dimensão subjetiva, cultural e social da aprendizagem. Nesse contexto, 

a fala da professora B.1.CAp-UERJ exemplifica essa perspectiva, evidenciando a percepção de 

que a alfabetização se configura como um processo subjetivo, contínuo e significativo, no qual 

a criança não apenas aprende a codificar e decodificar palavras, mas também a produzir sentidos 

e se posicionar no mundo de forma consciente e ativa: 

 

Para mim, o processo de alfabetização, ele é contínuo, né? Quando você perguntou 

lá no início, ah, o ciclo. Para mim, a gente está em processo de alfabetização o tempo 

todo. Eles, inclusive, até o quinto, com certeza. Mas eu entendo a alfabetização como 

um processo de aprendizagem para além da técnica da leitura e da escrita. Está para 

além da codificação e decodificação. Para mim, é mesmo um processo de produzir 

significado nesse mundo. Entender por que eu estou nesse mundo, como é que eu me 

coloco, como é que eu me comunico com esse mundo. A leitura e a escrita é a principal 

maneira que a gente conhece no mundo, na sociedade, e ela precisa entender, ela 

criança, que esse é um mecanismo que ela vai fazer uso, mas ela precisa ter desejo 

por ele, sentir a necessidade, entender o motivo. Então, eu acho que é um processo 

muito subjetivo, sabe? De produzir sentido nesse mundo. Claro que caminhando den-

tro de uma aprendizagem que é específica. Porque eu preciso entender o sistema al-

fabético. Eu preciso entender como é que essas coisas se organizam. Vou precisar 

consolidar. Ao final do terceiro, por favor. Se for no final do segundo, eu prefiro. Mas, 

pelo menos, até o terceiro. Precisa estar com isso dominado. Mas eu acho que o pro-

cesso de alfabetização é isso. É produzir sentido nesse mundo. (B.1.CAp-UERJ) 

 

Outro fator que os professores entrevistados destacaram é a história de formação de cada 

docente e como isso interfere nas suas concepções: 

 

Então, aqui nós temos tradições capianas, e teorias que, dependendo da formação 

que o professor tenha, ele traz consigo, o que é bastante natural. [...]. Então, a gente 

tem, quando a gente vai olhar para a alfabetização, a gente tem uma ampla prática e 

uma ampla conversa sobre Magda Soares, sobre Emília Ferreira, sobre Ana Tebe-

rosky, sobre influências piagetianas em diferentes pontos, mas tem o que cada pro-

fessor traz consigo. Eu, por exemplo, a minha graduação é em Ciências Sociais, então 

o meu olhar é sempre um olhar sociológico sobre questões de aprendizagem. Então, 

dar um exemplo rápido, ano passado eu volto de uma licença, eu peguei uma licença 

para terminar o doutorado, e aí quando eu volto eu pego uma turma no último tri-

mestre. Eu entro na sala e eu conversei com a professora que estava na sala, eu falei 

assim "fulano, fulano, fulano, são do apoio?" E a professora responde "como você 

sabe?" Eu falo, porque são crianças pretas. Então esse olhar do da classe social, da 

raça, do gênero. É um olhar treinado, mas que eu vejo que nem todo mundo entende 

o que eu quero dizer e muitas vezes as pessoas falam, não, mas ele tem capacidade. 

Eu não estou falando sobre isso. Eu estou falando que a gente está numa escola com-

pletamente diversa, onde eu tenho alunos que vêm a pé e andam três quilômetros de 

manhã, e eu tenho alunos que vêm de motorista, eu tenho alunos de diferentes classes 

sociais, diferentes cores. Tem crianças aqui de 12 anos, do 6º ao 7º ano, crianças 

trans. Então eu tô falando de uma escola que convive com a diversidade de uma ma-

neira muito ampla. Uma escola que eu escolhi pro meu filho autista estudar, por 

exemplo. Então, assim, são muitas coisas e faz com que seja de um ponto. Quando 

você olha para um ponto, nossa, que lugar maravilhoso, vai construir uma outra so-

ciedade. Aí você olha de outro e fala, nossa, que caos, como é que vive nisso aqui? 
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Então são várias coisas e que cada professor traz consigo também aquilo que a for-

mação dele permite e oferece pra ele. Então, meu olhar geralmente é um sociológico, 

geralmente é. Mas fulano não escreveu não, mas... Qual foi o dever de casa? Não, a 

minha mãe tava trabalhando, então não tinha ninguém. Ah, tudo bem. Então, na reu-

nião de pais, olha, não passo dever de casa, dever de casa é só esse, esse, esse, porque 

todos precisam. A gente consegue uma equidade? Não. Mas existe uma tentativa de 

esforço. Como é que... quer dizer que essa escola seja ideal para todos? Não também, 

mas é uma tentativa, uma tentativa de ampliar e de caber todo mundo. Só que para 

caber todo mundo é um preço muito alto. Então as concepções de currículo, as con-

cepções de infância, as concepções de avaliação são tão diferentes. Cada professor 

que vocês conversarem aqui, vocês vão ter contato com o mundo. Mas é isso que faz 

essa escola ser tão legal e tão desafiadora. (J.3.CAp-UERJ) 

 

A fala da docente evidencia como a concepção de alfabetização está profundamente 

ligada à história pessoal e à formação de cada professor, mostrando que a compreensão sobre o 

processo de ensino e de aprendizagem não é neutra nem homogênea. Ela ressalta que, embora 

existam tradições pedagógicas capianas e referências teóricas consolidadas — como Magda 

Soares, Emília Ferreiro, Ana Teberosky e influências piagetianas —, cada professor incorpora 

essas influências de acordo com sua própria trajetória acadêmica e experiências de vida. No 

caso relatado, a formação em Ciências Sociais confere à docente um olhar sociológico, atento 

às questões de classe, raça, gênero e diversidade, que permeiam o cotidiano escolar. Esse olhar 

influencia não apenas a percepção sobre o desenvolvimento dos alunos, mas também as deci-

sões pedagógicas, como a definição de estratégias de apoio, critérios de avaliação e práticas de 

equidade. 

Essa perspectiva se aproxima da concepção sociocultural de Vygotsky (2001, p. 87), 

que afirma que “o aprendizado desperta uma variedade de processos internos de desenvolvi-

mento que só operam quando a criança interage com pessoas em seu ambiente e em cooperação 

com seus colegas”. Ao considerar as diferentes condições de vida de seus alunos — como tra-

jetos diários, classe social, diversidade de gênero e experiências individuais — a docente reco-

nhece que a alfabetização não ocorre isoladamente, mas em diálogo constante com os saberes, 

as experiências e as interações sociais de cada criança e, consequentemente, relacionando-se 

com a sua própria história. Nesse sentido, a concepção de alfabetização emerge como um con-

ceito que transcende a mera aprendizagem de habilidades de leitura e escrita, refletindo uma 

visão integral do sujeito e das condições socioculturais que perpassam e determinam os contex-

tos de uso da linguagem, evidenciando que a prática docente é fruto de múltiplos saberes, va-

lores e vivências individuais. 
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A concepção da professora J.3.CAp-UERJ remete a uma noção de alfabetização discur-

siva, que se contrapõe às concepções que reduzem a leitura e a escrita à mera codificação e 

decodificação de signos linguísticos. Trata-se de uma compreensão que insere a criança em 

práticas sociais de linguagem, nas quais a interação discursiva ocupa lugar central. Como des-

taca Goulart (2014, p. 133), “pensar a alfabetização numa perspectiva discursiva implica com-

preendê-la como processo enunciativo, no qual as crianças se inserem em práticas de lingua-

gem, produzindo sentidos e construindo-se como sujeitos sociais”. Dessa forma, alfabetizar en-

volve mais do que o domínio técnico da escrita, constituindo-se como um processo ético, crítico 

e comunicativo, que possibilita à criança compreender sua inserção no mundo e atuar de modo 

ativo na vida social. 

Observa-se, ainda, que todos os professores participantes da pesquisa, mesmo aqueles 

que recorreram a outros referenciais teóricos em suas falas, mobilizam elementos que remetem 

à perspectiva discursiva de alfabetização. Alguns a nomeiam diretamente, reconhecendo-a 

como fundamento de suas práticas pedagógicas, enquanto outros, ainda que não utilizem essa 

terminologia, descrevem características que lhe são próprias, como a valorização da produção 

de sentidos, a compreensão da linguagem em sua dimensão social e a centralidade da interação 

nos processos de aprendizagem. Esse movimento evidencia que, em maior ou menor grau, a 

perspectiva discursiva, ainda que não nomeada, perpassa as concepções docentes sobre alfabe-

tização, constituindo uma conceção comum que orienta suas práticas e reflexões, conforme se 

observa na fala de A.1.CAp-UERJ:  

 

Então, várias, na verdade assim... acho que pensando até na alfabetização matemá-

tica também, acho que a gente acaba... Isso é bom aqui no CAP porque a gente ainda 

tem... Assim, aqui é um espaço de experimentação, né? Às vezes a gente não experi-

menta tanto o tempo todo, mas a gente experimenta com muita frequência, né? Então, 

assim, é claro que pensar na perspectiva de... também Freiriana, acho que pensar em 

Montessori também, Emília Ferreiro. Assim, acho que a gente tem olhado muito sem-

pre para a criança, [...]Então, pensando, por exemplo, nos usos na questão da orali-

dade, como é que aquilo ali tá na vida dela, na cultura dela, né? Como é que a questão 

do audiovisual impacta. É… Como é que ela consegue... Lidar com o livro, matéria, 

assim, o livro físico em si. Então, acho que a gente acaba passando por várias teorias, 

assim… mas a gente não tem, assim, “ah, o CAP é construtivista e tal.” Então, acho 

que a gente se apropria de várias coisas, mas a gente sempre vai partir do trabalho 

com o texto. Então, é assim, não é por palavra, é por texto, é por várias… vários 

gêneros textuais desde o início. Então, assim, é claro que a gente, por exemplo, não 

entra com letra cursiva, por exemplo, no primeiro ano. Algumas crianças já sabem 

lendo, né? Mas é um pouco desse olhar, dessa abertura para os saberes que elas 

trazem e pro que elas vão querendo construir aqui.  Primeiro ano e segundo, né? 

Mais esse olhar. (A.1.CAp-UERJ) 
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Assim, fica evidente na fala da professora A.1.CAp-UERJ que alfabetizar significa per-

mitir que as crianças produzam sentidos a partir de espaços de experimentação, do trabalho com 

os textos, o que favorece o entendimento de sua inserção no mundo e a elaboração contextual 

e crítica da linguagem. Essa dimensão ética e humanizadora evidencia a preocupação com a 

formação integral da criança, contemplando não apenas o domínio técnico da língua escrita, 

mas também o desenvolvimento mais amplo da linguagem, em seus aspectos sociais, discursi-

vos e comunicativos. 

Alguns docentes articulam a alfabetização com processos coletivos e reflexivos de cons-

trução do conhecimento, evidenciando, além de princípios já discutidos nesse capítulo, uma 

concepção de alfabetização como prática socialmente mediada. Nessa perspectiva, o ensino da 

leitura e da escrita é concebido como espaço de colaboração entre professores e alunos, no qual 

se reconhece e valoriza o conhecimento prévio das crianças, e a prática pedagógica é constan-

temente orientada pela reflexão embasada em concepções teóricas. Como ressalta Libâneo 

(2013, p. 42), “ensinar é organizar situações de aprendizagem, mediando o conhecimento para 

que o aluno possa construí-lo”, o que sinaliza a importância da mediação docente nos processos 

de alfabetização. Conforme relata a professora M.3.CAp-UERJ: 

 

[...] Eu começo a ver que tem uma criança que precisa de um processo diferenciado, 

de uma elaboração de atividade diferenciada, eu vou lá e construo. E vou experimen-

tando até onde eu chego com essa criança. Então, eu não penso na palavra dificul-

dade, sabe? Para mim, eu prefiro evitar. Então, qual é o desafio que eu vou propor 

para aquela criança ali, de acordo com o que ela... Eu tenho crianças aqui no terceiro 

ano que não estão alfabetizadas, mas assim, nível zero de alfabetização. Aí, se fosse 

uma outra escola, dizer assim, “ah, cadê o professor primeiro, de segundo ano, que 

não ensinou a ler e escrever aqui?” Com a gente, não é assim. Pelo menos, eu não 

entendo assim. Então, eu pego e falo assim, nossa, o que essa criança sabe? Como eu 

dou aula de todas as áreas, então, normalmente, quando a criança tem mais dificul-

dade para escrever, ela é muito boa de raciocínio lógico. Então, uma das crianças 

que está aqui, que está difícil de escrever, cara, mas a matemática, putz, meu Deus, 

ela tem um raciocínio assim mil anos luz. Então, criança, né, assim, ela tem as suas 

facilidades e dificuldades. Então, se eu ficar parada na dificuldade, eu não avanço 

com a criança. (M.3.CAp-UERJ) 

 

Além disso, os professores destacam a alfabetização como experiência central na vida 

das crianças, valorizando avanços individuais, respeitando diferenças e buscando tornar o 

aprendizado significativo e motivador. Essa concepção reforça a importância de experiências 
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alfabetizadoras que contemplem dimensões emocionais, afetivas, sociais, culturais e cognitivas, 

reconhecendo o impacto dos avanços ou das dificuldades de aprendizagem na trajetória escolar. 

A atenção aos custos nos percursos de aprendizagem, associada à valorização da participação 

familiar e ao suporte especializado, indica que os docentes compreendem a alfabetização como 

um processo cuidado, mediado e contextualizado, promovendo uma experiência de aprendiza-

gem que respeite e valorize cada estudante. 

A análise das falas dos professores do CAp-UERJ evidencia a diversidade de funda-

mentações teóricas que sustentam suas concepções. Entre as obras citadas, destacam-se Paulo 

Freire, Emília Ferreiro, Madalena Freire, Magda Soares e Cecília Goulart, além de influências 

de abordagens psicopedagógicas, bem como de perspectivas discursivas contemporâneas. Essas 

referências reforçam a ideia de que a alfabetização, segundo os docentes, deve articular o do-

mínio do sistema alfabético e as práticas de linguagem em contextos culturais e sociais, apro-

ximando a prática pedagógica de uma abordagem questionadora, argumentativa e formadora. 

Em síntese, a análise da Tabela 3 evidencia que as concepções dos professores do CAp-

UERJ compartilham elementos centrais, como alfabetização como processo contínuo, discur-

sivo, significativo, socialmente relevante e humanizador, ao mesmo tempo em que revelam 

nuances individuais, refletindo trajetórias formativas, experiências docentes e o contexto insti-

tucional. A pluralidade de concepções demonstra que o processo de alfabetização é um campo 

de construção múltipla, integrando dimensões cognitivas, afetivas e culturais, respeitando a di-

versidade e valorizando a elaboração crítica da linguagem pelos alunos. Tal perspectiva arti-

cula-se diretamente ao objetivo geral dessa dissertação, ao permitir analisar como princípios, 

concepções e práticas docentes se inter-relacionam na construção de processos de alfabetização 

inclusivos e sensíveis à diversidade dos sujeitos escolares. 

Na sequência, apresenta-se uma síntese das concepções de alfabetização expressas pelos 

professores do Colégio Pedro II, das unidades Realengo e Tijuca. A Tabela 4 sintetiza essas 

respostas, permitindo identificar como cada docente define esse processo e quais ideias e con-

ceitos orientam e organizam a sua prática da alfabetização. 
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Tabela 4- Respostas dos Professores do CPII (Realengo e Tijuca) sobre concepção de alfabeti-

zação 

 
Professores 
CPII 

PERGUNTAS 

Como você compreende e define o processo de 
alfabetização?  

Em quais teorias você 
baseia sua prática de al-
fabetização? 

V.SL.CPII-T A alfabetização é um processo progressivo em 
que o aluno se apropria da escrita e da leitura, 
desenvolvendo consciência linguística e refle-
xão crítica a partir de textos significativos 

Paulo Freire, Emília Fer-
reiro, Cecilia Goulart, 
Caligari e Bakhtin 

T.2.CPII-T A alfabetização deve ter sentido para a criança, 
conectando leitura e escrita a experiências sig-
nificativas do seu cotidiano e interesses pesso-
ais 

Heloísa Vilas Boas 

S.2.CPII-T  É o domínio da leitura e da escrita Magda Soares 

L.2.CPII-T Sua resposta tergiversou a temática da per-
gunta12  

Sua resposta tergiver-
sou a temática da per-
gunta13 

B.2.CPII-T A alfabetização é compreendida como um pro-
cesso contínuo e significativo, que se realiza ao 
longo da vida, articulando a leitura e a escrita à 
compreensão do mundo e às experiências con-
cretas das crianças, para além das exigências 
escolares 

Paulo Freire 

M.2.CPII-R Sua resposta tergiversou a temática da per-
gunta14 

“Não tenho uma teoria 
fechada.” 

V.1.CPII-R A alfabetização é compreendida como um pro-
cesso contínuo e progressivo, no qual o aluno 
se apropria do sistema de escrita alfabético e or-
tográfico, desenvolve práticas de leitura e es-
crita a partir de textos significativos e constrói 

Processo Discursivo  

 
12 O professor L.2.CPII-T informou que iniciou sua atuação com anos posteriores e na coordenação, adaptando-

se gradualmente ao trabalho de alfabetização com crianças menores, usando evasivas e não respondendo à per-

gunta de forma clara. 

 
13 O professor L.2.CPII-T informou que iniciou sua atuação com anos posteriores e na coordenação, adaptando-

se gradualmente ao trabalho de alfabetização com crianças menores, usando evasivas e não respondendo à per-

gunta de forma clara. 

 
14 A professora M.2.CPII-R informou que não sabia responder à pergunta. 
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gradualmente consciência linguística e reflexão 
crítica sobre o mundo. 

S.SL.CPII-R A alfabetização é compreendida como um pro-
cesso contínuo e singular, cuja aquisição da lei-
tura e da escrita envolve variantes que podem 
estimular ou comprometer a aprendizagem, 
sendo vivenciada de forma prática e percebida 
como um despertar significativo para o mundo 
das letras. 

Cantilena, Emília Fer-
reiro e Maria Montessori 

A.2.CPII-R A alfabetização é um processo amplo que vai 
além da codificação de letras e números, envol-
vendo letramento e inserção do aluno em dife-
rentes contextos sociais e culturais, ampliando 
sua compreensão do mundo. 

Emília Ferreiro, Maria 
Montessori e Paulo 
Freire 

S.2.CPII-R O processo de alfabetização envolve a decodifi-
cação das letras e sons, permitindo ao aluno 
compreender a relação entre escrita e pronún-
cia, superar as complexidades da língua portu-
guesa e desenvolver gradualmente consciência 
ortográfica e fonológica. 

“Salada de Teorias” 

V.2.CPII-R Sua resposta tergiversou a temática da per-
gunta15 

Sua resposta tergiver-
sou a temática da per-
gunta16 

L.2.CPII-R O processo de alfabetização é compreendido 
como a aplicação diversificada e estratégica de 
metodologias, adaptadas ao momento, à cri-
ança e ao contexto, visando atender às diferen-
tes formas de aprendizagem e potencializar a 
compreensão de leitura e escrita 

Maria Montessori e Cir-
cularidade afro-indígena  

L.3.CPII-R O processo de alfabetização é compreendido 
como longo, individual e com muitas possibili-
dades, descobertas, avanços e paradas.  

Paulo Feire e Magda So-
ares 

E.3.CPII-R A alfabetização é um processo complexo que 
deve ser desenvolvido ao longo de todos os 
anos do ensino fundamental, demandando 
atenção contínua, especialmente diante das di-
ficuldades acentuadas em alunos pós-pande-
mia, e nem sempre sendo plenamente contem-
plada pelo currículo escolar 

Emília Ferreiro 

C.1.CPII-R A alfabetização é compreendida como um pro-
cesso flexível e individualizado, no qual o pro-
fessor mobiliza conhecimentos teóricos, méto-
dos e técnicas diversificados para atender às 

Emília Ferreiro, 
Vygotsky e Magda Soa-
res 

 
15 A professora V.2.CPII-R informou que não sabia responder à pergunta. 

 
16 A professora V.2.CPII-R informou que não sabia responder à pergunta. 
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necessidades específicas de cada aluno, bus-
cando articular práticas coletivas e individuais 
de ensino 

AP.2.CPII-R A alfabetização é um processo contínuo, no qual 
as crianças constroem aprendizagens a partir 
de múltiplos estímulos, estratégias e experiên-
cias, respeitando o tempo e a maturidade de 
cada aluno 

Teoria Antirracista  

R.DAEE.CPII-
R 

A alfabetização é um processo contínuo e pro-
longado, que se desenvolve ao longo de vários 
anos e deve considerar as particularidades de 
cada criança, incluindo a diversidade e os desa-
fios da inclusão 

Resposta Inconclusiva 

Fonte: Elaborada pela autora com dados da pesquisa 

 

A análise das respostas dos professores do CPII Tijuca e CPII Realengo sobre a concep-

ção de alfabetização evidência diferentes perspectivas em relação à definição do processo e aos 

referenciais teóricos utilizados. Quanto à compreensão do processo de alfabetização, observam-

se respostas que caracterizam o processo como contínuo, progressivo e significativo, no qual o 

aluno se apropria gradualmente da leitura e da escrita, desenvolvendo consciência linguística e 

reflexão crítica sobre o mundo (V.SL.CPII-T; B.2.CPII-T; V.1.CPII-R; S.SL.CPII-R; 

AP.2.CPII-R; R.DAEE.CPII-R). Alguns professores também relatam a alfabetização como um 

processo flexível e individualizado, que se estende ao longo de vários anos de escolaridade, 

envolvendo múltiplas aprendizagens e experiências significativas de leitura e escrita. A profes-

sora B.2.CPII-T complementa: 

 

Então, de fato, um processo que acontece ao longo da nossa vida. Vou muito no diá-

logo Freire nessa leitura de mundo, o quanto isso colabora com essa leitura da pala-

vra, como isso é importante. Tanto é que o nosso trabalho aqui é muito focado nisso. 

[...] Então a gente, por exemplo, aqui não fecha um método de alfabetização para 

trabalhar com eles. A gente vai pensando procedimento, vai ver o que está dando 

conta. [...]Então, assim, a gente aqui não pega palavra-chave, então a gente… faz a 

alfabetização como uma leitura de mundo mesmo, assim, e essa alfabetização como 

algo com sentido. A gente sempre conversa com eles, com os pais, eles precisam en-

tender que estão aprendendo a ler e escrever, não é pra escola, é pra vida. Tanto é 

que a gente sempre incentiva, assim, quando os pais ficam meio assim, como é que a 

gente ajuda, como é que a gente faz? Coisas do dia a dia. Então vai fazer a lista do 

mercado? Bota seu filho para fazer. Ah, vai estar chegando o aniversário, quer con-

vidar os colegas? Faça uma lista. Faça a lista do que é no aniversário. O que é isso, 

assim, parece bobeira, mas não, é uma coisa de casa. [...]Então eu tenho que traba-

lhar com eles essa coisa assim, da gente entender. E é bacana, eles falam, não, pra 
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escrever, pra mandar umas mensagens, pra escrever que gosta do outro, pra ampliar 

também isso, né? Então, acho que é isso. (B.2.CPII-T) 

 

Na fala da professora, observa-se uma concepção de alfabetização como processo con-

tínuo e integrado à vida, que vai além da simples aprendizagem mecânica da leitura e da escrita. 

Ela também ressalta que a alfabetização deve ter significado e relevância, aproximando a apren-

dizagem de experiências concretas, como fazer listas de supermercado ou convites de aniver-

sário e mostrando que aprender a ler e escrever é algo útil para a vida e não apenas para atender 

a demandas escolares. Além disso, destaca a importância da participação das famílias nesse 

processo, reforçando que a alfabetização deve ser compreendida de forma ampla, como prática 

social e cotidiana. Observa-se, ainda, que esse entendimento é compartilhado e valorizado por 

todo o grupo de professores, evidenciando uma visão coletiva sobre a alfabetização que prioriza 

sentido, experiência e aplicabilidade no cotidiano dos alunos. 

Alguns professores destacam a apropriação do sistema alfabético e ortográfico, bem 

como o desenvolvimento de práticas de leitura e escrita a partir de textos significativos, articu-

lando essas atividades à reflexão sobre o mundo e à compreensão da realidade circundante. 

  

Então, no processo de alfabetização, o Pedro II vê de maneira ampla. É o processo 

em que o aluno vai se apropriando do sistema de escrita alfabético e ortográfico, vai 

vivenciando práticas de leitura e escrita. Nós tivemos agora uma transição de um 

grupo que fundou o trabalho da escola, que agora fechou um tempo. [...] Então, o 

texto já chega de antemão e, a partir dele, é que se faz o trabalho de consciência 

fonológica, porque ele entra um trabalho todo do sistema de escrita ortográfico, que 

fica com mais enfoque no terceiro ano. E aí a gente tenta delimitar alguns critérios 

para que a criança... Como é que eu quero que essa criança termine o primeiro, o 

segundo e o terceiro anos? Então, o primeiro ano é com a escrita alfabética, escre-

vendo um texto curto com início, meio e fim. O segundo ano, ela já tem que escrever 

um texto mais longo, tendo a consciência de alguns conceitos da língua portuguesa, 

né? Paragrafação, alguns pontos, a questão da concordância verbal, por exemplo, 

entra. E aí, no terceiro ano, ele já tem que estar com isso muito resolvido, tem que 

estar escrevendo, botando a pontuação, os acentos e colocando também um pouco 

das reflexões que ele tem, como é que ele pensa o mundo, um pouco de uma reflexão 

mais crítica, né? Então eu acho que a gente vem ganhando muito espaço nisso, por-

que as orientadoras pedagógicas que vêm assumindo essas funções, todas vêm che-

gando com essa formação, com a perspectiva discursiva. [...] Mas o que eu vejo aqui 

no campus de Tijuca é que as turmas de primeiro ano, segundos e terceiros, estão 

muito mais dentro dessa abordagem, nessa perspectiva discursiva da alfabetização, 

do que na fonoaudiológica, que já esteve mais forte, em que a consciência fonológica 

era uma força imensa, por uma questão histórica. Então, se vocês forem numa turma 

de alfabetização hoje, vocês vão ver o alfabeto, vocês vão ver marcas desse passado, 

mas com um contexto diferente. (V.SL.CPII-T) 
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Outros professores também conceituaram a alfabetização como significativa e contex-

tualizada, em que o ensino da leitura e da escrita se relaciona às experiências concretas, aos 

interesses pessoais e ao cotidiano das crianças, como, por exemplo, T.2.CPII-T e B.2.CPII-T. 

Nessa perspectiva, a alfabetização não se restringe à codificação e decodificação de letras e 

palavras, mas envolve a construção de sentidos e a articulação entre a aprendizagem escolar e 

a vida social do aluno. Como ressalta Freire (1996, p. 38), “não há educação neutra; a alfabeti-

zação deve ser situada no contexto de vida do educando, vinculando o aprendizado à sua reali-

dade concreta”, evidenciando a relevância do sentido e da experiência do aluno na aprendiza-

gem. A professora T.2.CPII-T ressalta que:  

 

[...] a alfabetização tem que ter significado para a criança, ela precisa entender para 

que está se alfabetizando [...] Não pode ser só para fazer folhinha ou responder livro 

[…] A alfabetização precisa ter sentido, a criança precisa compreender o que está 

fazendo [...] Tudo que fazemos na sala de aula para alfabetizar tem que fazer sentido 

para eles [...] Eu trago muita coisa com o nome deles para eles, eles querem ler, 

porque vão procurar os nomes, para terem curiosidade de saber... Eu fico tentando 

sempre trazer o mundo deles para a sala de aula, o que lhes interessa, para que pos-

sam ver sentido [...](T.2.CPII-T) 

 

De forma complementar, outros professores enfatizam a complexidade e a singularidade 

do processo de alfabetização, indicando que ele não segue uma linearidade rígida, mas é mar-

cado por descobertas, avanços, retrocessos e variações de ritmo entre os alunos, como, por 

exemplo, L.3.CPII-R; E.3.CPII-R. Assim, os professores apontam que cada criança vivencia a 

aprendizagem de maneira diferenciada, sendo influenciada por fatores individuais e contextu-

ais. Smolka (2012) sinaliza que a alfabetização deve ser compreendida como um processo dis-

cursivo e interativo, constituído nas relações entre sujeitos e mediado pela linguagem, em que 

cada criança produz sentidos singulares a partir de suas experiências e interlocuções, evidenci-

ando a singularidade do percurso de aprendizagem descrito pelos docentes. 

Alguns professores entrevistados, apesar de sinalizarem certa inconsistência conceitual 

a respeito da alfabetização e tergiversarem para responderem as perguntas, demonstrando falta 

de segurança em se posicionarem enquanto alfabetizadores, ainda assim, demonstraram em suas 

falas suas concepções, como é possível verificar abaixo:   

 

Eu acredito que, por mais que se estude, eu estou sendo humilde, eu não compreendo 
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o processo de alfabetização, eu vivo. E dá certo, tudo bem. Mas eu acredito que a 

aquisição da leitura escrita é um processo. E tem variantes que impedem, comprome-

tem ou estimulam aquela criança. Acredito que definir a alfabetização como uma vi-

agem, para mim é uma viagem, o mundo das letras. Acho um desafio. Não me coloco 

como professora alfabetizadora. Eu passo pelo primeiro ano. A minha compreensão 

pela alfabetização é algo ainda, como eu falei, eu vivo a alfabetização. Não sei os 

métodos utilizados, vejo como acontece, mas para mim ainda é mágico a criança des-

pertar para a leitura e para a escrita. (S.SL.CPII-R) 

 

Desse modo, é possível observar na fala da professora S.SL.CPII-R que, para ela, a 

alfabetização é um processo vivido, e não teorizado racionalmente. Apesar de afirmar que não 

compreende o processo de alfabetização, tampouco sua metodologia, sinaliza-o como uma vi-

agem, portanto, algo mágico, que possibilita as crianças lerem e escreverem. Aponta ainda, de 

forma inferencial, que se trata de um processo individual, que é afetado por variantes que podem 

facilitar ou dificultar o percurso vivido por cada criança.  

Assim como S.SL.CPII-R, as professoras  L.2.CPII-T; M.2.CPII-R; V.2.CPII-R também 

demonstraram receio ou falta de segurança em enunciarem suas concepções de alfabetização e 

relataram não terem suas respostas. Quanto a isto, cabe sinalizar que nenhuma prática ocorre 

sem teorização, de modo que qualquer escolha pedagógica reflete um posicionamento teórico 

conceitual, ainda que não de forma consciente. Conforme sinaliza Freire (1996, p. 38), “não há 

ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se encontram um no corpo do 

outro”. 

Em relação aos referenciais teóricos citados pelos professores como mobilizadores de 

suas práticas pedagógicas, observa-se uma considerável diversidade de autores e abordagens. 

Alguns docentes recorrem a perspectivas construtivistas e sociointeracionistas, como Emília 

Ferreiro, Magda Soares, Paulo Freire, Cecília Goulart e Bakhtin (V.SL.CPII-T; B.2.CPII-T; 

V.1.CPII-R; L.3.CPII-R; C.1.CPII-R), enquanto outros mencionam metodologias diferencia-

das, como Montessori (S.SL.CPII-R; L.2.CPII-R; A.2.CPII-R), a circularidade afro-indígena 

(L.2.CPII-R) e referenciais antirracistas (AP.2.CPII-R). Essa pluralidade evidencia pode evi-

denciar a diversidade de formação docente e a articulação de distintos referenciais teóricos de 

áreas distintas, que constituem a base que orientam e inspiram práticas pedagógicas que buscam 

atender às características dos alunos e aos contextos de ensino, o que pode ser indício de uma 

tentativa de abordagem reflexiva e intencional na alfabetização. 



175 
 

 

 

No entanto, algumas respostas indicam o uso de múltiplos referenciais de forma gené-

rica ou ausência de fundamentação teórica claramente consolidada (S.2.CPII-R; M.2.CPII-R; 

V.2.CPII-R; L.2.CPII-T), sugerindo que nem todos os professores articulam explicitamente a 

teoria à prática pedagógica. 

De forma geral, pode-se afirmar que os relatos dos docentes do CPII Tijuca e CPII Re-

alengo expressam concepções de alfabetização que reconhecem o processo de aprender a ler e 

escrever como contínuo, progressivo e singular, profundamente situado nas experiências cultu-

rais e nas práticas sociais dos sujeitos. A análise das falas evidencia que a multiplicidade de 

teorias e metodologias mobilizadas pelos professores não representa dispersão conceitual, mas 

sim a expressão de uma prática pedagógica autônoma e autoral, que integra diferentes referen-

ciais em diálogo com as necessidades concretas dos alunos e com as particularidades dos con-

textos escolares. Nesse sentido, a diversidade emerge como princípio estruturante tanto dos 

modos de ensinar quanto dos modos de aprender, constituindo o cerne da própria experiência 

de alfabetização. É nessa perspectiva que Machado e Lopes (2023) expõem que: 

 

A consideração da cultura nos processos de formação de leitores e escritores é condi-

ção para o entendimento do estado permanentemente transitório da produção de con-

ceitos em língua escrita, porque é o que explica a possibilidade de que a experiência 

em cultura escrita seja configurada por princípios de diversidade. (Machado e Lopes, 

2023, p.6) 

 

Essa pluralidade de concepções e, consequentemente, de abordagens reflete, portanto, a 

consolidação do princípio da autonomia docente, que se manifesta na liberdade de escolher, 

adaptar e combinar referenciais teóricos e metodológicos de acordo com sua concepção de al-

fabetização e sua leitura do contexto escolar. Ao mesmo tempo, evidencia que a prática peda-

gógica não se reduz à mera reprodução de teorias, mas envolve um processo contínuo de refle-

xão, decisão e negociação entre objetivos de aprendizagem, características individuais dos alu-

nos e possibilidades institucionais. 

A diversidade observada nas respostas da entrevista permite compreender que os pro-

fessores não operam de maneira uniforme, mas desenvolvem trajetórias pedagógicas próprias, 

nas quais concepções de ensino, escolhas metodológicas e referências teóricas coexistem e se 

articulam. Esse movimento de articulação indica que a autonomia docente não é apenas um 
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princípio formal ou normativo, mas uma prática concreta, que se revela na maneira como os 

docentes planejam, conduzem e avaliam o processo de alfabetização. 

Por fim, conclui-se que, apesar das diferenças quanto aos relatos sobre as concepções 

assumidas e referenciais teóricos mobilizados, todos os professores analisados mantêm um eixo 

comum em suas concepções: a valorização da singularidade do aluno e a construção de proces-

sos de alfabetização que considerem o contexto, a significação e o protagonismo do aprendiz. 

Desta maneira, a diversidade de concepções e de referências teóricas, longe de constituir uma 

limitação, configura-se como expressão da complexidade do trabalho docente e da centralidade 

da autonomia na promoção de uma Educação sensível, crítica e adaptada às múltiplas realidades 

escolares. 

 

 

4.3 Categoria de Análise: Práticas Docentes  

 

 

Neste subcapítulo são apresentados e discutidos os relatos sobre práticas pedagógicas 

enunciadas pelos professores em suas Esses relatos de experiências vivenciadas no cotidiano 

escolar revelam tanto as escolhas pedagógicas dos docentes quanto as formas pelas quais arti-

culam teoria e prática nos processos de alfabetização. Buscou-se também articular os relatos 

dos professores com algumas atividades desenvolvidas pelos alfabetizandos e materiais peda-

gógicos utilizados pelas turmas, aos quais foi possível o acesso no momento da entrevista. Tais 

materiais de pesquisa contribuíram para a representação da materialização de práticas relatadas 

pelas professoras. 

Cabe destacar que o foco do presente subcapítulo recai sobre as práticas que dizem res-

peito, de modo mais direto, à alfabetização. Desse modo, sinaliza-se, de antemão, que algumas 

práticas aqui mencionadas, que remetem especificamente a uma perspectiva de Educação In-

clusiva, são analisadas mais profundamente no Capítulo 5 deste trabalho — como a bidocência 

e o ensino colaborativo, as metodologias de projetos, o que foi nomeado nesta dissertação de 

práticas miúdas voltadas às políticas de cotas e inclusão no Ensino Fundamental, a atuação do 
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NAPNE e do DAEE, o uso das salas de recurso multifuncional, o coensino, o Desenho Univer-

sal da Aprendizagem (DUA), bem como a implementação do Plano Educacional Individuali-

zado (PEI) e do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI). 

A análise dos relatos sobre as práticas, bem como a relação estabelecida com o que 

material que se teve acesso, possibilitaram o levantamento de hipóteses sobre como os profes-

sores mobilizam diferentes concepções e princípios na organização de suas ações pedagógicas, 

evidenciando as múltiplas formas de conduzir o processo de alfabetização nos anos iniciais. 

Mais do que listar metodologias e estratégias pedagógicas descritas, busca-se problematizar os 

sentidos atribuídos pelos docentes às escolhas que realizam, delineando um quadro amplo sobre 

a maneira como a alfabetização vem sendo construída no contexto pesquisado. 

Dessa forma, este subcapítulo tem como objetivo organizar e apresentar, de forma des-

critiva, as práticas de alfabetização enunciadas nas entrevistas, oferecendo ao leitor um pano-

rama que contempla desde estratégias mais recorrentes — como o uso de atividades de leitura, 

escrita e oralidade — até aquelas que evidenciam abordagens diferenciadas ou inovadoras. Com 

essa sistematização, pretende-se contribuir para a visibilidade de como o processo de alfabeti-

zação é concebido e operacionalizado pelos professores, bem como os desafios enfrentados 

para conciliar exigências curriculares, singularidades dos estudantes e demandas institucionais 

do contexto escolar. 

Com efeito, o que se pretende evidenciar é o conjunto de práticas relacionadas à alfabe-

tização, entendendo-as como parte constitutiva do fazer docente e como expressão concreta dos 

princípios e das concepções pedagógicas mobilizadas. Ainda que apresentadas a partir da des-

crição dos professores, essas práticas constituem base fundamental para algumas reflexões so-

bre os sentidos atribuídos à alfabetização na escola contemporânea, servindo de suporte às aná-

lises realizadas no próximo capítulo, nas quais as dimensões inclusivas e discursivas são reto-

madas em maior profundidade. 

Dentre as práticas alfabetizadoras identificadas, destaca-se, em primeiro lugar, o plane-

jamento coletivo e a reformulação do planejamento de acordo com as demandas da turma, men-

cionados pelos professores como espaço privilegiado de diálogo, troca de saberes, construção 

conjunta e alinhamento das ações pedagógicas, configurando-se como ponto de partida para a 

organização das demais práticas voltadas à alfabetização. Segundo as falas das professoras do 

CAp-UERJ e do CPII Tijuca: 
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Não, a gente tem autonomia. A gente acaba planejando, como a gente planeja em 

equipe a gente acaba unificando né. No segundo ano todo a mesma linha de trabalho. 

Mas é isso, né. Isso não é obrigatório né. Se eu quiser fazer de algum outro jeito se 

achar que pra minha turma né funcionaria por alguma determinada característica 

funcionaria melhor de algum jeito eu teria autonomia. (S.2.CPII-T) 

 

Os professores todos da equipe. Cada ano de escolaridade tem uma equipe grandi-

nha, porque somos dois a três professores de núcleo comum. Núcleo comum é histó-

ria, matemática, português, que a gente chama aqui de núcleo comum. E os profes-

sores do departamento de educação especial, de atendimento educacional especiali-

zado. Então, todas essas pessoas, a gente se reúne uma vez por mês para organizar o 

planejamento. O plano anual foi pensado lá no início do ano, no meio do ano a gente 

repensa, para chegar no final do ano com o plano mais ajustado. E o plano, e o… 

planejamento mesmo da equipe é feito sempre. Então, a gente tem essa reunião uma 

vez por mês e a própria equipe de turma também se organiza, porque cada turma é 

uma turma. Então, nem sempre a proposta que eu faço para mim, a turma se adequa 

a uma outra turma. Então, a gente se reúne bastante. (M.3.CAp-UERJ) 

 

O planejamento coletivo, tal como mencionado pelos professores, constitui-se como 

uma prática central no processo de alfabetização, na medida em que possibilita a articulação 

entre diferentes perspectivas pedagógicas e favorece a construção compartilhada de estratégias 

de ensino. Ao reunir docentes em um espaço de diálogo e cooperação, o planejamento coletivo 

cria condições para que o trabalho pedagógico deixe de ser uma ação isolada e passe a integrar 

um projeto educativo mais amplo, marcado pela troca de experiências e pela reflexão crítica 

sobre as práticas. Nesse sentido, Libâneo (2013, p. 144) ressalta que “o planejamento escolar é 

um processo de racionalização, organização e coordenação da ação docente, articulando as ati-

vidades do professor e da escola em função de objetivos comuns”. Tal compreensão evidencia 

que o planejamento não se restringe a um instrumento burocrático, mas se apresenta como um 

momento formativo, em que os professores constroem coletivamente sentidos para o ato de 

ensinar e de aprender. 

Além disso, Sacristán (2000) defende que o planejamento compartilhado contribui para 

o desenvolvimento de uma cultura profissional colaborativa, na qual os professores assumem 

corresponsabilidade pelo processo educativo, rompendo com a lógica individualista historica-

mente atribuída ao trabalho docente. Do mesmo modo, Perrenoud (2000) observa que práticas 

de colaboração entre pares favorecem a construção de competências docentes, sobretudo no 

enfrentamento das demandas complexas que envolvem a alfabetização em contextos marcados 

pela diversidade de ritmos e trajetórias de aprendizagem. Dessa forma, ao ser descrito pelos 

entrevistados como espaço privilegiado de diálogo e alinhamento pedagógico, o planejamento 
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coletivo emerge não apenas como prática organizacional, mas como expressão de um princípio 

de cooperação que sustenta a qualidade do processo de alfabetização. 

A reformulação é essencial para que o processo de alfabetização não se torne rígido e 

distante da realidade concreta da turma. Ao revisitar e reelaborar o planejamento, os professores 

demonstram sensibilidade às demandas emergentes, seja diante das dificuldades apresentadas 

pelos estudantes, seja diante de novas possibilidades didáticas que surgem no percurso. Essa 

flexibilidade reforça a concepção de que o planejamento não deve ser compreendido como um 

documento imutável, mas como uma construção dinâmica e processual. Como destaca Vascon-

cellos (2000, p. 47), “planejar não é amarrar o futuro, mas preparar-se para enfrentar o inespe-

rado”. Quando perguntado à professora M.3.CAp-UERJ a respeito do planejamento, ela res-

pondeu: 

 

Então, porque o planejamento é flexível e tem que ser vivo. Então, se eu planejei uma 

atividade em que metade da turma conseguiu fazer e outra metade não conseguiu 

fazer, qual é a questão? Essa elaboração não está adequada. Então, eu pego essa 

elaboração, repenso, refaço a proposta em uma outra organização e ofereço de novo. 

Então, é fazendo, observando, levando de volta e reconstruindo. O que eu falei, a 

minha turma do ano passado, que era um nível de aprendizagem superior à expecta-

tiva de terceiro ano, esse que é mais terceiro ano mesmo, não tem como fazer a mesma 

coisa que eu fiz ano passado. Então, eu tenho que reconstruir todo o meu planeja-

mento pensando nessas crianças que estão comigo nesse momento. (M.3.CAp-UERJ) 

 

Dessa forma, a reformulação contínua das ações pedagógicas garante que o planeja-

mento se mantenha vivo, ajustando-se às necessidades de aprendizagem dos alunos e às condi-

ções objetivas do trabalho docente. Nesse movimento, o professor assume o papel de pesquisa-

dor de sua própria prática, revendo escolhas, experimentando novas estratégias e avaliando co-

letivamente seus efeitos (Axer, 2012). Esse caráter investigativo e reflexivo aproxima o plane-

jamento da ideia de práxis, na medida em que a ação pedagógica é permanentemente confron-

tada com a realidade escolar e reelaborada a partir dela (Freire, 1996). 

Portanto, tanto o planejamento coletivo quanto a reformulação constante desse planeja-

mento configuram práticas centrais no processo de alfabetização, pois expressam a capacidade 

dos professores de articularem teoria e prática em um exercício colaborativo, crítico e aberto às 

contingências do cotidiano escolar. Trata-se de um eixo estruturante do trabalho pedagógico, 
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capaz de assegurar maior coerência às ações docentes e de favorecer o desenvolvimento de 

processos de ensino e de aprendizagem mais significativos e contextualizados. 

Outra prática docente identificada remete à utilização da metodologia de rodas, reco-

nhecida pelos professores como um espaço privilegiado de interação, diálogo e construção co-

letiva do conhecimento. As rodas consistem em momentos em que os estudantes se organizam 

em círculo, promovendo a participação de todos, o compartilhamento de ideias, experiências e 

saberes, além da possibilidade do uso da oralidade e da escuta ativa. Essa prática evidencia o 

caráter relacional e dialógico da aprendizagem, na qual cada estudante se torna agente e inter-

locutor do processo educativo. A prática das rodas foi relatada, por exemplo, pela professora 

A,1.CAp-UERJ: 

 

Essa turma tem dois professores de referência que ficam a maior parte do tempo e às 

vezes tem um terceiro, a gente chama de terceiro elemento, que vem às vezes para um 

dia só. E aí, com isso… ainda assim, a gente não divide por disciplina. Divide os 

tempos, assim, por exemplo, pelas rodas. Então, a gente tem roda literária, roda ci-

entífica, roda de notícias. A gente vai dividir isso ao longo dos dias. Então, eu, por 

exemplo, sou sempre a professora da roda de notícias. Então, razões óbvias (risos), 

porque como fiz jornalismo, acabo ficando com isso. (A,1.CAp-UERJ) 

 

Do ponto de vista pedagógico, as rodas desempenham múltiplas funções na alfabetiza-

ção. Elas favorecem a ampliação do repertório linguístico, o desenvolvimento da compreensão 

oral e escrita, e o fortalecimento das habilidades de argumentação e expressão pessoal. Ao per-

mitir que os alunos se expressem, comentem e questionem, a prática favorece a reflexão crítica 

e a construção conjunta de sentidos, promovendo aprendizagens significativas e contextualiza-

das. Zabala (1998, p. 96) destaca que “a participação ativa e o diálogo constante entre os alunos 

constituem condições essenciais para que a aprendizagem se torne um processo verdadeira-

mente construtivo e significativo”. 

Outro aspecto relacionado à prática de rodas, que merece atenção diz respeito à possi-

bilidade de os alfabetizandos vivenciarem experiências significativas de leitura e escuta de his-

tórias, o que remete a uma prática discursiva de alfabetização, em que a linguagem se apresenta 

em contextos reais de uso. A professora B.2.CPII-T relata tais práticas: 
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Toda semana a gente lê para eles pelo menos uma história. Ou a gente lê ou a gente 

reconta a história. Usa as contações às vezes com vídeo para recuperar aquela coisa. 

Essa leitura é sempre semanal, pelo menos. De um tempo, uma roda de leitura por 

semana, assim. Eu ainda acho pouco, porque eu gostaria de várias rodas de leitura 

ao longo, assim. Mas, assim, o tempo, gente, o tempo aqui é muito louco, assim. Tem 

gente que diz, ah, mas sobra tempo. Gente, falta tempo pra... E as coisas vão... O 

tempo vai voando, assim, né? Então, uma coisa que eu sinto falta, assim, que às vezes 

tem turma que eu consigo, tem outras que não, que é a leitura pela leitura, assim. 

Essas rodas de leitura, geralmente, vão para um desdobramento. Mas eu gosto, mui-

tas vezes, assim, no final do dia, traze… (B.2.CPII-T) 

 

Assim, fica evidente na fala de B.2.CPII-T o lugar de destaque que estabelece para a 

leitura real, aquela que não se dá por pretexto para ensinar letras, sílabas ou palavras, mas para 

vivenciar a língua escrita em contextos reais de uso. Como assinala Smolka,  

 

[...] a alfabetização não implica, obviamente, apenas a aprendizagem da escrita de 

letras, palavras e orações. Nem tampouco envolve apenas uma relação da criança com 

a escrita. A alfabetização implica, desde a sua gênese, a constituição de sentido. Desse 

modo, implica, mais profundamente, uma forma de interação com o outro pelo traba-

lho de escritura — para quem eu escrevo o que escrevo e por quê? (Smolka, 2012, p. 

69) 

 

Machado e Lopes (2023) complementam que, 

 

Sem o reconhecimento da variação e da produção de sentidos, o sujeito da elaboração 

é negligenciado. Tal concepção reconhece a língua escrita alfabética e é balizada por 

princípios científicos que dão base à gramatização como única forma de concebê-la, 

sem associação à linguagem como produção de quem elabora o conhecimento e não 

apenas se apropria dele. Trata-se de uma forma de negação da subjetividade, pois, a 

partir de princípios mais contemporâneos voltados para a discursividade, compre-

ende-se que toda prática de linguagem se estabelece em trânsito intercultural. O con-

ceito de interculturalidade remete à compreensão de que a produção de sentidos é 

marcada pela relação tensa e intensa entre diferentes sujeitos, que se constituem a 

partir de diferentes culturas – quer sejam orais ou científicas –, em contextos interati-

vos estruturantes de movimentos de identificação subjetivos e socioculturais. (Ma-

chado e Lopes, 2023, p. 6) 

 

É precisamente nessa direção que a discussão de Machado e Lopes (2023) se insere, 

ampliando o entendimento sobre a centralidade do sujeito e da variação na constituição da es-

crita e problematizando perspectivas que limitam a alfabetização à gramatização normativa. Ao 
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situar a linguagem como espaço de circulação intercultural e de elaboração de sentidos, as au-

toras reforçam a ideia de que práticas de leitura e escrita não podem ser desvinculadas dos 

contextos socioculturais e das identidades que lhes dão forma, aprofundando e complexificando 

os elementos já sugeridos por Smolka. 

Nesse contexto, a metodologia de rodas pode ser compreendida como um espaço estru-

turante da prática docente, pois integra diferentes dimensões da alfabetização de forma dinâ-

mica e participativa. Como observa Demo (2004, p. 78), “a aprendizagem se efetiva quando o 

estudante se reconhece como protagonista do processo, participando ativamente das interações 

que constituem o ambiente escolar”. Dessa forma, as rodas oferecem um ambiente no qual o 

professor atua como mediador, orientando as interações, promovendo o respeito às contribui-

ções de cada estudante e assegurando que todos tenham oportunidade de expressão. 

Os relatos dos professores entrevistados confirmam a relevância dessa prática: as rodas 

são utilizadas para leitura coletiva de textos, debates sobre temas cotidianos e compartilhamento 

de experiências, funcionando como momento de articulação entre conhecimento escolar e sa-

beres dos estudantes. Assim, elas se configuram como uma estratégia central no trabalho do-

cente, permitindo que a alfabetização ocorra de maneira integrada à participação social, ao di-

álogo e à construção coletiva de significados. 

Outra prática docente identificada nas entrevistas é a avaliação formativa. Esta destaca-

se como componente essencial da alfabetização, pois consiste em um acompanhamento contí-

nuo dos processos de aprendizagem dos estudantes. Tal acompanhamento permite que o pro-

fessor identifique os avanços, as dificuldades, as potencialidades e as necessidades individuais 

dos alunos, ajustando, assim, suas estratégias pedagógicas para favorecer aprendizagens signi-

ficativas. Diferentemente da avaliação somativa, voltada a resultados, a avaliação formativa 

tem caráter diagnóstico e processual, funcionando como instrumento de orientação do ensino e 

de reflexão sobre a prática docente (Libâneo, 2013). 

Segundo Libâneo (2013), a avaliação formativa deve ser integrada ao ensino, forne-

cendo informações que orientem ajustes nas estratégias pedagógicas e contribuam para a apren-

dizagem. De forma complementar, Perrenoud (2000) destaca que a avaliação contínua possibi-

lita ao professor identificar progressos e dificuldades dos alunos, ajustando a prática docente e 

promovendo aprendizagens diferenciadas que respeitem os ritmos e trajetórias individuais. 

Nesse sentido, a avaliação formativa articula-se diretamente com as metodologias aplicadas em 
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sala de aula, oferecendo subsídios para intervenções oportunas e práticas contextualizadas, con-

forme sinalizado pela professora L.2.CAp-UERJ: 

 

Então, a gente tem observação. Esse caderno a gente chama de diário de bordo. En-

tão, cotidianamente, a gente trabalha com avaliação processual. Como a gente não 

tem prova, essas atividades acontecem ao longo do tempo e cotidianamente a gente 

vai anotando. Então, no diário de bordo, hoje eu coloquei o I., não teve uma postura 

respeitosa. Tudo isso vai sendo anotado. Aí, quando a gente vai fazer o relatório, a 

gente leva em consideração essas observações feitas ao longo do tempo. ao longo do 

trimestre. Geralmente a gente pega o material no início, olha fevereiro, a gente depois 

faz algo no meio e depois no final. Então sempre a gente faz essa análise comparativa, 

do início, do meio e do final. E aí a gente vai entendendo o processo de cada criança. 

E a nossa avaliação não se dá comparando a E. e a J. Eu comparo a E. com a E. O 

que é que você avançou no seu processo? Como eu também estava começando no 

primeiro ano, eu entro nessa possibilidade de analisar como você estava lá no pri-

meiro ano. (L.2.CAp-UERJ) 

 

A professora L.2.CAp-UERJ aponta em sua fala alguns aspectos relevantes da prática 

alfabetizadora que remete à avaliação formativa. O primeiro ponto diz respeito à necessidade 

de um olhar atento do professor aos processos individuais de aprendizagem, a partir da obser-

vação e do registro, no que ela denomina de diário de bordo, feitos cotidianamente. Outro as-

pecto que chama a atenção é seu relato de que a avaliação processual não se dá pela comparação 

entre crianças, a partir de escalas normativas de desenvolvimento, mas pela comparação com a 

própria criança, em seu percurso único de aprendizagem, anotando sempre quais foram os seus 

avanços em relação a um momento anterior. 

Outros professores também relataram que a avaliação formativa é aplicada de maneira 

cotidiana, por meio da observação e registro das produções escritas, da participação nas ativi-

dades de leitura e oralidade, e do acompanhamento do engajamento dos estudantes em diferen-

tes tarefas. Essa prática não apenas possibilita o acompanhamento dos avanços nos processos 

de alfabetização, como também incentiva a reflexão do aluno sobre sua própria aprendizagem, 

a partir da confecção de portfólios que registram esse percurso, conforme relata a professora 

S.SL.CPII-R. 

 

 [...] além do portfólio, ainda tem, são atividades relacionadas ne?, Ainda tem, muitas 

vezes a gente faz um relatório para avaliar o aluno e tem, a gente chama de descrito-

res, é um mapa com alguns descritores que eles alcançam, não alcançam ou alcançam 

com restrição. Assim é feita a avaliação. (S.SL.CPII-R)  
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A fala da professora S.SL.CPII-R revela uma prática avaliativa que se estrutura a partir 

da observação contínua e do registro sistemático das aprendizagens, evidenciando uma concep-

ção de avaliação voltada ao acompanhamento do processo, e não apenas ao resultado final. Ao 

mencionar o uso de portfólios, relatórios e descritores, a docente demonstra compreender a 

avaliação como um meio de compreender o percurso do estudante e apoiar o seu desenvolvi-

mento, permitindo que as diferentes formas de aprender sejam reconhecidas e valorizadas. Essa 

perspectiva desloca o olhar da verificação do erro para a análise das possibilidades, transfor-

mando a avaliação em um espaço de escuta, diálogo e intervenção pedagógica. Assim, o port-

fólio se configura não apenas como um instrumento de registro, mas como um dispositivo de 

reflexão que possibilita ao professor e ao estudante revisitar o processo de aprendizagem, reco-

nhecendo avanços, identificando desafios e ressignificando experiências. 

Outro aspecto identificado nos relatos dos professores diz respeito às práticas de lingua-

gem. A leitura e a escrita em contextos reais de enunciação emergem como elementos centrais 

no processo de alfabetização, sendo utilizadas de forma articulada para promover a construção 

do conhecimento, o desenvolvimento da linguagem e a expressão individual dos estudantes. Os 

professores relatam que essas práticas não se restringem à aprendizagem mecânica das letras e 

palavras, mas envolvem a compreensão e produção de sentidos a partir de diferentes textos, 

situações comunicativas e contextos escolares, conforme se observa no relato abaixo:  

 

A gente, por exemplo, listas, a gente está numa etapa muito de lista e aí a gente partiu 

até de um livro da Eva Furnari, “Listas Fabulosas” e aí assim, acho que a literatura, 

né, que a gente não entra como uma forma de ensinar, né, mas a gente trabalha com 

eles, a formação de leitores é muito forte aqui no CAp. É…e aí a partir do que eles 

leem, a gente começa pensar sobre aquilo, e aí muitas vezes a gente pensa sobre a 

escrita, e a gente pensa sobre... A…o sentido, a utilidade da escrita. E aí nessa utili-

dade as crianças elas escrevem, por exemplo, eu não escuto a criança dizer assim: 

“eu não quero”, entendeu? As crianças são muito abertas para as propostas, muito, 

extremamente. Eu não tenho recusa de criança. Nunca, nenhuma proposta. E aí eu 

acho que isso dá pra gente uma sensação de que a coisa está fluindo assim, sabe, tá? 

[...] É… Nisso, a gente sempre tenta olhar para a criança como criança também. 

Então, esse olhar para as infâncias, pensar como... Que são várias infâncias, e que a 

gente precisa guardar um pouco esse lugar de criança dela, né? Então, assim, é…eu 

não posso botar uma coisa, uma leitura, uma proposta, um jogo, que ela, como cri-

ança, não queira participar daquilo. Então a gente coloca muitas crianças no lugar 

de autores também. Eu mudo várias coisas. Outro dia foi engraçado que uma criança 

falou alguma coisa do tipo assim, quando a gente se aproxima delas, né? Assim, “ah, 

mas você quer brincar?” “Eu quero”, sabe assim? Mas eu quero genuinamente, as-

sim, não vou fazer uma personagem que quer. É porque a gente foi construindo junto, 

eu tinha o meu elemento ali que eu estava propondo, com uma intencionalidade 
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pedagógica, mas eu também dava margem para a gente flexibilizar aquilo ali. 

(A.1.CAp-UERJ) 

 

Tal relato vem ao encontro do que explicita Geraldi (2013) a respeito de reflexão da 

escrita. Segundo o autor, 

 

Se entendermos a linguagem como mero código, e a compreensão como decodifica-

ção mecânica, a reflexão pode ser dispensada; se a entendermos como uma sistemati-

zação aberta de recursos expressivos cuja concretude significa se dá a solidariedade 

dos acontecimentos interativos, a compreensão já não é mera decodificação e a refle-

xão sobre os próprios recursos utilizados é uma constante em cada processo. (Geraldi, 

2013, p. 18) 

 

A prática de leitura e escrita, segundo Libâneo (2013), deve ser compreendida como um 

processo contínuo, no qual o estudante é incentivado a interpretar, relacionar e expressar ideias, 

desenvolvendo competências cognitivas e linguísticas. Nessa mesma direção, Vigotski (2018), 

a partir da perspectiva histórico-cultural, argumenta que o conceito de vivência constitui uma 

chave interpretativa fundamental para compreender a forma singular pela qual cada criança se 

relaciona com os acontecimentos de seu ambiente. Para o autor, não são as condições externas 

que determinam diretamente o desenvolvimento, mas a maneira como o sujeito percebe, sente 

e interpreta uma situação, produzindo efeitos singulares em seu processo de formação. Assim, 

mesmo diante de um mesmo evento, duas crianças podem vivenciá-lo de modos profundamente 

distintos, pois a vivência integra componentes afetivos, cognitivos e sociais, refletindo a histó-

ria, as experiências e a posição concreta do indivíduo no mundo. Desse modo, a vivência con-

figura-se como uma unidade de análise que expressa a inseparabilidade entre sujeito e meio, 

evidenciando que o desenvolvimento resulta da forma como as circunstâncias são apropriadas 

e ressignificadas pela criança (Vigotski, 2018). 

Do mesmo modo, Smolka (2012) assinala que os processos de linguagem e aprendiza-

gem se constituem nas relações sociais, sendo sempre marcados pela historicidade, pelas inte-

rações e pelos modos como os sujeitos significam e ressignificam suas experiências no cotidi-

ano escolar. Para a autora, aprender a ler e escrever é entrar em práticas culturais de produção 

de sentidos, nas quais o aluno se torna participante ativo, negociando significados, posicio-

nando-se e produzindo compreensões próprias. Assim, a prática docente transcende a mera 



186 
 

 

 

instrução técnica, visando ofertar experiências de leitura, oralidade e escrita que possibilitem 

significação e se vinculem à realidade dos alunos. 

Nesse sentido, outra prática recorrente nos relatos dos professores, especialmente do 

CAp-UERJ, diz respeito ao trabalho com projetos. Essa estratégia remete a uma metodologia 

ativa, conforme assinala Hernández e Ventura (1998), 

 

Os projetos de trabalho permitem romper com a fragmentação disciplinar e aproximar 

a escola dos problemas reais que constituem a experiência das crianças. Ao situar a 

aprendizagem em um processo de investigação compartilhada, promove-se a partici-

pação ativa dos alunos, que deixam de ser receptores passivos para assumirem o papel 

de sujeitos que formulam hipóteses, buscam informações, reinterpretam dados e cons-

troem sentidos. (Hernández; Ventura, 1998, p. 57) 

 

Os projetos, na alfabetização, configuram-se como espaços discursivos nos quais as cri-

anças entram em contato com práticas sociais de linguagem que circulam na comunidade, ati-

vando modos de dizer, interpretar e significar que excedem a lógica escolar tradicional. Ao 

organizar o trabalho pedagógico por projetos, o professor cria condições para que os alunos 

participem de eventos de leitura e escrita situados, nos quais a língua é tomada como atividade 

social, histórica e dialógica, e não como conjunto de habilidades a serem adquiridas de maneira 

linear. Assim, o projeto convoca os estudantes a mobilizarem diferentes vozes, referenciarem 

discursos, negociarem sentidos e compreenderem que a escrita opera em múltiplos campos de 

uso, instaurando novas posições de autoria e novas possibilidades de participação simbólica. 

Desse modo, a alfabetização, em uma perspectiva discursiva, desloca-se da ideia de apropriação 

individual do código para se constituir como prática de inserção nas redes de significação que 

estruturam as relações sociais e culturais. 

A professora A.1, do Cap/UERJ, assinala em seu relato: 

 

Não, são os mesmos para o ano de escolaridade, mas não os mesmos, quer dizer, são 

os mesmos, porque a gente tem como se fosse uma coluna de projetos central e dali 

as derivações de cada turma. Então, por exemplo, primeiro ano, né? Primeiro ano 

trabalha muito com identidade…os nomes, né? E o projeto animais. Então a gente 

parte, por exemplo, aí esse eixo dos animais é um grande tema. Então, assim, é… O 

que a gente vai trabalhar a partir dali? Então isso aí vai ficando por conta de cada 

turma, né? A gente faz observações no laboratório, as crianças começam a construir 

um alfabertário com os animais, e aí dali eles vão ler textos específicos, aí vão chegar 
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na CHC, aí às vezes uma ave vai chamar muita atenção daquele grupo e aí a gente 

vai se debruçar mais naquilo. A turma, as outras duas já começaram a trabalhar mais 

com a borboleta, a gente tinha se dedicado um pouco mais ao canguru (risos) então 

a gente vai indo assim, é... nesse passo. [...] Mas tem a liberdade da turma sim. In-

clusive, já teve caso, ano passado teve uma turma mesmo que não era minha, mas que 

fez um projeto que era diferente das outras duas, então é possível. (A.1.CAp-UERJ) 

 

A fala da professora A.1 evidencia uma organização curricular que combina eixos co-

muns de trabalho — compreendidos como grandes temas estruturadores — com um espaço 

efetivo de autonomia pedagógica para cada turma. Ao explicar que o primeiro ano desenvolve 

projetos relacionados à identidade e ao estudo dos animais, a docente demonstra que há uma 

coluna central de projetos, que funciona como diretriz institucional, mas que não determina de 

forma rígida o percurso de cada grupo. A partir desse eixo comum, cada turma pode aprofundar-

se em objetos de conhecimento específicos, guiada pelos interesses que emergem das crianças 

e pelas dinâmicas próprias do trabalho coletivo. Esse movimento pode ser observado quando a 

professora descreve como diferentes grupos se mobilizaram em torno de animais distintos — 

aves, borboletas, cangurus — criando itinerários de investigação particulares, sustentados por 

práticas como observações no laboratório, construção de alfabertários e leitura de textos espe-

cíficos. 

Com isso, sua fala revela uma concepção de projeto que não se limita a uma sequência 

fixa de atividades, mas se constitui como processo investigativo vivo, permeado por escolhas, 

negociações e abertura à curiosidade infantil. Ao mesmo tempo, demonstra que a autonomia 

docente convive com um compromisso coletivo, pois embora cada turma siga seus próprios 

interesses, todas caminham dentro de um mesmo horizonte temático, garantindo coesão curri-

cular e evitando disparidades significativas entre as experiências de aprendizagem das crianças. 

Assim, a fala da professora A.1 ilumina um modo de planejar que reconhece a diversidade dos 

grupos, valoriza a agência docente e preserva a intencionalidade educativa, articulando liber-

dade e responsabilidade no cotidiano pedagógico. 

Por seu turno, a professora AP.2, do CPII Realengo, também relatou que trabalha com 

projetos e como funciona isso em sua instituição. 

 

A gente tem a liberdade de fazer individualmente, com certeza. E isso depende muito 

do interesse de cada turma. Se a minha turma está interessada em um assunto e a 

outra turma está interessada em outro assunto, não tem por que a gente fazer. Então 

a gente tem essa liberdade sim, com certeza. Mas uma coisa que em RPS a gente 

discute também é que é interessante que todos os anos, de alguma forma, caminhem 

juntos. Talvez não na mesma discussão, mas nos conteúdos, para poder não ficar 

também muito desigual. Entendeu? Mas não necessariamente a atividade que a minha 

turma vai fazer. a outra turma vai fazer, entendeu? [...] Então, a gente trabalha muito 
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com a questão afrocentrada. Com a minha turma, por exemplo, nós trabalhamos 

Moncala, porque a gente acabou oferecendo uma oficina na Kizomba, que é uma feira 

de africanidades que acontece no complexo. Então, assim, nós fizemos o jogo da man-

cala, porque a gente já estava trabalhando no contexto africano, a gente trabalhou 

baobás, trabalhou muitas curiosidades sobre baobás, eu trouxe a casca do fruto da 

baobá para eles, outra turma não trabalhou isso, eu acho que os outros terceiros anos 

não trabalharam, mas foi um ponto de interesse da minha turma, entendeu? 

(AP.2.CPII-Realengo) 

 

Assim, a fala da professora AP.2 evidencia que a autonomia docente, quando articulada 

aos interesses específicos de cada turma, configura percursos pedagógicos singulares no interior 

de um mesmo ano escolar. Ao enfatizar que não há necessidade de que todas as turmas realizem 

exatamente as mesmas atividades, desde que haja um alinhamento geral de conteúdos capaz de 

evitar desigualdades significativas, a docente revela uma prática que conjuga liberdade criativa, 

responsabilidade coletiva e sensibilidade às demandas concretas dos estudantes. A descrição 

das ações pedagógicas orientadas por uma perspectiva afrocentrada — como o estudo dos bao-

bás, a construção do jogo da mancala e a participação na feira de africanidades Kizomba — 

evidencia como o currículo, longe de se reduzir a prescrições abstratas, adquire materialidade 

a partir de experiências culturais vivas, mediadas por objetos, práticas e saberes que dialogam 

com o território e com a realidade sociocultural das crianças. Tal movimento pedagógico, in-

trinsecamente vinculado ao contexto e aos interesses das turmas, foi registrado ao longo da 

pesquisa, incluindo documentação fotográfica que ilustra as atividades mencionadas. 

Nas Figuras 3, 4 e 5, é possível visualizar parte do projeto de africanidades descrito pela 

docente, no qual a história do Sábado foi trabalhada de forma interdisciplinar, articulando con-

teúdos de Português, Matemática e Estudos Sociais. Esses registros revelam como a proposta 

pedagógica integrada possibilitou que os alunos explorassem o tema por meio de múltiplas lin-

guagens e diferentes perspectivas curriculares, ampliando não apenas a compreensão cultural 

do fenômeno estudado, mas também o desenvolvimento das habilidades previstas para o ano. 
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Figura 3 – Explicação de parte do projeto em que se usa o livro Sábado 

 

Fonte: Acervo do GPLAI 

 

Figura 4 – Texto produzido pela estudante sobre seu sábado 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Acervo GPLAI 
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                     Figura 5 – Atividade matemática sobre os dias da semana 

 

 

 

 

 

 

 

                      

Fonte: Acervo GPLAI 

 

De modo geral, observa-se que os projetos pedagógicos assumem configurações dis-

tintas entre as escolas, ainda que compartilhem a mesma função de articular saberes, promover 

a participação dos estudantes e integrar diferentes áreas do conhecimento. No CAp-UERJ, por 

exemplo, os projetos são estruturados a partir de eixos temáticos comuns ao ano de escolari-

dade, funcionando como uma diretriz central que orienta todas as turmas, ainda que cada grupo 

possa aprofundar-se em objetos de estudo específicos conforme seus interesses. Já no CPII Re-

alengo, destaca-se uma organização mais flexível, na qual a autonomia docente ocupa lugar 

central, permitindo que cada turma desenvolva percursos investigativos próprios, desde que 

mantidos alinhamentos gerais que garantam certa equivalência entre os conteúdos trabalhados. 

Essas distinções não indicam ausência de unidade, mas revelam a complexidade e a pluralidade 

que caracterizam o fazer pedagógico, mostrando que a implementação de projetos se molda às 

condições concretas de cada instituição e às concepções de ensino e aprendizagem que a sus-

tentam. 

Os relatos dos professores entrevistados indicam que a leitura é trabalhada a partir de 

diferentes estratégias, incluindo leituras coletivas, individuais e compartilhadas, enquanto a 
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escrita é explorada por meio de produção de textos, registros de experiências e atividades de 

análise linguística.  

Durante as entrevistas, uma professora descreveu uma prática de leitura que combina 

dimensões sociais, linguísticas e discursivas do texto, articulando oralidade, escuta e análise 

linguística em um mesmo movimento pedagógico. Segundo ela: 

 

Então, é… quando a gente tem uma proposta coletiva, é… e única, né? Por exemplo, 

um texto, sei lá, deixa eu pegar esse aqui do Menino Maluquinho... Esse, por exemplo, 

ó… é uma letra de música. Então, assim, eles já vão ter ouvido a música. A gente vai 

ter conversado sobre a música antes da gente se voltar para a letra. Aí a gente vai 

fazer uma leitura por partes, por estrofe, ou pegar cada verso. Aí procurar as seme-

lhanças. Eles vão fazer... Aí, por exemplo, a gente vai ter... nessa música, especifica-

mente do Milton Nascimento, vai ter uma questão de vocabulário. É… A gente vai 

precisar fazer um glossário. Aí eu já mostrei para eles o dicionário algumas vezes… 

o dicionário físico e o outlet digital. Então, a gente vai esmiuçando o texto assim, pra 

não ser uma coisa cansativa, pra dar conta… pra eles darem conta, né? De não ser 

uma coisa de que… entender seja algo menor do que saber as palavras; a gente quer 

que eles entendam antes de tudo. Depois vêm as palavras. (A.1.CAp-UERJ) 

 

O relato da professora evidencia uma concepção de leitura que ultrapassa a simples de-

codificação e se organiza como prática discursiva. Ao iniciar o trabalho pela escuta da música 

e pela conversa prévia, ela posiciona a compreensão como eixo central da atividade, constru-

indo um espaço em que os estudantes mobilizam sentidos antes de lidar com o texto escrito. 

Esse movimento está em sintonia com o que Geraldi (2013) defende ao afirmar que “ler não é 

decifrar, mas atribuir sentidos” e que a leitura envolve um diálogo entre sujeitos, textos e expe-

riências. 

A produção do glossário, nesse contexto, não surge como tarefa isolada, mas como con-

sequência do processo interpretativo. Os estudantes investigam palavras porque precisam delas 

para ampliar o entendimento, e não o contrário. Assim, a prática descrita reafirma uma pers-

pectiva de alfabetização que reconhece a leitura como construção ativa de significados, na qual 

o texto é menos um objeto a ser decodificado e mais um território de interlocução entre profes-

sor, alunos e cultura. Imagens da atividade podem ser analisadas abaixo (Figura 6 e Figura 7). 
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Fonte: Acervo GPLAI 

 

Por outro lado, como prática de produção de texto foi possível observar que a escrita é 

frequentemente desencadeada a partir de situações vividas pelos próprios estudantes. Em uma 

das turmas, por exemplo, após uma atividade coletiva, a professora propôs que cada criança 

elaborasse um pequeno relato registrando o que havia entendido, sentido ou descoberto. A es-

crita acontecia de forma individual, mas antecedida por uma conversa coletiva que ajudava a 

organizar ideias e levantar palavras-chave. Durante o processo, a docente circulava entre as 

mesas, orientando escolhas linguísticas, fazendo perguntas que ajudavam os estudantes a apro-

fundar o que queriam dizer e incentivando-os a revisar trechos para garantir clareza. Ao final, 

alguns textos eram lidos em roda, permitindo que as crianças escutassem diferentes formas de 

narrar a mesma experiência e compreendessem que escrever envolve sempre escolhas, inten-

ções e modos singulares de construir sentido. 

As práticas descritas evidenciam que a produção escrita, longe de se constituir como 

exercício mecânico ou descontextualizado, emerge de situações significativas, ancoradas nas 

experiências, afetos e curiosidades das próprias crianças. Nesse movimento, a escrita se articula 

a processos de escuta, diálogo e investigação coletiva, nos quais o professor assume o papel de 

Figura 7 - Jornal trabalhado com a turma 

com o tema Ziraldo e Menino Maluquinho 
 Figura 6 - Livros Trabalhados com a 

turma com o tema Ziraldo e Menino 

Maluquinho 
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mediador dos sentidos em construção. É justamente nesse ponto que se torna possível perceber 

como os projetos pedagógicos, embora organizados a partir de eixos comuns, se desdobram de 

modo singular em cada turma, incorporando interesses específicos dos estudantes e abrindo 

espaço para percursos investigativos próprios, como se observa na fala da professora a seguir. 

 

São os mesmos para todas as turmas, mas eu tenho liberdade para usar o que a minha 

turma se interessa mais, por exemplo ‘Os obcecados pelo tamanduá’, uma criança 

falou assim: – Tenho um problema! Fiz uma pesquisa em casa sobre tamanduá e 

descobri que tamanduá bandeira se chama urso formigueiro. Tamanduá é um urso, 

J.3? Eu falei: – Não sei! Vamos pesquisar. Então a partir da pergunta, que uma cri-

ança trouxe, outra criança começa a pensar, a gente começa a pensar junto. Nós 

descobrimos um instituto do tamanduá e descobrimos que o urso formigueiro é só um 

apelido E aí eles começaram a fazer outras perguntas. Enfim, está dentro do projeto 

Mata Atlântica, mas como o interesse dessa turma, como é um interesse específico, a 

gente tem a liberdade de fazer um trabalho específico.  (J.3.CAp-UERJ) 

 

As dinâmicas descritas não se restringem ao plano discursivo ou às falas docentes, mas 

se materializam concretamente nas práticas cotidianas da sala de aula, nos registros produzidos 

pelas crianças e nas interações que se estabelecem em torno dos projetos desenvolvidos. As 

imagens apresentadas a seguir buscam evidenciar esse movimento, ao tornar visíveis os modos 

como os interesses dos estudantes são acolhidos, transformados em investigação coletiva e ins-

critos em práticas de leitura e escrita que articulam experiência, linguagem e conhecimento. 

As Figuras 8, 9 e 10 compõem o conjunto de registros do projeto desenvolvido pela 

professora J.3 e ilustram diferentes momentos e estratégias mobilizadas ao longo do trabalho 

pedagógico. A Figura 8 apresenta um texto gerador, utilizado como disparador das discussões 

e das produções escritas da turma, evidenciando a centralidade da linguagem como ponto de 

partida para a construção coletiva de sentidos. A Figura 9 corresponde à produção escrita de 

uma criança sobre a Mata Atlântica, revelando como os conteúdos trabalhados no projeto são 

apropriados de forma singular, a partir das hipóteses, dos repertórios e das experiências do es-

tudante. Já a Figura 10 traz um registro dos conhecimentos da criança sobre o tamanduá, ela-

borado a partir da observação de imagens, o que evidencia o uso de diferentes suportes semió-

ticos como mediadores do processo de alfabetização e de ampliação do conhecimento. 
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Fonte: Acervo GPLAI 

 

Além disso, foi possível observar uma prática de produção de texto que se estrutura a 

partir de gêneros sociais reais e situações concretas de comunicação. Como explicou uma das 

professoras, no primeiro ano o trabalho inicia-se com a produção de bilhetes, justamente por 

permitir que as crianças percebam, desde cedo, que toda escrita tem uma intenção e um desti-

natário. Os bilhetes circulam entre turmas ou são enviados a pessoas da escola, criando um 

contexto de uso efetivo. Com o avanço do ano, os estudantes passam a escrever textos mais 

variados: após assistirem a um filme, podem produzir um texto de opinião; em outra ocasião, a 

turma elaborou coletivamente uma carta à direção solicitando melhorias no parquinho, exerci-

tando a escrita argumentativa. A professora também relatou atividades em que as crianças trans-

formam tirinhas em textos discursivos — e, em outros momentos, fazem o caminho inverso — 

explorando diferentes modos de organizar sentidos nos gêneros. A escolha das propostas de-

pende dos projetos em andamento e das experiências vividas pela turma; em determinado ano, 

por exemplo, o trabalho com O Monstro das Cores (Atividade relacionada ao livro na Figura 

 

 

 

Figura 8 - Atividade Tamanduá 1 Figura 9 - Atividade Tamanduá 2 Figura 10 - Atividade Tamanduá 3 
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8) orientou várias produções, especialmente as trocas entre turmas. Dessa forma, a escrita se 

apresenta como prática situada, plural e vinculada aos propósitos comunicativos emergentes no 

cotidiano escolar. 

 

Então, no primeiro ano, a gente começa produzindo bilhetes, né? Porque é o modo 

mais fácil pra eles verem que tem uma intenção de escrita ali, deixa bilhete pra outra 

turma, manda bilhete pra alguém. E aí, depois eles vão produzindo textos de modos 

variados, assim. Então, eles viram um filme, eles podem escrever um de opinião. Ah, 

então, teve uma turma que queria, ano passado, que o parquinho fosse liberado. Tá, 

de novo o parquinho. A gente escreveu, coletivamente, uma carta pra direção da es-

colar pedindo a liberação, que tomasse uma atitude em relação a acelerar o parqui-

nho. Então, a gente tá sempre incentivando eles a escrever textos variados, né? E aí, 

tem vezes que eles dão a opinião deles, o que gostou, o que não gostou. Às vezes, eles 

pegam uma tirinha e transformam em texto discursivo. Às vezes, eles pegam discur-

sivo e transformam em quadrinhos. Aí, a gente vai variando nos tipos de textos, tam-

bém, pra escrita. E aí, depende do que a gente tá trabalhando de projeto, também. 

Ah, o Monstro das Cores era um viés que a gente acabava utilizando muito, né? Troca 

entre as turmas, a gente acabava utilizando muito. Mas aí, em cada ano, eles vão, 

diferente, utilizando cada questão. (C.1.CPII-R) 

 

                   Figura 11 – Atividade relacionada ao livro Monstro das Cores 

 

Fonte: Acervo GPLAI 

 

A prática descrita pela professora dialoga diretamente com o que Goulart, Corais e Wil-

son (2025) defendem ao compreender a alfabetização como inserção em práticas sociais de 
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linguagem. Para as autoras, a escrita ganha sentido quando está vinculada a propósitos comu-

nicativos reais, inserida em situações concretas e quando circula socialmente entre interlocuto-

res legítimos. Os bilhetes trocados entre turmas, a carta enviada à direção e os textos produzidos 

a partir de experiências vividas ilustram exatamente essa perspectiva: as crianças escrevem por-

que têm algo a dizer e alguém a quem dizer, e não para cumprir uma tarefa escolar descontex-

tualizada. Assim, a alfabetização torna-se um processo de participação discursiva, no qual os 

estudantes se reconhecem como autores e interlocutores. 

Essa orientação também se alinha ao que Geraldi (1991; 2013) propõe ao destacar que 

a produção textual na escola deve partir de condições reais de enunciação, evitando que a escrita 

se torne um exercício artificial. Para o autor, escrever implica assumir posições, organizar ar-

gumentos, operar escolhas estilísticas e dialogar com um destinatário concreto — elementos 

claramente presentes nas propostas relatadas pela professora. Quando a turma elabora uma carta 

reivindicando a liberação do parquinho, por exemplo, a escrita se configura como prática polí-

tica, como gesto de participação e intervenção no espaço escolar. Desse modo, tanto Goulart 

quanto Geraldi iluminam o potencial dessas práticas para promover uma alfabetização discur-

siva, autoral e situada, que reconhece o estudante como sujeito de linguagem desde o início do 

processo. 

Portanto, as práticas contextualizadas de leitura e escrita representam uma estratégia 

pedagógica fundamental na alfabetização, integrando aspectos linguísticos, cognitivos, cultu-

rais e sociais da aprendizagem. Tais práticas de linguagem constituem-se como espaços de ela-

boração de sentidos e de desenvolvimento da autoria e autonomia dos estudantes, consolidando 

a alfabetização como um processo singular, dinâmico e contínuo. 

Diante das práticas docentes apresentadas e analisadas — o planejamento coletivo e 

aberto à reformulação, a metodologia de rodas, a avaliação formativa,  o trabalho com práticas 

de linguagem, a partir de experiências significativas de leitura, escuta e escrita de textos, em 

contextos reais de enunciação, bem como a metodologia de projetos — foi possível constatar 

que o CAp-UERJ e o CPII Realengo e Tijuca compartilham um conjunto de estratégias peda-

gógicas que articulam teoria e prática no processo de alfabetização. Nas três instituições, essas 

práticas são mobilizadas de forma contínua e articulada, refletindo a preocupação dos docentes 

em promover aprendizagens significativas, respeitar os ritmos individuais dos estudantes e fa-

vorecer a elaboração coletiva de saberes. Além disso, as práticas identificadas evidenciam a 

integração entre aspectos pedagógicos e inclusivos, demonstrando que, mesmo com 
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particularidades institucionais, os professores buscam consolidar um trabalho educativo pau-

tado na participação ativa dos alunos, na reflexão crítica e no acompanhamento sistemático do 

percurso formativo de cada estudante. Essa pesquisa, portanto, possibilita afirmar que a alfabe-

tização nos anos iniciais é construída a partir de uma combinação de práticas diversificadas e 

contextualizadas, que são orientadas e guiadas pelas concepções e pelos princípios assumidos 

por cada professor. É exatamente por isso que tais práticas são capazes de promover aprendi-

zagens mais efetivas e significativas em diferentes ambientes escolares. 

 

 

4.4 Análise da articulação entre Princípios, Concepções e Práticas docentes 

 

 

A investigação realizada evidenciou que os princípios, concepções e práticas dos pro-

fessores da pesquisa, ainda que expostos e analisados separadamente, nesta dissertação, para 

fins didáticos, encontram-se profundamente articulados no cotidiano escolar, compondo uma 

tessitura complexa que dá sentido ao trabalho pedagógico. Essa articulação, entretanto, não se 

apresenta como um processo linear, estável ou plenamente consciente. Pelo contrário, ela 

emerge de maneira dinâmica e, muitas vezes, intuitiva, sendo atravessada pelas histórias pes-

soais e profissionais de cada professor, pelos valores que orientam suas escolhas, pelas culturas 

institucionais das escolas e pelas demandas concretas de suas turmas. Trata-se de um movi-

mento de permanente construção e reconstrução, no qual o que se ensina, o modo como se 

ensina e as razões pelas quais se ensina se entrelaçam de forma singular, respondendo tanto a 

orientações curriculares e políticas educacionais quanto às especificidades de cada contexto e 

grupo de estudantes. 

Compreender a alfabetização nos espaços investigados implica, portanto, reconhecer a 

complexidade desse entrelaçamento, que combina coerências e tensões, convergências e diver-

gências, avanços e retrocessos, revelando a docência como prática situada, relacional e perma-

nentemente em movimento. Nessa perspectiva, os professores não apenas aplicam princípios 

abstratos ou concepções previamente estabelecidas, mas os reinterpretam à luz de sua experi-

ência, dos recursos disponíveis, das condições institucionais e das necessidades singulares das 

crianças. Essa rede de significados e ações, longe de ser uniforme, é marcada por negociações 

constantes entre o ideal e o possível, o ético e o pragmático, evidenciando que ensinar a ler e 
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escrever, nos contextos analisados, é também um ato de mediação cultural, de compromisso 

social e de invenção cotidiana. 

 

 

4.4.1 Princípios, concepções e práticas em diálogo 

 

 

Um exemplo paradigmático de alinhamento entre as três categorias de análise – princí-

pio, concepção e prática - está na ação do planejamento coletivo. No CAp-UERJ, a professora 

B.1 afirmou que  

 

[...] todos os sujeitos que estão atuando com essas crianças participam do planeja-

mento. (B.1.CAp-UERJ) 

  

Essa afirmação traduz os princípios da inclusão, equidade e acolhimento, bem como os 

princípios da autoria e coletividade, sustentados por uma concepção de currículo aberto e vivo, 

que se materializa na prática de reuniões regulares, amplas e participativas, envolvendo bolsis-

tas, estagiários, especialistas do DAEE e professoras regentes. Essa configuração permite que 

as especificidades dos alunos sejam consideradas desde o início, criando um ambiente em que 

as vozes de diferentes profissionais enriquecem as decisões pedagógicas. 

No CPII Realengo, a docente AP.2 descreveu processo semelhante ao afirmar que  

 

[...] nas reuniões de planejamento, a gente discute tudo aquilo que vai trabalhar com 

as crianças, fazendo ajustes de acordo com o contexto de cada aluno. (AP.2.CPII-R) 

 

Neste contexto, os princípios de inclusão, equidade e acolhimento articulam-se a uma 

dada concepção de currículo. Essa articulação concretiza-se em práticas que integram os 
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conteúdos curriculares às necessidades singulares dos estudantes. Em ambas as instituições, o 

planejamento revela que os princípios assinalados podem gerar práticas de organização curri-

cular capazes de conciliar metas institucionais e atenção individualizada. 

Observou-se que a gestão das regras de convivência, na qualidade de prática docente, 

também evidencia aspectos cruciais do modo como os princípios de inclusão, equidade e aco-

lhimento, bem como os princípios da diversidade e singularidade humana são aplicados no co-

tidiano escolar, embora a sua operacionalização demonstre variabilidade conforme a instituição 

e o contexto de cada turma. No CAp-UERJ, a professora M.L. relatou que: 

 

 Eles entendem que a M. precisava levantar várias vezes… o D. precisava ficar com 

o carrinho para se concentrar. Temos regras gerais, mas elas podem ser modificadas. 

(M.L.CAp-UERJ) 

 

O relato acima evidencia que os princípios assinalados, em diálogo com as concepções 

de currículo e alfabetização, orientam as decisões docentes de modo atento às necessidades 

individuais dos estudantes. A menção à possibilidade de modificar regras gerais abre espaço 

para uma possibilidade de flexibilização de normas curriculares, indicando que os professores 

mantêm sensibilidade em relação às condições de aprendizagem e engajamento de cada aluno. 

Nessa perspectiva, a atenção ao cotidiano da sala de aula e aos comportamentos individuais dos 

estudantes — considerando fatores como, por exemplo, concentração, desenvolvimento cogni-

tivo, mobilidade e estratégias de autorregulação — reflete a preocupação dos docentes em ga-

rantir que todos possam participar das atividades e interações escolares de forma efetiva. 

No CPII Realengo, ainda que a prática esteja mais estruturada em torno do cumprimento 

dos conteúdos curriculares, observa-se igualmente um espaço para ajustes, articulando a manu-

tenção de objetivos pedagógicos com a consideração das necessidades da turma. Isso foi expli-

citado, por exemplo, na fala da professora AP.2, que relatou que: 

  

[...] existem conteúdos que não podem deixar de ser dados, ainda que seja necessário 

flexibilizar outros. (AP.2.CPII-R) 
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Aqui, a concepção de alfabetização e currículo, descritas anteriormente, orienta a prática 

docente na medida em que busca equilibrar a garantia de aprendizagem de conteúdos essenciais 

com a adaptação a diferentes ritmos de aprendizagem. A prática docente, nesse caso, evidencia 

a tentativa de conciliar a obrigatoriedade de manutenção do currículo com a atenção às trajetó-

rias individuais, promovendo condições para que todos os estudantes se engajem e participem 

do processo educativo sem prejuízo dos objetivos centrais do ensino. 

Desse modo, em ambas as instituições, os princípios de inclusão, equidade e acolhi-

mento permeiam concepções e práticas docentes, embora se expressem de maneiras distintas. 

No CAp-UERJ, destaca-se a atenção às particularidades individuais dos estudantes, configu-

rando uma postura de observação contínua e acompanhamento atento às necessidades de cada 

criança. Já no CPII, prevalece a articulação entre exigências curriculares e acompanhamento da 

turma como um todo, demonstrando como a prática docente busca assegurar aprendizagem efe-

tiva sem perder de vista a diversidade dos ritmos de desenvolvimento. 

Essa atenção permanente aos estudantes implica em uma forma de gestão das regras que 

vai além da mera aplicação de normas: trata-se de uma prática informada por princípios éticos 

e pedagógicos, orientada por concepções de alfabetização que reconhecem o estudante como 

sujeito ativo do processo educativo. Em ambos os contextos escolares, os princípios de partici-

pação e inclusão são constantemente atualizados na organização curricular e nas interações co-

tidianas, permitindo que todos os estudantes tenham condições de aprender e se desenvolver. 

Dessa forma, a gestão das regras de convivência evidencia-se não apenas como um mecanismo 

organizacional, mas como expressão tangível do compromisso docente com a aprendizagem, o 

respeito à diversidade e a construção de um ambiente escolar mais equitativo e acolhedor. 

A articulação entre princípios, concepções e práticas também fica evidente na atividade 

denominada Clube de Leitura, que ocorre semanalmente nas turmas dos anos iniciais, envol-

vendo momentos de leitura compartilhada, rodas de conversa e produções autorais dos estudan-

tes. Essa proposta tem como objetivo estimular o gosto pela leitura, favorecer o desenvolvi-

mento da oralidade, da escuta e da expressão crítica, além de aproximar os alunos das diferentes 

manifestações literárias e culturais, configurando-se como um espaço de ampliação das práticas 

letradas e de formação de leitores autônomos e reflexivos. A fala da professora A.2, do CPII 

Realengo, sinaliza que no Clube  
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[...] os estudantes podem escolher o que e como ler. (A.2.CPII-R)  

 

O relato dessa prática evidencia o princípio da autoria, que orienta a ação pedagógica, 

apoiado em uma concepção de alfabetização que valoriza o protagonismo do estudante na cons-

trução do conhecimento. Esse princípio e essa concepção se concretizam na prática de oferecer 

aos estudantes liberdade para selecionar livros e modos de leitura, demonstrando como decisões 

docentes podem materializar ideias pedagógicas em ações concretas centradas na leitura e es-

crita como práticas significativas de linguagem. 

Outro relato complementa essa perspectiva. A professora E.3, do CPII Realengo sinaliza 

que:  

 

[...] todas as turmas têm liberdade, mas existe um fio condutor que não pode ser rom-

pido. (E.3.CPII-R) 

 

Com efeito, observa-se que os princípios da inclusão, equidade e autonomia continuam 

presentes, articulados a uma concepção de alfabetização que reconhece a necessidade de orga-

nização e consistência no percurso de aprendizagem. Na prática, isso se traduz na manutenção 

de diretrizes que orientam o trabalho com a escrita e a leitura, sem restringir o direito dos estu-

dantes de participarem efetivamente do planejamento curricular e de terem seus ritmos de 

aprendizagem considerados, evidenciando que princípios, concepções e práticas podem se com-

plementar de forma integrada. 

Dessa maneira, os exemplos das ações de planejamento coletivo, gestão das regras de 

convivência e do Clube de Leitura demonstram uma relação dialógica entre princípio, concep-

ção e prática: o princípio orienta a intenção educativa e fornece fundamento ético e valorativo, 

a concepção de alfabetização fornece a base teórica, os conceitos e representações, e a prática 

materializa essas ideias, criando experiências pedagógicas concretas que permitem aos estu-

dantes exercerem autoria, desenvolverem  a leitura e a escrita e se engajarem ativamente em 

seus processos de aprendizagem. 
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4.4.2 Desarticulação entre princípios, concepções e práticas: Quando as ideias e as ações não 

combinam 

 

 

Uma primeira situação a ser levantada, no que tange à desarticulação entre princípios, 

concepções e práticas docentes, fenômeno recorrente nas instituições escolares, é aquela em 

que, ainda que haja intenções pedagógicas claras, as efetivações das ações planejadas são pre-

judicadas em função de algum fator alheio ao professor. Esse desalinhamento é particularmente 

perceptível em aspectos relacionados ao envolvimento das famílias no processo de alfabetiza-

ção. Em ambas as instituições investigadas, o princípio da corresponsabilidade e do acolhi-

mento é explicitamente reconhecido como orientador do trabalho docente, e a concepção de 

alfabetização valoriza a participação familiar como elemento essencial para o desenvolvimento 

integral dos estudantes. 

No CAp-UERJ, a professora N.2 destacou que: 

 

 [...] o sucesso do trabalho não depende só do professor; a família precisa estar junto. 

(N.2.CAp-UERJ) 

 

 Por seu turno, no CPII, V.1 relatou um desafio concreto nesse sentido ao afirmar que:  

 

[...] as vezes ele chega com indicação de fono, mas a família não efetiva o atendi-

mento. (V.1.CPII-R) 

 

Essas falas evidenciam que, embora o princípio da corresponsabilidade e a concepção 

de alfabetização que não se limita ao que ocorre no espaço escolar estejam presentes e orientem 

a prática docente, a tradução dessas intenções em ações concretas enfrenta limitações externas. 

Fatores como disponibilidade das famílias, compromissos de trabalho, barreiras logísticas e 
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exigências institucionais podem impedir que os princípios e concepções se materializem plena-

mente. Nesse contexto, observa-se um descompasso entre o que os docentes consideram ética 

e pedagogicamente indicado e aquilo que efetivamente ocorre no cotidiano escolar. 

Situações como essa permitem compreender que a desarticulação entre as três categorias 

— princípio, concepção e prática — não decorre de negligência ou falta de intenção dos pro-

fessores, mas, algumas vezes, de condições contextuais que interferem na operacionalização 

das práticas educativas. Enquanto os princípios fornecem a base ética e filosófica e as concep-

ções orientam os conceitos, ideias e representações que embasam a ação docente nos processos 

de alfabetização, a prática cotidiana também depende de fatores externos, como o engajamento 

familiar, recursos institucionais, demandas curriculares e ritmos de aprendizagem diversos. 

As implicações dessa desarticulação são significativas para os processos de alfabetiza-

ção. A impossibilidade de materializar plenamente os princípios e as concepções dos professo-

res em práticas concretas pode afetar o acompanhamento individual dos estudantes, limitar a 

oferta de suporte adequado e gerar prejuízos no desenvolvimento e nos processos de aprendi-

zagem. A observação das falas de N.2 e V.1 evidencia que esses desafios não são pontuais, mas 

refletem aspectos estruturais do trabalho docente, exigindo mediação, adaptação e reflexão con-

tínua. 

Portanto, a atenção à relação entre princípios, concepções e práticas docentes reforça a 

complexidade da ação educativa. Considerar as situações em que o alinhamento é parcial ou 

limitado permite identificar os obstáculos que afetam a efetividade pedagógica e a possibilidade 

de desenvolvimento de estratégias que integrem intenção pedagógica, concepção teórica e prá-

tica concreta, fortalecendo o trabalho docente e potencializando aprendizagens significativas. 

Outra situação em que pode haver desarticulação entre princípios, concepções e práticas 

é aquela em que o professor anuncia assumir uma concepção de alfabetização, mas ao tentar 

defini-la entra em contradição, apontando aspectos que remetem à outra concepção, ou ainda 

quando o relato de sua prática não condiz com os conceitos e ideias que afirma sustentar. 

Nos relatos obtidos junto aos professores do CPII foi possível observar, em várias situ-

ações, fragmentações entre as concepções enunciadas e o seu modo de operacionalização. Em-

bora alguns elementos assinalados pelos professores possam ser identificados como relaciona-

dos a uma perspectiva discursiva– como atenção ao diálogo, mediação de significados e pro-

moção de momentos de escuta ativa dos estudantes –, foi possível localizar indícios em suas 
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respostas de que tais características não constituem o núcleo estruturante das práticas pedagó-

gicas relatadas. Ao contrário, aparecem de forma episódica, incidental e, muitas vezes, dissoci-

ada de uma concepção descrita de alfabetização, resultando em práticas híbridas. Alguns pro-

fessores, quando questionados sobre a concepção de alfabetização que orienta sua prática, apre-

sentam respostas que misturam, elementos tradicionais e discursivos, como, por exemplo, a fala 

da professora E.3, do CPII Realengo:  

 

A retenção, então, tem essa questão do aluno que eu vejo, do aluno que não está 

plenamente alfabetizado, ele fica no primeiro ano. Aqui a gente costuma votar no 

conselho de classe. As nossas avaliações, do primeiro ao terceiro, são compostas de 

portfólios. Então é uma avaliação que chama processual. Vai analisando o processo 

da criança individualmente, o que ela construiu durante aquele período. A gente ana-

lisa esse material e no COC final sempre é colocado em votação se essa criança vai 

passar ou não. Não é só um parecer da professora de núcleo comum. Todos os pro-

fessores votam, os coordenadores. (E.3.CPII-R) 

 

A fala da professora E.3. ilustra a fragmentação e a complexidade das práticas docentes 

no CPII. Ao descrever a avaliação por portfólios e a decisão coletiva do conselho de classe, 

observa-se a presença de elementos discursivos, na medida em que há preocupação com o 

acompanhamento individual do aluno e com a valorização de seu processo de aprendizagem. 

Ao mesmo tempo, procedimentos formais, como a votação do conselho de classe, que ocorre 

de maneira mais arbitrária e não necessariamente resultante de diálogo, e a possibilidade de 

retenção de alunos no primeiro ano do Ensino Fundamental, evidenciam concepções tradicio-

nais que estruturam a prática docente de forma conservadora. Essa combinação reflete a coe-

xistência contraditória de princípios éticos voltados para a inclusão, a equidade, o acolhimento 

e o respeito à diversidade, com práticas curriculares tradicionais de retenção daqueles alunos 

que não alcançam conteúdos e conhecimentos pré-determinados, resultando em ações, em certa 

medida, ambíguas. 

Essa combinação simultânea de abordagens distintas evidência que a concepção docente 

se apresenta desconexa, uma vez que é marcada por tensões internas, na medida em que prin-

cípios contemporâneos de alfabetização, como a necessidade de construção de sentidos e sig-

nificados e a atenção à diversidade, convivem com estratégias convencionais, como métodos 

que priorizam conteúdos sequenciais e padronizados. Essa coexistência ambivalente, longe de 

se harmonizar, gera confusão tanto para os professores quanto para os estudantes, transitando 
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entre momentos de ensino rígido e momentos de mediação discursiva, sem que haja uma ori-

entação consistente que dê unidade à ação pedagógica. 

Os princípios, declarados pelos docentes, de inclusão, equidade e acolhimento represen-

tam, em termos éticos e pedagógicos, uma orientação que valoriza as singularidades dos estu-

dantes, reconhece suas necessidades individuais e busca criar um ambiente escolar justo e aco-

lhedor. Tal princípio sugere uma preocupação com a diversidade e com a promoção de oportu-

nidades equitativas de aprendizagem, constituindo um elemento que, em teoria, deveria orientar 

todas as decisões pedagógicas. Entretanto, a concepção de alfabetização e o referencial teórico 

adotados por alguns professores entrevistados permanecem predominantemente conservadores, 

fundamentados em abordagens tradicionais que enfatizam os aspectos notacionais da alfabeti-

zação (como, por exemplo, a relação entre som e grafia e o domínio da base alfabética da língua 

escrita), a memorização, a execução de sequências curriculares preestabelecidas e a normatiza-

ção da aprendizagem, o que lhes dificulta a elaboração de  práticas coesas. Por outro lado, há 

professores que apresentaram em suas falas uma fragilidade ou mesmo uma inconsistência con-

ceitual. Essas questões ficam evidentes na fala da professora S.2., do CPII Realengo, que fala 

em “salada de teorias”:  

 

[...] Eu compreendo como o processo de, primeiramente, decodificação da alfabeti-

zação. Eu acho que é quando o aluno passa a entender que aquelas letras têm algum 

sentido. E aí,eu não vou nem ser muito filosófica, não estou falando de sentido da 

vida, do mundo, não. Estou falando de, na parte gráfica mesmo, saber entender. que 

aquelas letras exercem sons, e que o som não tem necessariamente a ver com o for-

mato, que palavras grandes não são, por exemplo, ele vai escrever formiga, ele não 

vai escrever pequenininho, porque tem isso, no processo de alfabetização. O aluno 

vai escrever elefante, ele sabe que elefante é uma palavra muito grande, mas se ele 

vai falar formiga, ele acha que é uma palavra muito pequena, ele não vai escrever 

todas as letras de formiga, ele acha que são letras demais para formiga, então tem 

que ser menor. E a letra também, chega a ser fofinho, eu gosto muito dessa. Ele vai 

escrever formiga, ele escreve com a letra minúscula. Ele vai escrever elefante, ele 

escreve com a letra enorme. Então, assim, para mim, o processo de alfabetização é 

entender esse tipo de relação [...].Ah, eu gosto de salada. Salada. Salada de teorias. 

Ah, S., mas o método fônico já foi, já ultrapassou. A criança não tem que ficar com o 

“b” com “a” faz “ba”, mas tem criança que precisa. Sabe? Eu acho que é um pouco 

disso. Ah, mas hoje em dia a gente parte do texto. Com certeza, é o que eu prefiro. Eu 

vou partir do texto para o início. Mas quando eu falo que eu vou partir do texto por 

início, eu não vou ser hipócrita. (S.2.CPII-R) 

  

Essa tensão entre princípios epistemológicos e éticos e concepções e fundamentações 

teóricas contraditórias pode resultar em práticas de alfabetização inconsistentes, nas quais 
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elementos discursivos surgem de forma fragmentada em meio a procedimentos tradicionais, 

produzindo uma experiência educativa pouco relevante e, muitas vezes, prejudicial à possibili-

dade de formação de leitores e escritores. 

A coexistência de concepções tradicionais de alfabetização e, antagonicamente, a in-

fluência de princípios de inclusão, aliada à predominância de referenciais teóricos conservado-

res, produz um efeito de uma prática que, embora possa apresentar algum potencial pedagógico, 

frequentemente gera ambiguidade e incerteza. Essa ambiguidade se manifesta de diferentes for-

mas: na oscilação entre procedimentos mecânicos e estratégias reflexivas; na dificuldade de 

estabelecer aprendizagens significativas; na percepção de incoerência entre a intenção decla-

rada de acolhimento e inclusão e a execução efetiva das atividades em sala; na complexidade 

de gestão da sala de aula; e nas implicações diretas para a motivação dos estudantes, que preci-

sam lidar com expectativas divergentes, experiências fragmentadas e falta de clareza sobre os 

objetivos de aprendizagem. A fala da professora V.1., do CPII de Realengo pode exemplificar 

tal complexidade:  

 

 Então, a minha prática de alfabetização, eu busco envolver o desenvolvimento atra-

vés de textos. Então, a gente procura sempre utilizar histórias com eles, e daí parte-

se para a palavra, e daí os sons dos fonemas, entendendo que essa leitura é uma 

comunicação para alguém, então existe essa necessidade de que o outro compreenda 

aquilo que você está registrando. Eu diria que é basicamente mais o processo mais 

analítico da escrita. E pensando nesse aluno, realmente nesse desenvolvimento mais 

utilizando embalagens, tendo essa percepção, utilizando músicas também dentro 

desse processo de alfabetização. E eu não digo que é só isso, porque a gente precisa 

também, eu entendo que a gente precisa também sistematizar. Então, também existe 

a necessidade dessa sistematização do som. Ele ter essa percepção da letra associada 

com o som. Então, a gente dá uma misturada nisso, tentando contemplar e tentando 

ver também o que funciona mais para o aluno. Porque a gente pensa, ah, vou fazer 

só desse processo. Tem para alguns alunos, às vezes, aquele procedimento não vai... 

não vai funcionar. Você pegar só o texto. Tem criança que você precisa ir mais real-

mente no som, na percepção da letra. E aí a gente dá uma mesclada. Eu não vou dizer 

assim, ah, eu alfabetizo só com essa teoria. A gente também usa os desenvolvimentos 

da Emília Ferreiro, entendendo como é que está o processo de escrita desse aluno. 

Então a gente vai... Pega um pouquinho de cada coisa. (V.1.CPII-R) 

 

Assim, a professora V.1.CPII-R evidencia o uso de práticas docentes, de certo modo, 

contraditórias, decorrente da coexistência, em seu discurso, de elementos que remetem às con-

cepções tradicionais e discursivas de alfabetização. Ao combinar estratégias tradicionais analí-

ticas de leitura – que partem de unidades maiores da língua para as menores -, bem como o 

trabalho sistematizado com o som e sua relação com a letra, com práticas pedagógicas mais 
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atentas à discursividade, que envolvem o uso de textos, músicas e embalagens, e remetem ao 

entendimento da necessidade do contato com textos reais, assim como o apontamento da preo-

cupação com o outro para qual a produção da escrita se dirige,  observa-se um esforço de aten-

dimento das necessidades individuais dos alunos. Essa mistura evidencia a tentativa de conciliar 

princípios de inclusão e atenção à diversidade com perspectivas tradicionais de alfabetização, 

em que diferentes métodos, muitas vezes antagônicos, são articulados de forma pragmática, na 

tentativa de dar conta da complexidade do processo de alfabetização. 

Do ponto de vista pedagógico, a desarticulação entre princípios, concepções e práticas 

evidencia que, embora os princípios filosóficos e éticos possam ser sólidos e voltados para a 

inclusão, a equidade, o acolhimento e a atenção à singularidade dos estudantes, sua efetivação 

depende de uma concepção de alfabetização coerente e de práticas pedagógicas estruturadas. A 

simples intenção de acolhimento não garante que os alunos vivenciem uma experiência educa-

tiva consistente; é necessário que haja alinhamento entre princípio, concepção e prática, de 

modo que os princípios filosóficos e éticos possam se concretizar em ações pedagógicas tangí-

veis e sistematizadas, promovendo aprendizagens significativas e um engajamento real dos es-

tudantes no processo educativo. 

Em síntese, tanto no CPII de Realengo quanto da Tijuca, observou-se que o princípio 

de inclusão, equidade e acolhimento é compartilhado pelos professores e representa um funda-

mento filosófico e ético consolidado. Entretanto, a concepção de alfabetização se apresenta in-

consistente, mesclando elementos tradicionais e discursivos, e o referencial teórico tende a ser 

conservador. Essa configuração resulta em práticas docentes, que transitam entre métodos tra-

dicionais e fragmentos de práticas discursivas, criando uma experiência pedagógica contradi-

tória e, em muitos momentos, confusa. A análise evidencia a necessidade de reflexão crítica e 

contínua sobre como princípios filosóficos e éticos podem ser articulados a concepções coeren-

tes e a práticas estruturadas, garantindo que a intenção de inclusão e acolhimento se transforme 

em realidade concreta no cotidiano escolar, promovendo aprendizagem efetiva, participação 

ativa e desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

 

4.4.3 Síntese analítica 
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A análise dos relatos docentes, bem como dos materiais que envolvem atividades reali-

zadas nos contextos investigados, evidencia que princípios, concepções e práticas compõem 

uma rede complexa e dinâmica, na qual convergências e tensões coexistem. Observa-se que, 

embora os princípios filosóficos e éticos — especialmente de inclusão, equidade e acolhimento 

— sejam reconhecidos e compartilhados como orientadores do trabalho docente, sua concreti-

zação em concepções e práticas nem sempre ocorre de maneira coerente ou plenamente cons-

ciente. Essa articulação, quando efetiva, constitui o fundamento da alfabetização inclusiva, na 

medida em que permite que todos os estudantes, independentemente de suas particularidades, 

tenham acesso a experiências significativas de leitura e escrita. 

Nos casos em que há alinhamento entre princípio, concepção e prática, como nas ações 

exemplificadas de planejamento coletivo, gestão das regras de convivência e do Clube de Lei-

tura, observa-se que os princípios filosóficos e éticos orientam as intenções pedagógicas ao 

fornecerem os sentidos e as bases valorativas, as concepções estabelecem as bases teóricas, os 

conceitos e representações, e as práticas transformam essas ideias em ações concretas. Nesses 

contextos, a alfabetização inclusiva se materializa por meio de decisões que consideram as ne-

cessidades individuais dos estudantes, promovem autonomia, participação e protagonismo na 

aprendizagem, e conciliam objetivos institucionais com a atenção à singularidade de cada aluno. 

Entretanto, situações de desarticulação entre princípios, concepções e práticas também 

foram identificadas. Fatores contextuais, institucionais e externos — como disponibilidade fa-

miliar, exigências curriculares ou limitações de recursos — podem impedir que princípios e 

concepções se traduzam plenamente em práticas efetivas. Além disso, a coexistência de con-

cepções conservadoras — centradas na sistematização da relação entre letra e som e em méto-

dos tradicionais de alfabetização — com princípios filosóficos e éticos contemporâneos gera 

práticas fragmentadas e, por vezes, ambíguas. Essa mescla evidencia a tensão entre intenções 

pedagógicas e concepções teóricas, mostrando que, mesmo com princípios claros, a alfabetiza-

ção inclusiva depende da articulação coerente entre fundamentos éticos e filosóficos, teorias e 

ações concretas. 

A investigação revela, portanto, que a docência nos espaços analisados é um processo 

situado, relacional e em constante construção. A promoção da alfabetização inclusiva requer 

não apenas o reconhecimento de princípios filosóficos e éticos de inclusão, equidade e 
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acolhimento da diversidade e singularidade humana, mas também a adoção de concepções de 

alfabetização coerentes e práticas pedagógicas estruturadas que integrem teoria e ação. Quando 

essa articulação ocorre, todos os estudantes podem participar de forma efetiva dos processos de 

leitura, oralidade e escrita, recebendo suporte adequado às suas necessidades individuais e con-

textuais. Quando há desarticulação, surgem práticas incoerentes e fragmentadas, o que demanda 

reflexão contínua, mediação e adaptação docente. 

Em síntese, o estudo evidencia que a efetivação de princípios filosóficos e éticos na 

prática educativa é condição necessária, mas não suficiente, para garantir a alfabetização inclu-

siva. É imprescindível que princípios, concepções e práticas dialoguem de maneira integrada, 

permitindo que a diversidade e a singularidade dos estudantes sejam reconhecidas e respeitadas, 

transformando intenções pedagógicas em experiências educativas concretas, significativas e 

socialmente equitativas. 
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5 MAPEAMENTO DAS PRÁTICAS DOCENTES INCLUSIVAS: ENTRE O PRES-

CRITO E O VIVIDO 

 

 

A alfabetização, em sua dimensão escolar, não é um processo linear e previsível. Ao 

contrário, é um campo de disputas e tensões, em que forças sociais, políticas e culturais se 

entrelaçam. De um lado, há os interesses institucionais – políticas públicas, currículos e avali-

ações – que buscam padronizar os processos de ensino e de aprendizagem. Do outro, as expe-

riências singulares das crianças, com seus saberes prévios, marcas culturais, sociais e afetivas, 

que desafiam essa uniformização. Assim, a alfabetização se revela como um espaço de negoci-

ação entre o prescrito e o vivido, uma constante criação e resistência. 

É nesse terreno de disputas e possibilidades que a inclusão ganha espessura e concre-

tude. Mais do que princípio enunciado em documentos oficiais, ela se configura como experi-

ência vivida no cotidiano escolar, em escolhas, práticas e estratégias que buscam garantir a 

participação efetiva de todos os sujeitos. A inclusão, nesse sentido, não é apenas um ideal nor-

mativo, mas uma postura ética, filosófica e política que se manifesta na sala de aula quando o 

professor escuta, percebe e responde às necessidades diversas de seus aprendizes. Ao se mate-

rializar nos gestos pedagógicos, a inclusão deixa de ser um fundamento filosófico, político e 

epistemológico (princípio) e um conceito ou representação (concepção) abstratos e se torna uma 

forma de resistência à exclusão, afirmando que a diversidade não é obstáculo, mas potência 

para a aprendizagem. 

O objetivo deste capítulo é, justamente, mapear e analisar as práticas inclusivas relatadas 

pelos professores e profissionais que atuam nos núcleos comuns e departamentos de inclusão 

nos cenários escolares pesquisados, evidenciando como tais práticas se expressam no cotidiano 

escolar e como se articulam à pluralidade dos estudantes. Mais do que registrar procedimentos 

relatados nas entrevistas e observados nos momentos em que se esteve nas instituições que 

compuseram a pesquisa, busca-se indicar como os professores, ao mobilizarem recursos, mate-

riais, metodologias e posturas, criam condições mais equitativas de aprendizagem. Ao examinar 

esse repertório, importa destacar tanto os aspectos previamente planejados quanto aqueles que 

emergem de forma criativa diante das demandas concretas que atravessam a sala de aula. Afinal, 
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a inclusão não se sustenta apenas em estratégias prescritas, mas também na capacidade docente 

de improvisar, ajustar, reinventar e dar respostas sensíveis a situações imprevistas. 

É fundamental considerar, nesse horizonte, que práticas inclusivas não se reduzem a 

procedimentos ou técnicas isoladas, tampouco a meras aplicações de orientações externas. Elas 

são, antes de tudo, expressões de um compromisso ético e político que o professor estabelece 

com o direito de aprender de cada estudante. Esse compromisso está sustentado em princípios 

e concepções que orientam sua atuação pedagógica, e não em fórmulas prontas. Muitas vezes, 

esse movimento inclusivo nasce do olhar atento do docente, capaz de identificar demandas par-

ticulares, reconhecer potencialidades e dificuldades singulares e inventar formas de ensinar que 

não excluam, que ampliem sem padronizar, que respeitem ritmos individuais sem renunciar a 

metas coletivas. Outras vezes, manifesta-se em ações estruturadas, individuais ou coletivas, 

planejadas em projetos e atividades cuidadosamente elaboradas para contemplar a diversidade 

presente na turma. Em ambos os casos, revela-se uma pedagogia que resiste à homogeneização 

e que afirma, ao mesmo tempo, a singularidade humana e a diversidade dos caminhos possíveis 

para aprender. 

Cada escolha metodológica, cada adaptação de material ou reorganização de atividade 

não se reduz a um detalhe técnico, mas assume a dimensão de gesto de reconhecimento das 

diferenças, configurando-se como ato político de resistência às formas de exclusão escolar. Ma-

pear, a partir da análise do relato dos professores e profissionais entrevistados e pela observação 

nos momentos em que se esteve na escola para a realização das entrevistas, e problematizar 

essas práticas é também afirmar que a escola pode ser concebida como espaço de construção 

de possibilidades, onde a prática docente, mesmo atravessada por desafios, burocracias e limites 

institucionais, torna-se instrumento de transformação social, ampliando horizontes de aprendi-

zagem, participação e reconhecimento cultural. 

Refletir sobre a alfabetização nessa perspectiva é compreender que ela não se esgota no 

domínio do sistema da língua escrita, muito menos nas habilidades de codificar e decodificar 

palavras. Trata-se de entendê-la como experiência ampla e complexa, que envolve pertenci-

mento, participação social, acesso à cultura escrita e reconhecimento da diferença nos processos 

de produção de sentidos na escrita e na leitura. A alfabetização inclusiva, quando vivida em sua 

plenitude, convoca o professor a reinventar práticas, a valorizar repertórios culturais, a legitimar 

múltiplas formas de interação dialógica. Nesse movimento, a diversidade deixa de ser tratada 
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como desafio a ser superado e passa a ser reconhecida como condição constitutiva da experiên-

cia humana, nutrindo os processos de ensino e de aprendizagem. 

As ações inclusivas analisadas neste estudo demonstram que a prática pedagógica vai 

além da aplicação de recursos didáticos. Ela carrega em si uma concepção de Educação que 

insiste em afirmar que todos os sujeitos podem aprender, ainda que percorrendo trajetórias di-

ferentes, em tempos variados e por meio de estratégias singulares. Ao sistematizar e interpretar 

essas práticas, busca-se não apenas documentar experiências, mas evidenciar sua potência 

transformadora para a construção de uma escola democrática, plural e sensível à diversidade. 

Em última instância, o que está em jogo é a afirmação da dignidade de cada criança e a efeti-

vação do seu direito inalienável de aprender. 

Nesse sentido, ao analisar as práticas inclusivas, evidencia-se que elas não se restringem 

ao âmbito pedagógico imediato, mas remetem a uma compreensão mais ampla de inclusão. Ou 

seja, cada gesto docente que reconhece as diferenças e cria condições para a aprendizagem de 

todos está ancorado em um horizonte maior, que ultrapassa a sala de aula e se conecta a princí-

pios filosóficos, epistemológicos, éticos, políticos e sociais. Assim, torna-se necessário iniciar 

este capítulo com uma introdução ao conceito de inclusão, situando o leitor a respeito de suas 

raízes, seus desdobramentos e seus significados no campo educacional, de modo a apresentar, 

na sequência, as práticas identificadas nos relatos dos professores e profissionais dos dois es-

paços escolares analisados, a partir de um quadro teórico mais consistente. 

A inclusão, em seu sentido mais amplo, pode ser definida como o processo pelo qual 

indivíduos e grupos historicamente marginalizados passam a ter acesso pleno aos direitos, opor-

tunidades e espaços de participação social. No contexto educacional, a inclusão não se limita à 

presença física do estudante na escola, mas envolve a garantia de condições que possibilitem 

participação ativa, desenvolvimento do potencial individual, aprendizagem e reconhecimento 

das singularidades de cada sujeito. Trata-se de um princípio que articula igualdade e diferença, 

promovendo equidade, respeito à diversidade e acessibilidade, e que se estende para além do 

ambiente escolar, alcançando esferas como o trabalho, a cultura, o lazer e as relações sociais 

em geral. Dessa forma, a inclusão não é apenas um conceito operacional, mas também um 

compromisso ético e social de transformar estruturas e práticas historicamente excludentes (Ma-

rin 2024; Zerbato e Mendes 2018; Marin e Braun 2021). 
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A Educação Inclusiva configura-se, portanto, como um paradigma que desafia modelos 

tradicionais de escolarização, que muitas vezes reproduzem padrões uniformizadores e segre-

gadores. Segundo Marin (2024), ela surge da necessidade de enfrentar práticas excludentes, 

sejam elas escolares ou sociais, que marginalizam indivíduos em função de gênero, cor da pele, 

deficiência ou outras características. A inclusão, nesse sentido, implica a reorganização de ati-

tudes, recursos, processos pedagógicos e estruturas físicas, a fim de garantir que todos os estu-

dantes possam participar ativamente das atividades escolares e desenvolver plenamente suas 

capacidades. Mais do que uma modalidade de ensino ou uma metodologia específica, trata-se 

de um olhar que reconhece e valoriza a diferença, entendendo-a como aspecto inerente à con-

dição humana, sem atribuir hierarquias de valor ou competência. 

Historicamente, a fundamentação da Educação Inclusiva pode ser observada na Decla-

ração de Salamanca, elaborada em 1994 pela UNESCO em parceria com a Espanha. Este do-

cumento estabelece que as escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 

condições físicas, intelectuais, sociais ou emocionais, e propõe reformas estruturais no sistema 

educacional que possibilitem a convivência inclusiva e a igualdade de oportunidades. A Decla-

ração enfatiza que a inclusão deve ser compreendida não apenas como acesso físico à escola, 

mas como participação plena no processo educacional, respeitando as diferenças individuais e 

promovendo ambientes de aprendizagem flexíveis e adaptáveis. 

 

O Fundamento central da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender 

juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferen-

ças que elas possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às necessi-

dades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem 

e assegurando uma educação de qualidade a todos por meio de um currículo apropri-

ado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as 

comunidades. (UNESCO, 1994, p. 6) 

 

Esse enunciado evidencia que a Educação Inclusiva não se restringe a uma diretriz for-

mal ou a um ideal distante. Trata-se de uma orientação que exige transformações profundas nas 

práticas pedagógicas, na organização escolar e nas políticas públicas, reconhecendo a diversi-

dade como condição constitutiva do processo educativo. A escola, nesse horizonte, é convocada 

a reinventar-se continuamente, criando espaços de ensino e de aprendizagem que, em vez de 

excluir ou segregar, afirmam o direito de todos os sujeitos de participar, aprender e se desen-

volver. 
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É fundamental destacar que a inclusão não se limita a atender apenas a crianças com 

deficiências ou a grupos historicamente marginalizados (o sujeito do fracasso escolar, como foi 

discutido no capítulo 1), mas se estende a todos os estudantes, reconhecendo a diversidade em 

suas múltiplas dimensões — cognitivas, culturais, sociais, físicas, emocionais e linguísticas. A 

escola inclusiva deve, portanto, promover condições que possibilitem a participação plena de 

cada indivíduo, respeitando ritmos, estilos de aprendizagem e trajetórias singulares. Essa pers-

pectiva amplia o conceito do que significa educar de forma inclusiva, tornando evidente que a 

inclusão é um princípio, uma concepção e uma prática universal, que valoriza a diferença como 

elemento constitutivo da experiência escolar e reforça o compromisso ético e social de assegu-

rar a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os sujeitos, sem exceções ou hierarquias de 

pertencimento. 

No Brasil, a perspectiva da inclusão é fortalecida pela Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, instituída em 2008 pelo Ministério da Educa-

ção. Embora o documento tenha um foco inicial voltado às pessoas com deficiência, ele amplia 

seu alcance ao contemplar também alunos com transtornos globais do desenvolvimento, altas 

habilidades/superdotação, bem como aqueles em situação de vulnerabilidade social, pertencen-

tes a minorias culturais ou linguísticas e outros grupos historicamente marginalizados. Segundo 

o próprio documento: 

 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir a pro-

posta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos com deficiên-

cia, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes 

casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação espe-

cial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às 

necessidades educacionais especiais desses alunos. (Brasil, 2008, p. 16) 

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social e pedagógica, 

desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo 

e participando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um 

paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga 

igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à idéia de 

eqüidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclu-

são dentro e fora da escola. (Brasil, 2008, p.5) 

 

Essa abordagem evidencia que a inclusão não se limita a um grupo específico, mas se 

estende a todos os estudantes, reafirmando a necessidade de que estejam juntos, aprendendo e 

participando sem nenhum tipo de discriminação. Assim, a escola inclusiva deve garantir 
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condições que assegurem a participação plena de cada indivíduo, reconhecendo que igualdade 

e diferença são valores indissociáveis no processo educativo. Nessa perspectiva, o compromisso 

institucional envolve contextualizar e enfrentar as circunstâncias históricas que produziram for-

mas de exclusão dentro e fora da escola, buscando transformar práticas e estruturas que ainda 

sustentam barreiras à aprendizagem e ao desenvolvimento integral. Desse modo, a Educação 

inclusiva reforça o direito de todos os alunos a aprenderem juntos, em ambientes que respeitem 

ritmos, estilos de aprendizagem e trajetórias singulares. 

Para que a inclusão se efetive, é necessário considerar princípios de equidade e acessi-

bilidade (Marin, 2024). A equidade refere-se à adoção de medidas diferenciadas para garantir 

igualdade de acesso, evitando que o tratamento uniforme resulte em exclusão. Alunos cegos, 

por exemplo, podem necessitar de materiais em braile ou leitores de tela, enquanto estudantes 

surdos podem precisar de intérpretes de Libras ou legendas adaptadas. A acessibilidade envolve 

a remoção de barreiras físicas, comunicacionais, cognitivas e atitudinais, promovendo a parti-

cipação plena de todos, para que o ambiente escolar seja realmente inclusivo (Marin, 2024). 

Segundo Marin (2024), a inclusão escolar apoia-se em três pilares fundamentais: acesso, 

permanência/participação e aprendizagem. O acesso diz respeito ao direito à matrícula e à che-

gada à escola, considerando infraestrutura adequada e transporte seguro. Permanência e parti-

cipação referem-se à oferta de recursos e estratégias que garantam frequência contínua e enga-

jamento ativo nas atividades escolares. Já a aprendizagem exige a implementação de currículos 

e práticas pedagógicas acessíveis, capazes de atender às necessidades individuais e permitir que 

cada estudante desenvolva seu potencial. Dessa forma, a inclusão considera simultaneamente o 

sujeito – com seus interesses, contextos, conhecimentos, habilidades e limitações – e o meio, 

contemplando barreiras e recursos necessários para uma aprendizagem efetiva. 

A Educação Inclusiva é, portanto, um direito humano fundamental, destinado a todos, 

independentemente de gênero, religião, etnia, condição econômica e social ou deficiência. Es-

colas que adotam práticas inclusivas podem tornar-se espaços de convivência solidária, promo-

vendo valores democráticos e contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e 

equitativa.  

Em síntese, conforme Marin (2024), a Educação Inclusiva constitui um processo trans-

formador que requer revisão profunda de princípios, concepções e práticas pedagógicas, con-

dições de infraestrutura e mentalidades, garantindo a todos os estudantes não apenas acesso à 
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escola, mas participação ativa e aprendizagem de qualidade. Trata-se de um compromisso ético 

e social que visa construir ambientes educativos verdadeiramente equitativos, capazes de reco-

nhecer e valorizar a diversidade humana e promover o desenvolvimento integral de cada indi-

víduo. 

A partir de tal perspectiva, ao longo deste capítulo, são apresentados e analisados como 

esses princípios e concepções inclusivos se materializam em práticas pedagógicas concretas no 

Colégio Pedro II (CPII) – campi Tijuca e Realengo – e no CAp-UERJ, com alunos do primeiro 

ao terceiro anos do Ensino Fundamental I, a partir do que foi identificado nas entrevistas reali-

zadas com os professores de núcleo comum e com os profissionais dos departamentos e núcleos 

de inclusão dessas instituições. Na pesquisa, ficou evidente que nesses espaços, a inclusão se 

expressa não apenas em discursos institucionais, mas em escolhas cotidianas que configuram 

modos singulares de ensinar e aprender. A análise permitiu identificar como os professores e a 

comunidade escolar mobilizam estratégias de acolhimento, recursos e práticas diferenciadas e 

posturas éticas que ampliam o direito de aprender, revelando que a alfabetização inclusiva é 

construída no entrelaçamento de políticas, práticas e experiências vividas. 

Esse mapeamento contemplou tanto ações de maior visibilidade institucional — como 

as políticas de acesso por meio das cotas, os critérios de matrícula relacionados a estudantes 

que apresentam laudos médicos (ou não) e a elaboração de Planos Educacionais Individuais 

(PEI) — quanto iniciativas de caráter mais processual, como o ensino colaborativo, a bidocên-

cia e o trabalho dos núcleos de inclusão, que buscam articular diferenças e potencialidades de 

maneira não hierárquica. Nos contextos escolares analisados, a inclusão deixou de ser apenas 

uma diretriz normativa e tornou-se experiência coletiva, atravessada por negociações e tensio-

namentos, mas também por autoria docente, um sentido de coletividade e gestos de solidarie-

dade. 

Além dessas ações institucionais e processuais mais amplas, foi igualmente importante 

destacar o que nesta pesquisa foi intitulada de práticas miúdas, aquelas que, embora menos 

formalizadas, revelam potência transformadora no cotidiano da sala de aula. Entre elas, o uso 

da comunicação alternativa, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e, sobretudo, a 

escuta sensível do que tem a dizer e mostrar a criança, que permite reconhecer saberes e modos 

de participação muitas vezes invisibilizados. Ao direcionar o foco para essas práticas, pretende-

se mostrar que a inclusão se concretiza também em detalhes sutis, em microgestos pedagógicos 
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que afirmam a diversidade e a singularidade humana como valores constitutivos da experiência 

escolar.  

 

 

5.1 Políticas de Cotas no Ensino Superior e seus reflexos na Inclusão no Ensino Funda-

mental I 

 

 

As políticas de cotas educacionais, instituídas pela Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 

2012 (Brasil, 2012), configuram-se como um dos instrumentos mais relevantes no cenário bra-

sileiro para assegurar o acesso de grupos historicamente excluídos das instituições federais de 

ensino. O texto legal determina que: 

 

[...] as instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educa-

ção reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, no 

mínimo 50% das vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas. (Brasil, 2012, art. 1º) 

 

Embora a redação esteja direcionada prioritariamente ao nível superior e, por conse-

quência, ao ensino médio, seus efeitos extrapolam a letra da lei e reverberam em outras etapas 

da Educação Básica, alcançando, também, o Ensino Fundamental I. Ao instituir a reserva de 

vagas para estudantes oriundos de escolas públicas, de baixa renda, negros, pardos, indígenas, 

quilombolas e pessoas com deficiência, a lei tensiona a lógica historicamente homogênea que 

compunha o corpo discente das instituições federais. Nesse sentido, mesmo que sua aplicação 

formal se concentre nas etapas finais da Educação Básica e no Ensino Superior, é possível ob-

servar impactos indiretos na organização do Ensino Fundamental I, em especial em escolas 

vinculadas a instituições federais, como o CP II e os institutos federais que mantêm anos iniciais 

de escolarização. 

Coutinho, Arruda e Oliveira (2021, p. 14) ressaltam que “mesmo que a aplicação formal 

das cotas seja para o Ensino Médio, há uma movimentação crescente de matrículas e programas 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.711-2012?OpenDocument
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de acompanhamento nos anos iniciais, favorecendo alunos de baixa renda, negros e pessoas 

com deficiência”. Tal constatação evidencia que a política afirmativa, ainda que concebida para 

etapas posteriores, incide de maneira simbólica e prática nas decisões familiares, na constitui-

ção das turmas e nas escolhas institucionais. Assim, o direito de ingresso assegurado pela lei 

contribui para fortalecer, desde a infância, a democratização do acesso escolar. 

Outro aspecto relevante foi introduzido pela Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016 

(Brasil, 2016), que alterou a redação da Lei nº 12.711 de 2012 (Brasil, 2012), ao incluir expli-

citamente as pessoas com deficiência no sistema de reserva de vagas. De acordo com o novo 

dispositivo: 

 

[...] as vagas de que trata o art. 4º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 

autodeclarados com deficiência, em proporção no mínimo igual à de pessoas com de-

ficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, se-

gundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). (Bra-

sil, 2016, art. 5) 

  

Essa ampliação normativa representa um marco de reconhecimento da diversidade hu-

mana como princípio de equidade, sinalizando que a democratização do acesso não pode se 

restringir a critérios socioeconômicos ou étnico-raciais, mas deve contemplar também condi-

ções físicas, cognitivas e sensoriais. 

Carrasqueira, Nierotka e Carvalho (2023, p. 9) reforçam esse entendimento ao observa-

rem que “o público atendido nos anos iniciais da escolarização tem se modificado, refletindo a 

inclusão de alunos que historicamente tiveram acesso limitado às instituições federais”. A am-

pliação do perfil discente produz efeitos significativos não apenas sobre as estatísticas de 

acesso, mas sobretudo sobre as práticas pedagógicas, uma vez que impõe às instituições repen-

sarem currículos e metodologias à luz da pluralidade de sujeitos que agora compõem as salas 

de aula. 

Mais recentemente, a aprovação da Lei nº 14.723, de 13 de novembro de 2023 trouxe 

novos elementos ao sistema de cotas ao incluir, de forma explícita, os estudantes quilombolas 

entre os beneficiados e ao reajustar os critérios de renda. O texto normativo estabelece que 

“serão incluídos no sistema de reserva de vagas os estudantes autodeclarados quilombolas, am-

pliando o escopo da política afirmativa” (Brasil, 2023, art. 1º). Essa alteração reafirma a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.409-2016?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.723-2023?OpenDocument
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dimensão inclusiva da política e a aproxima ainda mais da diversidade étnico-cultural que ca-

racteriza a sociedade brasileira. 

Nesse horizonte, observa-se que as ações afirmativas têm reconfigurado profundamente 

o perfil discente do Ensino Fundamental I em instituições federais. A presença crescente de 

estudantes de baixa renda, negros, pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência 

rompe padrões homogêneos historicamente reproduzidos e dá lugar a uma escola plural. Tal 

transformação não se restringe ao acesso: ela reorganiza o cotidiano pedagógico, desafiando 

professores, gestores e a comunidade escolar a desenvolverem práticas que reconheçam traje-

tórias singulares e modos plurais de aprender. 

Em síntese, ainda que a legislação tenha sido concebida com foco no Ensino Superior e 

Médio, seus impactos indiretos sobre o Ensino Fundamental I são inegáveis. As cotas se con-

solidam como um mecanismo de democratização que reposiciona as instituições federais como 

espaços de inclusão e equidade. Como assinalam Coutinho, Arruda e Oliveira (2021) e Carras-

queira, Nierotka e Carvalho (2023), os efeitos já observados nos anos iniciais reafirmam que o 

direito à Educação Inclusiva deve ser compreendido como princípio universal e estruturante. 

Tais transformações desafiam também a noção moderna de aluno idealizado. As ações 

afirmativas introduzem novas trajetórias escolares e múltiplos modos de aprender, o que exige 

da escola revisões curriculares, de princípios e concepções docentes e de práticas pedagógicas. 

Nesse movimento, a instituição escolar deixa de ser reprodutora de privilégios e passa a confi-

gurar-se como espaço de disputa e de reconhecimento das diferenças, sem perder de vista a 

igualdade de direitos. 

Exemplos concretos desse processo podem ser observados nas instituições que fazem 

parte desta pesquisa. No caso do CAp-UERJ, em cumprimento à Lei Estadual nº 6.434, de 15 

de abril de 2013 (Rio de Janeiro, 2013), que dispõe sobre o sistema de cotas para a Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro, o edital estabelece: 

 

Para o 1º ano do ensino fundamental: a) 40% (quarenta por cento) para estudantes 

negros (pretos e pardos), indígenas e oriundos de comunidades quilombolas; b) 5% 

(cinco por cento) para pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor. 

Para o 5º ano do ensino fundamental: a) 20% (vinte por cento) para estudantes oriun-

dos da rede pública de ensino; b) 20% (vinte por cento) para estudantes negros (pretos 

e pardos), indígenas e oriundos de comunidades quilombolas. (UERJ, 2025, p. 3) 
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A partir dessa regulamentação, evidencia-se que a instituição não apenas garante o 

acesso de grupos historicamente excluídos, mas também amplia a concepção de sujeito escolar 

legítimo. Se, anteriormente, o perfil discente do CAp-UERJ era marcado por relativa homoge-

neidade social e cultural, a presença de estudantes negros, indígenas, quilombolas, com defici-

ências e oriundos da rede pública pluraliza os modos de aprender e de ser aluno. Essa diversi-

dade impõe à escola o desafio de romper com a noção de um estudante ideal e único, reforçando 

que a escola pública democrática deve reconhecer a diferença como princípio estruturante de 

sua prática pedagógica. 

Já no CPII, o Edital de Sorteio Público, em cumprimento à Lei nº 12.711/2012, estabe-

lece que: 

 

[...] do total de vagas oferecidas para o 1º ano do Ensino Fundamental, serão reserva-

das 50% (cinquenta por cento) para candidatos pretos, pardos, indígenas e pessoas 

com deficiência, nos termos da legislação em vigor, e 50% (cinquenta por cento) para 

ampla concorrência. (Colégio Pedro II, 2025, p. 3) 

  

Ao reservar metade das vagas para grupos historicamente excluídos, o CPII rompe com 

a concepção elitista de escola pública federal e assume o compromisso com a democratização 

do acesso, ao lado do CAp-UERJ. 

Portanto, tanto o CPII quanto o CAp-UERJ materializam, em seus editais, a convergên-

cia entre políticas nacionais e estaduais de ação afirmativa, posicionando-se como instituições 

de vanguarda na promoção da inclusão. Suas práticas reafirmam que a escola pública democrá-

tica deve acolher diferenças não como exceção, mas como fundamento de sua própria existên-

cia. Trata-se, assim, da primeira prática inclusiva destacada nesta pesquisa, marcando o ponto 

de partida para a análise das demais iniciativas. 

Nesse processo, a garantia da entrada de crianças com deficiência nas instituições fede-

rais e estaduais de aplicação tornou indispensável a criação de núcleos, setores e departamentos 

especializados, capazes de lidar com as particularidades desse público. Assim, emergem estru-

turas institucionais voltadas para garantir condições de acessibilidade, oferecer apoio pedagó-

gico individualizado e formar professores para o atendimento inclusivo. Tais instâncias, que 
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em muitas instituições assumem a forma de Núcleos e Departamentos de Acessibilidade ou de 

Educação Inclusiva, não apenas asseguram o direito de permanência, mas também reconfigu-

ram o modo como a escola planeja e direciona seus processos de ensino e responde à diversi-

dade. 

 

 

5.2 O Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas 

(NAPNE) e o Departamento de Atendimento Educacional Especializado (DAEE) 

 

 

Além da estratégia de cotas, já discutida anteriormente, outra estratégia de inclusão que 

se tornou perceptível a partir das entrevistas realizadas é o Núcleo de Atendimento às Pessoas 

com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE) do CPII e o Departamento de Atendi-

mento Educacional Especializado (DAEE) do CAp-UERJ. Ambos os órgãos têm como objetivo 

promover a inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais - quer tenham apre-

sentados laudos médicos com algum diagnóstico ou não -, ainda que atuem em contextos dis-

tintos e com abordagens diferenciadas.  

A seguir, apresenta-se tais órgãos, de modo a apontar as diferenças entre essas duas 

instituições, considerando suas organizações, metodologias de atuação e a forma como articu-

lam a colaboração com professores regentes e demais profissionais da Educação, de modo a 

atender às particularidades de cada estudante. 

Segundo o site do CPII (Colégio Pedro II, 2025), o Núcleo de Atendimento às Pessoas 

com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE) do CPII, tanto da unidade de Realengo, 

quanto da unidade da Tijuca, constitui-se como:  

 

[...] uma estrutura pedagógica de caráter estratégico e inclusivo, voltada à promoção 

da educação inclusiva de estudantes com necessidades educacionais especiais, abran-

gendo deficiências físicas, visuais, auditivas, intelectuais, transtornos de aprendiza-

gem e altas habilidades, entre outras particularidades. (Colégio Pedro II, 2025, s.p) 
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Inserido em um contexto educacional que busca garantir o direito à Educação como um 

bem universal, o núcleo tem como missão assegurar a permanência, a participação e o desen-

volvimento integral dos estudantes com necessidades educacionais especiais, articulando me-

didas pedagógicas, adaptações curriculares, recursos de acessibilidade e acompanhamento in-

dividualizado, de modo a favorecer tanto o desenvolvimento de conhecimentos quanto a cons-

trução da autonomia e da autoestima dos alunos (Ferreira, 2018; Spoilodoro e Glat, 2022). 

É importante destacar que o atendimento do NAPNE não se limita exclusivamente a 

estudantes que possuam laudo médico ou psicológico; conforme observa Ferreira (2018), o nú-

cleo atende também estudantes que apresentam dificuldades de aprendizagem ou necessidades 

específicas sem documentação formal, permitindo a identificação precoce de barreiras ao apren-

dizado. Além disso, o funcionamento do NAPNE ocorre frequentemente em contraturno, pos-

sibilitando que os estudantes recebam apoio pedagógico individualizado ou em pequenos gru-

pos sem interferir nas atividades curriculares regulares, garantindo maior flexibilidade para 

adaptações e acompanhamento contínuo. 

O núcleo funciona como elo fundamental entre estudantes, famílias e a instituição esco-

lar, oferecendo orientações aos docentes sobre estratégias pedagógicas inclusivas e planejando 

intervenções que atendam às necessidades singulares de cada estudante. Em consonância com 

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), 

que determina que a escola deve promover práticas pedagógicas capazes de incluir a diversi-

dade como parte do cotidiano escolar, reconhecendo que a diferença não implica hierarquia 

nem inferioridade, o NAPNE busca transformar a realidade escolar, promovendo a aprendiza-

gem significativa e a valorização da pluralidade humana. 

A equipe do NAPNE é composta por profissionais de diferentes áreas, configurando 

uma abordagem multidisciplinar. Câmara (2025) reforça que: 

 

[...] as ações do NAPNE constituem-se em espaços de escuta e mediação, permitindo 

que os estudantes com necessidades educacionais especiais acessem o currículo de 

maneira efetiva e participativa, ao mesmo tempo em que contribuem para a reflexão 

sobre as práticas pedagógicas inclusivas. (Câmara, 2025, p. 87) 

  



223 
 

 

 

Entre os profissionais atuantes estão pedagogos e professores especializados, psicope-

dagogos, fonoaudiólogos, psicólogos, intérpretes de Libras, técnicos de acessibilidade e assis-

tentes educacionais, que atuam de forma integrada para atender às demandas cognitivas, sociais 

e emocionais dos alunos (Souza, 2024; Ferreira, 2018). 

O NAPNE realiza diagnósticos pedagógicos, avaliações contínuas, acompanhamento de 

desempenho e implementação de recursos de acessibilidade, incluindo softwares educativos, 

materiais em braile ou ampliados, recursos de Libras e instrumentos de apoio físico ou cognitivo 

(Spoildoro e Glat, 2022). De acordo com a página oficial do CPII (2025): 

 

O NAPNE oferece apoio pedagógico individualizado, adaptações curriculares, recur-

sos de acessibilidade e estratégias de avaliação diferenciadas, assegurando que os es-

tudantes com NEE tenham acesso pleno ao currículo e oportunidades equitativas de 

aprendizado. (Colégio Pedro II, 2025, s.p) 

 

Além do atendimento individual, o núcleo exerce papel de articulação institucional, co-

laborando para a implementação de políticas inclusivas mais amplas e servindo como espaço 

de reflexão e construção coletiva de práticas pedagógicas inovadoras (Colégio Pedro II, 2025). 

Dessa forma, o NAPNE contribui para a formação de um ambiente escolar mais justo, inclusivo 

e sensível às singularidades de cada sujeito, promovendo a efetivação de direitos educacionais 

historicamente negados (Câmara, 2025). 

Em síntese, o NAPNE do CPII configura-se como referência em Educação Inclusiva, 

integrando acompanhamento individualizado, suporte pedagógico, formação docente e coorde-

nação institucional. A flexibilidade de atendimento, a inclusão de estudantes com ou sem laudo 

formal e o funcionamento em contraturno evidenciam o compromisso da instituição com uma 

Educação equitativa, efetivamente inclusiva e sensível à diversidade, promovendo oportunida-

des de aprendizagem significativas e a construção de um ambiente escolar plural, democrático 

e acolhedor (Colégio Pedro II, 2025; Câmara, 2025; Souza, 2024). 

Assim como o NAPNE do CPII se consolidou como uma experiência paradigmática de 

atendimento inclusivo na Educação Básica federal, no âmbito estadual também se desenvolve-

ram iniciativas institucionais voltadas à garantia do direito à aprendizagem em sua dimensão 

plena. Nesse movimento, observa-se que diferentes escolas-laboratório vinculadas a 
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universidades públicas passaram a organizar estruturas específicas para responder à complexi-

dade e à diversidade dos sujeitos escolares. É nesse horizonte que se insere a criação do Depar-

tamento de Atendimento Educacional Especializado (DAEE) do CAp-UERJ, cuja constituição 

não apenas acompanha, mas também dialoga com as transformações legais, pedagógicas e so-

ciais que marcaram a Educação Brasileira nas últimas décadas. 

O DAEE do CAp-UERJ foi constituído como resultado de um processo histórico e ins-

titucional que visava responder às crescentes demandas por inclusão educacional no Ensino 

Básico, vinculado à Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Inicialmente, o atendimento a 

estudantes com necessidades educacionais específicas estava vinculado ao Departamento de 

Ensino Fundamental (DEF), sendo realizado de forma localizada e restrita, sobretudo no pri-

meiro segmento da escolaridade. No entanto, o aumento do número de estudantes que deman-

davam apoio especializado, associado às transformações legais e pedagógicas que ocorreram 

no Brasil a partir da década de 1990, tornou evidente a necessidade de um espaço próprio que 

pudesse articular políticas de inclusão em todos os segmentos do CAp-UERJ. 

O marco legal da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996), que, em seu artigo 58, determina a oferta de serviços de apoio 

especializado para educandos com deficiência (Brasil, 1996, art. 58), e as orientações posterio-

res da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 

reforçaram a exigência de que instituições escolares públicas assumissem a responsabilidade 

de estruturar mecanismos institucionais capazes de garantir o direito à aprendizagem de todos 

os sujeitos. Nesse contexto, o CAp-UERJ, enquanto escola de aplicação e referência pedagó-

gica, tornou-se um espaço privilegiado para a consolidação de práticas inclusivas. A criação do 

DAEE, portanto, não pode ser dissociada desse movimento mais amplo de adequação institu-

cional à legislação nacional e às políticas públicas voltadas à Educação Inclusiva. 

De acordo com Dores e Oliveira (2023), a transformação do antigo núcleo vinculado ao 

DEF em um departamento autônomo foi um passo decisivo para que o atendimento educacional 

especializado se expandisse e se tornasse abrangente a toda a comunidade escolar do CAp-

UERJ. Tal mudança organizacional possibilitou a ampliação de ações, garantindo que os servi-

ços de apoio não se restringissem apenas ao Ensino Fundamental, mas alcançassem também os 

demais segmentos da escola, incluindo o Ensino Médio. O processo de criação do DAEE, por-

tanto, reflete um reconhecimento institucional da importância da inclusão como dimensão es-

trutural do projeto pedagógico da escola. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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As pesquisas acadêmicas realizadas no CAp-UERJ, como a tese de Mascaro (2017), 

atestam que a constituição do DAEE esteve fortemente vinculada à necessidade de organizar, 

de forma sistemática, práticas de elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI), prá-

tica que já vinha sendo experimentada nas salas de recursos da instituição. Essa formalização 

em nível departamental consolidou práticas que antes se desenvolviam de forma experimental 

e dispersa, reafirmando o compromisso da escola com a produção de conhecimento pedagógico 

voltado à inclusão. Da mesma forma, a dissertação de Cruz (2023) evidencia como, após a 

criação do departamento, tornou-se possível investir em inovações tecnológicas, como o desen-

volvimento de ferramentas digitais para auxiliar professores na elaboração do PEI, indicando 

um processo de institucionalização e fortalecimento do DAEE como espaço de pesquisa e ino-

vação. 

Assim, a criação do DAEE no CAp-UERJ, foi fruto de um duplo movimento: por um 

lado, o atendimento às exigências legais e às políticas públicas de inclusão que, a partir da 

década de 1990, passaram a demandar das escolas a garantia de recursos e serviços especiali-

zados; por outro, a tradição do CAp-UERJ como escola de aplicação, que, ao articular ensino, 

pesquisa e extensão, reconheceu a necessidade de constituir um espaço departamental voltado 

especificamente à promoção da inclusão. O DAEE, portanto, nasceu não apenas como resposta 

a uma exigência externa, mas também como expressão do compromisso interno da instituição 

com uma Educação Pública democrática, inclusiva e inovadora. 

Apesar dos dois órgãos se constituírem como expressões do compromisso das institui-

ções públicas de ensino com a inclusão escolar, o NAPNE do CPII e o DAEE do CAp-UERJ 

apresentam naturezas institucionais e pedagógicas distintas. O primeiro nasce como núcleo es-

tratégico voltado ao acompanhamento pedagógico e formativo, destacando-se pela flexibilidade 

de atendimento e pela ênfase em práticas pedagógicas que não exigem, necessariamente, a com-

provação médica da deficiência. Já o segundo surge de um processo histórico e organizacional 

que evidenciou a necessidade de uma estrutura formalizada, capaz de articular políticas inclu-

sivas em todos os segmentos do Ensino Básico vinculado à UERJ, configurando-se como de-

partamento e não como núcleo. 

Nesse sentido, o DAEE se diferencia por adotar como proposta o modelo de ensino 

colaborativo, no qual cada turma conta com um professor de apoio especializado que atua em 

conjunto com os professores regentes. Essa concepção amplia o olhar sobre a inclusão, uma 

vez que o acompanhamento não se restringe a uma criança em específico, mas abarca a 
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dinâmica pedagógica da turma como um todo, favorecendo tanto os estudantes com necessida-

des educacionais específicas quanto o coletivo da sala. Enquanto o NAPNE se afirma como 

espaço de mediação pedagógica e acolhimento individualizado ou em pequenos grupos, o 

DAEE carrega a marca de sua institucionalização e de sua prática colaborativa, assumindo um 

caráter pedagógico, administrativo e estrutural mais amplo, ainda que ambos compartilhem a 

centralidade do direito à Educação e da valorização da diversidade como princípios norteadores. 

Outra questão a ser considerada, conforme prevista em lei (Lei nº 13.146/2015), é que 

a pessoa com deficiência tem direito ao acompanhamento escolar especializado, quando com-

provada a necessidade. O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) assegura, 

em seu artigo 27, que: 

 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educaci-

onal inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a 

alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 

sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessida-

des de aprendizagem”, reforçando ainda que é dever do Estado, da família, da comu-

nidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com defici-

ência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

(Brasil, 2015, p. 9) 

 

De modo complementar, a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, conhecida como 

Lei Berenice Piana, ao dispor sobre a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista, estabelece em seu artigo 3º, parágrafo único, que a instituição 

de ensino, pública ou privada, deve disponibilizar acompanhante especializado ao estudante 

com TEA incluído em classe comum, sempre que houver comprovação da necessidade (Brasil, 

2012). 

O problema se instaura quando o laudo médico é utilizado, no contexto escolar, não 

apenas como documento a ser apresentado para a garantia do direito ao acompanhante escolar 

especializado, como também para guiar o trabalho do professor.  Fontoura e Sardagna (2021), 

demonstram que, ao se tomar o documento como referência exclusiva para o planejamento pe-

dagógico, esvazia-se a dimensão subjetiva dos estudantes e cristaliza-se uma visão medicali-

zante da inclusão. Como afirmam: 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.764-2012?OpenDocument
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Ao empregar o laudo como fundamental ou como instrumento orientador da prática 

pedagógica, deixa-se de considerar aspectos subjetivos dos sujeitos com deficiência. 

Foca-se naquilo que se diz, e não naquilo que se é, com suas múltiplas possibilidades. 

Para isso, a interdisciplinaridade se apresenta como alternativa de construção con-

junta. (Fontoura e Sardagna, 2021, p. 10) 

 

O problema se instaura quando “aquilo que está registrado no laudo acaba se tornando 

o único parâmetro que muitos profissionais têm da criança” (Fontoura e Sardagna, 2021, p. 11). 

Tal perspectiva, ao invés de assegurar a inclusão, acaba por restringi-la, transferindo ao docu-

mento clínico uma autoridade que deveria estar situada no âmbito pedagógico. Ainda assim, as 

autoras reconhecem que o laudo pode oferecer contribuições, desde que não se configure como 

instrumento exclusivo de legitimação: 

 

Nem sempre o laudo representa aquilo que o aluno tem condições de apresentar, mas 

contribui no sentido de orientar algumas práticas pedagógicas. As duas áreas se com-

plementam e são capazes de contribuir com o pleno desenvolvimento da criança 

quando se conversam e realizam um trabalho de parceria. (Fontoura e Sardagna, 2021, 

p. 13) 

 

A aposta na parceria entre as áreas médica e escolar, portanto, surge como alternativa à 

hegemonia do discurso médico e ao uso do laudo como critério de acesso. Nesse sentido, Fon-

toura e Sardagna (2021) questionam incisivamente: 

 

[...] como poderia um laudo, contendo um código que se refere à taxonomia da suposta 

síndrome, transtorno ou deficiência, orientar a prática pedagógica? De que maneira o 

laudo médico de um profissional que não conhece o cotidiano educacional vai orientar 

a escolarização? (Fontoura e Sardagna, 2021, p. 14) 

 

Esse debate aproxima-se das concepções do DAEE, que, ao priorizar o acompanha-

mento coletivo da turma e a atuação colaborativa entre docentes, rompe com a lógica individu-

alizante e diagnóstica, reafirmando a centralidade da escola como espaço de produção de co-

nhecimento e de promoção da diversidade. Dessa forma, reforça-se a necessidade de planejar 

práticas pedagógicas que transcendam a lógica da medicalização e se orientem por um princípio 
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de inclusão efetiva, construída a partir do diálogo entre diferentes saberes e da valorização das 

singularidades dos estudantes. 

No caso do NAPNE, sua atuação ocorre prioritariamente no contraturno escolar, o que 

faz com que, durante o período regular de aulas, o acompanhamento dos estudantes seja reali-

zado por um cuidador, muitas vezes vinculado a contratos terceirizados. Já no DAEE, observa-

se a priorização do acompanhamento coletivo da turma e da atuação colaborativa entre docen-

tes, em uma dinâmica que reforça a escola como espaço de produção de conhecimento e de 

valorização da diversidade. Em ambos os casos, nota-se a presença de estratégias voltadas à 

inclusão, cada uma com ênfases distintas, mas que contribuem para a construção de práticas 

pedagógicas mais abertas às singularidades dos estudantes. 

A seguir, detalha-se na seção 5.3 como o Núcleo de Atendimento às Pessoas com Ne-

cessidades Educacionais Específicas (NAPNE) do CPII e o Departamento de Atendimento Edu-

cacional Especializado (DAEE) do CAp-UERJ organizam seus respectivos atendimentos edu-

cacionais especializados (AEE), no que tange às suas salas de recurso multifuncional. Para si-

tuar o contexto em que essas ações se constituíram, apresenta-se uma introdução a respeito da 

criação de uma série de regulações que tornaram a Educação Inclusiva e o AEE obrigatórios no 

Brasil. 

 

 

 5.3 O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e as Salas de Recurso Multifunci-

onal 

 

 

A criação e regulamentação das salas de recursos multifuncionais no Brasil refletem a 

construção histórica do direito à Educação Inclusiva e à garantia do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). Desde o final do século XX, a legislação brasileira vem progressivamente 

reconhecendo que a Educação deve ser um espaço acessível a todos os estudantes, independen-

temente de suas condições físicas, sensoriais, intelectuais ou cognitivas, consolidando, assim, 

os princípios da diversidade e da igualdade de oportunidades no contexto escolar. 
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Um marco inicial nesse processo foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) que, ao estabelecer as bases para a organiza-

ção do sistema educacional brasileiro, reconheceu a Educação Especial como modalidade de 

educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino, destinada a estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

(Brasil, 1996).  

Posteriormente, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008) aprofundou essas diretrizes, enfatizando a necessidade de que os siste-

mas de ensino organizassem recursos e apoios pedagógicos específicos para atender às neces-

sidades dos alunos com deficiência. O documento destacou que os atendimentos especializados 

não devem substituir a escolarização regular, mas funcionar de forma complementar e inte-

grada. Segundo o Ministério da Educação: 

 

O atendimento educacional especializado deve ser oferecido em salas de recursos mul-

tifuncionais e outros espaços, garantindo serviços, recursos de acessibilidade e estra-

tégias que eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes, conside-

rando suas necessidades específicas. (Brasil, 2008, p. 14) 

 

Essa normativa estabeleceu parâmetros claros para a criação e funcionamento das salas 

de recursos, enfatizando o caráter interdisciplinar e complementar do AEE, em consonância 

com princípios internacionais de Educação inclusiva, como os da Declaração de Salamanca 

(1994). Ao considerar a sala de recursos como um espaço de apoio e não de segregação, a 

política consolidou o entendimento de que a inclusão é um processo pedagógico e não apenas 

administrativo ou documental. 

O Decreto  nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que regulamenta a oferta do AEE, 

reforçou essas orientações, detalhando a estruturação das salas de recursos multifuncionais, sua 

integração ao currículo da escola regular e a necessidade de profissionais especializados para 

atuar de forma colaborativa com os docentes regentes. O decreto deixa claro que o objetivo das 

salas de recursos é eliminar barreiras educacionais e promover condições para o pleno desen-

volvimento de todos os estudantes, especialmente daqueles com necessidades educacionais es-

pecíficas. Conforme afirmado em seu artigo 3, “o atendimento educacional especializado deve 

ocorrer, prioritariamente, em salas de recursos multifuncionais organizadas pelas redes de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
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ensino, visando à eliminação de barreiras que possam obstruir o acesso ao currículo” (Brasil, 

2011, art. 3º, § 1). 

Mais recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015) consolidou a obrigatoriedade de políticas educacionais inclusi-

vas, ampliando os direitos dos estudantes com deficiência e assegurando a oferta de serviços e 

apoios pedagógicos na escola regular. O artigo 28 da LBI afirma que “os serviços de apoio 

especializado devem ser oferecidos na escola regular, para atender às peculiaridades da pessoa 

com deficiência” (Brasil, 2015, p. 19). 

Essa legislação evidencia que a oferta de salas de recursos multifuncionais não é apenas 

recomendação, mas direito legal dos estudantes, inserido em um arcabouço normativo que co-

loca a escola como agente central da inclusão, com responsabilidades explícitas quanto à aces-

sibilidade e à adaptação pedagógica. 

A trajetória normativa brasileira demonstra, portanto, uma evolução contínua: das pri-

meiras indicações de atendimento especializado da LDB (Brasil, 1996), passando pela estrutu-

ração das salas de recursos na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-

cação Inclusiva (Brasil, 2008) e pela regulamentação do Decreto  nº 7.611, que tratou da oferta 

do AEE (Brasil, 2011), até a consolidação da obrigatoriedade de políticas educacionais inclu-

sivas na Lei nº 13.146 (Brasil, 2015). Cada um desses instrumentos reforça a ideia de que o 

AEE deve ser planejado e implementado de forma integrada, colaborativa e complementar à 

escolarização regular, afastando-se da lógica de segregação ou de dependência de laudos mé-

dicos, que, embora ainda presentes em alguns contextos, não constituem condição legal para o 

acesso ao atendimento. 

Assim, o conjunto dessas normas não apenas assegura a existência das salas de recursos 

multifuncionais, mas também orienta sua finalidade pedagógica, administrativa e social, refor-

çando a escola como espaço de promoção da diversidade, do respeito às diferenças e do direito 

à aprendizagem significativa para todos os estudantes. 

Nesse contexto, o NAPNE do CPII constitui um exemplo concreto de operacionalização 

das políticas educacionais inclusivas. Estruturado dentro da própria instituição escolar, o 

NAPNE atua como guia institucional, orientando e coordenando o acompanhamento dos estu-

dantes com necessidades educacionais específicas e garantindo a integração das ações pedagó-

gicas com a rotina da escola. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
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O núcleo oferece Atendimento Educacional Especializado (AEE) em consonância com 

o que prevê a legislação, assegurando que os direitos previstos na LDB (Brasil, 1996), na Polí-

tica Nacional de Educação Especial (Brasil, 2008) e na Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) 

se efetivem de maneira prática e articulada. O NAPNE do CPII organiza suas ações com base 

em princípios de acolhimento, individualização e complementação da escolarização regular, 

oferecendo acompanhamento personalizado a estudantes com deficiência ou outras necessida-

des educacionais específicas, sem, contudo, retirá-los da dinâmica da turma. As salas de recur-

sos multifuncionais são utilizadas tanto no turno regular quanto no contraturno, sempre que 

necessário, garantindo que o AEE ocorra de forma integrada à rotina escolar e em conformidade 

com a legislação vigente. 

Importante destacar, contudo, que o acompanhamento diário dos estudantes dentro da 

sala de recursos não é realizado por profissionais formados na área de Pedagogia, mas, em 

muitas situações, por profissionais terceirizados, com formação diversa. Dessa forma, embora 

o NAPNE funcione segundo os parâmetros legais do AEE, sua atuação difere do modelo do 

DAEE do CAp UERJ, no qual profissionais especializados em Educação colaboram direta-

mente com os docentes regentes de cada turma, garantindo um acompanhamento pedagógico 

mais qualificado e integrado. 

De qualquer forma, o NAPNE também promove a atuação colaborativa, articulando o 

trabalho de especialistas com os docentes regentes e oferecendo orientação institucional para 

toda a escola, fortalecendo o caráter integrado do AEE e reafirmando a função das salas de 

recursos como espaços de apoio pedagógico, e não de segregação. 

Além do atendimento individualizado, o NAPNE também organiza intervenções em pe-

quenos grupos de estudantes que apresentam necessidades educacionais semelhantes, favore-

cendo a troca de experiências e a construção coletiva de aprendizagens. Essa modalidade de 

acompanhamento não apenas otimiza recursos e amplia o alcance do serviço, como também 

possibilita o desenvolvimento de estratégias pedagógicas colaborativas, nas quais o diálogo en-

tre pares exerce papel fundamental. Ao adotar essa prática, o núcleo reafirma seu compromisso 

com uma perspectiva inclusiva que valoriza tanto as singularidades quanto os pontos de con-

vergência e a mediação entre os sujeitos, potencializando a aprendizagem colaborativa e forta-

lecendo a rede de apoio construída no espaço escolar. 
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Dessa forma, o NAPNE exemplifica a materialização do que a legislação define como 

direito à Educação inclusiva, demonstrando que a implementação de salas de recursos multi-

funcionais deve ir além do cumprimento formal da lei, transformando-se em uma prática peda-

gógica efetiva. O núcleo valoriza a diversidade, fortalece a aprendizagem significativa e garante 

o desenvolvimento integral de todos os estudantes, consolidando a escola como espaço de in-

clusão, equidade e colaboração pedagógica, embora com diferenças estruturais em relação ao 

DAEE. 

Enquanto o NAPNE estrutura grande parte de sua ação inclusiva em torno das salas de 

recursos multifuncionais, onde profissionais especializados, que podem ser pedagogos, psico-

pedagogos, fonoaudiólogos ou psicólogos, desenvolvem estratégias específicas para atender às 

necessidades de cada estudante, o DAEE adota uma concepção distinta de inclusão. No DAEE 

do CAp UERJ, a sala de recursos não ocupa o papel central do processo de inclusão; ela é, 

antes, um instrumento adicional que pode ser utilizado conforme a necessidade, sem constituir 

o eixo principal da prática pedagógica inclusiva. 

No modelo do DAEE, o professor de AEE atua diretamente na sala regular, colaborando 

com os professores regentes para adaptar atividades, oferecer estratégias de ensino diferencia-

das e atender às demandas específicas dos estudantes. Essa atuação conjunta rompe com a ló-

gica de atendimento centrado exclusivamente em espaços segregados, reconhecendo que a in-

clusão só se concretiza quando as barreiras pedagógicas são enfrentadas no próprio contexto de 

aprendizagem. Assim, o trabalho do professor de AEE passa a ser entendido não como um 

recurso paralelo ou suplementar, mas como parte constitutiva do processo educativo, inserido 

no cotidiano da turma e em interação constante com todos os estudantes. Esse movimento fa-

vorece a construção de um ambiente de aprendizagem mais equitativo, em que as práticas são 

orientadas pela diversidade de modos de aprender e ensinar, garantindo que o apoio pedagógico 

esteja integrado à experiência coletiva da sala de aula.  

Importa destacar que a sala de recursos, nesse modo de se organizar, não se configura 

como regra a ser seguida nem como espaço obrigatório de retirada dos estudantes da turma 

regular, mas sim como um recurso adicional, mobilizado apenas quando necessário, em situa-

ções específicas que demandam intervenções mais individualizadas ou focalizadas. Além disso, 

ao aproximar o professor de AEE do espaço regular, cria-se a possibilidade de um diálogo mais 

efetivo entre os diferentes profissionais envolvidos, fortalecendo tanto o trabalho colaborativo 
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quanto a corresponsabilidade pela aprendizagem de cada sujeito, evitando a responsabilização 

exclusiva do professor regente ou do atendimento especializado. 

Por outro lado, no NAPNE, a sala de recursos funciona como centro organizador das 

ações inclusivas, com profissionais especializados voltados para o acompanhamento individu-

alizado e para o desenvolvimento de estratégias pedagógicas que respondam às particularidades 

de cada criança. A sala de recursos torna-se, nesse sentido, o núcleo de planejamento e execução 

do AEE, orientando tanto as intervenções individuais quanto às ações de orientação junto aos 

docentes regentes e à instituição como um todo. 

Essa diferença estrutural evidencia que, embora tanto o DAEE quanto o NAPNE com-

partilhem o objetivo de promover a inclusão, a forma de operacionalização e a centralidade do 

espaço de recursos são distintas. No DAEE, a inclusão ocorre principalmente dentro da sala 

regular, mediada pelo profissional especializado em colaboração com os professores; no 

NAPNE, a sala de recursos serve como referência central do processo inclusivo, orientando 

intervenções e consolidando a atuação pedagógica especializada. 

 

 

5.4 Ensino colaborativo/Coensino, Bidocência e Desenho Universal da Aprendizagem 

(DUA) 

 

 

O ensino colaborativo, também denominado coensino, representa uma estratégia peda-

gógica central para a promoção da inclusão escolar e para a valorização da diversidade dos 

processos de aprendizagem. Capellini e Mendes (2007) destacam que essa modalidade de en-

sino constitui um recurso estratégico que articula o trabalho do professor da sala regular e do 

professor de AEE, presentes simultaneamente em uma mesma sala de aula, com o objetivo de 

assegurar que todos os estudantes, independentemente de suas necessidades educacionais, pos-

sam participar efetivamente dos processos de aprendizagem. Os autores explicam que: 
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O desenvolvimento profissional dos professores é uma forma efetiva de responder à 

complexidade da instituição escolar e do trabalho pedagógico nos dias de hoje. Toda-

via, é fundamental que o educador seja auxiliado a refletir sobre sua prática, a organi-

zar suas próprias teorias, a compreender as origens de suas crenças para que possa 

tornar-se pesquisador de sua ação, um profissional reflexivo que, melhorando o seu 

trabalho em sala de aula, recrie constantemente sua prática. Ressalta-se, assim, a im-

portância das trocas de experiências, dos debates com os pares, do apoio de equipes 

de suporte. (Capellini e Mendes, 2007, p. 116) 

 

Pautado nesta perspectiva, o coensino envolve planejamento conjunto, definição clara 

de papéis, construção de objetivos comuns e avaliação compartilhada dos resultados pedagógi-

cos. Essa articulação permite que os professores planejem atividades diversificadas, adaptem 

materiais pedagógicos, promovam estratégias de engajamento diferenciadas e monitorem con-

tinuamente o progresso dos estudantes. A prática colaborativa aproxima os princípios da Edu-

cação Inclusiva da realidade concreta da escola, favorecendo tanto os docentes quanto os estu-

dantes. 

Braun e Marin (2016) reforçam a dimensão prática do ensino colaborativo no âmbito do 

AEE, enfatizando que “estudos apontam que práticas pedagógicas de inclusão suscitam a orga-

nização de uma nova cultura escolar, o que envolve mais do que a oferta de um ‘atendimento 

educacional especializado’” (Braun e Marin, 2016, p.193). 

A reflexão de Braun e Marin (2016) evidencia que o coensino vai muito além da pre-

sença simultânea de dois professores em uma sala de aula; trata-se de uma prática pedagógica 

estratégica capaz de mediar a interação entre o ensino especializado e a Educação regular, pro-

movendo uma verdadeira reorganização cultural da escola. Nesse sentido, o coensino surge 

como um instrumento que rompe com a lógica tradicional de atendimento segregado, na qual 

alunos com necessidades educacionais específicas eram isolados em espaços exclusivos, garan-

tindo apenas a sua permanência física no contexto escolar. Ao contrário, essa modalidade pro-

põe que todos os estudantes participem de um ambiente de aprendizagem compartilhado e di-

versificado, com a mediação simultânea do professor do núcleo comum e do professor especi-

alista em AEE, em que as diferenças individuais são reconhecidas, valorizadas e transformadas 

em oportunidades pedagógicas. 

Um dos elementos centrais dessa prática é o compartilhamento de responsabilidades 

entre docentes. A divisão do planejamento, execução e avaliação das atividades permite que o 

professor da sala regular e o docente do AEE sejam corresponsáveis pelo aprendizado de todos 
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os estudantes. Nesse arranjo, o professor da sala comum mantém a condução da turma, mas 

incorpora estratégias adaptativas propostas pelo docente especializado, enquanto este último 

observa, orienta e intervém de acordo com as demandas específicas dos estudantes. A aborda-

gem fortalece a coerência pedagógica e amplia a capacidade da escola de atender à diversidade, 

garantindo que cada estudante tenha condições reais de acesso e elaboração do conhecimento e 

desenvolvimento pleno. 

Outro aspecto fundamental do coensino é o acompanhamento contínuo do progresso dos 

estudantes, que distingue essa prática de intervenções pontuais ou fragmentadas. A presença 

conjunta de dois docentes permite a observação sistemática das dificuldades e avanços de cada 

estudante, possibilitando ajustes imediatos nas atividades, nos recursos utilizados e nas estraté-

gias de engajamento. Isso contribui para uma aprendizagem equitativa, na qual nenhum indivi-

duo é excluído ou negligenciado em função de suas particularidades, promovendo a inclusão 

como um princípio estruturante da prática escolar. 

O coensino também promove a construção de estratégias pedagógicas integradas, com-

binando diferentes perspectivas e saberes. As atividades planejadas de forma colaborativa con-

sideram a diversidade da turma como um recurso didático, incentivando a utilização de múlti-

plos modos de representação, de linguagem e de avaliação. Essa integração permite que os 

docentes criem oportunidades de aprendizagem mais significativas, contextualizadas e inclusi-

vas, adaptando conteúdos, recursos e metodologias às necessidades de cada estudante. Além 

disso, a troca de experiências entre professores favorece o desenvolvimento profissional contí-

nuo, fortalecendo a capacidade de todos os docentes de lidar com turmas heterogêneas de forma 

eficaz e reflexiva. 

Dessa maneira, o coensino contribui para a transformação da cultura escolar, promo-

vendo um ambiente colaborativo em que a inclusão deixa de ser uma ação periférica ou excep-

cional e passa a ser um elemento central da organização pedagógica. A prática incentiva a va-

lorização da diversidade, a cooperação entre docentes e alunos, e a construção de um currículo 

flexível que respeite os ritmos, interesses e estilos de aprendizagem de cada estudante. O resul-

tado é uma sala de aula mais dinâmica, responsiva e inclusiva, na qual todos os alunos têm a 

oportunidade de aprender e se desenvolver plenamente, e em que os professores compartilham 

a responsabilidade de garantir uma Educação de qualidade para todos. 
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Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014) destacam a necessidade de mudanças estruturais e 

organizacionais na escola para a implementação do coensino: 

 

O modelo de coensino pressupõe mudanças significativas na organização escolar, in-

cluindo o planejamento conjunto das atividades, a definição de papéis pedagógicos 

entre os docentes e a reflexão contínua sobre a prática. Essa articulação permite que 

o professor da sala comum e o professor do Atendimento Educacional Especializado 

construam estratégias compartilhadas capazes de atender à diversidade de necessida-

des educacionais, promovendo a inclusão escolar de forma integral e contínua. (Men-

des, Vilaronga e Zerbato, 2014, p. 83) 

 

Assim, o coensino transforma a escola em um espaço de aprendizagem plural e colabo-

rativo, onde as diferenças são valorizadas e constituem oportunidades pedagógicas. Ele permite 

que os professores criem atividades diversificadas, adaptem materiais didáticos e desenvolvam 

estratégias de engajamento diferenciadas, contribuindo para uma inclusão efetiva. 

Em contrapartida, a bidocência caracteriza-se pela organização de uma turma regida por 

dois professores do núcleo comum, que se revezam no trabalho em dias diferentes, com o ob-

jetivo de ampliar a diversidade de práticas pedagógicas e o acompanhamento individualizado 

dos estudantes. Assim como no coensino, a bidocência também pressupõe uma atuação articu-

lada, de modo que, embora trabalhando em dias diferentes com a turma, ambos os professores 

são igualmente responsáveis por todos os aspectos dos processos de ensino e aprendizagem - 

por exemplo, planejamento, atividades, avaliações, relatórios, etc. Essa configuração possibilita 

múltiplas abordagens de ensino, favorecendo a adaptação às diferentes necessidades de apren-

dizagem presentes em uma mesma turma.  

Apesar de na bidocência haver o trabalho colaborativo, tanto no planejamento quanto 

nas ações pedagógicas, e o compartilhamento da responsabilidade pela turma, cada professor 

conduz suas práticas conforme sua formação e seus conhecimentos teórico-práticos, o que pode 

resultar em experiências educativas diversificadas, mas complementares, uma vez que se arti-

culam em torno do planejamento curricular da turma, elaborado coletivamente e sempre de 

forma colaborativa. Dessa maneira, a bidocência oferece uma alternativa flexível para o aten-

dimento de turmas com demandas diversas, valorizando a pluralidade de saberes e metodolo-

gias de ensino, a partir da ideia de co-planejamento.  
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Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014), em sua pesquisa sobre práticas de ensino colabo-

rativo entre professores da Educação regular e da Educação especial, argumentam que esse 

modelo de atuação conjunta possibilita ampliar as oportunidades de aprendizagem, uma vez 

que a corresponsabilização pelo processo educativo favorece a construção de estratégias peda-

gógicas mais responsivas às necessidades dos estudantes público-alvo da Educação Especial.  

Zerbato e Mendes (2021), ao apresentarem sua pesquisa com professores que atuam no 

campo da Educação inclusiva, especialmente aqueles envolvidos em práticas de coensino e co-

laboração docente, discutem como as dinâmicas de parceria profissional influenciam direta-

mente a efetivação de práticas pedagógicas equitativas. As autoras defendem que a inclusão só 

se sustenta quando os processos de planejamento, intervenção e avaliação são compartilhados 

entre os diferentes profissionais da escola, instaurando uma lógica de trabalho que rompe com 

a fragmentação das responsabilidades. 

 

O ensino colaborativo ou coensino é um dos modelos de prestação de serviço de apoio 

no qual um professor comum e um professor especializado dividem a responsabili-

dade de planejar, instruir e avaliar o ensino dado a um grupo heterogêneo de estudan-

tes. (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014, p. 45) 

 

Assim, além da estratégia pedagógica de coensino e de bidocência, entra em jogo tam-

bém o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que remete a um conjunto de princípios 

orientadores destinados a flexibilizar os conteúdos por meio da oferta de múltiplas formas de 

engajamento, de representação dos conteúdos e de ação e expressão, de modo a considerar a 

variabilidade dos estudantes desde o planejamento. 

 

A apresentação dos diferentes casos de ensino, junto ao contexto educacional e às 

características dos estudantes com necessidades educacionais especiais atendidos pe-

las professoras participantes, forneceu subsídios importantes para o planejamento co-

letivo e colaborativo das atividades. Esse processo também possibilitou um espaço de 

troca de experiências e conhecimentos entre os professores, permitindo que elaboras-

sem estratégias e atividades pautadas em fundamentos teóricos e práticos que favore-

cessem a acessibilidade e o aprendizado de toda a turma. Dessa forma, a colaboração, 

em consonância com os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA), mostrou-se um instrumento valioso para a criação de práticas pedagógicas 

mais inclusivas. (Zerbato; Mendes, 2021, p. 12) 
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Desse modo, os autores sinalizam que a integração das práticas de coensino e bidocência 

com o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) permite que professores articulem es-

tratégias de ensino diversificadas, como o uso de recursos visuais, tecnológicos e auditivos, 

diferentes modos de expressão e avaliação, e incentivo à autonomia e participação de todos os 

estudantes. As práticas inclusivas deixam de ser ações isoladas ou pontuais, configurando-se 

como estratégias estruturantes da vida escolar, permeando planejamento, execução e avaliação. 

O conceito de DUA constitui-se como uma proposta teórico-metodológica que busca 

responder, de forma efetiva, à diversidade presente em qualquer sala de aula. Inspirado no prin-

cípio do desenho universal, que inicialmente surgiu no campo da arquitetura para garantir a 

acessibilidade de espaços e produtos a todas as pessoas, o DUA transpõe essa lógica para o 

campo educacional, assumindo a tarefa de pensar o ensino a partir da diferença e não da homo-

geneidade. Conforme destacam Zerbato e Mendes (2018), o foco do DUA não está em “corri-

gir” ou “adaptar” o estudante às estruturas escolares já consolidadas, mas sim em transformar 

o próprio currículo, tornando-o flexível e responsivo às necessidades de cada sujeito. 

Essa perspectiva desloca o olhar da deficiência individual para as barreiras pedagógicas, 

reconhecendo que o obstáculo para a aprendizagem não se encontra no estudante, mas no modo 

como o ensino é concebido e oferecido. Ao propor um currículo desenhado para a diversidade, 

o DUA rompe com a lógica da adaptação pontual ou da adequação isolada e instaura uma con-

cepção inclusiva que se efetiva desde o planejamento até a avaliação. 

Zerbato e Mendes (2018) sistematizam o DUA em três princípios fundamentais: (i) múl-

tiplos meios de representação, de modo que os conteúdos possam ser apresentados de diferentes 

formas — visuais, auditivas, táteis e multimodais — ampliando as possibilidades de compre-

ensão; (ii) múltiplos meios de ação e expressão, possibilitando que os estudantes demonstrem 

suas aprendizagens de variadas formas, como produções escritas, orais, corporais, artísticas ou 

digitais e (iii) múltiplos meios de engajamento, os quais buscam mobilizar a motivação, a au-

tonomia e o interesse, garantindo que cada estudante se sinta pertencente e participante ativo 

do processo educativo. 

A integração do DUA com práticas de coensino e bidocência, como no caso relatado, 

revela-se particularmente fértil. Quando dois ou mais professores compartilham a responsabi-

lidade pelo planejamento e pela condução da sala de aula, cria-se um espaço privilegiado para 

que diferentes estratégias sejam articuladas, favorecendo tanto a aprendizagem de estudantes 
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com necessidades educacionais especiais quanto a de toda a turma. Recursos tecnológicos, su-

portes visuais e auditivos, metodologias colaborativas e avaliações diversificadas passam a ser 

incorporados não como exceções, mas como parte constitutiva da prática pedagógica cotidiana. 

Nesse horizonte, o DUA não se reduz a um conjunto de técnicas ou metodologias de 

ensino. Trata-se, antes, de uma filosofia educacional que ressignifica o lugar da diferença no 

currículo, reconhecendo-a como ponto de partida e não como obstáculo. Como assinalam Zer-

bato e Mendes (2018), pensar o DUA é admitir que a inclusão não se efetiva por medidas com-

pensatórias ou ações isoladas, mas por uma reestruturação profunda das práticas escolares, que 

assegure acessibilidade, participação e aprendizagem a todos os estudantes. 

Assim, a incorporação do DUA ao planejamento coletivo e colaborativo entre docentes 

mostra-se um instrumento valioso para a construção de práticas pedagógicas mais democráticas 

e inclusivas. Ao privilegiar múltiplos caminhos de acesso ao conhecimento, expressão e enga-

jamento, a escola não apenas acolhe a diversidade, mas transforma-a em fundamento constitu-

tivo de sua ação educativa. Entre as práticas inclusivas concretas, que podem compor a proposta 

teórico-metodológica do DUA, destacam-se:  

1. Planejamento conjunto de atividades: professores de núcleo comum e do AEE elabo-

ram estratégias adaptativas, materiais diferenciados e modos alternativos de ensino e de avali-

ação; 

2. Acompanhamento individualizado: o coensino permite o monitoramento contínuo do 

progresso dos estudantes e intervenções preventivas; 

3. Diversificação de recursos e materiais: uso de tecnologia assistiva, materiais táteis, 

audiovisuais e multimodais para atender a diferentes estilos e modos de aprendizagem; 

4. Flexibilização curricular: adaptação de objetivos e conteúdos de aprendizagem con-

forme às necessidades dos estudantes, seguindo princípios do DUA; 

5. Avaliação contínua e diversificada: instrumentos variados permitem verificar o pro-

gresso acadêmico e social de cada aluno, promovendo equidade na aprendizagem. (Zerbato e 

Mendes, 2018) 

Em síntese, os textos de Capellini e Mendes (2007), Braun e Marin (2016), Mendes, 

Vilaronga e Zerbato (2014) e Zerbato e Mendes (2021) evidenciam que o coensino, a 
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bidocência e o DUA constituem um conjunto articulado de estratégias pedagógicas que possi-

bilitam práticas inclusivas efetivas dentro da escola. A integração desses elementos fortalece a 

aprendizagem significativa, promove equidade no acesso ao conhecimento e consolida a diver-

sidade como valor central da vida escolar. Dessa forma, a escola deixa de ser vista como um 

espaço de transmissão de conteúdos, tornando-se um ambiente acolhedor, flexível e capaz de 

atender às necessidades de todos os estudantes. 

No que diz respeito às instituições investigadas nesta pesquisa, no contexto do CAp-

UERJ, o DAEE configura-se como uma estratégia institucional voltada à promoção da inclusão 

escolar, consolidando práticas pedagógicas que reconhecem a diversidade de perfis e necessi-

dades dos estudantes. Diferentemente de modelos de atendimento segregado, em que o suporte 

educacional é centrado em espaços específicos ou em um número reduzido de alunos, o DAEE 

adota um enfoque colaborativo, assumindo um formato de coensino, no qual um profissional 

especializado acompanha toda a turma, atuando conjuntamente na sala de aula, de forma arti-

culada com os professores regentes. Essa configuração permite que o AEE não seja um recurso 

isolado, mas sim um elemento integrado à rotina escolar, favorecendo a participação plena de 

todos. 

Cada turma de alfabetização atendida pelo DAEE conta, ainda, com dois professores de 

núcleo comum, que se revezam em dias distintos de atuação na escola, e colocam em ação um 

planejamento pensado coletivamente para atender a diversidade da turma, o que caracteriza a 

prática da bidocência. Essa alternância dos professores proporciona um acompanhamento con-

tínuo e diversificado dos estudantes, a partir da formação teórico-prática de cada docente, ao 

mesmo tempo em que mantém a coerência da proposta curricular elaborada para a da turma. O 

revezamento fortalece a diversidade de estratégias de ensino, amplia as possibilidades de adap-

tação de conteúdos e favorece a implementação de recursos diferenciados, respeitando os dife-

rentes ritmos, interesses e necessidades dos alunos. Essa estratégia de bidocência garante ainda 

que os professores tenham tempo para investir em suas formações continuadas e no planeja-

mento pedagógico.  

Desse modo, ficou evidente, nas entrevistas e na observação dos espaços e das ativida-

des as quais houve acesso, que os professores de núcleo comum buscam integrar os princípios 

do DUA em suas práticas, planejando atividades inclusivas que considerem múltiplos modos 

de representação, expressão e engajamento. No CAp-UERJ, o DUA funciona como um refe-

rencial que orienta o desenvolvimento de atividades acessíveis, promovendo a flexibilização 
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curricular e o uso de recursos diversificados — visuais, tecnológicos, auditivos e multimodais 

— para atender às demandas de todos os estudantes. A combinação do trabalho dos dois pro-

fessores de núcleo comum (bidocência), articulado com o profissional do DAEE (coensino), 

garante que o co-planejamento e a corresponsabilidade se concretizem na prática, bidocência 

Essa articulação entre a bidocência e o coensino possibilita intervenções pedagógicas 

contínuas e personalizadas, com monitoramento sistemático do progresso acadêmico e socioe-

mocional dos alunos. O revezamento entre os professores de núcleo comum, em conjunto com 

o acompanhamento do DAEE, contribui para a criação de um ambiente escolar mais inclusivo, 

no qual a diversidade deixa de ser vista como desafio e passa a ser reconhecida como recurso 

pedagógico enriquecedor. Assim, o DAEE do CAp-UERJ, em sintonia com as estratégias de 

coensino, bidocência e DUA, promove práticas estruturadas de inclusão, transformando a es-

cola em um espaço de aprendizagem plural, flexível e responsivo às necessidades de todos os 

estudantes. 

Enquanto o DAEE do CAp-UERJ prioriza a atuação integrada do professor especiali-

zado junto à turma e aos dois docentes de núcleo comum, o NAPNE do CPII apresenta uma 

organização distinta, que também favorece a inclusão e o acompanhamento individualizado dos 

estudantes. No NAPNE, o trabalho também ocorre com a articulação entre o professor regente 

da turma e o docente da sala de recursos, mas não na modalidade de coensino, uma vez que os 

profissionais atuam em espaços e momentos separados. Apesar dessa separação física e tempo-

ral, é fundamental ressaltar que os professores trabalham de forma articulada, planejando con-

juntamente atividades, compartilhando informações sobre o desenvolvimento dos estudantes e 

definindo estratégias pedagógicas adaptadas às necessidades de cada estudante. Essa articula-

ção constante garante que o atendimento especializado não funcione isoladamente, mas com-

plemente efetivamente o ensino regular, possibilitando intervenções pedagógicas que conside-

ram as particularidades de cada estudante e promovem a equidade no acesso e nas possibilida-

des de elaboração do conhecimento. 

Esse modo de AEE, baseado na utilização da sala de recursos, constitui a forma de aten-

dimento mais comum nas escolas públicas brasileiras, uma vez que a implementação do coen-

sino demanda investimento maior em recursos humanos, materiais e organizacionais, o que 

torna sua adoção mais complexa e custosa. Apesar de não se configurar como coensino, o 

NAPNE do CPII, tanto de Realengo quanto da Tijuca, possibilita avanços significativos na 

aprendizagem dos estudantes, uma vez que o trabalho na sala de recursos utiliza estratégias 
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pedagógicas individualizadas, adaptadas às necessidades específicas de cada estudante, com 

foco em modos diferenciados de abordagem de conteúdos, desenvolvimento de habilidades e 

incentivo à autonomia e participação. Diferentemente de intervenções pontuais, esse acompa-

nhamento sistemático potencializa o progresso acadêmico e socioemocional, criando condições 

para que os estudantes tenham potencializados seus processos de aprendizagem, que ocorrem 

em um ritmo compatível com suas características e demandas. 

Além disso, o NAPNE promove a complementaridade entre os espaços da sala regular 

e da sala de recursos no CPII Tijuca e no CPII Realengo. O docente da sala de recursos não 

replica automaticamente o que acontece na sala de aula; ao contrário, ele oferece atividades que 

corroboram e aprofundam os conhecimentos e habilidades trabalhados, introduz novas estraté-

gias de ensino, adapta materiais e promove modos alternativos de avaliação. Essa complemen-

taridade amplia a experiência educativa dos estudantes, fortalecendo a aprendizagem de con-

ceitos, habilidades e o desenvolvimento de competências de forma mais significativa. Por sua 

vez, o professor regente da turma recebe informações contínuas sobre o trabalho desenvolvido 

na sala de recursos, os avanços e as necessidades de cada estudante, podendo ajustar suas prá-

ticas pedagógicas e sua organização curricular conforme o acompanhamento realizado pelo do-

cente especializado. 

Dessa forma, mesmo atuando em contextos separados, a colaboração entre os professo-

res e o profissional da sala de recurso garante um atendimento integrado, estruturado e estraté-

gico, no qual o conhecimento sobre os estudantes é compartilhado, as estratégias pedagógicas 

são ajustadas de acordo com as demandas individuais e coletivas e a diversidade é valorizada 

como recurso educativo. O NAPNE, ao articular planejamento, acompanhamento individuali-

zado e intervenção pedagógica diferenciada, demonstra que modos de atendimento não simul-

tâneo podem ser igualmente eficazes na promoção da inclusão e do desenvolvimento integral 

dos estudantes, contribuindo para uma escola mais equitativa, flexível e capaz de atender às 

necessidades de todos. 

 

 

5.5 Plano Educacional Individualizado (PEI) e Plano de Desenvolvimento Individual 

(PDI)  

 



243 
 

 

 

 

O Plano Educacional Individualizado (PEI) e o Plano de Desenvolvimento Individual 

(PDI) constituem instrumentos pedagógicos voltados à efetivação do direito à Educação em sua 

dimensão plena, reconhecendo que cada estudante apresenta modos singulares de aprender, rit-

mos próprios e necessidades específicas. Ambos surgem do princípio de que a inclusão não 

pode se restringir à mera presença física do aluno em sala de aula, mas deve se realizar no plano 

do currículo, da organização didática e das interações, assegurando experiências de aprendiza-

gem significativas e emancipatórias. A diferença entre esses dois instrumentos de inclusão se 

encontra no grau de complexidade, alcance e abrangência das ações e adaptações sugeridas, 

conforme se apresenta a seguir. 

O PEI possui respaldo legal, especialmente na Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e é reconhecido como ferramenta essencial 

para estudantes público-alvo da Educação Especial. Redig (2015, p. 23) destaca que o PEI se 

configura como “uma estratégia pedagógica que individualiza o ensino e promove a inclusão 

escolar, considerando as potencialidades e necessidades de cada estudante, de modo a favorecer 

sua participação efetiva no processo educativo”. Assim, o PEI se mostra um instrumento dinâ-

mico, que organiza metas, apoios, recursos e adaptações escolares, que são revisados periodi-

camente para acompanhar o desenvolvimento do estudante. 

A produção acadêmica sobre Educação inclusiva no Brasil demonstra que diferentes 

redes escolares utilizam os termos Plano Educacional Individualizado (PEI) e Plano de Desen-

volvimento Individual (PDI) de maneiras variadas, muitas vezes como sinônimos. Contudo, 

uma leitura atenta dos estudos que analisam o planejamento individualizado permite identificar 

diferenças importantes quanto ao alcance, à abrangência e às finalidades desses instrumentos, 

particularmente quando se observa como escolas e serviços especializados organizam suas prá-

ticas. 

Diversos autores defendem que o PEI é essencialmente um instrumento pedagógico. Ele 

orienta o trabalho realizado no espaço escolar, articulando currículo, estratégias de ensino, re-

cursos didáticos, adaptações pedagógicas e formas de avaliação que respondam às necessidades 

específicas do estudante. Como afirmam Bassi, Brito e Neres (2021), o PEI constitui “um do-

cumento que organiza a escolarização do aluno na perspectiva da inclusão, articulando práticas 

pedagógicas, objetivos curriculares e acompanhamento avaliativo no contexto da sala de aula e 
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da escola regular” (Bassi, Brito e Neres, 2021, p. 1422). Essa compreensão é reforçada por 

Mascaro (2018), ao afirmar que o PEI funciona como “um orientador do processo pedagógico, 

definindo metas acadêmicas alcançáveis e estratégias específicas, construídas coletivamente 

pela equipe escolar” (Mascaro, 2018, p. 57). 

Assim, o PEI situa-se no campo pedagógico, tendo por finalidade adequar o processo 

de ensino e aprendizagem às singularidades daquele aluno, sem romper com o currículo escolar, 

mas flexibilizando-o, ampliando-o ou reorganizando-o conforme as barreiras identificadas. É, 

portanto, um plano escolar, construído no interior da escola e voltado para o acompanhamento 

pedagógico. 

O PDI, por sua vez, apresenta um escopo mais amplo e não se restringe ao campo peda-

gógico. Trabalhos que analisam sua aplicação, como o de Hudson e Borges (2020), mostram 

que o PDI é concebido como “um instrumento que envolve o desenvolvimento global do estu-

dante, incluindo aspectos funcionais, sociais, emocionais e comportamentais” (Hudson e Bor-

ges, 2020, p. 8). As autoras destacam que esse plano costuma articular ações escolares a ações 

de outros setores, como saúde, assistência social ou serviços terapêuticos. 

Em estudos sobre práticas de AEE e gestão intersetorial, observa-se que o PDI envolve, 

além das metas pedagógicas, metas funcionais, comunicativas, adaptativas, emocionais e, em 

alguns casos, profissionalizantes, especialmente com estudantes com deficiência intelectual, 

múltipla ou transtorno global do desenvolvimento. Como aponta a análise apresentada nos anais 

do Congresso Internacional de Educação Inclusiva, o PDI é frequentemente utilizado como 

“um plano de desenvolvimento integral, que extrapola o contexto escolar e organiza metas e 

intervenções que podem ser realizadas por diferentes profissionais e serviços” (Realize, 2020, 

p. 6). 

Dessa forma, enquanto o PEI concentra-se nas adaptações pedagógicas necessárias ao 

processo de escolarização, o PDI abrange a totalidade do desenvolvimento do estudante, con-

templando dimensões que ultrapassam o currículo e permitindo a articulação entre escola, fa-

mília e serviços externos. Se o PEI se vincula diretamente ao fazer pedagógico, o PDI articula-

se a uma concepção biopsicossocial e intersetorial de desenvolvimento. 

Essa leitura, embora não esteja unificada nas normativas brasileiras, é coerente com os 

sentidos atribuídos por diferentes pesquisadores e documentos institucionais. Como sintetizam 

Hudson e Borges (2020), “o PDI tende a incorporar dimensões que não se limitam ao campo 
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pedagógico, podendo incluir objetivos funcionais, terapêuticos e socioemocionais” (p. 10), en-

quanto o PEI permanece ancorado na organização das práticas escolares. Assim, a distinção 

entre os dois instrumentos repousa na sua finalidade principal e na abrangência das ações en-

volvidas: 

• PEI → pedagogia, currículo, ensino, avaliação. 

• PDI → desenvolvimento integral, ações intersetoriais, metas funcionais e sociais. 

Com base nisso, compreende-se que ambos os planos podem coexistir, desde que suas 

funções sejam claramente reconhecidas. O PEI orienta como ensinar; o PDI orienta como pro-

mover o desenvolvimento global do estudante, dentro e fora da escola. 

A diferença entre os dois instrumentos se evidencia nas práticas institucionais investi-

gadas. O NAPNE do CPII Realengo e do CPII Tijuca atua na elaboração e acompanhamento 

do PEI, com foco no planejamento de ações exclusivamente escolares. Sua intervenção com-

bina atendimentos em contraturno, apoio de cuidadores, orientação aos professores da sala re-

gular e articulação de recursos pedagógicos, de modo a assegurar que estudantes com necessi-

dades específicas tenham condições de aprendizagem adequadas. Nesse contexto, o PEI é mais 

do que um documento legal: torna-se ferramenta pedagógica concreta que organiza a inclusão 

e fortalece a aprendizagem, como enfatiza Redig (2015). 

Por sua vez, no CAp-UERJ, a prática pedagógica se organiza em torno do Plano de 

Desenvolvimento Individual (PDI), de modo a transcender seu olhar para as demandas dos es-

tudantes que envolvem espaços outros, para além dos muros da escola. Segundo Mantoan 

(2015), o PDI configura-se como um instrumento ético-político e pedagógico que orienta o 

planejamento docente a partir das singularidades do estudante, permitindo que a escola reco-

nheça e acolha diferentes modos de aprender. A autora enfatiza que esses planos não devem ser 

entendidos como prescrições rígidas, mas como dispositivos flexíveis e processuais, que guiam 

o professor na construção de práticas que considerem o aluno em sua diferença e assegurem sua 

participação no currículo comum. Assim, o PDI ultrapassa a dimensão meramente documental, 

funcionando como mediação entre políticas educacionais e práticas pedagógicas, e promovendo 

experiências responsivas às necessidades do estudante e às condições concretas de seu desen-

volvimento. 
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Além disso, ao não restringir o planejamento individualizado ao público da Educação 

Especial, o CAp-UERJ reconhece que todos os estudantes podem, em diferentes momentos, 

demandar respostas pedagógicas diferenciadas. O PDI, nesse contexto, integra a lógica institu-

cional de inclusão, considerando a diversidade como princípio estruturante do projeto pedagó-

gico e valorizando a observação pedagógica e a análise processual do desenvolvimento do es-

tudante como critérios para a elaboração do plano. 

Portanto, a diferença entre o NAPNE do CPII Realengo e Tijuca, que utiliza o PEI, e o 

DAEE, do CAp-UERJ, que faz uso do PDI, não reside em hierarquia de valor ou qualidade, 

mas no grau de complexidade e abrangência das ações que cada plano organiza. O NAPNE 

fortalece no PEI direitos formalizados e apoios escolares especializados, garantindo acompa-

nhamento estruturado; o CAp-UERJ amplia o alcance da inclusão ao utilizar o PDI, conside-

rando o desenvolvimento integral e geral do estudante, em busca de promover a inclusão e a 

autonomia que alcance diversas áreas da vida, não apenas o espaço escolar. Ambos contribuem 

para uma escola mais democrática e equitativa, embora tenham alcances diferenciados. 

Sob essa perspectiva, tanto o PEI quanto o PDI devem ser concebidos não como instru-

mentos burocráticos, mas como planos vivos, orientados pelas potencialidades dos estudantes, 

ainda em construção. Ambos os instrumentos de planejamento se pautam no conceito de inclu-

são como prática pedagógica comprometida com o desenvolvimento do estudante, evitando 

reduzi-lo a diagnósticos ou rótulos. 

A literatura crítica brasileira reforça e aprofunda a compreensão sobre a inclusão escolar 

enquanto prática pedagógica complexa e multifacetada. Mantoan (2003) evidencia que a inclu-

são não se limita ao acesso físico à escola; ela demanda, acima de tudo, a construção de práticas 

curriculares que possibilitem participação efetiva e aprendizagem significativa. Nesse sentido, 

instrumentos como o PEI e o PDI assumem papel estratégico ao fornecer meios de organizar o 

ensino de acordo com as necessidades, ritmos e potencialidades de cada estudante, indo além 

de ajustes superficiais e promovendo real engajamento. Carvalho (2017) complementa essa 

perspectiva ao alertar para o risco de reducionismos: a escola inclusiva não pode se contentar 

com adaptações mínimas ou compensatórias, mas precisa garantir acesso genuíno ao conheci-

mento, mediante planejamento pedagógico individualizado, acompanhamento contínuo e cria-

ção de ambientes de aprendizagem que respeitem a diversidade. 
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No mesmo sentido, Moysés e Collares (2010) problematizam o fenômeno da medicali-

zação no contexto escolar, evidenciando como a tendência de associar dificuldades de aprendi-

zagem a problemas biológicos pode desresponsabilizar a escola, transformando questões peda-

gógicas em questões clínicas e, consequentemente, limitando a atuação do docente. Ao contra-

por essa abordagem, tanto o PEI, operacionalizado pelo NAPNE do CPII Realengo e do CPII 

Tijuca, quanto o PDI, utilizado pelo DAEE do CAp-UERJ, reafirmam a centralidade do papel 

pedagógico da escola na promoção da inclusão. O PEI oferece estrutura formal e apoio especi-

alizado para estudantes público-alvo da Educação Especial, garantindo que direitos legais sejam 

traduzidos em práticas escolares efetivas; já o PDI amplia o escopo do atendimento individua-

lizado buscando potencializar a inclusão com ações planejadas tanto dentro quanto fora da es-

cola.  

Dessa forma, ambos os instrumentos não apenas respondem às demandas legais e peda-

gógicas, mas também materializam uma concepção de escola inclusiva que prioriza a equidade, 

reconhece diferenças e promove a aprendizagem efetiva de todos os estudantes, sendo mais um 

dos recursos que foram identificados nesta pesquisa. Eles exemplificam, cada um à sua maneira, 

como a inclusão deve ser compreendida como processo contínuo e dinâmico, sustentado por 

práticas pedagógicas planejadas, colaborativas e fundamentadas em princípios éticos e educa-

cionais, capazes de atender a diversidade e garantir o desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

 

5.6 A metodologia de projetos  

 

 

Embora a metodologia de projetos já tenha sido apresentada, exemplificada e analisada 

nesta dissertação, no capítulo 4, como prática docente identificada nas instituições que compu-

seram essa pesquisa, optou-se em retomar tal discussão uma vez que constitui uma metodologia 

que favorece a inclusão social. Assim, nesta subseção, o enfoque dado a tal metodologia é apro-

fundado. Se no capítulo 4 o objetivo era associar o trabalho baseado em projetos com os prin-

cípios da diversidade e singularidade humana; da inclusão e do acolhimento; da autoria e cole-

tividade, bem como com a concepção de alfabetização discursiva – a partir da análise de relatos 
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dos professores e exemplos concretos de sua realização nas instituições investigadas no capítulo 

5. A intenção é mapear essa metodologia como uma prática altamente inclusiva.    

A escola contemporânea enfrenta o desafio de responder às demandas de uma sociedade 

plural, diversa e em constante transformação. As metodologias tradicionais de ensino, baseadas 

na transmissão de conteúdos e na centralidade do professor, há muito se mostram insuficientes 

para promover aprendizagens significativas e atender às necessidades de estudantes com dife-

rentes ritmos, trajetórias e estilos de aprendizagem. Nesse contexto, as metodologias ativas 

emergem como alternativas que buscam reorganizar a prática pedagógica, colocando o estu-

dante como sujeito ativo em seus processos de aprendizagem e na elaboração do conhecimento. 

Entre essas metodologias, destaca-se a aprendizagem baseada em projetos, que se apresenta 

como um caminho capaz de articular saberes, promover a interdisciplinaridade e consolidar 

práticas inclusivas. 

De acordo com Moran (2018), as escolas que inovam em suas práticas estão cami-

nhando:  

 

[...] para modelos mais centrados em aprender ativamente com problemas reais, desa-

fios relevantes, jogos, atividades e leituras, valores fundamentais, combinando tempos 

individuais e tempos coletivos; projetos pessoais de vida e de aprendizagem e projetos 

em grupo. (Moran, 2018, p. 2)  

 

Essa mudança implica uma profunda reconfiguração do currículo, das práticas docentes 

e da organização dos espaços e tempos escolares. A metodologia de projetos, ao mobilizar co-

nhecimentos diversos em torno de situações concretas, relacionadas ao mundo real, aproxima a 

escola da vida e possibilita que os estudantes se engajem em experiências de aprendizagem que 

valorizam o protagonismo e a singularidade de cada um. 

As metodologias ativas representam um conjunto de estratégias que se contrapõem ao 

modelo tradicional (no qual o professor é o centro da atividade pedagógica e o estudante ocupa 

uma posição passiva). Noffs e Santos (2019, p.1847) afirmam que “as metodologias ativas for-

mam um conjunto de estratégias pedagógicas que acabam por colocar como foco no centro do 

processo de ensino o próprio aprendiz”. Esse deslocamento de foco pressupõe que a 
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aprendizagem não é resultado da transmissão de informações, mas da interação ativa entre su-

jeitos, conhecimentos e experiências, que possibilita a elaboração de conceitos individuais. 

Nesse sentido, o papel do professor também se transforma. Longe de ser mero transmis-

sor de conteúdos, ele passa a atuar como mediador e orientador dos processos de aprendizagem, 

“um interlocutor qualificado, criando condições para que seus alunos adquiram autonomia in-

telectual e social” (Noffs e Santos, 2019, p. 1838). Essa postura docente é essencial em uma 

perspectiva inclusiva, pois implica reconhecer que cada estudante como individuo único, e que 

o processo educativo deve respeitar e potencializar essas diferenças. 

A metodologia de projetos, dentre as metodologias ativas, destaca-se pela sua capaci-

dade de articular conhecimentos interdisciplinares e conectar o aprendizado escolar com situa-

ções da vida real. Segundo Moran (2018, p. 28), trata-se de uma proposta em que os alunos 

“lidam com questões interdisciplinares, tomam decisões e agem sozinhos e em equipe”. Essa 

característica aproxima a escola de problemas concretos, tornando a aprendizagem mais moti-

vadora e significativa. 

O Buck Institute for Education (2008 apud Moran, 2018) estabelece critérios para pro-

jetos considerados efetivos, como o reconhecimento da motivação intrínseca dos alunos, o en-

volvimento com conceitos centrais de uma disciplina, o uso de ferramentas diversificadas e a 

cooperação entre pares. Esses elementos mostram que a metodologia de projetos favorece o 

desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e emocionais, essenciais para a vida em 

sociedade. 

Além disso, Moran (2018) enfatiza que: 

 

[...] a aprendizagem é mais significativa quando motivamos os alunos intimamente, 

quando eles acham sentido nas atividades que propomos, quando consultamos suas 

motivações profundas, quando se engajam em projetos em que trazem contribuições, 

quando há diálogo sobre as atividades e a forma de realizá-las. (Moran, 2018, p. 3)  

 

Essa afirmação reforça a ideia de que os projetos criam um ambiente propício à valori-

zação da diversidade de interesses, contextos e trajetórias, aproximando a prática pedagógica 

de uma perspectiva inclusiva. 
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Um dos aspectos centrais que conferem caráter inclusivo à metodologia de projetos é a 

sua capacidade de personalizar a aprendizagem. Para Moran (2018, p. 6), “a personalização 

(aprendizagem adaptada aos ritmos e necessidades de cada pessoa) é cada vez mais importante 

e viável”. Isso significa que, ao trabalhar com projetos, a escola cria oportunidades para que 

cada estudante encontre caminhos próprios para aprender, relacionando o conhecimento escolar 

às suas experiências pessoais e ao seu projeto de vida. 

Ao mesmo tempo, os projetos não se limitam ao percurso individual, mas integram di-

mensões colaborativas. Como destaca Moran (2018, p. 9), “a aprendizagem colaborativa, entre 

pares, [...] compartilha o que sabemos, nos ajuda nas nossas dúvidas, ilumina ângulos que não 

percebíamos, amplia nosso potencial e oferece alternativas novas profissionais e sociais”. A 

combinação entre personalização e cooperação é fundamental para práticas inclusivas, pois per-

mite que todos os estudantes participem ativamente, aprendendo com as diferenças e contribu-

indo com suas habilidades singulares. 

Noffs e Santos (2019, p. 1843) também ressaltam a importância das interações no espaço 

educativo, ao afirmarem que o paradigma da comunicação valoriza “a qualidade dos mais va-

riados tipos de interações que acontecem numa sala de aula como fator promotor das aprendi-

zagens dos alunos”. Nesse sentido, a metodologia de projetos se insere como estratégia que 

estimula a interação plural, em que os diferentes estilos, experiências e saberes dos estudantes 

se tornam recursos para a aprendizagem coletiva. 

A adoção da metodologia de projetos exige uma reconfiguração do papel do professor, 

que se torna responsável por planejar, acompanhar e avaliar atividades que respeitem as dife-

renças entre os estudantes. Para Moran (2018, p. 5), esse novo papel é “mais complexo, flexível 

e dinâmico”, pois implica não apenas selecionar materiais, mas também orientar percursos de 

aprendizagem individual e coletiva, adaptando-os às necessidades e potencialidades de cada 

grupo. 

Nesse contexto, o docente assume uma postura ética e política em relação à inclusão, ao 

criar condições para que todos participem. Como destacam Noffs e Santos (2019, p. 1846), a 

prática docente deve romper com “os sintomas do isolamento profissional” e assumir a cons-

trução de comunidades de aprendizagem. Isso significa que a inclusão não se restringe à adap-

tação individual, mas envolve a criação de espaços coletivos de diálogo, cooperação e produção 

de conhecimento. 



251 
 

 

 

A metodologia de projetos, no âmbito das metodologias ativas, configura-se como prá-

tica pedagógica potente para a construção de uma escola inclusiva. Ao articular personalização 

e colaboração, essa proposta valoriza a diversidade de estudantes, promove a participação efe-

tiva e cria vínculos entre o conhecimento escolar e a vida cotidiana. 

Noffs e Santos (2019) demonstram que a centralidade do estudante no processo de 

aprendizagem é condição para o desenvolvimento de autonomia intelectual e social, enquanto 

Moran (2018) enfatiza que a aprendizagem é mais significativa quando os estudantes se enga-

jam em projetos que dialogam com suas motivações profundas. Dessa forma, a metodologia de 

projetos não apenas amplia as possibilidades de aprender, mas também se constitui como prá-

tica que afirma o direito à diferença e fortalece os princípios da Educação Inclusiva, por isso 

tem se configurado como uma das estratégias pedagógicas mais férteis para a construção de 

práticas escolares inclusivas. 

Assim, mais do que um recurso metodológico, o trabalho com projetos expressa uma 

percepção de Educação que reconhece os sujeitos em sua pluralidade e promove a construção 

coletiva do conhecimento. Ao colocar a inclusão como eixo central, a metodologia de projetos 

contribui para formar sujeitos críticos, criativos e solidários, preparados para atuar em uma 

sociedade complexa e diversa. 

Ao deslocar o foco da mera transmissão de conteúdos, que reinava nas antigas metodo-

logias tradicionais, para a participação ativa dos estudantes, essa abordagem possibilita que 

diferentes formas de aprender sejam valorizadas e integradas no espaço escolar. Em vez de 

padronizar trajetórias, o trabalho por projetos reconhece a pluralidade de sujeitos, garantindo 

que cada um possa contribuir de acordo com suas habilidades, interesses e ritmos de aprendi-

zagem. 

A utilização de tal metodologia foi sinalizada e observada em ambas as instituições ana-

lisadas. No CPII Realengo e no CPII Tijuca, a adoção dessa metodologia está vinculada à au-

tonomia docente, o que significa que cada professor ou campus pode decidir se a utiliza ou não 

em seu planejamento. Essa liberdade cria um cenário heterogêneo: em alguns campi, como o 

de Realengo, há um movimento mais consolidado de valorização do trabalho por projetos, com 

práticas interdisciplinares e envolvimento ativo dos estudantes. Já em outros, como o da Tijuca, 

a experiência com essa metodologia aparece de forma menos frequente, coexistindo com abor-

dagens mais tradicionais. Essa variação mostra que a inclusão, mediada pela metodologia de 
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projetos, pode ser vivenciada de maneira mais intensa em alguns espaços e menos em outros, 

dependendo da cultura institucional e do engajamento dos professores. 

Já no CAp-UERJ, a situação é distinta. Nessa instituição, o trabalho por projetos ocupa 

papel estruturante no planejamento pedagógico, sendo fortemente incentivado como prática co-

letiva e colaborativa. Ao contrário do CPII, em que há liberdade para usar ou não essa metodo-

logia, no CAp ela se insere de forma mais sistemática no cotidiano escolar, garantindo que todos 

os estudantes tenham acesso a experiências de aprendizagem orientadas por projetos. Esse ca-

ráter estruturante assegura maior estabilidade na adoção da prática e reduz desigualdades entre 

turmas, favorecendo a consolidação de uma perspectiva inclusiva. 

A metodologia de projetos é inclusiva porque permite múltiplos modos de participação. 

Cada estudante pode se engajar em funções diversas, como pesquisa, escrita, organização, cons-

trução de materiais, apresentações ou atividades práticas. O trabalho coletivo, característico 

dessa metodologia, cria condições para que os estudantes aprendam uns com os outros, desen-

volvendo atitudes de cooperação e respeito à diversidade. 

Além disso, a vinculação dos projetos a situações reais e significativas aproxima a escola 

da vida cotidiana, o que contribui para o sentimento de pertencimento dos estudantes. Quando 

as atividades dialogam com seus contextos sociais, culturais e pessoais, a aprendizagem torna-

se mais motivadora e relevante. Esse aspecto é fundamental para a inclusão, pois permite que 

todos encontrem sentido na escola, independentemente de suas condições, trajetórias ou neces-

sidades específicas. 

No CPII, essa inclusão pode se manifestar de forma mais fragmentada, na medida em 

que depende da adesão voluntária dos professores e da cultura de cada campus. Já no CAp-

UERJ, a centralidade da metodologia de projetos no planejamento pedagógico assegura que a 

inclusão, a partir desta estratégia, esteja presente de forma mais consistente e abrangente. Ainda 

que em contextos distintos, ambos os contextos investigados revelam a potência dessa prática 

para transformar a sala de aula em espaço de colaboração, criatividade e respeito à diversidade. 

A análise das três instituições mostra que a metodologia de projetos não deve ser vista 

apenas como técnica didática, mas como um princípio que orienta a construção de uma escola 

mais democrática e inclusiva. Ao permitir que todos os estudantes participem ativamente da 

produção do conhecimento, essa metodologia fortalece a ideia de que aprender é um processo 

coletivo, no qual a diversidade é fonte de enriquecimento e não de exclusão. 
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5.7 Práticas Miúdas 

 

 

As práticas docentes, em sua dimensão mais cotidiana e concreta, são frequentemente 

sustentadas por princípios e concepções que orientam a ação pedagógica. Esses princípios e 

concepções, embora recorrentemente invisíveis e muitas vezes não registrados em documentos 

oficiais, ganham expressão naquilo que, nesta dissertação, denomina-se de práticas miúdas: 

gestos, ajustes e intervenções aparentemente discretos, mas carregados de potencial transfor-

mador. São ações que não se limitam a cumprir currículos ou normativas institucionais, mas 

que, na experiência concreta da sala de aula, possibilitam diferentes formas de aprender, ensinar 

e conviver, materializando, de maneira sensível, as ideias e valores que os professores susten-

tam. 

Nas práticas miúdas, o cuidado pedagógico se revela em pequenos ajustes de linguagem, 

na atenção às respostas individuais dos estudantes, na reorganização improvisada de atividades 

ou na oferta de materiais diversificados que atendam às múltiplas formas de produção e com-

preensão de linguagens. Embora menos grandiosas do que as reformas estruturais ou políticas 

institucionais, essas práticas constituem o ponto de encontro entre os princípios e concepções 

docentes e as demandas reais do contexto escolar. São nesses gestos cotidianos que se concre-

tizam valores educativos, permitindo que a diversidade seja reconhecida e valorizada, e não 

apenas tolerada. 

Ao reconhecer essas práticas, a escola se afasta de uma lógica homogênea e excludente, 

aproximando-se de uma perspectiva em que a diversidade é constituinte dos processos educa-

tivos. Elas articulam, de modo implícito e subjetivo, mas também estratégico, as concepções e 

princípios do professor às questões institucionais, evidenciando que transformações significa-

tivas na experiência escolar não dependem apenas de mudanças amplas e visíveis, mas também 

de pequenos gestos repetidos diariamente, atentos e cuidadosamente mediados. 
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Valorizar essas pequenas ações implica repensar a prática docente para além do plane-

jado formal, abraçando a complexidade do cotidiano escolar e a riqueza das interações humanas 

que nele se desdobram. É nesse espaço de atenção, acolhimento, replanejamento, improviso e 

escuta ativa que se concretizam oportunidades de aprendizagem autênticas, capazes de trans-

formar não apenas o desempenho acadêmico, mas também a experiência de ser sujeito no con-

texto escolar, abrindo caminhos para uma Educação verdadeiramente inclusiva, plural e demo-

crática. 

Uma dessas práticas diz respeito ao uso da comunicação alternativa e aumentativa 

(CAA), compreendida como o conjunto de recursos, técnicas e sistemas que possibilitam a ex-

pressão de sujeitos cuja oralidade não se estabelece de maneira convencional. A CAA não se 

restringe à disponibilização de pranchas, softwares ou pictogramas; trata-se de abrir brechas 

para que diferentes linguagens se inscrevam no cotidiano pedagógico, reconhecendo que a co-

municação escolar não se limita ao uso da língua oral e a língua escrita, mas pode se realizar 

por meio de outros grafismos, desenhos, símbolos, imagens, gestos, realizados de forma manual 

ou com o auxílio de tecnologias digitais. Tal perspectiva amplia o conceito de participação, 

permitindo que o estudante seja sujeito ativo em seu processo de aprendizagem e elaboração de 

linguagens. 

A literatura brasileira tem enfatizado que a CAA não é um recurso exclusivo para pes-

soas com deficiência, mas um direito de qualquer sujeito que encontre barreiras comunicacio-

nais. Bersch (2017) destaca que a comunicação alternativa e aumentativa deve ser compreen-

dida como parte das tecnologias assistivas, configurando-se como um instrumento para a auto-

nomia do sujeito e para a efetiva participação social. Nunes, Barbosa e Nunes (2017) reforçam 

que a CAA favorece não apenas a interação em sala de aula, mas também a construção da 

identidade dos sujeitos, ampliando seu repertório de interação e expressão e fortalecendo seu 

senso de pertencimento ao grupo. Rocha e Pletsch (2018) acrescentam que a utilização da CAA, 

quando integrada ao planejamento pedagógico, contribui para que as práticas escolares deixem 

de ser centradas na homogeneidade e passem a valorizar a diversidade de modos de aprender e 

se comunicar. 

No contexto do Cap-UERJ, as práticas de CAA tendem a ser mais individualizadas e 

integradas à rotina da turma, devido à presença constante dos profissionais do DAEE, que atuam 

diretamente com os professores regentes e os estudantes. Essa atuação permite que a mediação 

comunicacional se insira no cotidiano pedagógico, favorecendo intervenções personalizadas 
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sem que o estudante se distancie do grupo. Por outro lado, no CPII de Realengo e da Tijuca, o 

trabalho com CAA inicia-se, em geral, na sala de recursos com a atuação do NAPNE, sendo 

posteriormente ampliado para o contexto da sala de aula, incentivada pela professora regente. 

Essa dinâmica cria uma articulação complementar entre espaços especializados e a sala regular, 

garantindo suporte ao aluno, mas com menor integração direta à rotina coletiva da turma. Tal 

distinção evidencia diferentes estratégias de mediação e inclusão, mostrando como a organiza-

ção institucional influencia a forma de implementação das tecnologias assistivas e da CAA. 

Assim, a comunicação alternativa e aumentativa deixa de ser um adereço técnico e se 

converte em uma mediação cultural que amplia o espaço de participação e autoria de cada cri-

ança. Como ressalta Skliar (2010, p. 24), “não se trata de incluir para normalizar, mas de incluir 

para multiplicar as formas de viver e aprender”. Essa perspectiva evidencia a necessidade de 

práticas pedagógicas que transcendam a simples adaptação física ou tecnológica, promovendo 

uma Educação que reconheça e valorize a diversidade de modos de expressão, comunicação e 

aprendizagem. 

Além da utilização de recursos específicos como a comunicação alternativa e aumenta-

tiva, as práticas pedagógicas inclusivas frequentemente envolvem adaptações de materiais e 

atividades, que podem ocorrer tanto durante o planejamento quanto no momento da aula. Essas 

adaptações configuram uma dimensão essencial da mediação pedagógica, pois permitem que 

cada estudante acesse o conhecimento de acordo com suas necessidades, ritmos e estilos de 

aprendizagem. 

No planejamento, os professores elaboram estratégias que antecipam possíveis barreiras 

à aprendizagem, considerando as características individuais de seus estudantes. Isso pode en-

volver a simplificação de textos, a utilização de versões ampliadas ou impressas em diferentes 

formatos, a criação de atividades com diferentes níveis de complexidade, ou a disponibilização 

de recursos digitais e impressos que favoreçam a compreensão e a participação ativa de todos 

os estudantes. É importante destacar que, nas três instituições analisadas, os professores dis-

põem de tempo específico para planejamento, incluindo dias dedicados ao trabalho em casa e 

reuniões semanais de equipe, que possibilitam a articulação de estratégias, o compartilhamento 

de experiências, a análise e elaboração de materiais que atendam às demandas individuais dos 

alunos. Essa preparação prévia exige conhecimento teórico-prático, que envolve, entre outras 

questões, o currículo, os níveis de desenvolvimento e as habilidades dos estudantes, bem como 
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as tecnologias assistivas disponíveis, permitindo que o espaço de aprendizagem seja inclusivo 

desde o início. 

Durante a aula, ocorrem situações que nem sempre podem ser previstas. Assim, o pro-

fessor muitas vezes realiza adaptações de forma imediata, ajustando materiais e atividades no 

momento em que estão ocorrendo para atender às demandas emergentes da turma. Isso pode 

incluir a reformulação de instruções, o uso de suportes visuais improvisados, a adaptação de 

jogos pedagógicos, a leitura compartilhada de textos, a disponibilização de recursos alternativos 

para estudantes que apresentem dificuldades de acesso ou engajamento e até mesmo uma mu-

dança de planos, a partir da realização de uma outra atividade, não prevista, mas que surgiu de 

uma demanda trazida pela turma ou por um aluno em específico. Tais ajustes, decididos in situ 

– no momento da aula, sem qualquer planejamento prévio -, evidenciam o conhecimento teó-

rico-prático e a sensibilidade do docente diante dos diferentes contextos escolares e da diversi-

dade de seus estudantes, bem como exigem uma capacidade de agir de forma ágil, dinâmica e 

flexível, de modo a garantir que nenhum aluno seja excluído do processo de ensino e garanta a 

todos a aprendizagem. 

Do mesmo modo que as práticas de CAA, as adaptações de materiais e de atividades, 

no CAp-UERJ, costumam ser integradas à rotina da turma, de maneira mais individualizada, 

contando com a presença dos professores do DAEE, que colaboram tanto no planejamento 

quanto na prática em sala de aula. Essa estratégia de coensino possibilita ajustes mais precisos 

e personalizados. Já no CPII Realengo e Tijuca, o trabalho com adaptações inicia-se na sala de 

recursos com a atuação do NAPNE, sendo posteriormente estendido à sala de aula, pelo pro-

fessor regente, configurando uma estratégia complementar que articula planejamento e impro-

visação. Nos três contextos, o tempo dedicado ao planejamento e as reuniões de equipe permi-

tem que os docentes alinhem estratégias, compartilhem experiências e garantam que as adapta-

ções atendam às necessidades singulares de cada estudante. 

Dessa forma, o trabalho com adaptações de materiais, planejadas ou improvisadas, evi-

dencia-se como um elemento central da pedagogia inclusiva, possibilitando que todos os estu-

dantes participem de maneira efetiva e autônoma das atividades escolares, promovendo uma 

Educação que reconhece e valoriza a diversidade dos modos de aprender, se comunicar e se 

expressar. 
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No entanto, nesta dissertação se assume que a mais sutil e, ao mesmo tempo, mais po-

tente das práticas miúdas de inclusão é a escuta ativa e sensível às demandas da criança. Escutar 

não se limita a ouvir sons ou responder a demandas explícitas; é um princípio que envolve a 

disposição de reconhecer a criança como sujeito de saber, de desejo e de participação. Trata-se 

de romper com a tendência, ainda presente em muitas escolas, de reduzir os estudantes a diag-

nósticos, etiquetas ou desempenhos mensuráveis. Escutar sensivelmente significa perceber que, 

nos silêncios, nos gestos ou nas narrativas fragmentadas, emergem modos próprios de significar 

o mundo. Nesse movimento, a criança deixa de ser vista apenas como destinatária do ensino e 

passa a ser reconhecida como interlocutora legítima na elaboração do conhecimento e respon-

sável pelo seu próprio processo de aprendizagem. Como afirma Rinaldi (2012, p. 236), “a es-

cuta é sempre uma escuta do outro e de si mesmo, uma escuta das diferenças e das semelhan-

ças”. 

Compreende-se, assim, que tais microações ou microgestos, embora frequentemente 

não presentes nas descrições oficiais de práticas pedagógicas, constituem-se como pilares po-

tentes da inclusão. Reorganizar as carteiras, por exemplo, não é um ato meramente logístico, 

mas um gesto que reconfigura relações, desloca fronteiras simbólicas e possibilita novos modos 

de convivência em sala. A simples decisão de aproximar ou afastar um estudante pode promo-

ver interações colaborativas, favorecer a concentração e a autorregulação, ou mesmo garantir 

acessibilidade física e comunicacional. Do mesmo modo, adaptar uma atividade ou um mate-

rial, no instante em que a dificuldade se apresenta, significa reconhecer que o planejamento, 

por mais minucioso que seja, não dá conta da complexidade viva da sala de aula. Trata-se de 

uma pedagogia comprometida com os princípios da diversidade e singularidade humana; da 

inclusão, equidade e acolhimento, bem com o princípio de autoria e coletividade – debatidos 

no capítulo 4 desta dissertação. Tal fazer docente enxerga a diferença como motor para a criação 

de experiências de ensino e de aprendizagem ricas em recursos e linguagens. Nessas vivências 

há lugar para o improviso, porque se entende o currículo como algo vivo, em construção, de 

modo que a interrupção do fluxo da aula, para atender a uma necessidade específica de um 

estudante, revela uma postura docente que permite flexibilizar o roteiro previsto, acolhendo a 

imprevisibilidade como parte legítima do processo educativo. Esse gesto rompe com a rigidez 

curricular e reconhece que a aprendizagem não é linear, mas marcada por ritmos e singularida-

des.  

Desse modo, defende-se que a escuta atenta e sensível do professor, direcionada a cada, 

precisa integrar-se a todas as práticas docentes, pois sem ela não seria possível perceber quando 
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há necessidade de reorganizar o espaço, adaptar um recurso ou atividade, enfim, identificar as 

demandas individuais dos estudantes. Nesse sentido, a sala regular e a sala de recursos não se 

configuram como espaços apartados, mas como territórios complementares em constante diá-

logo, em que as práticas miúdas revelam o caráter dinâmico e situado da inclusão escolar. Ao 

se tornarem cotidianas, essas ações rompem com a dicotomia entre planejar e agir, mostrando 

que a inclusão se constrói não apenas em documentos ou programas, mas, sobretudo, in situ - 

momento concreto e real da prática docente, no qual o singular e o coletivo se entrelaçam. 

Assim, conclui-se que, a potência das práticas miúdas está justamente em seu caráter 

contra-hegemônico. Em um cenário educacional em que ainda predominam discursos medica-

lizantes - que tendem a enquadrar as diferenças como déficits - e lógicas meritocráticas - que 

transformam a escolarização em corrida de obstáculos -, esses microgestos e microações fazem 

lembrar que a Educação é, sobretudo, encontro. Como argumenta Fraser (2009, p. 19), a justiça 

social implica não apenas redistribuição, mas também reconhecimento e participação paritária. 

No contexto escolar, esse reconhecimento se realiza também nas sutilezas do cotidiano, no qual 

cada gesto pode confirmar ou negar a existência de um sujeito. 

Ao sinalizar e discutir essas práticas docentes inclusivas, pretende-se demonstrar que a 

inclusão não se materializa apenas em documentos ou programas oficiais, mas se concretiza 

nos detalhes sutis, nas brechas que professores e estudantes inventam no interior das rotinas 

escolares. As práticas miúdas revelam, assim, que a escola inclusiva não se constrói apenas 

com grandes marcos legais ou com a presença de recursos especializados, mas também – e 

sobretudo – com a atenção cotidiana para os detalhes e as minúcias, com a escuta ativa, com a 

disposição para acolher as diferenças como constitutiva da vida.  

Assim, é em conjunto com as práticas inclusivas mais amplas – mapeadas e analisadas 

ao longo deste capítulo, bem como sintetizadas na Tabela 5 – que esses gestos e ações singulares 

ganham sentido, pois é neles que a inclusão se concretiza como experiência vivida. Conclui-se, 

portanto, que a análise desenvolvida neste capítulo evidencia que a efetivação de uma Educação 

verdadeiramente inclusiva não repousa apenas em políticas, estruturas ou modelos pedagógi-

cos, mas emerge justamente da articulação entre essas diretrizes e as práticas que se atualizam 

no cotidiano: microgestos, adaptações, decisões e intervenções que, ao se entrelaçarem, produ-

zem as condições reais de acesso, participação e aprendizagem para todos os estudantes. 
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Tabela 5-Tabela expositiva de práticas docentes inclusivas (CPII Realengo, CPII Tijuca e 

CAp-UERJ) 

Dimensão / Prática Inclu-

siva 

Colégio Pedro II (CPII – Realengo e Ti-

juca) 

CAp-UERJ 

Política de acesso (cotas) Sistema de cotas de 50% para pretos, 

pardos, indígenas e pessoas com defici-

ência 

Reserva diferenciada: 40% negros, in-

dígenas e quilombolas; 5% pessoas 

com deficiência; 20% rede pública no 

5º ano 

Órgãos destinados ao AEE NAPNE (Núcleo de Atendimento às 

Pessoas com Necessidades Educacio-

nais Específicas). Atua em sala de re-

cursos e articulado ao professor regente 

DAEE (Departamento de Atendimento 

Educacional Especializado). Atua inte-

grado à sala regular, em coensino e bi-

docência 

Salas de recursos multifun-

cionais 

Central na atuação do NAPNE: espaço 

organizador do AEE, com acompanha-

mento individual ou em pequenos gru-

pos 

Recurso adicional, não central: utili-

zado apenas quando necessário; foco 

maior na atuação dentro da sala regular 

Coensino Não implementado; NAPNE atua em 

contraturno e sala de recursos 

Prática estruturante: professor de AEE 

atua dentro da sala regular em conjunto 

com os docentes regentes, favorecendo 

uma inclusão contínua 

Bidocência Não ocorre como prática sistemática; 

professor regente recebe apoio pontual 

do NAPNE e de cuidadores terceiriza-

dos 

Organização formal de duas professo-

ras regentes na mesma turma, em reve-

zamento; amplia o trabalho colabora-

tivo e a diversidade de estratégias e 

acompanhamento 

Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA) 

Adaptações curriculares e flexibiliza-

ção por meio da sala de recursos; práti-

cas ainda centradas em intervenções 

paralelas 

Integração direta ao coensino e à bi-

docência; currículo flexível desde o 

planejamento, considerando múltiplos 

meios de representação, expressão e 

engajamento 

Planos individualizados  PEI (Plano Educacional Individuali-

zado), organizado pelo NAPNE, geral-

mente para público-alvo da Educação 

Especial 

PDI (Plano de Desenvolvimento Indi-

vidual), de complexidade e alcance 

mais amplo que o PEI. Abrange tam-

bém alunos sem laudo, valorizando a 

diversidade 

Metodologia de projetos Autonomia docente para adotar ou não. 

Varia entre campi (ex.: Realengo mais 

ativo, Tijuca menos). 

Estruturante no planejamento pedagó-

gico, adotado de forma sistemática e 

colaborativa 

Prática miúda de adaptação 

de materiais 

Inicia na sala de recursos com o 

NAPNE; depois se amplia para o uso 

com o professor regente durante as au-

las 

Ocorre de forma dirigida à turma, com 

apoio do DAEE no planejamento e uso 

concreto 

Prática miúda envolvendo 

a CAA 

Geralmente iniciada na sala de recursos 

(NAPNE), depois ampliada para o uso 

na sala de aula 

Mais individualizada e integrada à 

turma, em virtude da atuação constante 

do DAEE. 

Prática miúda envolvendo 

o planejamento docente 

Professores contam com dias em casa e 

reuniões semanais para planejar junto 

ao NAPNE. 

Professores contam com dias em casa 

e reuniões semanais de equipe junto ao 

DAEE e ao Departamento de Núcleo 

Comum 

Outros exemplos de práti-

cas miúdas / microgestos 

Reorganização de carteiras, ajustes nas 

atividades e nos materiais, de forma 

Coensino permite intervenções com 

práticas miúdas contínuas; escuta 
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imediata à demanda, escuta ativa e sen-

sível do professor direcionada à criança 

ativa e sensível como princípio do tra-

balho inclusivo 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados da pesquisa 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 

As conclusões desta dissertação iniciam-se pela sistematização de questões que per-

mitem construir uma síntese integradora das reflexões apresentadas ao longo do trabalho. Res-

salta-se, contudo, que tais reflexões não se encerram aqui. Pelo contrário, permanecem em mo-

vimento, abertas a novos desdobramentos e interpretações, sobretudo porque dialogam com um 

contexto histórico em constante transformação, no qual emergem desafios, tensões e possibili-

dades que impactam diretamente as problemáticas discutidas. Assim, o que aqui se apresenta 

constitui apenas um dos possíveis caminhos de leitura e compreensão, reconhecendo-se que a 

complexidade do tema exige permanente retorno, revisão e aprofundamento. 

Dessa forma, procede-se à retomada do objetivo geral e dos objetivos específicos que 

orientaram a investigação, examinando em que medida foram contemplados ao longo do per-

curso analítico. Tal movimento se mostra necessário não apenas para avaliar a coerência interna 

do estudo, mas também para explicitar os limites encontrados e as contribuições efetivamente 

produzidas. Nesse processo, emergem igualmente questões que, embora tenham sido suscitadas 

durante o desenvolvimento da pesquisa, não puderam ser aprofundadas no escopo deste traba-

lho, seja pela complexidade que apresentam, seja pelos recortes metodológicos adotados. Iden-

tificam-se, ainda, lacunas e possíveis fragilidades, inerentes a qualquer produção intelectual 

situada no tempo, as quais abrem espaço para investigações futuras e reafirmam o caráter sem-

pre inacabado da reflexão acadêmica. 

Ao proceder à retomada do objetivo geral — problematizar práticas inclusivas de al-

fabetização que contemplem a diversidade dos estudantes e favoreçam a formação de leitores e 

produtores de textos —, observa-se que tal finalidade foi alcançada a partir do conjunto de ações 

teórico-práticas desenvolvidas ao longo de toda a pesquisa. A construção desse movimento 

analítico implicou não apenas revisitar concepções de alfabetização, inclusão e diversidade, 

mas também tensionar, à luz do material empírico, as diferentes formas pelas quais tais catego-

rias adquirem concretude no cotidiano escolar. A análise das narrativas docentes, articulada às 

bases filosóficas e pedagógicas discutidas no referencial teórico, permitiu que o estudo deline-

asse como as práticas inclusivas se conformam, se sustentam e, por vezes, se fragilizam diante 

das demandas reais da sala de aula. A pesquisa demonstrou que a alfabetização inclusiva não 

se limita à adaptação de atividades ou à consideração pontual das diferenças, mas envolve um 

processo reflexivo contínuo, que requer do professor uma atuação crítica que leve em conta as 
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singularidades dos sujeitos, a função social da alfabetização e as condições institucionais que 

atravessam a prática pedagógica. 

No âmbito dos objetivos específicos, o primeiro — discutir a concepção de aluno/es-

tudante e analisar sua relação com a constituição do conceito medicalizante de fracasso escolar 

— foi contemplado de maneira aprofundada. O estudo retomou produções teóricas que eviden-

ciam como a ideia de aluno ideal foi historicamente construída e naturalizada, produzindo efei-

tos classificatórios e patologizantes. Nesse sentido, o trabalho demonstrou como discursos es-

colares e clínicos, ao se entrelaçarem, contribuem para a produção de categorias que individu-

alizam o fracasso e destituem o contexto educativo e institucional de sua responsabilidade. Ao 

dialogar com autores críticos do processo de medicalização, a pesquisa destacou as implicações 

desse fenômeno nas formas de definir o desempenho, o comportamento e a própria condição 

de aprendizagem dos estudantes. Por seu turno, a análise dos dados empíricos da pesquisa mos-

trou que, embora muitos professores se esforcem para reconhecer as singularidades dos alunos, 

ainda subsistem, em suas falas, vestígios de discursos patologizantes, revelando a persistência 

de concepções historicamente sedimentadas. Assim, este objetivo foi tanto atendido quanto 

aprofundado, ao colocar em evidência a complexidade das representações docentes sobre o es-

tudante contemporâneo. 

O segundo objetivo específico — definir a alfabetização como processo de ensino e 

de aprendizagem individual, contextual e inclusivo — foi igualmente contemplado, com o aden-

samento conceitual necessário à demonstração da alfabetização como fenômeno multifacetado. 

A pesquisa sustentou que alfabetizar não significa apenas ensinar sistemas linguísticos formais, 

mas possibilitar ao estudante vivenciar práticas sociais de leitura e escrita, reconhecendo que 

tais práticas são marcadas por historicidade, diversidade cultural e diferentes modos de signifi-

cação. A elaboração teórica reforçou que a alfabetização demanda a valorização das experiên-

cias prévias, dos repertórios socioculturais e das formas singulares pelas quais cada criança se 

relaciona com os textos e com a linguagem. Ao relacionar esse entendimento aos dados empí-

ricos, o estudo evidenciou que práticas inclusivas emergem quando o professor considera esses 

elementos não como desafios, mas como potências para a aprendizagem. Dessa forma, este 

objetivo foi atingido, permitindo construir um conceito ampliado de alfabetização, coerente 

com perspectivas contemporâneas de Educação Inclusiva e com as exigências éticas e pedagó-

gicas do campo. 

O terceiro objetivo específico — problematizar os conceitos de princípio, concepção 

e prática docente, bem como suas inter-relações — foi desenvolvido de maneira ampliada e 

com elevado rigor analítico, dada a centralidade dessas categorias para a estrutura 
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argumentativa que compôs a análise dos dados da pesquisa. A discussão empreendida aprofun-

dou a dimensão filosófica, política e epistemológica dos princípios do conceito de princípio, 

definido como os fundamentos que orientam, consciente ou inconscientemente, a intencionali-

dade ética, os valores e os sentidos atribuídos ao ato de ensinar. As concepções, por sua vez, 

foram tratadas como o conjunto de ideias, representações, racionalidades e referenciais teóricos 

que configuram o modo como o professor interpreta o processo de alfabetização, o estudante e 

o próprio conhecimento. Já as práticas foram examinadas como ações situadas sociocultural-

mente, que expressam mediações, decisões pedagógicas e experiências cotidianas. A articula-

ção desses três eixos permitiu evidenciar que a docência não opera por meio de alinhamentos 

automáticos entre princípio, concepção e prática; ao contrário, revela-se como um campo de 

tensões, ressignificações e ajustes permanentes. No campo empírico, as narrativas dos profes-

sores mostraram que fatores como trajetória profissional, formação inicial e continuada, de-

mandas institucionais, condições de trabalho e valores pessoais influenciam a produção dessas 

relações. Assim, o objetivo não apenas foi plenamente contemplado, como também ampliado, 

na medida em que a pesquisa demonstrou a materialidade, a complexidade e a historicidade que 

atravessam tais categorias nas realidades educativas investigadas. 

O quarto objetivo específico — realizar um Estudo de Caso para examinar como os 

professores descrevem e apresentam os princípios, concepções e práticas que fundamentam seu 

trabalho na alfabetização — foi igualmente desenvolvido de forma consistente, valendo-se de 

um desenho metodológico que privilegiou a escuta qualificada e a análise interpretativa das 

narrativas docentes. O Estudo de Caso possibilitou identificar nuances relevantes na maneira 

como os professores elaboram seus fundamentos filosóficos, organizam e expressam suas con-

cepções teóricas e constroem suas práticas no cotidiano escolar.  Os dados produzidos na pes-

quisa foram organizados em categorias analíticas que permitiram apresentar indícios que de-

monstraram como os docentes mobilizam saberes, justificam suas escolhas pedagógicas, en-

frentam dilemas e reelaboram estratégias diante dos desafios que emergem nas situações reais 

de ensino. Os resultados revelaram que, embora submetidos a condições estruturais nem sempre 

favoráveis, os professores demonstram racionalidades pedagógicas densas, nas quais princípios 

e concepções orientam — ainda que de modo não linear — suas ações. Desse modo, o objetivo 

foi plenamente alcançado, pois a pesquisa demonstrou empiricamente sobre como os docentes 

descrevem o modo como concebem, organizam e reelaboram suas práticas alfabetizadoras, evi-

denciando - a partir da análise dos detalhes, das minúcias, do dito e do não dito, do expresso 

conscientemente e do revelado inconscientemente, nas entrelinhas -  a complexa relação entre 

seus princípios, suas concepções e suas ações pedagógicas - tanto descritas, quanto mostradas, 
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a partir do compartilhamento, com as pesquisadoras, da concretude do que se realizou em ter-

mos de produções dos estudantes. 

O quinto objetivo específico — identificar as relações existentes entre os princípios, 

as concepções e as práticas relatadas pelos participantes — foi alcançado através de um pro-

cesso analítico que articulou diferentes camadas dos dados, permitindo observar alinhamentos 

e discrepâncias. A análise revelou que, embora muitos professores expressem princípios próxi-

mos a perspectivas inclusivas — como a defesa da diversidade, o respeito aos diferentes ritmos 

de aprendizagem e a valorização da experiência do aluno —, suas práticas são, por vezes, ten-

sionadas por fatores externos, como burocracias institucionais, rigidez curricular, concepções 

em disputa, demandas avaliativas e falta de condições materiais. Essa constatação permitiu 

identificar que a coerência entre princípio, concepção e prática se dá em movimento, sendo 

produzida e reconfigurada continuamente. O estudo forneceu, assim, uma leitura das relações 

entre esses três eixos estruturantes da ação docente, mostrando que o campo da alfabetização é 

marcado por disputas simbólicas, exigências contraditórias e margens de atuação que o profes-

sor negocia a cada situação didática. 

Por fim, o sexto objetivo específico — mapear ações e estratégias didático-pedagógi-

cas inclusivas, desenvolvidas nos cenários pesquisados — foi igualmente contemplado. O es-

tudo identificou tanto ações de maior visibilidade institucional — como as políticas de acesso 

por meio de critérios diferenciados de matrícula e a elaboração de Planos Educacionais Indivi-

duais (PEI) ou de Planos de Desenvolvimento Individuais (PDI) - quanto iniciativas de caráter 

mais processual, como o trabalho dos Núcleos de Inclusão (NAPNE e DAEE), as salas de re-

curso multifuncionais, o ensino colaborativo (coensino), a bidocência e a incorporação de prin-

cípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que buscam atender às necessidades 

educacionais diferenciadas, considerando os modos de aprender e as potencialidades dos dife-

rentes estudantes. Mapeou-se ainda o que se nomeou como práticas miúdas, que, embora me-

nos formalizadas, revelam potência transformadora no cotidiano da sala de aula. Entre elas, o 

uso da comunicação alternativa e aumentativa (CAA), a adaptação de materiais, o planejamento 

docente atento às individualidades dos estudantes e, sobretudo, a escuta sensível a tudo o que é 

dito ou mostrado em sala de aula, que permite reconhecer saberes e modos de participação 

muitas vezes invisibilizados. Tais práticas docentes evidenciam esforços para promover aces-

sibilidade pedagógica, flexibilização curricular, diversificação de metodologias e ampliação de 

oportunidades de aprendizagem e participação. A partir desse mapeamento, tornou-se possível 

identificar não apenas as escolhas pedagógicas realizadas, mas também as bases conceituais e 

os princípios que sustentam tais escolhas, destacando o papel da intencionalidade do professor 
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na construção de práticas inclusivas. O objetivo foi, portanto, atendido, contribuindo para a 

elaboração de um panorama consistente sobre as potencialidades e desafios da alfabetização 

inclusiva nos contextos investigados. 

Dessa maneira, evidencia-se que todos os objetivos propostos foram contemplados de 

forma articulada, aprofundada e coerente com o percurso teórico-metodológico da pesquisa. O 

conjunto das análises revelou dados empíricos relevantes sobre o campo da alfabetização, ao 

mesmo tempo em que evidenciou a complexidade das relações entre princípios, concepções, e 

práticas docentes, contribuindo para identificar os desafios e as possibilidades de uma educação 

inclusiva comprometida com a diversidade. 

No entanto, embora esta investigação tenha alcançado seus objetivos e construído um 

percurso analítico sólido, é necessário reconhecer algumas limitações decorrentes das condi-

ções concretas de realização do estudo. Tais limites não comprometem os resultados obtidos, 

mas situam o alcance das interpretações e indicam possibilidades futuras de aprofundamento. 

A primeira limitação refere-se às condições institucionais do Colégio Pedro II – Uni-

dade Tijuca, que impossibilitaram a realização de um número mais amplo de entrevistas com 

docentes dessa unidade. Em função da dinâmica organizacional da escola, da disponibilidade 

de horários dos participantes e do próprio calendário pedagógico, não foi possível ampliar o 

conjunto de colaboradores, o que reduziu a diversidade de perspectivas originalmente preten-

dida para esse contexto específico. Soma-se a isso o fato de que não foi possível entrevistar 

profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE) dessa unidade, o que restringiu 

a compreensão de determinadas nuances das práticas inclusivas ali desenvolvidas, especial-

mente aquelas relacionadas à articulação entre o trabalho docente da sala comum e o atendi-

mento especializado. 

Além disso, embora todas as dimensões metodológicas previstas tenham sido rigoro-

samente seguidas, o roteiro das entrevistas continha um conjunto mais amplo de questões e 

possibilidades interpretativas do que aquelas delimitadas para esta pesquisa. As entrevistas re-

velaram-se particularmente ricas, trazendo elementos discursivos, narrativas profissionais e re-

flexões que ultrapassavam o foco definido neste estudo. Diante disso, e visando garantir a con-

sistência teórica e a delimitação necessária ao escopo investigativo, a análise concentrou-se nos 

eixos diretamente relacionados ao objetivo geral e aos objetivos específicos desta pesquisa. 

Alguns aspectos presentes nas narrativas — embora pertinentes, densos e potencialmente fe-

cundos — excediam as fronteiras estabelecidas para este trabalho e, por essa razão, foram res-

guardados como possibilidades para investigações futuras.  
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Em função dessa amplitude e do volume significativo de material discursivo produ-

zido, bem como de produções escritas, realizadas pelos estudantes, que se teve acesso, parte 

dos conteúdos coletados não pôde ser explorada de forma aprofundada. Muitos desses elemen-

tos, apesar de relevantes, não mantinham relação direta com os objetivos estabelecidos para 

essa pesquisa e, por isso, foram metodologicamente preservados, mas não integrados ao corpo 

analítico de maneira detalhada. Tal decisão buscou assegurar a coerência interna da pesquisa, 

evitando dispersões interpretativas e mantendo o foco sobre as categorias e dimensões que efe-

tivamente dialogam com o problema que se propôs investigar.  

Dessa forma, reafirma-se a natureza inacabada e sempre móvel do conhecimento aca-

dêmico, especialmente no campo educacional, onde cada resposta encontrada desdobra outras 

tantas perguntas. As conclusões desta pesquisa não se apresentam como verdades fixas, mas 

como superfícies de passagem, pontos provisórios de um percurso que continua a se ampliar. 

O saber científico, atravessado por contextos, sujeitos e relações, revela-se como uma constru-

ção em permanente movimento, impossibilitando qualquer tentativa de encerramento defini-

tivo. 

Assim, ao invés de se encerrarem em si mesmos, os resultados aqui produzidos irradiam 

possibilidades: são como a luz que, ao atravessar um prisma, se fragmenta em novas cores e 

tonalidades, revelando dimensões antes invisíveis do fenômeno investigado. Ainda recentes, 

esses achados já projetam outros caminhos, convocando novos olhares e interpretações. Nada 

permanece imóvel; tal qual esse feixe luminoso que se transforma ao encontrar outra superfície, 

o conhecimento aqui elaborado também se desloca, insinuando futuros horizontes e desdobra-

mentos que ultrapassam os limites deste trabalho. 

Essa compreensão em movimento não é fortuita, tampouco neutra. Ela nasce de uma 

inquietação pessoal e profissional, forjada no encontro cotidiano com sujeitos que, no espaço 

escolar, carregam marcas de silenciamento, de inadequação e, muitas vezes, de fracasso previ-

amente anunciado. Foi desse incômodo — ético, teórico e humano — que emergiu a decisão 

de empreender esta pesquisa: da recusa em aceitar explicações simplificadoras, classificações 

rígidas ou discursos que naturalizam desigualdades e deslocam para o indivíduo a responsabi-

lidade por processos que são, fundamentalmente, históricos, sociais e institucionais. Pesquisar, 

nesse sentido, constituiu-se como gesto de resistência e de escuta, como tentativa de tensionar 

verdades cristalizadas e de reinscrever o sujeito no centro das discussões sobre aprendizagem, 

alfabetização e escolarização. 
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Nesse mesmo movimento, impôs-se com força a centralidade do professor como sujeito 

potente do processo educativo. Longe de figurar como mero executor de prescrições curricula-

res ou de orientações técnico-normativas, o professor emerge, neste estudo, como mediador 

sensível, intérprete do contexto e produtor de sentidos. É na sua capacidade de leitura do outro, 

de reinvenção cotidiana das práticas e de abertura ao imprevisível que reside uma potência 

transformadora frequentemente invisibilizada pelos discursos de padronização e controle. Re-

conhecer essa potência é afirmar que a sala de aula é também um espaço de criação, de resis-

tência e de possibilidade, no qual o gesto docente pode tensionar lógicas excludentes, deslocar 

diagnósticos cristalizados e produzir outras formas de pertencimento e de aprendizagem. 

Concluir este percurso não significa, portanto, alcançar um ponto final, mas assumir a 

natureza provisória e inacabada do conhecimento produzido. Este trabalho se encerra apenas 

formalmente; em sua essência, permanece aberto, atravessado por perguntas que insistem, por 

contradições que exigem novos enfrentamentos e por compromissos que extrapolam o campo 

acadêmico. Finalizar esta pesquisa foi, ao mesmo tempo, um ato de síntese e de aposta: síntese 

de um caminho construído com rigor teórico e implicação pessoal; aposta na potência ética, 

política e pedagógica do professor como agente de transformação e na força do conhecimento 

que se faz em movimento. Que estas páginas possam, assim, não apenas dialogar com outros 

estudos, mas também provocar deslocamentos — no pensamento, nas práticas e, sobretudo, na 

forma como se olha para aqueles que aprendem e ensinam. 

 

  



268 
 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. 4. ed. rev. e ampl. São Paulo: Martins Fon-

tes, 2007. 

ALENCAR, Eunice Maria Lima Soriano de; FLEITH, Denise de Souza. Criatividade na 

educação: múltiplas perspectivas. Porto Alegre: Artmed, 2003. 

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual diagnóstico e estatístico de trans-

tornos mentais: DSM-5. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2014. 

ANGELUCCI, Carla Biancha et al. O estado da arte da pesquisa sobre o fracasso escolar 

(1991-2002): um estudo introdutório. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 30, n. 1, p. 51-72, 

2004. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ep/v30n1/a04v30n1.pdf. Acesso em: 05 abr. 

2025. 

APPLE, Michael. Ideologia e currículo. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

AXER, Bonnie. Produção curricular com as crianças – bilhetes, “WhatsApp de papel” e as vi-

vências com a escrita. Periferia, [s. l.], v. 16, n. 1, e83213, 2024. Disponível em: 

https://doi.org/10.12957/periferia.2024.83213. Acesso em: 05 abr. 2025. 

 

______. Um currículo em movimento: mudanças na configuração das Salas de Leitura do 

Município do Rio de Janeiro. 2012. 185 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade 

de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. 4. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 

______. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1981. 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2020. 

BASSI, Tânia Mara dos Santos; BRITO, Vilma Miranda de; NERES, Celi Corrêa. O plano 

educacional individualizado e a escolarização dos alunos com deficiência intelectual. Revista 

on line de Política e Gestão Educacional, Araraquara, v. 25, n. 2, p. 1417-1435, 2021. Dis-

ponível em: https://doi.org/10.22633/rpge.v25i2.14329. Acesso em: 05 abr. 2025. 

BERSCH, Rita. Comunicação alternativa e aumentativa: estratégias e recursos. São Paulo: 

Summus, 2017. 

BRAIT, Beth. Bakhtin: conceitos-chave. São Paulo: Contexto, 2005. 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 

DF: Senado Federal, 1988. 

______. Lei de 15 de outubro de 1827. Manda criar escolas de primeiras letras em todas 

as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império. Coleção das Leis do Império do 

Brasil, Rio de Janeiro, 1827. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/lim/LIM-15-10-1827.htm. Acesso em: 19 ago. 2025. 

______. Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Dispõe sobre a organização da educação 

brasileira. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 dez. 1961. 

http://www.scielo.br/pdf/ep/v30n1/a04v30n1.pdf
https://doi.org/10.12957/periferia.2024.83213
https://doi.org/10.22633/rpge.v25i2.14329
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM-15-10-1827.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM-15-10-1827.htm


269 
 

 

 

______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da edu-

cação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. 

______. Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas universidades 

federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, seção 1, 30 ago. 2012. 

______. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Diário Oficial da União, Bra-

sília, DF, seção 1, 27 dez. 2012. 

______. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-

soa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da União, Brasí-

lia, DF, seção 1, 7 jul. 2015. 

______. Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016. Altera a Lei nº 12.711/2012 para incluir 

pessoas com deficiência no sistema de cotas. Diário Oficial da União, Brasília, DF, seção 1, 

29 dez. 2016. 

______. Lei nº 14.723, de 14 de novembro de 2023. Altera a Lei nº 12.711/2012 para atua-

lizar o sistema de cotas no ensino federal. Diário Oficial da União, Brasília, DF, seção 1, 16 

nov. 2023. 

______. Ministério da Educação. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva. Brasília, DF: MEC/SEESP, 2008. 

______. Ministério da Educação. Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC). Brasília, DF: MEC, 2012. 

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Base Nacional Comum 

Curricular: educação é a base. Brasília, DF: MEC/SEB, 2018. 

______. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Parâ-

metros Curriculares Nacionais: Língua Portuguesa. Brasília, DF: MEC/SEF, 1997. 

BRAUN, Patrícia; MARIN, Márcia. Ensino colaborativo: uma possibilidade do Atendimento 

Educacional Especializado. Revista Linhas, Florianópolis, v. 17, n. 35, p. 193–215, 2016. 

BUCK INSTITUTE FOR EDUCATION. Project based learning handbook. Novato: BIE, 

2008. 

CÂMARA, Fernanda. Vozes, ruídos, sussurros e silêncios nas ações inclusivas do NAPNE 

do Colégio Pedro II. 2025. 120 f. Dissertação (Mestrado em Ciência, Tecnologia e Inclusão) 

– Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2025. 

CAMARGO, Angélica Ricci. Aulas régias. [Rio de Janeiro]: Arquivo Nacional, 2013. (Pro-

jeto Memória da Administração Pública Brasileira). 

CAPELLINI, Vera Lúcia Messias Fialho; MENDES, Enicéia Gonçalves. O ensino colabora-

tivo favorecendo o desenvolvimento para a inclusão escolar. Educere et Educare, Cascavel, 

v. 2, n. 4, p. 113–128, 2007. 



270 
 

 

 

CARRASQUEIRA, Karina; NIEROTKA, Rosileia; CARVALHO, José Maurício Avilla. Po-

lítica de cotas no Colégio Pedro II: limites e possibilidades. Educação em Revista, Belo Ho-

rizonte, v. 39, e46559, 2023. 

CARVALHO, Rosita Edler. Educação inclusiva: com os pingos nos “is”. Porto Alegre: Me-

diação, 2012. 

______. Escola inclusiva: a reorganização do trabalho pedagógico. 14. ed. Porto Alegre: Me-

diação, 2017. 

CASIMIRO, Ana Palmira Bittencourt Santos. Igreja, educação e escravidão no Brasil Colo-

nial. Revista Politeia: História e Sociedade, Vitória da Conquista, v. 7, n. 1, p. 85-102, 2007. 

COLÉGIO PEDRO II. NAPNE – Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Educacionais Específicas. Rio de Janeiro, [202-?]. Disponível em: https://www.cp2.g12.br/. 

Acesso em: 30 ago. 2025. 

COSTA, Maria Luisa. História da educação no Brasil. São Paulo: Cortez, 2004. 

COUTINHO, Gabriela dos Santos; ARRUDA, Dyego de Oliveira; OLIVEIRA, Talita de. A 

política de cotas nos segmentos da educação básica no Colégio Pedro II. Educação & Socie-

dade, Campinas, v. 42, e229273, 2021. 

CRESWELL, John W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. Porto 

Alegre: Artmed, 2010. 

DEMO, Pedro. Educação e diversidade: o ensino e o conhecimento escolar. 4. ed. São 

Paulo: Cortez, 2004. 

DERRIDA, Jacques. Palavra acolhimento. In: ______. Adeus a Emmanuel Levinas. 1. ed. 

São Paulo: Perspectiva, p. 1-15, 2004. 

DESCARTES, René. Discurso do método. São Paulo: Martin Claret, 2012. 

______. Meditações sobre filosofia primeira. São Paulo: Abril Cultural, 1996. 

DINIZ-PEREIRA, Júlio Emílio; GAMEZ, Ingrid Lorena Torres; CORREA, Regina Apare-

cida. Cadernos de Educação, Pelotas, n. 68, e024061, p. 1-24, 2024. 

DORES, Neimar Oliveira das; OLIVEIRA, Felipe. Implementação do Atendimento Educaci-

onal Especializado no atendimento de deficiência intelectual: um relato de experiência. Re-

vista Carioca de Ciência, Tecnologia e Educação, [s. l.], v. 8, n. 2, 2023. 

DUROZOI, Gérard; ROUSSEL, André. Dicionário de filosofia. Campinas: Papirus, 1996. 

ELIAS, Ana Paula de Andrade Janz; ZOPPO, Beatriz Maria; GILZ, Claudino. Concepções 

docentes quanto aos processos de formação de professores: um estudo exploratório. Revista 

da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 29, n. 57, p. 29–44, 2020. 

FARACO, Carlos Alberto. Linguagem & diálogo: as ideias linguísticas do Círculo de Bakh-

tin. São Paulo: Parábola Editorial, 2009. 

FAUSTO, Boris. História do Brasil. 13. ed. São Paulo: EDUSP, 2013. 

https://www.cp2.g12.br/


271 
 

 

 

FERREIRA, Carla de Teixeira. A construção de um NAPNE na educação infantil do Colé-

gio Pedro II. [S. l.: s. n.], 2018. 

FERREIRO, Emília. Psicogênese da língua escrita. 5. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 

1999. 

FONTOURA, Gabriela Prado da; SARDAGNA, Helena Venites. Concepções acerca do laudo 

médico no processo de escolarização. Revista Educação Especial, Santa Maria, v. 34, p. 1-

18, 2021. 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. 14. ed. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1979. 

FRANCISCO, Priscila Rodrigues Cruz. Elaboração do Plano Educacional Individualizado 

(PEI): proposta de um recurso educacional digital. 2023. 140 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Ja-

neiro, 2023. 

FRASER, Nancy. Justice interruptus: critical reflections on the “postsocialist” condition. 

New York: Routledge, 2006. 

______. Reconhecimento e redistribuição: dilemas da justiça no século XXI. In: HOLANDA, 

Heloisa Buarque de (org.). Pensamento feminista: conceitos fundamentais. Rio de Janeiro: 

Bazar do Tempo, p. 21-29, 2021. 

______. Redistribuição, reconhecimento e participação: por uma concepção integrada de jus-

tiça. In: SARMENTO, Manuel Jacinto; MARCHI, Rita de Cássia (orgs.). Infância e juven-

tude: reflexões contemporâneas. Porto Alegre: Sulina, p. 15-36, 2009. 

FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. 18. ed. São 

Paulo: Cortez, 1996. 

______. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 30. ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 1996. 

______. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 42. ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 2001. 

______. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

______. Pedagogia do oprimido. 67. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2019. 

GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método: traços fundamentais de uma hermenêutica fi-

losófica. 2. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999. 

GADOTTI, Moacir. Educação e modernidade: novos sentidos. São Paulo: Cortez, 2000. 

GERALDI, João Wanderley. Portos de passagem. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2013. 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

GINZBURG, Carlo. Mitos, emblemas, sinais: morfologia e história. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1989. 



272 
 

 

 

GÓES, Maria Cecília Rafael de. A abordagem microgenética na matriz histórico-cultural: 

uma perspectiva para o estudo da constituição da subjetividade. Cadernos Cedes, [s. l.], v. 

20, n. 50, p. 9-25, 2000. 

GONÇALVES, Sílvia Nilcéia. A docência como artesania: por um pensar e agir hermenêu-

tico. 2022. 421 f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade Fe-

deral de Pelotas, Pelotas, 2022. 

GONTIJO, Cláudia Maria Mendes. Políticas públicas de alfabetização no Brasil. Revista 

Brasileira de Alfabetização – ABAlf, [s. l.], n. 16, p. 33-43, 2022. 

GOODSON, Ivor. Currículo: teoria e história. 11. ed. Petrópolis: Vozes, 2007. 

GOULART, Cecilia Maria Aldigueri. A produção de textos escritos na alfabetização: “era 

uma vez os sete cabritinhos”. Niterói: EDUFF, 2020. 

______. Alfabetização em perspectiva discursiva: a realidade discursiva da sala de aula como 

eixo do processo ensino-aprendizagem da escrita. Revista Brasileira de Alfabetização, Belo 

Horizonte, v. 1, n. 9, p. 60–78, 2019. 

______. O conceito de letramento em questão: por uma perspectiva discursiva da alfabetiza-

ção. Bakhtiniana: Revista de Estudos do Discurso, São Paulo, v. 9, n. 2, p. 131–145, 2014. 

______. Para início da conversa sobre os processos de alfabetização e de pesquisa. In: GOU-

LART, Cecilia Maria Aldigueri; GARCIA, Inez; CORAIS, Maria Cristina (orgs.). Alfabeti-

zação e discurso: dilemas e caminhos metodológicos. 1. ed. Campinas, SP: Mercado de Le-

tras, p. 13–46, 2019. 

GOULART, Cecilia Maria Aldigueri; CORAIS, Maria Cristina; WILSON, Victoria. Proces-

sos discursivos de alfabetização. Campinas, SP: Papirus, 2025. 

GOULART, Cecilia Maria Aldigueri; SANTOS, Andréa Pessôa dos. Estudos do discurso 

como referência para processos de alfabetização em perspectiva discursiva. In: GOULART, 

Cecilia Maria Aldigueri; GONTIJO, Cláudia Maria Mendes; FERREIRA, Norma Sandra de 

Almeida (orgs.). A alfabetização como processo discursivo: 30 anos de A criança na fase 

inicial da escrita. São Paulo: Cortez, p. 99–112, 2017. 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 

HERNÁNDEZ, Fernando; VENTURA, Montserrat. A organização do currículo por proje-

tos de trabalho: o conhecimento é um caleidoscópio. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. 

Rio de Janeiro: Objetiva, 2009. 

______. Dicionário Houaiss de sinônimos e antônimos. Rio de Janeiro: Objetiva, 2003. 

HUDSON, Bruna Cristina da Silva; BORGES, Adriana Araújo Pereira. Plano de desenvolvi-

mento individual: percepções docentes e práticas inclusivas. Revista Educação Especial, 

Santa Maria, v. 33, p. 1-20, 2020. 

JAPIASSÚ, Hilton; MARCONDES, Danilo. Dicionário básico de filosofia. 2. ed. São Paulo: 

Brasiliense, 1996. 



273 
 

 

 

LARROSA, Jorge. Linguagem e educação depois de Babel. São Paulo: Autêntica, 2023. 

LEMOS, Valter. Políticas públicas de educação: equidade e sucesso escolar. Sociologia, Pro-

blemas e Práticas, [s. l.], n. 73, p. 151-169, 2013. 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. 13. ed. São Paulo: Cortez, 2013. 

______. Didática. São Paulo: Cortez, 1994. 

LIMA, Licínio C. Autonomia e flexibilidade curricular: quando as escolas são desafiadas pelo 

governo. Revista Portuguesa de Investigação Educacional, [s. l.], n. esp., p. 172-192, 2020. 

LOPES, Alice Casimiro. Discursos nas políticas de currículo. Currículo sem Fronteiras, [s. 

l.], v. 6, n. 2, p. 33-52, 2006. 

LUDKE, Menga; ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de. Pesquisa em educação: aborda-

gens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

MACEDO, Elizabeth. O currículo no portão da escola. In: MACEDO, Elizabeth; RAN-

NIERY, Thiago (orgs.). Currículo, sexualidade e ação docente. 1. ed. Petrópolis: DP Et alli, 

p. 17-44, 2017. 

MACHADO, Maria Letícia Cautela de Almeida; LOPES, Paula da Silva Vidal Cid. A forma-

ção de professores para os anos iniciais do ensino fundamental na área de letramento e alfabe-

tização para crianças, jovens e adultos. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE ALFABETIZA-

ÇÃO, 2., 2015, Recife. Anais[...]. Recife: Associação Brasileira de Alfabetização, 2015. 

______. A linguagem e os processos de enunciação e significação na alfabetização. Revista 

Brasileira de Linguística Aplicada, [s. l.], v. 22, p. 342-364, 2022. 

______. Práticas discursivas na cultura escrita: experiência bilíngue na alfabetização. In: 

SENNA, Luiz Antonio Gomes. Bilinguismo cultural: estudos sobre línguas em contato na 

educação brasileira. Curitiba: Appris, p. 73-100, 2021. 

______. Processos de escritura e transitoriedade nas construções conceituais e simbólicas na 

produção de linguagem. Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, Araraquara, v. 

18, e023078-20, 2023. 

MACHADO, Maria Letícia Cautela de Almeida; LOPES, Paula da Silva Vidal Cid; SENNA, 

Luiz Antonio Gomes. Notas sobre fracasso e diversidade: os sentidos do aprender e do não 

aprender na escola. Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, Araraquara, v. 15, 

n. esp. 5, p. 2837-2854, 2020. 

MACHADO, Maria Letícia Cautela de Almeida; SENNA, Luiz Antonio Gomes. As políticas 

públicas inclusivas e o sujeito do fracasso escolar. RevistAleph, [s. l.], n. 18, 2012. 

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Educação inclusiva: o que é? Por quê? Como fazer? 3. ed. 

São Paulo: Moderna, 2015. 

______. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: Moderna, 2003. 

MARIN, Márcia. O que é educação inclusiva: conceitos fundamentais. Rio de Janeiro, 06 

fev. 2024. Disponível em: https://www.edocente.com.br/. Acesso em: 27 ago. 2025. 

https://www.edocente.com.br/


274 
 

 

 

MARX, Karl. Para a crítica da economia política. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

MASCARO, Cristina Angélica Aquino de Carvalho. O atendimento pedagógico na sala de 

recursos sob o viés do plano educacional individualizado para o aluno com deficiência 

intelectual. 2017. 215 f. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universi-

dade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017. 

______. O plano educacional individualizado e o estudante com deficiência intelectual: estra-

tégia para inclusão. Revista Espaço Acadêmico, Maringá, n. 204, p. 53-63, 2018. 

MATOS, Daniel Abud Seabra; JARDILINO, José Rubens Lima. Os conceitos de concepção, 

percepção, representação e crença no campo educacional: similaridades, diferenças e implica-

ções para a pesquisa. Educação & Formação, Fortaleza, v. 1, n. 3, p. 20-31, 2016. 

MENDES, Enicéia Gonçalves; VILARONGA, Carla Ariela Rios; ZERBATO, Ana Paula. En-

sino colaborativo e inclusão escolar: reflexões sobre a prática docente. Revista Educação Es-

pecial, Santa Maria, p. 78–92, 2014. 

MICHAELIS. Dicionário brasileiro da língua portuguesa. São Paulo: Melhoramentos, 

2024. Disponível em: https://michaelis.uol.com.br. Acesso em: 04 jun. 2025. 

MORA, José Ferrater. Dicionário de filosofia. Tradução de Roberto Leal Ferreira e Álvaro 

Cabral. São Paulo: Martins Fontes, 1993. 

MORAN, José. Metodologias ativas para uma aprendizagem mais profunda. São Paulo: 

USP, 2018. 

MOREIRA, Antônio Flávio; CANDAU, Vera Maria. Currículo, cultura e sociedade. 9. ed. 

São Paulo: Cortez, 2007. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 4. ed. São Paulo: Cor-

tez; UNESCO, 2001. 

MORTATTI, Maria do Rosário Longo. História dos métodos de alfabetização no Brasil. 

São Paulo: UNESP, 2006. 

MOYSÉS, Maria Aparecida. Dislexia existe? Questionamentos a partir de estudos científicos. 

In: BENEVENUTO, Andréa Batista et al. (orgs.). Dislexia: subsídios para políticas públicas. 

São Paulo: CRP SP, p. 11-23, 2010. 

MOYSÉS, Maria Aparecida; COLLARES, Cecília Azevedo Lima. Medicalização da educa-

ção: o discurso da biologização das diferenças. Campinas: Autores Associados, 2010. 

______. Medicalização do social: a escola e a indústria da exclusão. Petrópolis: Vozes, 2010. 

______. Medicalização: o obscurantismo reinventado. In: Novas capturas, antigos diagnós-

ticos na era dos transtornos. 1. ed. Campinas: Mercado de Letras, p. 41-64, 2013. 

NASCIMENTO, Francisco Paulo; SOUSA, Francisca Luciana de Lima. Metodologia da pes-

quisa científica: teoria e prática. Brasília: Thesaurus, 2015. 

NOFFS, Neide de Aquino; SANTOS, Sidnei da Silva. O desenvolvimento das metodologias 

ativas na educação básica e os paradigmas pedagógicos educacionais. Revista e-Curriculum, 

São Paulo, v. 17, n. 3, p. 1837–1854, 2019. 

https://michaelis.uol.com.br/


275 
 

 

 

NUNES, Raquel; BARBOSA, Luciana; NUNES, Fabrício. Comunicação alternativa e inclu-

são escolar: interfaces e possibilidades. Revista Educação Especial, Santa Maria, v. 30, n. 

56, p. 45–62, 2017. 

OLIVEIRA, Inês Barbosa de. O conhecimento na era dos transtornos: limites e possibilidades. 

In: Novas capturas, antigos diagnósticos na era dos transtornos. 1. ed. Campinas: Mer-

cado das Letras, p. 79-92, 2013. 

PATTO, Maria Helena Souza. A produção do fracasso escolar: histórias de submissão e re-

beldia. 3. ed. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2008. 

PAULILO, André Luiz. A compreensão histórica do fracasso escolar no Brasil. Cadernos de 

Pesquisa, São Paulo, v. 47, n. 166, p. 1252-1267, 2017. 

PERDIGÃO, Ana Lúcia Rossi Valente. Concepções pessoais de futuros professores sobre 

processos de aprendizagem e de ensino. In: REALI, Aline Maria de Medeiros Rodrigues; MI-

ZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti (orgs.). Formação de professores: práticas pedagógicas 

e escola. São Carlos: UFSCar, p. 265-291, 2002. 

PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 

2000. 

PIRES, Vera Lúcia. Dialogismo e alteridade ou a teoria da enunciação em Bakhtin. Organon, 

Porto Alegre, v. 16, n. 33, p. 251-270, 2012. 

 

PLOMP, Tjeerd et al. (orgs.). Pesquisa-aplicação em educação: uma introdução. 1. ed. São 

Paulo: Artesanato Educacional, 2018. 

PRIBERAM. Dicionário Priberam da língua portuguesa. [S. l.], 2008-2025. Disponível 

em: https://dicionario.priberam.org/. 

REALIZE. PEI ou PDI? Diferenças e sentidos atribuídos por professores em práticas de inclu-

são. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA, 2020, Campina 

Grande. Anais[...]. Campina Grande: Editora Realize, 2020. 

REDIG, Annie Gomes. Plano Educacional Individualizado: uma estratégia no processo de 

inclusão escolar de uma aluna com deficiência intelectual. 2015. Trabalho de Conclusão de 

Curso (Graduação em Pedagogia) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

RIBEIRO, Sérgio Costa. A pedagogia da repetência. Estudos Avançados, São Paulo, v. 12, 

n. 5, p. 7-21, 1991. 

RINALDI, Carla. In dialogue with Reggio Emilia: listening, researching and learning. Lon-

don: Routledge, 2012. 

ROCHA, Juliana; PLETSCH, Márcia. A comunicação alternativa e aumentativa na prática pe-

dagógica inclusiva. Cadernos de Educação Especial, [s. l.], v. 28, n. 50, p. 89–104, 2018. 

ROSE, David H.; MEYER, Anne. Teaching every student in the digital age: universal de-

sign for learning. Alexandria: ASCD, 2002. 

https://dicionario.priberam.org/


276 
 

 

 

SACRISTÁN, José Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática. 3. ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2000. 

SARTRE, Jean-Paul. O existencialismo é um humanismo. São Paulo: Nova Fronteira, 2007. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. Campinas: Autores Associados, 2003. 

SCHWARTZMAN, Simon. Educação e desenvolvimento no Brasil. Rio de Janeiro: Funda-

ção Getúlio Vargas, 1991. 

SENNA, Luiz Antonio Gomes. Psicogênese da língua escrita, universais linguísticos e teorias 

de alfabetização. In: ______. Fundamentos da linguagem na educação. Curitiba: Appris, p. 

257-272, 2019. 

SILVA, Franklin Leopoldo e. Humanismo moderno: integração entre teoria e prática. São 

Paulo: Edições SESC, 2019. 

SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currí-

culo. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 

______. (org.). Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. 14. ed. Petrópo-

lis, RJ: Vozes, 2014. 

SKLIAR, Carlos. Incluir para quê? Belo Horizonte: Autêntica, 2010. 

SMOLKA, Ana Luiza Bustamante. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização 

como processo discursivo. São Paulo: Cortez; Campinas: Editora da Unicamp, 2012. 

______. Relações de ensino e desenvolvimento humano: reflexões sobre as (trans)formações 

na atividade de (ensinar a) ler e escrever. Revista Brasileira de Alfabetização, [s. l.], v. 1, n. 

9, 2020. 

SOARES, Magda. Alfaletrar: toda criança pode aprender a ler e a escrever. São Paulo: Con-

texto, 2022. 

SOUZA, Ana Maria. Currículo como produção de significados: práticas docentes na escola 

básica. Revista Brasileira de Educação, São Paulo, v. 23, n. 45, p. 40-55, 2018. 

SOUZA, André Esteves de Medeiros. Um resgate das memórias do NAPNE a partir dos 

egressos do Colégio Pedro II. Rio de Janeiro: IFRJ, 2024.4 

SPALA, Flávia Teixeira. Da palavra falada à palavra da escola: um estudo sobre as orien-

tações didáticas à alfabetização na cidade do Rio de Janeiro. 2015. 245 f. Tese (Doutorado 

e5m Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2015. 

______; MACHADO, Maria Letícia Cautela de Almeida; LOPES, Paula da Silva Vidal Cid. 

Relações entre componentes curriculares e modos autorais de ensinar na alfabetização. Re-

vista Contemporânea de Educação, [s. l.], v. 13, p. 292-310, 2018. 

SPOILODORO, Marina Maria Ferreira; GLAT, Rosana. Docentes e instituição em parceria: 

uma análise da produção científica sobre inclusão escolar do Colégio Pedro II. Portal Espi-

ral, [s. l.], 2022. 



277 
 

 

 

TANNÚS-VALADÃO, Gabriela; MENDES, Enicéia Gonçalves. Inclusão escolar e o planeja-

mento educacional individualizado: estudo comparativo sobre práticas de planejamento em 

diferentes países. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, v. 23, e230076, 2018. 

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 

2000. 

______. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2014. 

TOMIO, Daniela; SCHROEDER, Edson; ADRIANO, Giana Aparecida Casari. A análise mi-

crogenética como método nas pesquisas em educação na abordagem histórico-cultural. Re-

vista Reflexão e Ação, Santa Cruz do Sul, v. 25, n. 3, p. 28-48, 2017. 

UNESCO. Educação para todos: relatório mundial de acompanhamento 2005 – educação 

para todos: a qualidade importa. Paris: UNESCO, 2005. 

______. Education for all global monitoring report: literacy for life. Paris: UNESCO, 

2006. 

______. Records of the 20th General Conference of UNESCO: resolutions. Paris: 

UNESCO, 1978. 

UNESCO; ESPANHA. Ministério da Educação e Ciência. Declaração de Salamanca sobre 

princípios, política e prática em educação especial. Salamanca: UNESCO, 1994. 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Edital de convocação para o 

Exame de Qualificação do Vestibular Estadual 2026. Rio de Janeiro: UERJ, 2025. 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA. Participação da família no processo de al-

fabetização: desafios e contribuições. Campina Grande: UEPB, 2018. 

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e pro-

jeto político-pedagógico. São Paulo: Libertad, 2000. 

VIGOTSKI, Lev Semionovitch. 7 aulas de L. S. Vigotski: sobre os fundamentos da pedolo-

gia. Tradução e organização de Zoia Prestes e Elizabeth Tunes. 1. ed. Rio de Janeiro: E-Pa-

pers, 2018. 

VOLÓCHINOV, Valentin. Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do 

método sociológico na ciência da linguagem. 16. ed. São Paulo: Editora 34, 2017. 

VYGOTSKY, Lev Semionovitch. A formação social da mente: o desenvolvimento dos pro-

cessos psicológicos superiores. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

______. Mind in society: the development of higher psychological processes. Edited by Mi-

chael Cole et al. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1978. 

WOLFF, Christian. Discursus praeliminaris de philosophia in genere. Francofurti & Lip-

siæ: Regner, 1732. 

______. Philosophia prima sive ontologia. Frankfurt: Prostat apud Librarium, 1730. 

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 3. ed. Porto Alegre: Bookman, 

2005. 



278 
 

 

 

ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

ZERBATO, Ana Paula; MENDES, Enicéia Gonçalves. Desenho universal para a aprendiza-

gem: práticas inclusivas e estratégias colaborativas. Revista Brasileira de Educação Inclu-

siva, [s. l.], v. 15, n. 2, p. 50–66, 2021. 

  



279 
 

 

 

ANEXOS 

 

ANEXO A  

 
 

 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada Políticas 

e Práticas Curriculares de Alfabetização: É possível contemplar os sujeitos diversos e seus modos 

individuais de aprender?, conduzida por Maria Letícia Cautela de Almeida Machado. Este estudo tem 

por objetivo discutir políticas, princípios e estratégias pedagógicas de alfabetização que, ao considera-

rem os diferentes sujeitos que constituem as escolas públicas brasileiras, efetivamente contribuam para 

a formação de leitores e escritores 

Você foi selecionado(a) por ser professor de turmas do 1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental 

ou coordenador do primeiro segmento do Ensino Fundamental. Sua participação não é obrigatória. A 

qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa, desistên-

cia ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo.  

A participação na presente pesquisa envolverá um risco muito baixo a você, uma vez que será 

aplicado um questionário e não haverá nenhum procedimento agressivo (injeção, esforço físico, etc.) ou 

ingestão de quaisquer medicamentos ou mesmo qualquer substância com aparência similar. Ainda as-

sim, você pode considerar que sua participação na pesquisa possa gerar desconforto ou timidez em res-

ponder alguma pergunta. A fim de minimizar esses riscos, garantimos a privacidade ao responder as 

perguntas e o sigilo das respostas. Além disso, você terá sua identidade preservada (isto é, ninguém, 

além dos pesquisadores, tomará conhecimento das suas respostas).  

Sua participação na pesquisa não é remunerada nem implicará em gastos para os participantes.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder a uma entrevista semi-estruturada, que 

será aplicada pela pesquisadora responsável e/ou pela equipe da pesquisa no CPII Tijuca I e CPII Rea-

lengo I, em sua escola de trabalho, em data e horário pré-combinado. A entrevista terá a duração em 

torno de 40 minutos, com prévia autorização dos participantes para a gravação e/ou filmagem. Após a 

transcrição das respostas, a pesquisadora responsável se compromete a encaminhar as respostas para 

que o participante leia e verifique se deseja que seja realizado algum ajuste. As perguntas da entrevista 

abordarão a prática alfabetizadora do professor entrevistado, bem como o modo como atendem a diver-

sidade dos alunos em sala de aula. 

 Os dados obtidos por meio desta pesquisa serão confidenciais e não serão divulgados 

em nível individual, visando assegurar o sigilo de sua participação. Os dados colhidos na presente in-

vestigação serão utilizados para elaborar artigos científicos e capítulos de livros. Porém, todas as infor-

mações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais e asseguramos o absoluto sigilo de sua parti-

cipação. Por outro lado, você poderá ter acesso aos seus próprios resultados a qualquer momento.  

 
Rubrica do participante          Rubrica do pesquisador       
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Como informado acima, a entrevista será gravada para posterior transcrição. Na divulgação dos 

resultados será necessário utilizar dados transcritos da gravação feita em áudio, a respeito da prática 

alfabetizadora, porém sem identificação individual do entrevistado. Você precisa concordar com esse 

procedimento.  

O pesquisador responsável se compromete a tornar públicos nos meios acadêmicos e científicos 

os resultados obtidos de forma consolidada sem qualquer identificação de indivíduos participantes. 

Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste documento, que possui 

duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador responsável / coordenador da pesquisa. Seguem 

os telefones e o endereço institucional do pesquisador responsável e do Comitê de Ética em Pesquisa – 

CEP, onde você poderá tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação nele, agora ou a qualquer 

momento. 

Caso você se sinta prejudicado, o parágrafo IV.3, os itens (g) e (h) da Resolução 466/12 garante 

os direitos de ressarcimento e indenização (se necessário): "g) explicitação da garantia de ressarcimento 

e como serão cobertas as despesas tidas pelos participantes da pesquisa e dela decorrentes”; e "h) expli-

citação da garantia de indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa.” Há também base 

na Resolução 510/16, no Artigo 9, nos itens VI e VII: "VI ser indenizado pelo dano decorrente da pes-

quisa, nos termos da Lei; e VII o ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua participação 

na pesquisa”. 

Contatos do pesquisador responsável: Maria Letícia Cautela de Almeida Machado, Professora 

Associada do Departamento de Estudos Aplicados ao Ensino, da Faculdade de Educação, e do Programa 

de Pós-Graduação em Educação – PROPED – da UERJ. Endereço Institucional: Rua São Francisco 

Xavier, 524 – Faculdade de Educação, 12º andar, sala 12002, Bloco A, CEP: 20.550-900, Maracanã, 

Rio de Janeiro, RJ, telefone (21) 2334-0231. E-mail: maria_leticia2005@hotmail.com. 

 

Caso você tenha dificuldade em entrar em contato com a pesquisadora responsável, comunique 

o fato ao Comitê de Ética em Pesquisa - CEP UERJ, localizado a Rua São Francisco Xavier, 524, sala 

3018, bloco E, 3º andar, - Maracanã - Rio de Janeiro, RJ, e-mail: coep@sr2.uerj.br - Telefone: (021) 

2334-2180. O CEP UERJ é responsável por garantir a proteção dos participantes de pesquisa e funciona 

às segundas, quartas e sextas-feiras, de 10h às 12h e 14h às 16h. 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa, e que 

concordo em participar. 

 

Rio de Janeiro, ____ de _________________ de _____. 

 

 

Nome do(a) participante:  ______________________      Assinatura: ________________________ 

 

 

Nome do(a) pesquisador:  ______________________      Assinatura: ________________________ 

  

mailto:maria_leticia2005@hotmail.com
mailto:coep@sr2.uerj.br
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ANEXO B 

 

 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Centro de Educação e Humanidades 

Faculdade de Educação 

Departamento de Estudos Aplicados ao Ensino 

 

PROJETO DE PESQUISA: Políticas e Práticas Curriculares de Alfabetização: É possível con-

templar os sujeitos diversos e seus modos individuais de aprender? 

Pesquisadora Coordenadora: Maria Letícia Cautela de Almeida Machado 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PROFESSORES ALFABETIZADORES (1º ao 3º ano do 

EF) DO CPII 

 

IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL: 

 

Nome: 

__________________________________________________________________________________ 

 

Telefone de contato: 

__________________________________________________________________________________ 

 

E-mail: 

__________________________________________________________________________________ 

 

Formação na Graduação: 

__________________________________________________________________________________ 

 

Possui alguma Titulação (especialização, mestrado e/ou doutorado): (   ) Sim     (   ) Não   

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Função atual no CPII: 

__________________________________________________________________________________ 

 

Tipo de vínculo com o CPII: 

__________________________________________________________________________________ 

 

Tempo em que atua no CPII: 

__________________________________________________________________________________ 

 

Atualmente trabalha em outro local, além do CPII? (   ) Sim     (   ) Não   

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________________ 

 

Já atuou como professor(a), em outras redes de ensino (municipal, estadual ou particular)? (   ) 

Sim     (   ) Não 

 

Se sim, onde e por quanto tempo: 

__________________________________________________________________________________ 
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CURRÍCULO E POLÍTICAS PÚBLICAS: 

 

Você definiria o currículo do CPII como aberto ou fechado? 

(   ) Aberto    (   ) Fechado 

 

O currículo é planejado com que frequência? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Quem participa do planejamento curricular? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Com relação ao Ensino Fundamental, quais são os anos considerados no CPII como período de alfabe-

tização? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Qual a última Política Pública de Alfabetização que você tem conhecimento? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

O currículo do CPII utiliza como referência a BNCC (2018)? 

(   ) Sim    (    ) Não 

 

Se sim, que tipo de relação se estabelece entre o currículo do CPII e a BNCC? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

 

ROTINA ESCOLAR 

 

Como funciona a organização do tempo escolar do 1º ao 3º ano do EF?  

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Como os professores se distribuem segundo essa grade de horários? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

O grupo de estudantes caminha junto do 1o ao 3º ano ou há rodízio nas turmas? 

(   ) Sim     (   ) Não   

 

Se há rodízio, como funciona? 
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__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

O CPII adota algum processo de enturmação?  

(   ) Sim     (   ) Não   

 

Se utiliza algum processo de enturmação, como funciona? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Se utiliza algum processo de enturmação, como você o avalia? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Como é a postura do CPII referente à retenção dos estudantes? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

CONCEPÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO: 

 

Como você compreende e define o processo de alfabetização?  

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

Em quais teorias você baseia sua prática de alfabetização? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

PRÁTICA ALFABETIZADORA E RECURSOS PEDAGÓGICOS 

 

Descreva como é desenvolvido o trabalho de alfabetização no CPII: 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Você encontra alguma dificuldade para alfabetizar os estudantes? 

(   ) Sim     (   ) Não   

 

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Você recebe algum tipo de material didático específico para alfabetizar os estudantes?  

(   ) Sim     (   ) Não   
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Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Se recebe um material específico de alfabetização, como você avalia o conteúdo e a forma desse mate-

rial? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

A alfabetização é trabalhada no CPII a partir de Projetos?  

(   ) Sim     (   ) Não 

 

Você têm liberdade para formular e desenvolver com a turma os projetos ou práticas alfabetizadoras 

individualmente ou são os mesmos para todas as turmas? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Há algum projeto ou iniciativa específica voltada para a formação de leitores?  

(   ) Sim     (   ) Não 

 

Se sim, Quais? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

Há algum projeto ou iniciativa específica voltada para a formação de escritores?  

(   ) Sim     (   ) Não     

 

Se sim, Quais ? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Há um horário específico na grade curricular para que os estudantes da sua turma produzam textos?  

(   )Sim     (   )Não              

 

Com que frequência você realiza atividades de produção de textos com sua turma? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

Que tipo de material você utiliza especificamente para o ensino da produção de textos? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

Que tipo de produção textual você realiza com seus alunos? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 
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Há um horário específico na grade curricular para que você realize atividades de leitura com sua 

turma?   

(   )Sim     (   )Não             

 

Com que frequência você realiza leituras com a sua turma? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Que tipo de material você utiliza especificamente para o ensino da leitura? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Como ocorrem esses momentos de leitura? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Existem projetos ou propostas de atividades interdisciplinares no CPII? 

(   ) Sim     (   ) Não     

 

Se sim, como são planejados e desenvolvidos? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Você percebe alguma diferença no trabalho pedagógico de alfabetização do CPII, em termos de pro-

posta pedagógica, recursos e estrutura, se comparado com o que é desenvolvido nas outras redes de 

ensino? 

(   ) Sim     (   ) Não   

 

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

AVALIAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PLANEJAMENTO 

 

O CPII utiliza avaliações padronizadas para todas as turmas do 1º ao 3º ano do EF? 

(   ) Sim     (    ) Não 

 

Quem elabora as avaliações relacionadas à alfabetização? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Como é feita a avaliação no cotidiano de sala de aula? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 
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Como é feito o registro do processo de aprendizagem dos alunos?  

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Esse registro influencia na formulação e na reformulação do planejamento das aulas? 

(   ) Sim     (   ) Não 

 

Se sim, como? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

O CPII participa de avalições externas?  

(   ) Sim     (   ) Não 

 

Se sim, quais? Como ocorrem? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Qual o tempo de planejamento para que você organize suas aulas? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

O planejamento é coletivo ou feito de forma individualizada pelos professores? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

ENCAMINHAMENTOS 

 

Você utiliza algum procedimento para identificar estudantes que precisem de acompanhamento indivi-

dualizado na alfabetização?  

(   ) Sim    (   ) Não               

 

Se Sim, qual? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Existe a oferta de acompanhamento individualizado em sua sala de aula, na prática? 

(   ) Sim    (   ) Não               

 

Se sim, como é feito? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 
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Em sala de aula, você sempre desenvolve a mesma atividade para a toda a turma ou oferece atividades 

diferenciadas para os estudantes que apresentam ritmos diversos na alfabetização? 

 

(   ) Sempre desenvolvo a mesma atividade para todos os estudantes 

(   )  Desenvolvo atividades diferenciadas para os estudantes que apresentam ritmos diversos na alfabe-

tização 

 

Qual a frequência com que consegue oferecer atividades diferenciadas entre os estudantes? 

 

(   ) Sempre (   ) Uma vez na semana (   ) Uma vez no mês   (    )Eventualmente   (   ) Nunca 

 

Caso haja atividades diferenciadas entre os estudantes, na sala de aula, como é a dinâmica utilizada e 

que tipo de atividades são desenvolvidas desta maneira?  

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Existe a oferta de atendimento educacional especializado (AEE) para os estudantes do 1º ao 3º ano do 

EF que tenham necessidades educacionais especiais? 

 

(   ) Sim     (   ) Não   

Se sim, qual a frequência que ocorre? ___________________________________________________  

 

Descreva-o: 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Em sua turma tem algum estudante com deficiência? 

(   ) Sim     (   ) Não   

 

Se sim, como você lida com a alfabetização deste(s) estudante(s)?  

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

FORMAÇÃO CONTINUADA: 

 

O CPII oferece algum tipo de formação continuada aos profissionais que lidam com os estudantes das 

turmas de 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental? 

(   ) Sim  (   ) Não     

 

Se sim, qual e como se dá essa formação? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

O CPII oferece incentivo para que os professores alfabetizadores busquem a formação continuada? 

(   ) Sim  (   ) Não     
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Se sim, que tipo de incentivo oferece? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Quando foi a última formação continuada que você realizou? 

(    ) Nos últimos 6 meses  (   ) Entre 6 e 12 meses   (    ) Tem entre 1 ano e 2 anos   (   ) Mais de 2 

anos            

 

Qual foi o local, a duração, o tipo e a temática da última formação continuada que participou?  

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________ 

 

Você sente a necessidade de realizar alguma formação continuada, para auxiliar no trabalho que de-

senvolve no CPII? 

 

(   ) Sim  (   ) Não     

 

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________
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ANEXO C 

 

 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Centro de Educação e Humanidades 

Faculdade de Educação 

Departamento de Estudos Aplicados ao Ensino 

PROJETO DE PESQUISA: Políticas e Práticas Curriculares de Alfabetização: É possí-

vel contemplar os sujeitos diversos e seus modos individuais de aprender? 

 

ENTREVISTA COM SETOR ESPECIALIZADO  

 

Pesquisadora Coordenadora: Maria Letícia Cautela de Almeida Machado 

 

IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL: 

 

Nome:____________________________________________________________________ 

 

Telefone de contato:_________________________________________________________ 

 

Email:_____________________________________________________________________ 

 

Formação na Graduação:_____________________________________________________ 

 

Possui alguma Titulação (especialização, mestrado e/ou doutorado): ( ) Sim ( ) Não 

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

Função atual no Pedro II:_____________________________________________________ 

 

Tipo de vínculo com o Pedro II:_________________________________________________ 

 

Tempo em que atua no Pedro II:________________________________________________ 

 

Atualmente trabalha em outro local, além do Pedro II? ( ) Sim ( ) Não 

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________ 

 

Já atuou como professor(a), em outras redes de ensino (municipal, estadual ou particular)?  

( ) Sim ( ) Não 

Se sim, onde e por quanto tempo: 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 
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ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NA ALFABETIZAÇÃO (ESTUDANTES DO 1o AO 3o 

ANO) 

 

1- Qual o nome do departamento especializado para o atendimento dos estudantes em pro-

cesso de alfabetização, com demandas diferenciadas de ensino e de aprendizagem? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

2- Quais profissionais compõem este departamento? Qual a formação destes profissionais? 

Qual a carga horária de cada um? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

3- Como é feita a avaliação inicial para a definir se o   estudante ficará ou não em atendi-

mento diferenciado? Existe um protocolo? É feita alguma entrevista com os responsáveis?  

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

 

4- Para ser atendido pelo departamento é necessário a apresentação de laudo médico? Se 

sim, existe algum tipo de encaminhamento para aqueles que não tem laudo? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

5- Quem são os estudantes atendidos por esse departamento? Como é feita a identificação 

da necessidade de um atendimento diferenciado no período da alfabetização?  

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

6- Em que local os profissionais do departamento especializado realizam um trabalho com 

os estudantes? 

( ) Em um espaço diferenciado. Se sim, como é chamado?___________________________ 

( ) Na sala de aula. 

( ) Nos dois locais - Sala de aula e espaço especializado. 

( ) Outros. Explique:__________________________________________________________ 

 

7- No caso de o trabalho especializado ser realizado em sala de aula: 

 

7.a. Qual ou quais são os profissionais responsáveis? 
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__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

7.b. Cada profissional fica responsável por quantos estudantes? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

7.c. Quantos profissionais atuam em sala de aula com essa função na escola? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

7.d. Qual a frequência com que o profissional atua em sala de aula? 

( ) Todo dia 

( )Duas vezes na semana 

( )Semanalmente 

( ) Quinzenalmente 

( ) Mensalmente 

( )Outros. Explique:__________________________________________________________ 

 

7.e. O profissional, do departamento especializado, fica responsável por fazer um atendi-

mento individual com o estudante ou desenvolve uma atuação que contempla a todas as cri-

anças? Ou seja, sua atuação é como mediador ou no formato de bidocência? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

8-  No caso de o trabalho ser realizado em espaço diferenciado: 

 

8.a. Qual ou quais são os profissionais responsáveis? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

8.b. Cada profissional fica responsável por quantos estudantes? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

8.c. Quantos profissionais atuam no espaço diferenciado com essa função? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

8.d. Qual a frequência com que cada estudante é atendido no espaço diferenciado? 

( ) Todo dia 

( )Duas vezes na semana 
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( )Semanalmente 

( ) Quinzenalmente 

( ) Mensalmente 

( )Outros. Explique:__________________________________________________________ 

 

8.e. Este atendimento é feito no horário regular ou no contraturno? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

8.f. O atendimento é feito individualmente ou em grupo? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

9- Existe algum limite de vagas para o atendimento diferenciado? O departamento consegue 

atender a toda demanda? Se não consegue atender a todos, que procedimentos são reali-

zados? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

10- Os atendimentos diferenciados passam por alguma reavaliação? Se sim, com que fre-

quência são realizadas essas reavaliações para definir a continuidade dos atendimentos di-

ferenciados ou não? Como essa reavaliação é realizada?  

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

11- Além dos atendimentos aos estudantes, o departamento especializado oferece algum 

tipo de formação para os outros profissionais da escola? 

( ) Sim      ( ) Não 

 

Se sim, qual e com que frequên-

cia?______________________________________________________________________ 

CONCEPÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO: 

Como você compreende e define o processo de alfabetização?  

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Em quais teorias você baseia sua prática de alfabetização? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 
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PRÁTICA ALFABETIZADORA E RECURSOS PEDAGÓGICOS 

Descreva como é desenvolvido o trabalho de alfabetização no CPII: 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Você encontra alguma dificuldade para alfabetizar os estudantes? 

(   ) Sim     (   ) Não   

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Você recebe algum tipo de material didático específico para alfabetizar os estudantes?  

(   ) Sim     (   ) Não   

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Se recebe um material específico de alfabetização, como você avalia o conteúdo e a forma 

desse material? 

 

A alfabetização é trabalhada no CPII a partir de Projetos?  

(   ) Sim     (   ) Não 

Você têm liberdade para formular e desenvolver com a turma os projetos ou práticas alfabe-

tizadoras individualmente ou são os mesmos para todas as turmas? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Há algum projeto ou iniciativa específica voltada para a formação de leitores?  

(   ) Sim     (   ) Não 

Se sim, quais? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Há algum projeto ou iniciativa específica voltada para a formação de escritores?  

(   ) Sim     (   ) Não     

 

Se sim, quais? 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 
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Há um horário específico na grade curricular para que os estudantes da sua turma produ-

zam textos?  

(   )Sim     (   )Não              

Com que frequência você realiza atividades de produção de textos com sua turma? 

__________________________________________________________________________ 

Que tipo de material você utiliza especificamente para o ensino da produção de textos? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Que tipo de produção textual você realiza com seus alunos? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Há um horário específico na grade curricular para que você realize atividades de leitura com 

sua turma?   

(   )Sim     (   )Não             

Com que frequência você realiza leituras com a sua turma? 

__________________________________________________________________________ 

Que tipo de material você utiliza especificamente para o ensino da leitura? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Como ocorrem esses momentos de leitura? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Existem projetos ou propostas de atividades interdisciplinares no CPII? 

(   ) Sim     (   ) Não     

Se sim, como são planejados e desenvolvidos? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_ 

Você percebe alguma diferença no trabalho pedagógico de alfabetização do CPII, em ter-

mos de proposta pedagógica, recursos e estrutura, se comparado com o que é desenvolvido 

nas outras redes de ensino? 

(   ) Sim     (   ) Não   

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

FORMAÇÃO CONTINUADA: 

O CPII oferece algum tipo de formação continuada aos profissionais que lidam com os estu-

dantes das turmas de 1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental? 

(   ) Sim  (   ) Não     
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Se sim, qual e como se dá essa formação? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

O CPII oferece incentivo para que os professores alfabetizadores busquem a formação con-

tinuada? 

(   ) Sim  (   ) Não    Sem sim, que tipo de incentivo oferece? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

  

Quando foi a última formação continuada que você realizou? 

(    ) Nos últimos 6 meses  (   ) Entre 6 e 12 meses   (    ) Entre 1 ano e 2 anos   (   ) Mais de 

2 anos            

Qual foi o local, a duração, o tipo e a temática da última formação continuada que partici-

pou?  

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Você sente a necessidade de realizar alguma formação continuada, para auxiliar no trabalho 

que desenvolve no CPII? 

(   ) Sim  (   ) Não     

Se sim, qual? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

  

 

 

 


